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A N N O V I 

V E S T A D O S U N I D O S D O B R A S I L 
; i ; ^ e l o a . 0..', cia 2 i de 1 evoi-e-.ru u e l í w ; 

R I O D E J A N E I R O , 2 5 D E M A R C O D E 1 9 3 7 N . 8 3 

T R I B U N A L SUPERIOR D E JUSTIÇA 

E L E I T O R A L 

JULGAMENTOS 

O £'•'. tr. i i iUtro-presidcul.* designou o dia 29 do corrente, 
{%$ 13 l iorrs, pcra julgamento dos seguintes processos: 

1. Recurso eleitoral n . 559 — Classe 3" —. (Re la to r , ' s e ­
nhor -desembargador Colares Moreira e revisor, S r . desembar­
gador Ovidic Ho:nei<v), sendo recorrente José Avelar F e r ­
nandes n recorrida, Iti-.üa Canbe l i i Soares, vereadora do m u ­
nicípio de Vassourrs, Estado do Rio de Janeiro . 

3. Apelação cr i mi.-181 i r 59 — Classe 5* — (Relator, se­
nhor desembargador Colarei Moreira e revisor, S r . desem-
uargedor Ovidio Rom-; ir j ) , sendo recorrente, Inocencio Se-
nu-ão de Meio, recorrido, lselli.no Edgar de Lemos Pogí, p r e ­
feito de Gravata, Estado de Pernambuco. ' 

3. Apeliçãc cr im.nal n . 5 9— Classe 5" — (Relator, se-
ühor desembargador- ov id io Romeiro), apelante, Procurador 
Regional do Estado de Mato-Grosso e apelados, Murcolina B a r ­
bosa da Per.lia e out ivs . 

4. Processo n. 2.088 — Clasr» 6* — (Relator, Sr. m i n i s ­
tro Plínio Cffado; . CiVotiano Otonl do Prado, delegado do P a r ­
tido Progressista de Mines Gerais no município de Paraguassú, 
c n s u U a o Tribunal Superior sobre: 1) se as instruções do 
Tr ibuna l Superior sobre mslrlaçãn de Câmaras Municipais , 
revogam ou d-eroçam as deposições que com ela colidam, da 
Constituição d< Ednd"" de Minas Gerais e das leis mineiras n u ­
mero 55." di; dezembro de 1935 o 173, de novpmbro de 1936, 

.t-obro orjrnriizaçiio nnir- ic ipal ; 2) se as aludidos instruções, 
sendo de 2 dezembro de 1930, regem as instalações de câ­
maras rcal-'-'.adas :• n tc - de serem cias expedidas; 3) se as câ-
:nnrrs municipais cu : a inUalaçüo se processou em obediência 
ís ditas instruções, n^o u'-r:do havido recurso contra essa i u -
ífalação. r»* rcl inni regularmente constituídas. (Reclamação con-
'<rn a decismt proferida anler ionnenle pela Tr ibuna l Supe­
r ior ) . 

5. Pi-occ.í.s:- i i . 2.090 — Classe 6' — Relrtor, S r . desem­
bargador i>\ idio Ronif-iro.!. O presidente .do' T r ibuna l Regio­
nal do Estado do Rio Grande do Norte encaminha ao T r ibuna l 
Superior uma consulta do di ietor gerr l do Departamento de 
Educação d i Estado ?i,brc se tem aplicação ás mulheres no­
meadas para cargo público, a exigência, constante do ar t . 6°, 
leLra a do Codipro E l e i t o ra ! . 

6. Processo n . 58 — C!;\ssf> ?• — (Relator, S r . desem­
bargador Czares Mor<-'ra). Cancelamento de inscrição do e le i ­
tor Cé.snr Ii:cpc-:iick, do Hic Grande do S u l . 

Secretaria do Tr ibuna l Superior de Justiça Ele i tora l , em 
21 de marçr dó ir.3.7. — Agripino Yeado, diretor da Secre­
tar ia . - v 

O Tr ibuna l em sua .Bi 1 sessão ordinária realizada em 22 
òe março de 1J3J, sob a nresidencia do S r . ministro Herme-
negildo de Earros, r e s j l v eu : 

I o) Converter em dil igencia o julgamento da reclamação 
•-".o Partido :ter.ub;icaao Progressista do Ceará, contra o ju i z 

eleitoral do município de Ci ateus, e encaminhada pelo T r i b u ­
nal Rcgionai E ie i tora l -_o referido Estado (processo n . 16, sen­
do relator o S r . desembargador Ovidio Romeiro) para pedir 
informações á Corte -Io Apelação e ao T r ibuna l Regional no 
sentido do esclarecer de modo minucioso a verdadeira situação 
do ju iz contra ouem íq reclama, af im de que o T r ibuna l S u ­
perior possa resoiver a respeito, unanimemente; 

2") negar, provimento au n-cuno eleitoral n . 547 — Classe 
3" — (relator, Sr. desembargador Colares Moreira) , sendo re ­
corrente, a Procuradoria Regional E le i to ra l do Pará e recor­
rido, o Tr ibuna 1 Regional do mesmo Estado, unanimemente; 

3o) não conhecer do mandado de segurança n . 72 — 1* — 
(relator, Sr ministro Plínio Casado), sendo requerente Fidélis 
Reis "(Minas Gerais) , por não ser caso dessa medida, unanime­
mente. (No julgamento deste mandado de segurança, 'usaram 
da palavra os Srs . D r . Neslor Massena, como advogado do re ­
querente, e. o D r . Procurador Ge ra l ) . 

Secretaria do Tr ibuna ! Superior de Justiça Ele i tora l , em 
24 dc março de 1937. — Agripino Veado, diretor da Secre­
ta r ia . 

SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR 
DE JUSTIÇA ELEITORAL 

E X P E D I E N T E DOS D IAS 22 E 23 D E MARCO D E 1937 ' 

PRIMEIRA SECÇÃO 

Papeis protocolados 

N . 903 — Ofício n . 366 do T r ibuna l Regional E le i tora l do-
Rio Gi-iiiioe do Norte. 

N . 903 — Ofício n . 309 do Tr ibuna l Regional Ele i tora l 
do Distr i to Federa l . 

N . 904 — Ofício sem número do Cartório E le i to ra l ds 
Nossa Senhora da Glória — Sergipe. 

N . 905 — Ofício n . 130 do T r ibuna l Regional E l e i t o ra l 
da Paraíba. 1 

N . 906 — Ofício n . 295 do Tr ibuna l -Reg iona l E le i tora l 
do Rio ;Grandc do Norte. 

N . 907 — Ofício n . 131 do T r ibuna l Regional E l e i t o ra l 
da Paraíba. 

N . 908 — Ofício n . 3.043 do Tr ibuna l Regional E le i to ra l 
de São Pau lo . 

N . 909 — Oficio n . 228 do Tr ibuna l Regional Ele i tora l 
do Espírito Santo. 

N . 910 — Ofício n . 120 do T r ibuna l Regional EleitcraT 
de Goiáz. 

N . 911 — Oficio n . 111 do Tr ibuna l Regional Ele i tora l 
do Ceará. • * • * 

N . 912 — Ofício n . 3G7 do T r ibuna l Regional EleitoráT 
do Minas . 

N . 913 — Tr ibuna l Rcgionai Ele i toral-do Pará — Recurs-; 
n . 2 — Recorrente, a Procuradoria Regional. 

. N . 914 — Tr ibuna l Regional E le i tora l de Minas — Recurso 
n . 880 -»- Recorrente, José Lucas Gomes i 

N . 915 — Tr ibuna l Regional E le i tora l de Minas — P ro ­
cesso sem número. 

N . 916 — T r ibuna l Regional E le i tora l de Minas — Recurso 
n . 10 •— Recorrente, Mart inho José de Souza. 
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N . 917 — Tr ibuna l Regional E le i tora l do Minas — Recurso 
n . 1.107 — Recorrente, Júiio de Alvarenga Drumond. 

N.-. 918 — Ofício n . 101 do Tr ibuna l Regional Ele i tora l 
de Alagoas. 

N . 919 — Ofício n . 189 do Tr ibuna l Regional E le i tora l 
de Pernambuco. . 

N . 920 — Ofício n . -192 do Tr ibuna l Regional- -E le i tora l 
de Pernambuco. 

N ; ' §21 — Ofício D . 46 - do .Tr ibuna l Regional E le i tora l .Jc 
Amazonas. . .-

N . 922 — Petição do Dr.- Abelardo Marinho, Deputado Fe ­
deral . 

N . 023 — Ofício n,.--510. do Exmo.- ,Sr . Ministro da Justiça. 
JN. 924 — Ofício n . 514,do Esmo. Sr. .Ministro da Justiça. 
N . 925 — Oficio n . 665 do Esmo. .Sr. Ministro da Justiça. 
N . 920 :— Ofício sem numero do Cartório de Pau Gigante 

— Espir i to Santo.- •• . 
• N . 927 — Tr ibuna l Regional E le i tora l do Estado do Rio — 

Recurso.n. 203 •—Recorrente, o-delegado do Partido pelo P ro ­
gresso de Maricá,, . . . 

N . 9 2 8 — . T r i b u n a l Regional E le i tora l do,Estado do Rio — 
Recurso n . 289 — Recorrente, Nor iva l Soares de Fre i tas . 

N . 929 — Telegrama n..894 do Tr ibuna l Regional Ele i tora l 
do Rio.Grande do Norte. 

N . 930 i — Telegrama n . 100.000 do Tr ibunal Regional 
E le i tora l da Baía. •• 

N . 931 — Telegrama n . 62.200 do Tr ibuna l Regional 
E le i tora l da B a i a . \ 

N . 932 —j Telegrama n . . 1.094 do Governador do Rio C r a n -
. de do Norte. • • 

N . 933 — Oficio n . 560 do Ministério" dá Justiça. 
N . 934 — Ofício n . 68 do Dr.- Procurador G e r a l . . 
N . 935 — Requerimento de Cristiano Otoni do Prado sobre 

a consulta n . ' 2.088. 
•N. 036 — Pedido de Mandato de Segurança do D r . F i -

dclis Reis pelo advogado Nestor Massena. 
N . 937 — Ofício, n . 07 do S r . Procurador Gera l . ' . / 

Autos apresentados c logo conclusos ao Sr. Miriistro-Presideilic 

Recurso admin i s t ra t i vo ,— Minas Gerais - — Recorrente, 
•João. Campolina V iana ; recorrido, o Tr ibuna l Regional Ele.'tora! 
de Mi mis Gerais. . ' ' 

Autos conclusos 

Ao S r . Ministro Plínio Casado: 

Recurso administrativo — C. 7" — Minas Gerais — Recor­
rente, Alberto Cosse; recorrido, o T r i b u n a l ' Regional-Ele i toral 
Jo Estado. , ' v 

Recurso n . 82 G. 7* — Distr i to Federal — Regula­
mento do Arquivo Ele i tora l do Tr ibuna l Superior de Just>a 
E l e i t o ra l . .. ' . 

Ao S r . desembargador Colares More i ra : 
Proceso n . 53 — C. 7* — Mato Grosso — Representação 

do Tr ibuna l Regional de Mato Grosso. 
Processo n . 68 — C. 7" — Piauí — Cancelamento de ins­

crição de eleitor. 
Recurso n . 619 — C. 3" — Sergipe — Recorrente, o P r o ­

curador Regional E le i tora l de Sergipe; recorrida, a UniSo 
Republicana de Segipc. 

Processo n . 2.077 — C. 6' — Rio Grande do Sul g— Con­
sulta do Tr ibuna l Regional E le i tora l do E=fado. 

Processo n . 2.089 — C. 0" — Rio Grande do Norte — 
Consulta do Presidente do Tr ibuna l Regional Ele i tora l do Rio 
Grande do Norte. 

Recurso de "habeas-eorpus" — . C . I a — Rio Grande do 
Norte — Recorrente, o Procurador Rcgionai Ele i tora l do Rio 
Grande do Norte; recorrido, o T r ibuna l Regional Eleitoral do 
Estado. -

Ao Sr . desembargador Ovidio Romeiro : 

Reclamação do. Partido Progressista, de Uberaba sobre a 
execução do acórdão do recurso n . 553 — C. 3 * ' — Minas Ge-
Gerais . • " . 

Proceso n . 64 _ C . *7 * — Distr i to Federal — Cancela­
mento de inscrição de eleitor. 

Recurso n . 548 — C. 3 a — Pará — Recorrente, o Part ido 1 

União Popular do Pará; recorrido, o T r ibuna l Regional E le i to ­
ra l dd Estado. 

— Recurso n . 614 — Classe 3* — Minas Gerais — Recor­
rente, José Capistrano de Pa iva ; recorridos, L u i z Magno M a -
rii lha e Almeida e outros. 

Processo n . 2.085 — Ciasse 6 a. — Rio de Janeiro — Con­
sulta do Presidente do Tr ibuna l Regional E le i tora l do Rio be 
J:meiro . 

' •— Ao S r . Professor João Cabra l : :' -

Processo n. 65 — Classe 7* — Distr i to Federal — Cance­
lamento de inscrição. 

Autos com vista ao Sr . D r . Procurador Gera l : 

Processo n . 75 — Classe 7 a — Acre — Comunicação' do 
-Presidente do Tr ibuna l Regional Ele i tora l do Acre . ., 

Recurso n . 683 — Classe 3 a — São Paulo — Recorrente. 
Ifilariano- V i e i r a ; recorrido, Edouard 'C lodbmir M o l i n a r i . • 

Recurso n . 684 — Classe 3 a — Minas Gerais —.-Recor­
rente, José Assis Moraes; recorridos, Prefeito c a Mesa da 
Câmara Munic ipa l de Ferros . . • . . . 

Rccurso.n. 685 — Classe 3" — Mato Grosso — Recorrente, 
-Procurador Regional Ele i tora l de Mato Grosso; recorrido, T r i ­

bunal Regional''-Eleitoral do : Estado. 
Recurso n . 686 — Classe 3 a : — Mato Grosso — .Recor­

rente, Procurador Regional Ele i tora l de Mato Grosso;, recorrido, 
Tr ibunal Regional E le i tora l do Estado. 

Recurso n . 2.094 — Classe 6" — Rio Grande 'do Norte 
— Recorrente, Procurador- Regional Ele i tora l do" Rio Gr indo 
do Norte; recorrido, Tr ibuna l Regional Ele i tora l do Estado. 

Autos, conclusos ao Sr . Ministro-Presidenle e logo. devol­
vidos á Secretaria:, . . . 

Recurso' n . ' 278 — Classe 3 a .— Baía •— Recorrente,: So­
ciedade Beneficente dos Empregados da Emp-rôsa Pública - e. 
Par t i cu la r ; recorrido, Tr ibuna l Regional E le i tora l d a - B i f a . 

<• Recurso n . . 351 — Classe 3" — Rio de Janeiro —~ Recor­
rente, Ananias Pimentel de Araújo;'recorrido, Manoel .Qctavia-

*no da S i l ve i ra . • - C " ' " 
Recurso n . 387 '— Classe 3 a — Rio Grande do Norte — 

Recorrente, Abelardo Callafange; 'recorrido, Edgard Barboza.-
Rccurso n . 46.2 — Classe 3" — Baía — Recorrente, Pa r ­

tido Social Democrático da Baía; recorrido. T r ibuna l Regional 
E le i tora l do Estado. 

Recurso n . 503 — Classe 3 a — Rio de Janeiro — R»-.-ir-
iente, Álvaro Barcel los; recorrido, T r ibuna l Regional E l e i t o ­
ral do Rio de Janeiro . 

Recurso n . 530 — Classe 3 * " — Pará — Recorrente, .Tò-
nathas da Cost.a Alves; recorrido, Athanagildo da• Si lve ira 
FTeclia. 

Recurso n . 555 — Classe 3 a — Pernambuco — ReooV-
n n l c , Paulo da Moita S i l ve i ra ; recorrido, Antônio i leracl io do 
Rego. 

Recurso n . 570 — Classe 5* — Bafa — ' Recorrente, Genti l 
sdo Castro V i l las Boas e outro--recorridos, Augusto Si lver io de 
Alcântara ,c outro. ' 

Recufsc l i- . 600 — Glaeee 3 a — Minas Gerais —'• Reòor-
rente. Partido Munic ipal "Gora«s F r e i r e " ; recorrido, Josaphat 
Macedo. ' • . ' . 

Autos devolvidos ás'Secretarias dos Tr ibunais Regionais]:, 

Recurso n . 278 — Classe 3* — ' Baía — Recorrente, Socie­
dade Beneficente dos Empregados da Empresa Pública e Pa r ­
t i cu lar ; recorrido, T r ibuna l Regional E le i tora l da Baía. 

Recurso n . 351 — Classe 3 a — Rio de Janeiro — Re­
corrente, Ananias Pimentel de Araújo; - recorrido, Manoel• 
Octaviano da S i l ve i ra . 

Recurso n.- 3C7 Classe 3 a Rio Grande do 'Norte 
Recorrente, Abelardo Callafange; recorrido, Edgard Barbo/a. 

Recurso n . 462 — Classe* 3 a — Baía — Recorrente, Pa r ­
tido Social Democrático da Baía; recorrido, T r ibuna l Regio­
nal Ele i tora l do Estado. 

Recurso n , 503 Ciasse Rio de Janeiro — Recor­
rente, Álvaro Barcel los; recorrido, Tr ibuna l Reg iona l 'E l e i t o ­
ra l do Rio de Janeiro . 

Recurso n . 530 — Classe 3 a — Pará — Recorrente, Je -
nalhas da Costa Alves; recorrido, Athanagildo da. Silveira. 
F l echa . • • . 

Recurso n . 565 — Classe 3* — Pernambuco — Recorrente^ 
Paulo da Motta S i l ve i ra ; recorrido,. Antônio Ileraclio do Rego. 

Recurso n . 570 — filasse 3 a — Baía — Recorrente, Gent i l 
de Castro V i l l as Boas c outro; recorridos, Augusto S i lve i r io de 
Alcântara e outro." 

Recurso n . 600 — Classe 3" — Minas Gerais — Recor­
rente. Partido Munic ipa l "Gomes F r e i r e " ; recorrido, Josaphaf 
Macedo. ' ' ' . 
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Autos devolvidos. d Secretaria 

. Pelo S r . Ministro Pl inio" Casado: 
Mancai o d.' segurança n . 72 — I a.-— Minas Gerais ;~-

lifcÇ ' :c:'?Tne, F ide l is Rei?. 
— Pelo S r . Desembargador Collares More i ra : • 

Processos ns. 38, 43 e 48 — Classe 7* — Cancelamento de 
inscrição de eleitores. 

' Processo" n . 2 . 0 8 4 ' — Ciasse 0 a — Acre — Consulta do ' 
Ju i z E le i tora l da» 5* zona. 

— Pelo S r . Desembargador Ovidio Romeiro : 

llabcas-corpus n . 74 — I a — Rio Grande do Norte — 
Impetrantes, João Café F i lho e Raimundo Fer re i ra de M a - ' ' 
cedo. 

— Pelo S r . D r . Procurador Ge ra l : 
Processo n . 2.0S8 — Classe 0* — Minas Gerais — C - J U -

sulta de Christiano Otloni do Prado. . 
Processo n . 2.090 — Classe 6 a — Riò Grande do Norte 

— Consulta do "Diretor Geral do Departamento de Educação 
do Rio Grande do Norte. 

Acórdãos publicados na Secretaria ? 

Habeas-corpus n . 71 — Classe 1- — Rio Grande do 
Norte — Relator, S r . Desembargador Ovidio Romeiro. 

Processo n . 38 — Classe 7 a —Piauí —^Relator, Sr. De ­
sembargador Collares More i ra . 

Processo n . 43 — Classe 7 a — São Paulo — Relator, . 
S r . Desembargador Collares More i ra . 

Processo n . 48 — Classe 3 a — Paraíba — Relator, se-
i.hor Desembargador Collares More i ra . 

Processo n . 2.084 — Classe 6 5 — Relator, S r , Desembar­
gador Coilares More i ra . 

- . SEGUNDA SEGÇÃO 

Documentos arquivados 

U m oficio n . H l - S , do Tr ibuna l Regional E le i tora l do 
Estado do Ceará,' comunicando a remessa de terceiras vias 
de títulos eleitorais. 

U m oficio n . 293, do Tr ibuna l Regional E le i tora l do E s ­
tado do Rio Grande do Norte, acompanhado de segundas vias 
das relações de óbitos. 

U m oficio n . 366, do Tr ibuna l Regional E le i tora l do E s ­
tado do Rio Grande do Norte, com as terceiras vias de titules 
e le i torais. 

Dois oficios ns . 130 e 131, do T r ibuna l Regional Ele i tora l 
do Estado da Paraíba, inclusos as segundas vias das-relações' 
de óbitos c títulos ele i toral . 

U m oficio s|n., do Cartório E le i tora l da 5* Zona do E s ­
tado de Sergipe, comunicando nada constar referente-ao ar­
tigo 208 do Cod. E l e i t o ra l . 

U m oficio n . 228, do Tr ibuna l Regional E le i tora l do E s ­
tado do Esp i r i to Santo, comunicando que remeteu 447 segun­
das vias das relações de óbitos referente ao ano de 1936 e 
99 do corrente ano. 
• " U m o f i c i o -n . 369-D, do Tr ibuna l Regional E le i tora l do 

Dis t r i to Federal , junto as segundas vias das relações de óbitos 
U m oficio n . 3.403, do Tr ibunal Regional E le i tora l do 

Estado de São Paulo, com terceiras vias de. títulos eleitorais. 
U m oficio n . 120 (2* Secção). do Tr ibuna l Regional E l e i ­

toral do Estado de Goiaz, incluso a segunda v i a da relação de 
óbitos e u m titulo e le i toral . 

8 .0 t2 terceiras vias de titulos eleitorais de diversas zo­
nas do JDistrito Federa l . 

Preparadas para serem numeradas 

50.000 terceiras vias de títulos eleitorais. 

Numeração de terceiras vias 

50.000 terceiras vias de títulos eleitorais. 
i 

Boletim Eleitoral 

' F o i organizado e publicado o n . 32 do Boletim Kleitorcà 

M a r c o <le 1937 1139 

. A r e h i v o E l e i t o r a l 

Ao S r . D r . Diretor — Passo as vossas mãos, solicitando' 
providencieis, no senitdo de serem -preenchidas as formal ida­
des legais dp que. se resentem, as terceiras vias dos títulos 
referentes aos eleitores Al ice Garc ia d'01iveira, Manoel B e ­
zerra Monteiro, Nestor- de Souza Moura, Mar ia Lu i z a «Ximenes, 
Mozart Rosa e Si lva, Isaias Fe r re i ra Xavier, A lm i ro Ladisláo 
Saldanha,-todos" inscritos na região eleitoral do Estado do Rio 
Grande, do-Norte. . . . -

Representação 

Inscrições arquivadas até hoje, de acordo com o ar t . 19, 
letra- a do Código E le i t o ra l ' e ar t . 56, letra a do Regimento 
Interno 
2.503. Adrelar Torres Brandão — N . 10.996 — Baía. 
2.504. Odette Te ixe i ra Coelho — N . 7.750 — D . Federa l . 
2.505. 'Edison Te ixe i ra Condessa — N . 6.029 — D . Federa l . 
2.506. Delzuita Esteves de Carvalho — N . 4.177 — Baía. 
2.507. D i rc ina Tavares de Carvalho — N . 4.356 — Baía. 
2.508. Edmundo Thomaz da Cruz — N . 5.237 —- D . F c -

. deral . ' 
2.509. Odette da Costa — N . 36.118 — D . Federa l . 
2.510. Delèydes Teixe ira de Seixas — N . 36.278 — D . F e ­

dera l . • 
2 .511. Adelino Southérland da Fonseca — í í . 35.990 — Rio 

de Jane i ro . 
2.512. Haydée Teixe ira Leocadio — N . 59:589. 
2.513. Deocidio.Tavares de Almeida — N . 4.661 — D . F e ­

deral . 
2.514. Durva l .Teixeira de Lemos — N . 3.144 — D . F e -

" " . . dera l . . . 
2.515. Jud i th Landulpho — N . 10,989 — Baía. 
2.516. Eduardo. Tolenüno Lei te — K . 59.209 — P . do 

Norte. 
2.517. Adálgisa Athayde de Ol ive i ra — N . 37.357 — Alagoas. 
2.518. Odorico Tenorio Machado — N . 37.214 — Alagoas. 

• " deral'. 
2 .519. Eduardo Te ixe i ra de Mello — N . 35.976 — D . F e -
2.520. Dani lo Te ixe ira de Mello — N . 69.147 — D . Federal . 
2 .521. Domingos Trindade Mello — N . 801 — Baía. 
2.522. Ed i th -Te l i es de" Menezes — N . 66.329 — Sergipe. 
2.523. Deodato Te ixe i ra Muniz — N . 68.871 — Paraíba. 
2.524. Ed i th Muniz — N . 36.004 — Dis t r i to Federa l . 
2.525. Adelaide Telles de Menezes — N . 4.084 — D . F e -

dera l . • • - • •* 
2.526. Ediwiges . Te ixe i ra do Nascimento — iX. 1.768 —- M . 

' " " • Gera i s . - •• • 
2.527. Eduv in Theodoro Isensee — N . 500 — Baía. 
2.528. Ed i th Nunes — N . 10.752 — Baía. 
2.529. Ed i th Santos — N . 2.585 — Baía. 
2.530. Deodato Tolentino Professor — N . 1.038 — Baía. 
2.531. Ediberto Telles de Souza — N . 66.289 — Sergipe. 
2.532. Domingos Thomaz de Souza Júnior — N . 16.062 — 

Santa Catar ina. 
2.533. Adelaide Souto Soares da Cruz — N . 6.539 — Baí;:. 
2.534. Adolpho Tavares Roméro — N . 8.741 _ - P . do Norte. 
2.535. David Te ixe ira Heizer — N . 4.969 — D . Federa l . 
2.536. Odette Tavares — N . 6.119 — D . Federa l . 
2.537. Dav id Bortmam — N . 4.809 — D . Federa l . 
2.538. Ed i th Vaz Bastos — N . 10.809 — Baía. 
2.539. Donina Vasconcellos Carneiro de Albuquerque — N u ­

mero 37.794 — Alagoas. 
2.540. David Campista — N . 264 — D . Federa l . 
2 .541. Dermeval V i e i r a da Cunha — X . 37.220 — Alagoas. 
2.542. Eduviges Conceição — N . 10.728 — Baía. 
2.543. Dja lma Vicente do Carmo — N . 338 — D . Federa ! . 
2.544. David Kanf fmann — N . 59.327 — Distr i to Federa l . 
2 .545. Dionísia V ida l Fernandes — N . 35.160 — Distr i to 

Federa l . 
2.545. David Fe r re i ra Júnior — N . 1.888 — Minas Gerae;-. 
2.546. Dewaldo Gioseff i — N . 69.422 — Distr i to Federa). 
2 .547. Adelardo de Azevedo Gomes Neto — N . 7.857 — D i s -

tricto Federa l . 
2.548. Aduzina Valença de Lemos — N . 3 5 . 3 ^ — Esp i r i t o 

Santo. 
2.549. Eduardo de Vasconcelos L i m a — N . 69.771 — A l a ­

goas. 
2.550. Diogo Venâncio Alves — N . 7.643 — Distr i to F e -

- dera l . 
2 .551. Dionísio V i e i r a de Melo — N . 8.898 —- Paraíba do 

Norte. 
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2.522. Ada V i e i r a Monteiro — N'. 4.118 — Mato Grosso. 
2..55S. Edgar V i r i a to Montes — N . 318 — Distr i to Federa l . 
2:554. Dav id Simon — N-. 4 3 8 — D is t r i to .Federa l , 
2.555". Eüício Scvcriano do M o u r a — N . 8.436 — P a r á . 
2.556. Dom.ngca Vanze Motti» — N . 214- — Distr i to F e ­

deral . 
2 .557 . Domingos de Azevedo-Souza — N . 3.114 — D i s t r i t o 

Federal ' . 
2.558-. Demétrio V i e i r a de-Araújo — N . 37.1:18 — Alagoas. 
2 .559 . Dimas Werner Rodrigues — N . 35'. 18.4" —• Distr i to 

Federa l . 
2 .560. Dalvino de Azevedo Vasconcelos — N . 5.165 — Distr i to 

Federa l . 
2.561'. Édio 'Vieira-, do Azevedo — N-. 6.6-.272.— Sergipe. 
2 .562 . Dulce Velho Wandcr ley — N . 69.114 — Distr i to 

Federal-, 
2 .503 . Odeie- J.osc Gabule — N , 2.32:1. — Distr i to Federa l . 
2 .564 . Domingos-José Borges-de Medeiros — N . 60.257 — 

Distrito- Federal... 
:?,565-. Domingos José de .Barcos-F i lho — N . 3 5 . 9 4 4 — D i s ­

trito.- Federal'. 1 
2 .566 . Domingos José de Barros —. N . 35-. 933 — Distr i to 

Federa l . 
2.567-. Eduardo Pere i ra de B r i t o - — N . 35".878 — Pe rnam­

buco. 
2.568. Deoclis Patrício Barroso .— N . 1.864 — Minas Ge-

raes. 
2.509. Izidoro Pereira,de Br i to — N . 1*.442 — Baía. 
2.570.. Edson 1 Pere ira Bastos — N . 00 .229 '— Sergipe. 
2.571'. Deusdeditè' de Souza- B i l e n o o u r t ' — N . 68' .45'6— D i s ­

trito. Federa l . 
2.572. Dalva» de- Souza Bastos- — 3Sk 10'.739 — Baía,. 
2.573. Domingos Pere ira Bastos — N . 7.083 — Distr i to 

Federal ' . 
.2.574-. Adamastor Pereira: do Gabo — N . ' 59.780 — Distrito: 

Federa l . 
2.525-, Darci"José dè. Campos — N. . 60.406 — Distr i to F e ­

deral . 
2:576.Del f ino Patrício Confcssor — N . 8.496-—-Mato.Grosso. 
2'. 57-7. Deusdèdite José do-.Càrallro— N . 69.9.32 — Paraíba-. 
2.57.8. Eduardo Souza. Carvalho — N . 35.240- — Distr i to 

Federa l . 
2.579-., Judite Pere i ra Car-doso- — N . . 36.204 — D is t r i to 

Federal.. 
2.580. Adalberto; Jbsé: Cardoso — N-. 8.130 — Distr i to F e ­

dera l . 
2 .581. Eduardo Platão de Carvalho — N . 7.449. — Distr i to 

Federal . . 
2 .582. Duarte Paulo da Cruz Romano — N . " 7.9.77 — D i s ­

tr ito Federa l . 
2.583. Odilon José-da Costa- — N . 35 .553"— Baía-.. 
2.584. Deolinda Pere i ra Gosta- — N". -20.422' — Distr i to 

. Federa l . . 
2.585.. Odorico-Raulino da Costa .— N'.. 8;355 — Pará. 
2.586. Adalberto Souza Dias — N . 4.394-— Baía. 
2.58.7. Edgar Pedreira Dias — N". 5VJS6 '— Distr i to Federa l : 
2.588 — Edmnudo Políbio Daemmr.— N'. 35.61*4.— Espírito 

Santo. 
2.58.9. Adriano José Duarte — N ; 69.094; — Distr i to F e ­

deral*. 
2.590. Ademar. José Fernandes Costa — N ; . SOMOS — D i s ­

tr i to . Federal'. 
2 .591. Domingos José. Fédblo- — » . 5-'.717' — Distr i to . F e ­

dera l : 
2.592. Eduardo-P imenta de-Figueiredo — N. . 36' .3.41i—-Dis­

trito» Federal ' . 
2 .593. A ida Paiva. Fe r re i ra Guimarães, — N. . 7'.3i'i. — D i s ­

trito.- E-ederat. » 
2.594... Domingos José Francisco Alves — N . . 3.30 :8 — D i s ­

trito Federal". 
2.595. Ademar Pereira, da Fonseca — N . 60..895 — D i s ­

trito Federa l . 
2..596. Adolfo. Pompíliò- de- Freitas Pessoa;. — N . 69.8.9.5" — 

Paraíba: 
2.597. Edgar Pereira, dê F a r i a — N".. 60.533" — D i s t r i t o -Fe ­

i r a i . , 
2.598. Daniel Pereira Far ias — N ' . 1?.460 — Baía,. 
2 .599, . ,—Dunv.a l . JOGÜ Eànreirxu— N . 6-.581'— Baía. 
2.600. Ozfdio José Ferre i ra — N'. 11 ' .766 '— Minas- G-erats. 
2:001., DeocMdes. Pereira- Fortes. — N . 7'. 4 2 4 ' — Distr i to 

Federal'. 
2>.<K>2"'. Dt i rva l .de-Souza-Guedes.—N.. 36 .697 '— Alagoas., 
2.003. Odilon P.iazza Galòtfi '— W. 66.4'6'4. — Distr i to F e ­

deral . 

2.604. 
2.605. 
2.606. 

2.607. 
2.608. 
2.509. 

2.610. 
2.611. 

2.612*. 

2.613. 
2.614.. 

2.615. 
2.616. 
2.617.. 

2:618. 
2.619: 
2.620-. 
2 .621. 
2.622. 

2.623 .' 

2 .624. 
2.685.. 
2.620. 

2.627. 
2..62B. 

2.629-'. 

2.630. 

2 .631. 

2.632. 

2 .633. 

2.6.3.4. 

2.634.. 
2.63.5. 

2.636". 

2.63.7". 
2.638: 
2.639. 
2.640. 

2.64:1. 

2.642': 
2.643-. 
2.64.4.. 
2.645. 
2.646-. 
2.647:. 

2 . 
2.649.. 

2.0.50, 
2.6ÕÍ". 

2.652. 
2.653. 

2.654. 

655. 
656. 
657. 
658. 
659. 
660.. 

Desidério José-Gomes — N . 2.521' — M a t o Grosso . 
Dulce Pote Guimarães — N . 10.818 — Baía. 
Domingos José Gonçalves' — N . 169 — Distr i to F e ­

dera l . 
Dioní.sio José de Góes — N . 09.711 — Alagoas. ' 
Dav id Pereira, Guerra — N . 2.122 — Minas Gcracs . 
Domingos- Pereira, de Albuquerque — N . 37.873 — 

Alagoas. 
Sedote P i r e s L i n s — N . 36.775 — Alagoas. 
Danie l Pere i ra 'de Alencar — N . 20.452 — Dis t r i to 

Federa l . 
Edmundo Pereira Leite — N . 5.440 — D e t r i t o F e ­

deral .. 
Eduardo José de Ol iveira — N , 00.104 — Sergipe. 
Domingos Pere ira da S i lva — N . 6.0.829 — Distr i to 

Federal'. 
Domingos Paulo da Si lva — N . 30.677 — Alagoas.-
Eesio José Alvos — N . 69.354. — Distr i to Federa l . 
Adelino José de Ol ive i ra — N . 36.109 — Distr i to 

Federa l : 
Edgar José da Si lva — 36.8-41 — Alagoas. 
Domingos José-da Si lva — N . 37.878 — Alagoas. 
Dürval José-de-Oliveira-—N'. 10.956 — B a í a . 
Darino Pinto da S i lva — N . 4 .379 !— Baía-. 
Domingos Pires da Si lva — N . 7.649 — Distr i to F e ­

dera)'. 
'Eduardo José da S i l va — N . 3.1'93 — Distr i to F e ­

dera l . 
Izídio Paul ino da Si lva —" 1-1'. 970'"— Goiaz: 
Odilon Pedro da Silva.-—, N . 2:,6.48-—-Paraíba-. 
Dimas Pereira Machado — N . 17;.07"4- ••— Santa. Ca* 

tarina. . 
Domício Pedroza Medeiros — N i . 37.1:26 — Alagoas-. 
Aa.onai.de- Souza Medeiros — R . 7-.302 — Distrito, F e ­

deral . « 
Darc i de Souza- M.edina — N». 2..1:45 — Distr i to F e ­

deral . 
Dav id de Souza Mineiro — N . 35.982 — Distr i to F e ­

dera l . 
Dja lma de Souza Menezes —«N. 7.029 — Distr i to ' F e ­

deral . 
Dolores Perez Sampaio — N . 0.980 — Distr i to F e ­

deral . , 
D imas. José de. Moraes N'., 35..212 — Distr i to Fe - -

derat. 
Dimas Pedro. M a r t i n s — N-.. 17 .0 .48— Santa. Catar ina. 

deral . 
Eduardo José' Martins — N". 6.805' — Baía. 
Domingos-José Meireles. — JN.. 8.143 — Distr ito. F e ­

dera l . 
Adel ino P into de Morais — N . 5.923 — Distr i to F e -

der: . l . 
Domingos Pere ira Moura. — N . 4.02.7 — Sergipe. 
Adr i e l de-Sousa Mota — N; f1.755' Minas-Gera is . 
Adolfo, lngber — N . 36.173 — Distr i to Federal ' . 
•Deodoro. José Nogueira — N . 5'9l403 — IMstriclo F e ­

dera l . 
Etímilson. Perdigão. Nogueira. — N-. 5". G'6"l> — Distr i to 

Federa l . 
Isidoro Pereira ' SantfiVra»— N i 7'63-— Baía. 
DiòmediiX: dos Prazeres- San tos»—N". 3.7'. 267 —A lagoas : 
Adalice Pere ira dos Santos — N . 3.723' — Baía-. 
Adolfo José-dos-Santos-—Ni 3.9.68— . Sergipe-. 
"Damasin. Jbsé; dos- Santos — N . 525' — Baia.. 
Dopvaliho- Pereira- dós- Santos N ; . — 17i0ü.3i— Santa 

Catar ina. 
Eduardo Pereira. Santos N-. 3 : G 7 S i — B a i a . 
Edgar Pananhos. dai Paircãc — N-.. 5.3-64- —"Disíritor 

Federa l . 
Eduardo.P into Pessoa.Sobrinho — N . . 1.1;.719.— Pará. 
Aderbal ' José Pa-lliares — N . 5";..8.'1.G. — Distr i to F e ­

deral . * * 
Eduardo Prisco. Paraíso. — N . 03.0-—Baía.. 
Eduardo de Souza: Pereira. — l í . 343. — Distr i to F e ­

deral . . 
Eduardo Tose de- So\tza- R i b e i r o — N i 11.737 — Minas 

Gera is . 
Dani lo Joséde Souza .— N . 35 .815 '— Distr i to Federai 
Eduardo José dft-, Souza. — N . 3®".0CSV-Distr.ito- Federal 
Adalberto Passus- de- S o r . z x — N i 3.703—'Bàíáv. 
Damião P e r e i r a . S o u z a . — Nv 3.5:43 — Baía. • 
Dour iva l José Souza — N i l-)'2"02?— Baía. 
Durva l Per.sira.de Souza — N . 4.022. — B a h i a . 
Durvat: Pereira; dè- Souza- — N i , l . O S l i — m.is. 
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•2.662. Durva l Pinto de Souza — N , 2.301 — Distr i to •Fe«! 
aora l . i 

2 .633. Ecimuuuo Pereira dc Sou/a — N . 17.001 — Santa C a -
ta r iua . r 

2.064. Aciona i-ercira dc Araú jo— N . 37.28.4 — Alagoas. 
2.0GÕ. lsicioro Pere ira cio Araújo — N . 8.764 , Paraíba 

oo Norte. 
2 .000. Odorico Jose Ribeiro — N . 0.042 — Distr i to Federal . 
2.007. D a n o José-User* ciarvainal — N . 6.507 —'Baía . 
2 .008. Edgar José Soares — N . 55.356 — Dis t r i to Federa l . 
2.<H !9. Odilon de Pauia Rosa — K . 59.842 — Dis tnc to F e ­

dera l . 
2.C70. Adolfo José Rapozo — N . 59.-125 — Paraíba do 

Norte. 
•2.C7.1. Dcocleciano Pere ira S e r v a — N . 37/513 — Alagoas. 
2 .072. Eduardo Pinto Te ixe i ra — N . 7.871 — -Distrito .Fe­

dera l . 
2 .073 . Damiao Pere ira Tavares — N . .3.4-75 — ''Baía. 
2 .074. Di lson José Tavares — iS'.. 11.748 — Minas Gera is . 
2 .675. Adelaide paninhos V i l l as 'Boas — N . 30.555 — A l a ­

goas. v 

2.670. Adolfo F i l i p e W a l z b u r g e r — N . 6.499 — Santa Ca­
tar ina . 

"2.677. Adalberto de Souza V iana — N . 60.690 — Dis t r i to 
Federa ! . 

2 .678. Danie l cie Pa iva Xav ier — N . 7.243 — Distr i to F e ­
dera l . 

2 .079. Du iva t rio Sá — N . 7.153 — Distr i to Federa l , " 
2.680. Durva l B c l l o — N . 5 8 . 1 8 3 — Alagoas. 
2.(581. .Edgar Soares B a r b o s a — N . .3.5.588*—-Distrito Federal. 
2 .082. Eduardo Bergo — N . 59.330 — Distr i to Fede ra l . 
2 .6S3. Doral icc Jíarbosa — N . 4.053 —.-Sergipe. ' 
2 .684. Daroy Rego B a r r o s — N . 1 . 1 6 2 — Baía. 
"2.085. Durva l Barros N . 10.866 — Baía. 
2.686. Dorval ino Berkenbroch — N . .9.97.4 — Santa Cata­

r i n a . 
2 .687. -D.autina Ribeiro Borges — N . 17.034 — Santa-Cata­

r i n a . 
2 .688. Aderbal Braga — N . 4.936 — Distr i to Federa l . 
2 .689. Eduardo Braga — N . 7.527 — Distr i to -Federal, 
2 .090. Ademar Hora Br i t o — N . 1.948 — Sergipe. 
2 .091 . Eduardo B r o w n — N . 10.9.04 — Baía. 
.2.692. Dar io Bitencourt — N . 35.024 — São Pau lo . 
2 .693. Danie l da Rocha Botelho — N . 4.943 — Dis t r i to F e ­

deral . 
2.094. Sadi Roberto Cavaleiro Lago — N . 213, — Distr i to 

Federa l . 
5 :695 . Eduardo C o e l h o — . N . 66.041 — A l a g o a s . 
2 .696. Deusdeth Ribeiro da Costa L i m a — N . 11.986 —. 

Amazonas. 
2 .097. Do r v r l Ribeiro ~de Campos — N . ,2.214 — Distrito-

Federa l . 
2 .698. Eduardo da Conceição — N . 4.698 — -Distrito F e ­

dera l . 
2 :699. E d u i r d o Seraf im d a - C u n h a — N . ' 4 . 7 7 4 — Distr i to 

Federa l . 
2.700. Edgar Rodrigues de Carvalho — "N. 69,311 — Alagoas 
.2 .701. Domicio Quir ino de Carvalho— LN. ?9."235 — Paraíba. 
'2 .702 . -Dorval.Soares-Carvo — N . 2 0 . 4 4 5 — " D i s t r i t o Federal . 
2 .703. Adriano Corrêa — N . 5.321 — Distr i to Fede ra l . 
'2."704. Deráldo Rodrigues Cortes-— N . 6.835 — B a f a . 
•2.705. (Isidoro S c h a r f — N . .11.-652—-Santa Cataf ina. 
2.70-3. Didimo Ribeiro de. Castro — "N. "6.325 -— Amazonas. 
2.707. Adó/fo Araújo'Co.sfa — ' N . r 9 2 6 — Baía. 
2.708. Edgar Rodrigues Chaves — N . 71282 — «Distrito F e ­

deral . 
2 .709. Adriano F u r a d o — "N . 2.-532-—iMatto- 'Grosso, 
•2.-710. Eduardo iDa le — N . 85 . "329—"D i s t r i t o "Federal. 
2 .711 . Darcy Dantas — N . 69.296 — Distr i to "Federal , 
2 .712. Eduardo Dantas — ' N . - 60 :281—^Se rg i p e . 

"2.713. Durva l Durães — ' N . 6.'3?2 — Amazonas. 
2.714. JDominiíos de Araújo Dut ra — N . ' 1 . 5 4 8 — Goíaz. 
"2.715. 'Didio Tr*Mm Afonso da tGosta — ; - N . '36.238 — 'D i s ­

trito Federa l . 
2.716. Eduardo Rodrigues ite F igue i redo- "— *K. 3>9".SQ2.. — 

Dis t r i to Federa l . . 
' 2 .717 . -Durval ina Fontes — N . 10:799 — Ba fa . 
2.718. Eduardo Far ias — N . 10.836 — Baía. 

"2.7-!9. Tdelfonso Roque de -Farra. — N. ' 10.'909 — " B a f a . 
2 .7?0 . Isidro Fernandes — N . 7.044 — Distr i to Fede ra l . 
2 .721. Odilon J.or<re F r a n c o — N . 10:914 — B a f a . 
2 .722. Adelaide Soares Gonçalves Pere i ra — .'N. 69.513 > 

Distr i to Federa l . 

g .723 . D u r v a l Armando Gomes Rosa - » N , 299 — D is t r i l c 
i " F ede ra l . 
2 .724. D a n a Graça -— N . 59.Í73 — Alagoas^ 
2 .725 . Derva l L isboa — N . 7/172 — Dis t r i to Federa l . 
2 .726. Dar io Lea l — N. 09.438 — Dis t r i to F'cderal. 
2.727. Ademar Soares de L i m a — N. 58.212 — Alagoas. -
2.728. Eduardo de Almeida — N. 7.643 — Distr i to Federal . 
2.729. Dar io de A lmeida — N. 66.447 — Distr i to Federal . 
2 .730. Dorval ino Ruf ino de L i m a — "N. 41.636 — Santa 

Catar ina. 
•2.731. Durva l L inhares — N. 69.334 — Distr i to Federal, 
2 .732. -Domiciana Raimunda de Alencar — N. 9.632 — Piauí, 
2 .733. Dulcardo Armando A l i o n i — N. 4.524 — B a i a . 
2 .734. Aderson Jusselino — N. 2.845 — T-araíba. 
2.735. Adolfo Araújo Lopes — N. 4.385 — Baía. 
2.736. Eduardo L a u r i a — N. 4.790 — Distr i to Fede ra l . 
2.737. Edeltrudes Queiroz de "Oliveira — N. 66.307 — Ser-

gipe. 
2.738. Adel ino Ramos da S i lva — N. 66.224 — .Sergipe. a 
2.739. Adelmo Soares de Ol ive ira — N. '59.78:1 — Dis t r i to 

Federa l . 
2.-740. Eduardo da Si lva — J N. 69.080 — Dis t r i to Fede ra l . 
2 .741 . Adelaide Rodrigues Si lva — N, 58.013 — Rio-Grande 

d o 'Norte . 
2 .742. Izidoro Remígio da S i lva — N. 59.025 — Paraíba do 

'Norte. 
2.743. Eudal io Reboliças de Ol ive i ra — , N . 35.468 — Ceará. 
2.744. Eduardo de Ol ive ira — N. 5.573 — Distr i to Fede ra l . 
2,"745. Zadir de Araújo-Silva — "N. '37.769 — Alagoas. 
2.746. Satíario Ramos de Ol ive i ra — N. 4.745 — D is t r i t o 

Fede ra l . 
2.747. Adalberto Rodrigues S i l va — N. 5.147 — Distr i to 

Federa l . 
2.748. Adiles Urbano da Si lva — N. 11.884 — Paraíba. 
2.749. Darc i Rodrigues da .S i l va — N. 7.976 — Dis t r i to F e ­

dera l . 
2.750. .Edit Soares da Si lva — . N . 4.006 — Sergipe. 
2 .751. Eduardo Rodolfo da "Silva — N. 6 . 4 5 5 — Santa Cata­

r i n a . 
2 .752. Deolindo Ribeiro S i l v a r e s — N. 5.566 Distr i to F e ­

dera l . **• 
2.753. Ederto S i lve i ra N. 9.725 Rio do .Janeiro . 
2.754. Domingos .Rodrigues M a c e d o — - N . 37:934 — Alagoas. 
2 .755 . Odon Soares de Melo — N. 59.296 Paraíba do 

Norte. 
2.756. Sidrac Monteiro — N. 36.128 — Distr i to Federa l . 
2.757. Eduardo Jorge Monteiro Santos — N. 237 — . D i s t r i t o 

Federa l . 
2.758. Adelaide Rocha Moretz S o h n — N. 4.990 — Distr i to 

"Federal. 
2.759. /Eduardo "Martins — N.-454 — Dis t r i to Federa l . 
2.760. Durva l ino Soare3 de M i r a n d — N. "53.071 — Distr i to 

Fede ra l . 
2 .761. Asdrubál More i ra — N. 7.271 — Distr i to Fede ra l . 
2 .762. Adalberto Reina M e s g u i t a — N. 69.105 — Distr i to 

Federa l . 
2.7.63. .Isidoro do .Nascimento — N. 7.724 — D is t r i t o ."Fe­

dera l . 
2.764. I z idro do Nascimento — N. 1.-057 — Baía. 
2.-765. Aderbal de Andrade — N. 59.944 — :Disfrito -Federal. 
2.766. TzidOrio Andrade — N. 3.046 — Sergipe. 
2 .767. Eduardo -..Confedera — :N. 199 — Distr i to Fede ra l e 

' 2 .77S. Domingos Rodrigues Nunes — N. 3.102 — Dis t r i to 
•Federal. 

2.779. Adolfo da-Rocha Santos — N. 60.510 — D i s t r i t o F e ­
deral . 

2 .780. D ja lma Rosário dos Santos — N. 60.025 — Distr i to 
.Federa l . 

2 .781. Adauto Rafael dos Santos — N. 69.796 — Alagoas. 
2 .782. Damásio .Argolo Sntos — N. 10.903 — Baía. 
2.783. Domingos íRamoe Sntos — N. 3.603 — Baía t 

2.784. Eduardo Ribeiro .Santos -—- N . 483 — Dis t r i t o (Fe­
deral . 

2 :785. 'Odilon Rodrigues .dos S a n t o s — N. 2:735 — Paraíba. 
2 .786. Adelmo Soares Pessoa — N. 37.001 — -Alagoas. 
2 :787. Ttermeval Soares P into — N. .1.794 — Minas Gera is . 
2 .788. Edmundo Rodrigues Pinto — N. 894 — Baía. 
2.7,89. Euderme Primolá — N. 59.999 — Distr i to -Federa!., 
2 :790. Denal Pere ira — N. 1.896 — Minas Gera is . 
2 .791 . Edmundo Rodrigues Pere i ra — N. 7.980 — Distr i to , 

Federa l . 
2 .792. Aidê Araújo Peres — N. 4.580 — Ba fa . 
2 .793. Izidoro de ousa «—' N. 66.410 — Distr i to Federa l , ; 

http://-D.au
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1.794. Eduardo Ribeiro — N . .59.476 — D i s t r i t o - .Fede ra l . -
2 . 7 9 5 . -! liidóracina' Rodrigues' dé "Siqueira — N . " 11.975 — 

Goiás. . • . - . . . ' " . " ' . " -
2.796. As-diubalQlo Azeredo Rodrigues — N . 0 0 . 3 7 1 - — ' D i s ­

trito Federa l . . _ • 
2.797. Durva l Ribeiro Rosado — N. '36.3.51 — Distr i to F e - . 

• ' dera l . . ; _ 
2 798. D.onísio .Ribeiro Soares — N . 43 — Piauí. 
2.7.99. Dario Rego — N . 60.962" — Distr i to Federa l . 
2.800. Eduardo Rotnaguera Júnior — N. 2.327 — Distr i to 

. Federa l . - ' ' - . • , 
2.801. Demócrito Soares' 'Orneis - ~ N . 69.385 . — , Distr i to . 

Federa l . , , . " , . - - . * 
2.802.' Dolí Ribeiro Rosa — N . 33.183 — Rio de Jane i ro . 
2.803. Aduano TOurinbo — ! t . 10.604' — Pará. '. 
2.'804. üamaris Ramos Vasconcelos — ' N ! 6 6 . 0 4 0 — A l a g o a s . 
2 .80a. Domingos Seraf im dc Azevedo —' N. 6.142 — Dis t r i t o , 

Federa i . ' 
2 .806. Eduardo V i e i ra — N. 2.515 — Mato Grosso. .- - •> 
2".807; Francisco Benedito de Sá — N . 00.537 — Distr i to 

"Federa l . - ' " 
2.808. Francisco - de Assis Bispo de, Souza — N . 3.520 —.-• 

Baía. * ' " 
2 .809 . Francisca de' Assis Braga — N . 37.155 — Alagoas: -
2.810. Francisco de Abreu Bastos--r- N. 094 - - B a i a . 
2 .811. Fcrnrfndo Braz Chálrco —" N . 09.175 — Distr i to Fe - ' 

dera l . . - , 
2.812. Fcrnndo Assis Calmon — N. 1.40.4 — Baía. 
2 .813. íe.isbela Isabel da,Costa. Mangabeira — N. 36.553 — 

Alagoas. . . ' " • ' . 
2.814. Fe l i c ano • Un-e i ro ücampós — ' N . 2.533 — Mato 

Grosso. , ' ' 
2VS13. Fe l ln to Bezerra de' Carvalho — N. GO.616 — Distr i to 

Federa l . . . -
5.816. ' Francisco r.orges de Carvalho — N . 9.030 — Piauí. 
2.817. Francisco Bezerra Cavalcante — N. 2.901 — Paraíba." 
2.817. ' Kranciccp Bezerra da .Fonseca — N, 37.707 —Aiagóas. 
2.818. Francisco B o r g c de Freitas F i l h o - — N . 59.120 — ' 

Paraíba ao Norte. ' 
2 .SJ9 . Francisco Sabino Fer re i ra — N.. 9.04'G — Piauí. -
V-.820. Francisco Asfcis Freitas — N. 10:531 — Baía. ' 
2 .821. Francisco Borges de Jesus — N. 6.807 — Baía. • • 
2.822. Joscfa Isabel de Jesus — N."9."694 — Piauí. " 
2.823. Urânio Benevides Galvão — N . 37. 423 '— Alagoas. 

' 2 .821. Fabrício Gomes — N . 1.425 — Baía. 
2.825. F ra r cUco Bispo Gomes. — N . 37.595 — Alagoas. . -
2.826. F ior i sva l Buarque dc Gusmão" — N. 58.127 — Alagoas. 
2.827. Fancisco Sebastião Alves Bulhões — N . 37:304'." 

Alagoas. • . • . . 
2,828.. F i o r c n l i n o B e n t o L i s b o a Chaves — N . 0.689 — B a i a . 
2 .829. Francisco Barbosa e Lucena -— N : 9:680 — Piauí. .," 
2.830.. Folirie. Boavcntura dá Si lva Fre i re — N . 60.329 -— 

Distr i to Federa l . • • • • » • 
2 .831. Francisco de Assis L e a l . — N . 60.115 — Distr i to . 

Federa l . < •' - - " ' 
N . 460 

.2 .848. Francisco Bat is ta de Ol ive i ra — N . 3.902 — Seiv 
g'Pe. 

,2.849. Fernando Ubaldo da S i l va — N . 1.365 — Ba fa . 
2 .850. Francisco Bezerra da S i l v a i — , N . 2.855 — Paraíba. 
2 . 8 5 1 . Francisco Braz da Si lva — N . 7.031 — D i s t r i t o F e ­

deral . . . 
"2.852. Afonso Baltazar da Si lva — N . 4.492 — Baía. 
2.853. F l o ra Baltazar S i lve i ra — N . 3.491 — Baía. 

" 2 . 8 5 4 . Francisco Borges de Melo —a N . 17.053 — Santa Ca-* 
t a r ina . 

'2 .855. Francisco Barbosa Moreira M a r t i n s , — N . 60.3OÍN—» 
Distr i to Federa l . 

2.856. Fernanda Barçotti Monken — N . 60 .500 — D is t r i to 
Federa l . 

2.857. Francisco de Assis Assunção — N . 60 .310 — D is t r i to 
' . F e d e r a l . . . 
2.858. Francisco Bat ista Maur i l i o de Sousa — N . 2.838 — -

Paraíba, - . 
2 . 8 5 9 . Francisco Bandeira de.Moura — N . 5 9 . ' 1 5 4 — Alagoas. 
"2.860. Fe l i smina Bispo de Morais — N . 61.386 — A m a ­

zonas". 
2 . 8 6 1 . Fortunato Bispo. Marins — N . 0.821 — Baía. 

' 2 .862 . Francisca Isabel de Matos — N . 9 .580 — Piauí. 
2.-803. Francisco Bcnício Nunís — N . 59.250 — Paraiba di 

; ' • ' . • • • • Norte. 
2.864. Francisco Barbosa dos Santos — N . ' 69.803 -

Alagoas. ' 
2.863. Francisco Abílio dc Santana — N . 58.512 — Paraibi 

do Norte. 
2.866. Florêneio Bispo de Santana — N . 2 .76 — Sergipe. 

• 2.867. F i rm ino Bispo de Santana — N . 798 — - B a h i a . . 
2.808. Fel ipe Bispo dos Santos — N . 6.617 — Baía. 
2.869. Francisco Barbosa Santos — N . 1.240 — B a i a . 
2.870. Francisco Benício dos Santos — N . 6.568 — B a i a . 
2 .871. Franco Borges dos Santos — N . 0.758 — Baía. 

•2 :872. Josefa Batista dos Santos — N . 2.379' — Pernam­
buco. 

-2 ,873. Afonso Baeta Neves — N . -6.934 — Minas-Gera i s . 
2.874. Fernando de Assis Pacheco — N . 7.496 — Distr i to 

Federa l . 
2 . 8 7 5 . Francisco dc Assis Pimentel Coelho — ' N . 59.482 — 

. Distr i to Federa l . 
2.876. Francisco Belarmino Pedrosa — N . ' 8.416 —•- Pará. 
2.877. • Francisco Assis Te ixe ira de M e l o — N . 2 .835 -— P a ­

raíba. 

2:832. Francisco de Assis L i m a da Si lve ira 
Alagoas. - ; -. 

2-.8S3. • Francisco de Assis de Ol ive ira Magalhães :— N. 60.322 
— Distr i to Federa l . . • . . , 

2 .835. Francisco de Assis Limar — ' N . 5 8 . 2 8 0 ' — Alagoas.-
2.835. F r a n k l i n Barbosa L ima- — N . "59.935 — D is t r i to ; 

Federa l . - - . . 
2.83G. Francisco Barbosa dc L i m a — N . 0.362 — A m a - ' 

• zonas. - -
2.837. Francisco Bezerra L i m a .— N . 32.225 — Distrito. F e ­

dera l . 
2.838. Francisco de Assis L ino —• N . 8.844 — Paraiba do. 

Norte. - - . ' ' • - ' 
2.839. Francisco dc Assis Lopes .— N . - 6.183 — Distr i to , 

Federa l . ' . • . • ' 
2 .840. Fernando Ba la la i Alves Pere ira N . '4:539 — Baía. 
2.841. Fausto de Br i t o L i r a - — N . 11.805 — Para iba . ' 
2.842. Francisco Belo do Ol ive i ra — N . 58.025 — Rio G r a n ­

de do Norte. • ' 
2.843.. F r a n k l i n Belfort de Ol ive i ra —" N . 36.420 — Dis t r i to 

Federa l . ' -
2.844. Francisco Barbosa da Silvn '" 33.602 — Paraiba do 

Norte. ' • • 
2.845. Joscfa Alves Irmã — ••• • - Sergipe. 
2.840. Francisco Assis de Ol ive i ra N . 7.503 — Distr i to 

Federa l . -
2.847. Frsuieiseo de Assis Ol iveira — N. -1.1353 — :.lina'S 

Gora i * . • - - - ' 

F c ! ; 'vM-to Bernardo. Pinto N . 4.724 Dis t r i to 

- N . 3.552 — Baía. 
N . 5.343 — Distr i to Fe-

: Federa l . 
2.879. FP.IC. 'U. ;Ü Bispo de Sousa 
2.880. F c l i x Batista de Sousa — 

•deral.. 
2..881. Josefa de Sousa — N . 8.71.2 — Paraiba do Norte. 

' 2 . 8 8 2 . Francisco Botelho de Araújo — N . 58.146 — Alagoas. 
-2.883. Fel izardo Barata Ribeiro — N . 7.312 — Dis t r i to F e -

. • . dera l . 
2.884. Francisco Beraído Ribeiro — N . l . t . 9 6 1 — Goiás, 

i 2.885. Francisco Borges Ribeiro — N . 1.048 — 'Sergipe. 
2.886. Francisco Bispo da Rocha — N . 9.494 — Piauí. 
2:887. Francisco Badico . Rafael de Deus • — ; N - ' 58.765 — 

•• . Paraiba do Norte. " - N 

. 2,888; Francisco .Bat ista Rodrigues — N . U . 9 1 8 — A m a ­
zonas. 

2.889. Fábio dc Sá Earp — N . 60.333 — Dis t r i to Federa l . 
2.890. Francisco Batista 1 'do Queiroz — N . 58.395 — P a ­

ra iba do Norte. 
2 .891. Francisca-.Barbosa de Queiroz — N . 58.886 — P a ­

raiba do Norte. 
2.'892. Francisco de Assis Rodrigues dc Vasconcelos — Nú­

mero 37.796 — Alagoas. 
2.893. F lor iano Bicudo Te ixe i ra — N . 7.413 — Distr i to 

Federa l . 
2.894. Francisco de Assis Tavares — N . 4.627 — Baía. 
2.895. Francisco Assis dc Vasconcelos Dias — N . 8.205 —• 

Amazonas. 
- 2 .896 . Francisco Claudionor de Assis — N . 00.528 — D i s ­

tr i to Federa l . 
. 2.697. 'Freder ico Claudino B l a n — N . l i . 668 — Santa C a ­

tar ina. 
. 2 .898 . 'F ranc isco Cr i sp im Bat ista — N . 9.901 — Santa C a ­

tar ina . 
2.899. Fausto da Costa Scabra — N . 60.313 — Distr i to F<x 

dera l . 
2.CC9. F ranc i sco .Cruz Borges — N.' 69.327 — Distr i to F e * 

dera l . " .- -

^ 
O r i g i n a l i l eg í ve l 
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N . 6Q.617 — Dis t r i to 

58.898 — Paraiba do 

59.190 — Para iba do 

2.901. Fernando Carneiro Barbosa — N . 3 7 . 0 0 0 — Alagoas. 
2 . 9 0 2 . José Carmo Barbosa — N . 1.705 — Minas Gera is . 
£ . 9 0 3 . Fe l i smina da Costa Bar r i ga — N . 8.237 — A m a ­

zonas. 
2 .904. Francisco da Costa Braga — N . 2.902 — Para iba . 
2 .905 . Flávio da Cunha Bastos — N . 6.623 — Baía. 
2 .906 . Francisco César da Cunha — N . 60.393 — Dis t r i to 

Federa l . - • 
2 .907 . Frederico C i r i l o do Carmo — N . 60.711 — Dis t r i to 

Federa l . 
2.908. Francisco Cândido Sacramento — N . 1.189 — Baía. 
2 .909 . Frederico Cunha Cavalcante — N . 2.728 — Para iba . 
2 .910 . Francisco Caselli Fulgo — N . 36.971 — Alagoas. 
2 .911 . F i e l Costa Fontes — N . 1.974 — Sergipe. 
2.912. Francisco Cláudino Fernandes — N . 69.989 — P a ­

ra iba do Norte. 
2.913. Francisco da Costa Braga — 

Federa l . 
2 .914. A fro da Costa F i r m o — N . 

Norte. 
2 .915. Josefa da Costa F i r m o — N 

Norte . 
2.916. Francisco das Chagas Fortaleza — N . 9.588 — Piauí. 
2.917. Fausüno Cândido Gomes — W. 30.344 — Dis t r i to 

Federa l . ' 
2 .918. Florací Cardoso Gomes — N . 10.571 — Baía. 
2 .919. Francisco da Costa Guimarães — N . 8.690 — Paraíba 

do Norte . 
2.920. Francisco Cordeiro Guaraná — N . 204 — Distr i to F e ­

dera l . > 
2 .921. Francisco Carlos do Albuquerque — N . 36.704 —- A l a ­

goas. 
2.922. Félix Custódio de Lemos — N . 60.395" —' Dis tr i to F e ­

dera l . 
2 .923. Fernando Cavalcante L i m a — N . 37.706 — Alagoas. 

Félix Ciríaco de Almeida — N . 2.458 — Goiaz . 
Francisco Casciano de Almeida — N . 3.20_4-— Distr i to 

Federa l . " 
Joscfa Claudina de Almeida — N . 8.869 — Paraíba do 

Norte . 
Afonso da Costa L i m a — N . 7.026 — Distr i to Federal . 
F i lomcno Cantanhede L i m a — N . 6.197 —"Amazonas . 
F i rm ino Correia L i m a N . 721 — Baía. 
Francisco Custódio L i m a — N . 11.860 — Minas Gerais. 
F i r m a Coelho Leite — N . 32.172 — Alagoas. 
Fredol ino Carlos Althof f — N . 6.479 — Santa Catar ina. 
Francisco Eucl ides de Si lva — N . 09.944 — Paraíba. 
Francisco Carvalho de Ol ive i ra — N . 58.509 — P a ­

raíba do Norte . ' ' • 
Francisco Gesar de Ol ive ira — N . 9.178 — Paraíba. 
Francisco Cassiona da S i lve i ra — N . 1.586 — Ser­

gipe. 
Francisco Correia S i lve i ra — N . 1.767 — Minas Gerais. 
F i r m i n o Craibano da Si lva — N . 9.523 — Piauí. -
Fernando da Gesta Machado — N . 7.592 — Dis t r i to 

Federa l . 
Frederico da Costa Medeiros — N . 37.140 — Alagoas. 

— N . 9.128 — P a -

2.924. 
2.925. 

,2 .920 . 

2.927. 
2 .928. 
2.929. 
2.930. 
2.931 . 
2.932. 
2 .933. 
2.934. 

2.935. 
2.936. 

2 .937. 
2 .938. 
2 .939. 

2.940. 
2 .941. 

2.942. 

2.943. 

2.95í. 
2 .945. 
2.946. 

.-2.947. 

2.948. 

2.949. 
2.950. 
2 .951 . 

2.952. 
2.953. 

2.954. 

2.955. 
2.950. 

2 .957. 

F i r m o Cleméntino de Medeiros 
rafba. 

Francisco das Chagas Medeiros — N . 11.772 — P a ­
raíba. 

Francisco Dandi lo de Melo Falcão — N . 59.299 — 
Paraíba do Norte. 

Fe l i smina Correia Magalhães — N. 37.545 —A lagoas . 
Euf ros ina Eça de Magalhães — N . 6.674 — Baía. 

324 Alagoas. 
4.7,84 — Baía. 
66.198 — Ser-

Zcferino Cavalcanti de Melo — N . 3:427 — Baía. 
Francisco de Carvalho Nobre F i l h o — N . 60.507 — 

Distr i to Federa l . 
Frederico Carlos Neuhans — N . 6.470 — Santa Ca­

tarina . 
Afonso Sucupira dos Santos — N . 30. 
Faust ino Crispiniano dos Santos — N . 
Francisco Cardoso dos Santos — N . 

gipe. 
Francisco Cristino dos Santos — N . 
Joscfa da Conceição dos Santos — N. 

gipe. 
Arnaldo Cataldi dos Santos Waldncsth — N . 37.019 

— Alagoas. 
Francisco Jacob de Pontes — N . G9.-9Í1 — Paraíba. 
Franeif-ro Cacio Esp i r i to Santo — N . 8.890 — Paraí­

ba do Norte. 
Francisco Zacarias Pere ira — N . 17.039 — Santa 

Cathar ina. 

S.460 — Pará. 
2.035 — -Ser-

2.958. 
2.959. 

2 . % 0 . 
2 .901. 
2.962. 

2 .908. 
2.904. 

2.965. 
2.966. 
2 .907. 

2.968'. 

2.969. 
2.970. 

2 .971. 
2.972. 

2 .973. 

2.974. 
2.975. 

2.970. 
2 .977. 

2.978. 
2.979. 

2.980. 
2 .981. 

2.982. 

2.983. 

2.SS5. 

2.985. 

2.986. 

2.987. 

2.988. 
2 .989. 

2.999. 

2 .991. 

2.992. 

2.993. 

.2 .994 . 

2.995. 
2.990. 
2.997. 

2.998. 

2.999. 

3.000. 

3.001. 

3.002. 

3.003. 

3.005. 

3.005. 
3.00G. 

.007 

Sezefredo Calasans Pere i ra — N . 6.579 — Baía. 
Sezefredo Cancio Pires — N . 5,409 — Dis t r i to F e ­

dera l . - • 
Francisco das Chagas Pastor — N . 8.240 — Amazonas.' 
F i r m i n o Constàncio de Sousa — N . 3.438 — Baía. 
Francisco Correia de Sousa — N . 5.291 — Distr i to 

Federa l . 
Francisco Crisóstomo de Sousa — N . 9.634 — Piauí. 
Francisco Correia de Araújo — N . 60.312 — Dis t r i to 

Federa l . 
Fausto da Costa Ribeiro — N . 6.771 — Baía. 
Flávio Correia da Rocha — N . 37.043 — Alagoas. 
Fernando Jacinto Osório — N . 00.401 — Distr i to F e ­

dera l . 
Fábio Césal- de Araújo L i m a . — N . 58.5.25 — Paraí­

ba do Norte. 
F i r m i n o Correia Araújo Peixoto — N . 1.121 — Baía. 
Francisco da Cunha Estor ino — N . 35.304 — Distr i to 

Federa l . 
Frutuoso Costa Vale — N . 6.616 — Ba fa . 
Francisco • Chaves Ventura — N . 59.301 — Paraíba 

do Norte. 
Frederico Carlos V i e i r a — N . 7.03,2 — Distr i to F e ­

dera l . 
Afonso Dias Bibiano — N . 1.825 — Minas Gera is . 
Frederico Adolfo Zaoski — N . 9.852 — Santa Cata­

r ina . 
Francisco Dias Bras i l — N . 9.269 — Piauí. 
Francisco Dutemi l Colas — N . 00.192 — Distr i to F e ­

deral . 
Fábio Dias da Cesta — N . 2.169 — Distr i to Federa l . 
Florent ino Domingos do Couto — N . 2.506 — A m a ­

zonas. 
Frederico D in i z Gonçalves — N . 10.502 — Baía. 
Franciíco Damião Gangorra — N . 58.075 — Paraíba 

do Norte. 
Fel ipe Dias da Si lva Ribeiro — N . 59.951 — Dis t r i to 

Federa l . 
Francisco Dias Lopes — N . 60.536 — Distr i to F e ­

deral . 
Fel isberto Domingues Lopes Júnior — N . 60.398 — 

Distr i to Federa l . 
Francisco Duarte da S i lva — N . 59.936 — Dis t r i to 

Federa l , 
Francisco Duarte da S i l v a ' — N . 36.146 — Dis t r i t o 

Federa l . 
Francisco Izidro de Ol ive i ra — N . 58.459 — Paraíba 

do Norte. • • 
Félix Dias de Medeiros — N . 9.638 — Piauí. 
Francisco D in i z Menezes — N . 00.011 •— Dis t r i to F e ­

deral . 
Francisco Isidoro Monteiro — N . 7.483 — Dis t r i to 

Federa l . 
F i rm ino Duarte dos Santos — 8.902 — Paraíba do 

Norte. 
Francisco Danel l i Spezzrri — N . 4.927 — Distr i to F e ­

deral . 
.Francisco Domingos Piamos — N . 66.470 — Distr i to 

Federa l . 
Ufar io Domingos de Rezende — N . 5.658 — Distr i to 

Federa l . 
Francisco Dia.s Quir ino — N . 1.124 — Baía. 
Josefina DeoÜnda Teles — N . 9.474 — Piauí. 
Franciseo'»FéIix de Assiz Gonzaga C intra •— N . 60.125 

— Distr i to Federa l . 
Esaú de Freitas Barros — N . 59.248 — Paraíba do 

Norte. 
Afonso Ferre i ra da Cunha — N . 11.639 — Santa C a ­

tarina . 
Francisco Fer re i ra da Cunha — N . 444 — Dis t r i t o 

Federa l . 
Francisco Fe r re i ra de Carvalho — N . 59.960 — D i s ­

tr ito Federa l . ; 
Francisco Figueiredo Cardoso — N . 59.993 — D i s ­

trito Federa l . 
Fiancoüno For rb i ra Cruz — N . 286 — Distr i to F e ­

deral . 
Far .~ ' i> i Fer re i ra da Costa — N . 58.375 — Paraíba, 

do Norte. • . 
Afonso Fel ic iano de Castilho — 4.188 — 'Baía. 
Frr.nc!.«co Fe r re i ra da Costa — N . 7.498 — Dis t r i to 

Federa l . 
Francisco Fer re i ra Dias de Ol ive i ra — N . 35.085 —j 

Por tuga l . 
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003. 

000. 

010, 
011, 

.012. 

F a r i a Fagundes N . 1.774 

N . S&.950 

• Minas 

Paraíba 

N . 35.007 — Ceará. 
N . 35.338 — Dis t r i to 

,013. 
.014, 
.015. 
.010. 

.017. 
018. 

.010. 

.020. 

.021. 

.022, 

.023. 

.024. 

.025. 

.026. 

.027. 
028, 
029, 
030. 
031. 
032. 
033. 
034, 

.035, 
.036, 

1.037, 
•3.038. 

3.039. 
3.040. 

3.041. 

N 

N . 8.805 — Paraíba 

10.582 — Pará. 
• N . 10.520 — Baía. 
- N . 8.329 — Pará. 
N . 7 .'415 — Distr i to 

Alagoas, 
- Paraíba 

.042, 

.043, 

.044, 

.045, 

046, 

.047, 

.048. 

.049. 

.050, 

.051, 

3.052, 

3.053, 
3.054, 

.055, 

.056 

3.057. 

.058. 

.059, 

3.0.60, 

,061, 
,062 

Franci6oo 
Gera is . 

Fernando de Frei tas Galvão 
do Norte. 

Francisco Fer re i ra Gomes — 
Afonso Francisco Gomes — 

Federa l . 
Fel ic iano Fre i tas Guimarães 

do Norte, 
Francisco Fer re i ra ,Agu iar — 
Francisco Figueiredo L isboa • 
F i r m o Fre i re da Si lva Gama 
Francisco F loro Lea l F i l h o -

Federa l . 
Francisco Fernandes L i m a — N . 69.577 -
Francisco F lorenc ia de L i m a — N . 58.842 

do Norte. 
Francisco Fernandes L i m a — N . 37.401 — Alagoas. 
Francisco Francelir» de L i m a . — • N . 2.733 — P a ­

raíba. 
Francisco Faust ino da S i l va — N . 00.311 — Distr i to 

Federal.* 
Fernando Francisco de Ol ive i ra — N . 60.302 — D i s ­

tr i to FedeVal. 
Francisco Fe r re i ra da S i l va — N . 58.017 — Rio G r a n ­

de do Norte. . 
F lor ipes Feitosa da Si lve i ra —• N . 58.950 — Paraíba 

do Norte. 
Fe l i x Fe r r e i r a da Si lva — N . 59.000 — Paraíba do 

Norte . 
Francel ino Fe r re i ra da S i lva — N . 59.005 — Paraíba 

do Norte. 
F e l i x Faust ino Alves — N . 611 — Baía. 
Fernando Bala la i Alves — N . 4 . 6 4 3 , — Ba fa . 
F rank l i n Florêncio de Ol ive i ra — N . 8.560 — Goiaz. 
Fel ino Alves da S i lva — N . 2.037 — Sergipe. 
F i r m o F r a n k l i n da S i lva — N . 6.328 — Amazonas. 
F i r m o Fer re i ra da Si lva — N . 4.496 — Baía. 
Franc i sco 'Fe r re i ra da Si lva —- N . 6.238 — Amazonas. 
Francisco Far ias d a - S i l v a — N . 5.015 — Distr i to 

Federa l . 
Francisco Fe r re i ra da Si lva — N . Paraíba.-
Francisco Z i f i r ino da S i lva •— N . 11.794 — Paraíba. 
Josefa Jesus da Si lva — N . 2.012 — Sergipe. 
Francisco Fontoura de Azambuja — N . 2.271 — D i s ­

tr ito Federa l . 
Francisco Figueiredo Maia — N . 2.867 — Paraíba. 
Fel ic iano Ferre i ra Machado — N . 5.068 — Distr i to 

Federa l . 
Fe l i x de F a r i a Machado — N . 59.959 — Distr i to 

Federa l . 
Fausto Fernandes de Melo — N . 553 — Baía. 
Francisco Fe r re i ra de Melo — N . 9.151 — Paraíba. 
Francisco F i rmo Massena — N . 69.921 — Paraíba. 
Fausto Faust ino do Amara l — N . 58.095 — fiio 

Grande do Norte. 
Francisco Fernando Mart ins —. N . 233 —• Distr i to 

Federa l . 
Francisco Ferre i ra da Nobrega — N . 35-.97S — P a ­

raíba. 
Francisco Fre i re da Nobrega — N . 8.733 — Paraíba 

- do Norte. 
Sofia Fe r re i ra do Nascimento — N . -1.996 — Sergipe. 
Frutuoso Fe re i ra de Andrade -— N . 3.668 — Baía. 
Fortunata Fer re i ra de Noronha — N . 69.497 — A l a ­

goas. 
F lor ipes Florentino dos Santos — N . -58 .743 — P a ­

raíba do Norte. 
Faust ino Francisco Santos — N . 1.682 — Sergipe. 
Fel izardo Fe r r e i r a dos Santos — N . 8.761 — Paraíba 

do Norte. -
Fernando Seixas Santos — N . 3.817 — Baía. 
Francisco Fernandes dos Santos — N . 10.576 — 

Pará. ' . 
Francisco Fideles dos 'Santos — N . 8.806 —--Paraíba 

do Norte. 
José dos Santos — N . 11.957 — - G o i a z . 
Francisco Fe r r e i r a P into — N . 3.380 — Distr i to F e ­

dera l . 
F e l i x Faust ino Pere ira — N . 58.630 — Paraíba do 

Norte. . . 
Francisco Fe l i smino Pere ira —- N . 9.035 — Paraíba. 
Francel ina Fer re i ra dc Souza — N . 8.386 •— Pará. 

3 .063. Francisco Fe r re i ra Souza — N . 874 — B a i a . 
•3.064. Francisco F r e i r e do Araújo — N . 8.748 — Paraíba, 

do Norte. 
3 .065. Francisco Fe r r e i r a da Rocha —. N . 5.265 — Dis t r i to 

Federa l . -
3.066. Fernando de Figueiredo Soares — N . 7.865 — D i s ­

tr i to Federa l . 
3.068. Francisco da Franga Aragão — N . 5.108 — Distr i to 

Federa l . 
3 .069. Fernando Jeferson'Sereno da S i l va — N . 59.322 — 

Distr i to Federa l . 
3 .070. Francisco Furtado Soares do Meireles —- N , 09.211?. 

•— Distr i to . Federa l . 
3 .071. Freder ico Fe r re i ra Raimundo — N . 8.627 — Distr i to 

Federa l . 
3 .072. F e l i x Fe r r e i r a Rapozo •,— N . 59.047 — Paraíba do 

Norte. 
3 .073. F i r m i n o Teodorico de Br i t o — N . 023 — Baía. -. 
3.074. Faust Cardona — N . 66.418 — Dis t r i to Federa l . 
3.075. Francisco Te ixe i ra da Costa — N . 60.529 — Distr i to 

Federa l . 
3.076. Fr ido l ino Teófilo Deucher — N . 9.948 — Santa Ca­

ta r ina . 

3.077. F lor iano Tavares Diás Pessoa — N . 60.314 — D i s ­
tr ito Federa l . 

3.078. Hercules Torres Fe r re i ra — N . 59.961 — Distr i to 
Federa l . 

3.079. Freder ico Tavares Lobato — N . 5.965 — Distr i to 
Federa l , 

3 .080. Francisco Te.odoro da S i lva — N . 59.854 — Distr i to 
Federa l . 

3 .081. Filogenio Te ixe i ra de Ol ive i ra — . N . 4.332 — B a i a . 
3 .082. Faust ino da-S i l va — N . 3.795 — B a í a . 
3.083. Faust ino Mig l i o r in i — N . 4.703 — Distr i to Federa l . 
3.048. F lor ismundo Teixe ira Melo — N . 15 — M . G . 
3.085. Fabiano Taumaturgo da Purificação — N . 10.882 — 

• . Baía. • • , -
3.086. Josefa Tavares de Souza — N . : 58.605 — Paraíba do 

Norte. . 
3.087. -Faustino R o d r i g u e s — N . 59.340 — Distr i to Federa l . 
3.088. Afonso Estcves Soares — N . 5.982 — Distr i to F e ­

deral." 
3.089. Francisco Saturnino Araújo Góes — N . 916 — B a í a . 
9.080. Francisco Te ixe ira Sarmento — N . 8.447 — Pará 
3 .091. Francisco Tomas de' Vasconcelos — N . 11.715 — 

Pará. 

3.092. F i r m o V i e i r a de SJ. — N . 9.673 — P iau f . 
3.093. Francisco Xavier do Bomf im — N . 3.471 — Baía. 
3.094. Afonso Vi las Bouçada — N . 1.812 — Minas""Gerais. 
3.095. Francisco Xavier Breves — N . 60.068 — Distr i to 

Federa l . 
3.096. Fredol ino V i e i r a de Barros — N . 8.483 — Mato 

Grosso. 
3.097. Francisco V i ta l ino Bezerra — N . 9.491 — Piauí. 
3.098. Francisco Vicente de Br i to — N . 2.979 — Paraíba. 
3.099. Afonso Vargas Campos — N . 59.863 — Distr i to F e ­

deral . . 
3.100. F loro Xavier da Cunha — N . 7.276 Distrito. F e ­

dera l . 
3 .101. Francisco Xav ier da Costa — N . 60.309 — Distr i to 

Federa l . . - • • • . 
3.102. Fermino V ie i ra da Costa — N . 9.224 — Paraíba. 
3.103. Francisco, V i e i r a "da Costa — N . 2.954 — Paraíba. 

3.104. Frederico Jovelino D ieh l — N . 36.101 — Distr i to F e ­
dera l . 

3 .105. Francisco Xav ier Dias — N . 6.815 — Baía. 
o.106. Francisco Xavier Flores — N . 59.724 — Distr i to F e ­

dera l . 
3.107. Francisco V i e i r a Ferraz r — N . 4.671 — Distr i to F e ­

deral . . 
9 .108. Francisco V i lahova de Far ias —- N . -66 .164 — Ser­

gipe. 
3.109. Francisco Vicente de Sales - r ~ N . 58.359 — Paraíba 

do Norte. - ... -
3.110. Francisco Xavier K u l i n g — N . 00.328 — Distr i to 

Federa l . . . . . . . 
3 .111 . F i rm ino Xavier L o p e s — N . 1.362 — Ba fa . 
3.112. F lorent ino V i e i r a da S i lva —• N . 58.390 — Paraíba 

do Norte.- . . . 
3 . H 3 . Francisco Xav ier da Silva- — N . 58.872 — Paraíba 

d o ^ o r t o . 
3.-114. Francisco Xav ier da. S i l va — - . N ; 3.920 -—Sergipe. 
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3.115. Francisco de Macedo »— N . 09.998 — Paraíba do 
Norte. . 

3 .110. Francisco Virgílio de Macedo — N . 69.952 — Paraíba. 
3 .117 . Francisco V i e i r a de Melo — N . 58.998 — Paraiba do 

Norte, 
3.1.18. Francisco Xav ier Mendes — N . 9.118 — Paraíba. 
3.119. France l ina de Souza Martins — N . 59.956 — Distr i to 

Federa l . 
3 .120 . F i e l Xavier de Ámorim — N . 37.112 — Alagoas. 
3 .121 . Fe l ismino Evangel ista Martins — N . 8.230 — A m a ­

zonas. 
3.122. Francisco Xav ier Martins — N . 4.252 — Baía. 
3.123. Fe l ipe V iana do Nascimento — N . 8.437 — Pa ra . 
3.124. Fel isberto V i e i r a dos Santos — N . 3.898 — Sergipe. 
3 .125. Francisco V i e i r a dos Santos •— N . 3.937 — Sergipe. 
3.126. Francisco Xavier dos Santos — N . 285 — Distr i to F e ­

deral . 
3 .127. Francisco Xav ier Pinto — N . 4.166 — Baía. • • 
3.128. Francisco Virgínio Porto — N . 58.514 — Paraíba do 

Norte. • 
3.129. .Francisco Xavier de Souza — N . 59.991 — D i s t r i t o 

Federa l . 
3.130. Francisco Xavier de Souza —' N . 039 — Baía. 
3 .131. Francisco Valdevino de Souza — N . 2.741 — Paraíba. 
3 .132. Faustino Vítor do Araújo r— N . 09.779 •— Alagoas. 
3 .133. Felisberto Venturas de Trindade — N . 30.314 — D i s ­

trito Federa l . 
3.134. Francisco V i e i r a de Azevedo Coutinho — N . 36.371 — 

Rio de Janeiro . 
3.135. Francisco dc Paula Baldessarini — N . 35.558 — D i s ­

trito Federa l . 
3.136. Florcncio José Assis •— N . 1.141 — B a l a . 
3.137. Francisco José'de Assis •— N . 49 — Pia.uí. 
3.138. Francisco Pereira Bomf im — N . 69.026 — Alagoas." 
."..139. Flor iauo de Souza Bomf im — N , 0:727 — Baía. 
:.; ;líO. Fel ipe Pinto Bencvente — N , 5.304 — Distr i to F e ­

dera l . ' 
"3 .141 . Francisco José" Bispo —- N . 3.548 — Baía. 
3.142. Fernando Pereira Bernardino — N . 36.255 — D i s ­

trito Federa l . 
3 .143. Francisco Pereira Brandão — N . 37.189 — Alagoas. 
3.144. Francisco José de Barros — N . 37 .057 ,— Alagoas. 
3.145. Francisco José de Abreu — N . 7.416 — Distr i to F e -

dera l . 
3.146. Francisco Pedro Barros — N . 2.336 — Pernambuco. 
3.1 47. Francisco Pere ira Bras i l — N . 8 . 2 1 5 , — Amazonas. 
3.148. Francisco de Paula Br i to — N . 1)102 — Baía. 
3.149. Francisco de Paula Bastos — N . 59.957 — Distr i to 

Federa l . 
3 .150. F lor iano Peixoto Bitencourte — N . 35.022 — Minas 

Gerais . 
3 .151. Francisco Gomes de Sá — N. .35.146 — Pernambuco. 
3.152. Fausto Aguiar Boto dc Barros — N . 5.790 — Distr i to 

Federa l . 
3.153. "Francisco Eugênio Brant Horta ~ N . 35.209 — Minas 

Gerais . 
3.154. F ra rc i r co Guedes Bezerra — N . 8.851 — Paraíba do 

Norte. 
3 .155. Frederico da Gama Cabral — N . 11.882 — Paraíba. 
3.156. Afonso Goulart Cudós — N . 0.999 — Distr i to F e ­

dera l . 
3.157. Francisco Augusto Chaves Fa r i a — N . 35.340 — D i s ­

trito Federal 
3.158. Fernando Gonçalves da Costa Lobo — N . 10.583 •— 

Pará.. . . - • • ' 
3.159. Fernando Augusto Coelho — N . . 00.582 — Distr i to 

Federa l . 
3.100. Josafá Gomes da Costa Mamede —- N . 8.889 — P a ­

raíba do Norlo 
3 .161. Freder ico 'Gui lherme Carstens — N . 7.185 — Distr i to 

Federa l . 
3.162. F lor iano Eugênio de Carvalho — N . 8.468 — Pará. 
3.163. Frederico Augusto da Costa F i l ho — N . 8.151 — 

Distr i to Federa l . 
3.164. Francisco Augusto dfc Castro — N . 60.792 — Distr i to 

Federal 
3.165. Frutos Gonzaga Dias — N . 4.449 — Bafa . 
C.166. Frederico du Grandchamp Edelweiss — N . 10.92G — 

Baía. 
3.167. Francisco Augusto de Far ias BaDtista — N . 59.729 — 

Distr i to Federa l . 
T.168. Francisco Gomes Fontcnele — N . 8.218 — Amazonas. 
" . 109 . F o r ' " " " f " Gomes Fernandes — N . 60.571 — Distr i to 

Federa l . 

? , í70. F lor iano Augusto Fe r r e i r a — N . 60.140 — Distrito 
Federa l . 

3 .171. E f i r i m Gomes Fe r r e i r a — N . 2.450 — Goiaz, 
3 .172. Francisco-Gonçalves de Albuquerque — N . 5S.5C4 ~ 

• Paraíba do Norte. 
3 .173. Fernandes G i l de A lmeida — N . 35.040 — Mina ; 

Gera is . 
3.174. Francisca Genelice de L i m a — N . 5 9 . 1 2 3 . — Paraíbs 

- i do Norte. 
3 .175. Francisco Jnácio da Si lva Porto — N . 4.079 — DisíriU 

Federa l . , 
3.170. Francisco Inácio da S i lva Porto F i l ho — N . 5.081 — ' 

Distr icto Federa l . 
3.177. Francisco de Gusmão L i r a — N . 59.163 — Alagoas. 
3.178. F r a n k l i n Gonçalves da Si lva — N . 00.540 — D i s t r iU 

Federa l . 
3.179. Fcl izdona Guimarães da-S i l va — N . 37.928 — Ala­

goas. 
3.180. F lor iano Genti l Ol ive i ra — N . 37.089 — Alagoas. 
'3 .181. Francisco Gomes da Si lva — N ; 37.032 — Alagoas. 
3.182. Fel ic iano Gomes'do Ol ive ira — N . 2.599 — Amazo­

nas. -
3.183. Francisco Gonçalves de Ol ive ira — N V 8.809 — Pa- . 

raíba do Norte. 
3.184. Esau Guedes da Si lva — N . 10.605 — Pará. 
3.185. FabriCio Guedes da Si lva, n . 7.412, Dis tr i to Federa i . 
3.186. Francisco Góis Si lve ira, n . 755, Baía. 
3.187. Francisco Godói Monteiro de Castro, n . (5.353,, Dis­

trito Federa l . 
3 .188. Jesus Augusto de-Medeiros, n . 35.280, Piauí. -
3.199. Francisco Gomes Monteiro, n . 58.047, Rio Grande d( 

Norte. 
3.200. Francisco Gomes. Monteiro, n . 11.930, Amazonas. 
3.201. F l o ra Aguiar Sampaio, n . 3.908, Sergipe. 
3.202. Friíz Gustav E m i l -Urban, n . 30.448, Dis tr i to F e ­

dera l . 
3.203. Francisco Gonçalves Marques, n . 36.000, Dis tr i to F e ­

dera l . 
3:204. Afonso Gomes Marques, n . 512, Baíia. 
3.205. Francisco Aguiar Matos, n . 35.730, Por to ,Novo do 

Cunha. . • 
3.206. Fel izardo Gomes de Oliveira-, n . 58.834, Paraíba do 

.Norte. -
3.207. F lav io Augusto do Nascimento, h. 60.305, Dis tr i to F e ­

dera l . 
3.208. Francisco Garcia do Nascimento, n . 8.756, Paraíba do 

Norte. 
3.209. Francisco Egito de Andrade Rosa, n . 7.986, Distrito 

Federa l . . 
3.210. F rancsco Gui lhermino dos Santos, n . 37.038, A la -

' gòas. - , 
3.211. F lav io Góis dos Santos, n . 11.722, Pará. 
3.212. Frederico Gonçalves Poim, n . 5.551, Dis tr i to - Fe­

deral . 
3.213. Fernando Gomes Pimentel , n . 35.772, E . do R i o . 
3.214. Feüpe Gusmão Pereira, n . 8.344, Pará. 
3.215. Francisco de Aguiar Pereira, n . 2.222, Distr i to F e ­

dera l . 
3.210. F i rm ino Genuíno de Souza, n . 2.757, Paraíba. 
3.217. F i rm ino Augusto de Araújo, n . 60,122, Dis tr i to F e ­

deral . • 
3.218. Francisco Gomes Rabelo, n . 3.709, Baía. 
3.219. Francisco Aguiar Tocha, n . 158, Dis tr i to Federa l . 
3.220. Francisco Gomes Arántes, n . 2.-496, Goiáz. -
3.221. Francisco Gonçalves de Vasconcelos, n . 1.823,-Minas 

Gera is . 
3.222. Francisco Augusto de Azevedo, n . 37.669, Alagoas. 
3.223. Francisco A/jostinho V ie i ra , n . 11.938, Amazonas. 
3.224. Fel iciano Alves de Sá, n . 122, Pernambuco. 
3.225. Fel ic iano Bonin, n . 9.978. Santa Catar ina. 
3..220. Frederico da Si lva Barros, n . 36.068, Dis tr i to F e ­

deral . 
3.227. Francisco Alves de Barres, n . 58.214, Alagoas., 
3.228. FraiiceMno Lopes Barat inha, n . 10.054, Pará. 
." .229. Fel ipe "Barbosa, n . 7.534, Dis tr i to Federa l . 
3.230. F i rm ino da Si lva Barbosa, n . 11.947, Goiáz. . 
3 .231. Francisco Alencar Barboza, n . 408. Distr i to Federal . : 
3.23?. Francisco da Si lva Barbosa, n . . 3.851. Sergipe. 
3.233! Fel into Alexandre de Barros, n . 8.784, Paraíba do 

Norte. 
3.234. Francisco Alexandre de Barros, n . 8:709, Paraíba do . 

Norte. • 
3.235. Francisco fJalcs Bizarro , n . 7.251, Distr i to Fede raU 

O r i g i n a l i l eg íve l 
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3 .236 . Francisco Sales Br i to , n . 7.988, D is t r i to Federal . : ' 
3.237. F lor iano Bitcncòurt,- n . 5.076, Dis tr i to Federal . , 
3.238. F l o r i sa Olga da Cunha Bastos, n . 36.375, Distr i to F e ­

dera l . 
3.239. Filomená Cechet, n . 0.494, Santa Catar ina. 
3.2.40. Francisco Alberto da 'Costa Galiza, n . 5.990, Distr i to 

Federa l . 
3 .241. Fernando Lemos Ac io l i , n . 58.200,. Alagoas. < 
3.242. Fel ie io Sachi , n . 2.558, D is t r i to Federa l . 
3 .243. Francisco Alves Campos, n . ,1.880, Minas .Gera is . 
3.244. Florind.a da Conceição, n . 11.951, Goiáz/ 

, 3.245. Francisco Lomet i Gonti, n . 2.188, D is t r i to Federa l . 
3.246. Francisco Alves da Cunha, n . 7.984, Distr i to Federa l . 
3.247.. Afranio Alexandrino da.Costa Santos,, n . 36.717, A l a ­

goas. • • . ... . . . . , ' . . . : ; . ' . , . . 
3 .248. Fernando Livinó dé Carvalho, n . 36.381, Dis tr i to F c -

• de ra l . 
3 .249. Florencio Carneiro, n . 20.382, Distr i to Federa l . ' 
3.250. Francisco A l b e r t oCc rque i r a F i lho , n . 36.000, D i s t r i -

• •- to Federa l . '• 
3 .251 . Eufroz ino Alves de. Carvalho, n . . 1.561, Pernambuco. 
3.252. Fernando dè Ol ive i ra Carvalho, n . 3 . 3 8 2 , Distr i to F e ­

dera l . • • 
3.253. Francisco de Ol ive i ra César, n . 2.064, Sergipe . 
3.254. Francisco Le i te Costa, n . 35.576, Ceará. ' . 
3.255. Fel isdona da S i lva Couto, n . 37.0,67, Alagoas. 
3.256. F e l i x Siivano da' Costa, ri. 2.769, Paraíba. 
3.257.. Francisco Olímpio Cavalcante, n . 37.955, Alagoas. 
3.258. Francisco de Holanda Cavalcante, n . 11.770, Paraíba. . 
3.259. F ranc i sco -Lu i s Domingos, n . 24, Minas Gerais . 
3.260. Francisco da S i lva Feio, n . 8.360, Pará. " 

. 3 . 261 . Francisco L u i z Fagundes, n . 7.384, Distr i to Fede ra l . 
* J . 2 6 2 . F lor iano F a r i a , ri. 60.341, Dis tr i to Federa l . 
3.263. F lor iano F a r i a , n . 4.853, Dis tr i to Federa l . 
3.264. Francisco Sales Far ias , ri,-2.573, Amazonas. 
3 .265. Fràncelino Alves Ferraz, n , 2,534, Minas-Geraes. 
3.266., Francisco Levasseur França, n . .7.985, Dis tr i to F e ­

dera l . . 
3.267. Francisco L u i z de França, n . 8.949, Paraíba do Norte. 
3 .268. Francisco de L u n a Fre i re , n . 11.826, Paraíba. 
3.269. Francisco Alves Feitoza, n„58.900, Paraíba do Norte. 
3.270. F e l i x de Jesus, n . 3.743, Baía: 
3 .271 . Felisdóro Gaia, n . 2.163, D is t r i to Federa l . 
3.272. F r anc i s c o "01 i v e i r aG i f on i , n . 4.2-98, Baía. 
3.273. F e l i x da Si lva Gusmão, n . 69.505, Alagoas. 
3.274. F i r m i n o L u i z a Gomes, ri, 2.239, D is t r i to Fede ra l . 
3.275. Josefa da S i lva Gomes, n . 8.944, Paraíba do Norte. 
3.276. F lauz ina Igreja, n . 3.345, Distr i to , .Federa l . 
3.277. Francisco Zelo de Gouveia, n , 8.832, Paraíba do 

Norte. 
3.278. Francisco Ol ive i ra La iz , n . 35.198, Minas Geraes. ; 

3 . 2 7 9 . F l o r i za de Albuquerque, n . 4.104, Mato Grosso. 
3.280. Francisco L ins Ol i ve i ra Chaves, n . 69.751, Alagoas. 
3 .281. Francisco Lopes Ladeira, n . 69.193, Dis tr i to Federal. 
3.282.. Francisco L ibanio do Sales, n . 2.260, Dis tr i to F e ­

deral . 
3 .283. Francisco Sales L i m a , n . 59.937, Distr i to Federa l . 
3 .284. F e l i x L i m a Júnior, n . 69.061, Alagoas. 
3 .285. F lor indo Alves de Almeida, n . 1.347, Baía. 
3 . 2 8 6 . Fràncelino Alves de Almeida, n . 3.780, Baía. 
3.287. Faust ino da S i lva L i m a , n . 4.390, Baía. 
3.288. Francisco Luc iano de L i m a , a . 8.829, Paraíba do 

Norte. 
3.289. Franc isca Al ice J^opes, n . 37.867, Alagoas. 
3.290. Francisco Lopes do Ol ive i ra Araújo, n . 60.838, D i s - " 

tr i to Federa l . 

R io de Janeiro, 24 de março de 1937. — Renato de Paula, • 
shefe da. 2* soeção. 

/ Commimicações 

Foram comunicadas ás Secretarias dos Tr ibunais Re­
gionais Ele i tora is as seguintes transferências de eleitores: 

Rio Grande do Norte : * 

Engenheiro Humberto Monte, t i tulo n . 266, inscrito na 
2" zona, Natal, Rio Grande do Norte, transferido para a 1* 
tona —. Fortaleza, Ceará. 

P a r a i b a : 
Oto-n do Norões. titulo n 4978, inscrito na 17* zona, c i -

íade de Souza, Pax\aiba, transferido para a 16a zona,. Crato-. 
leará. 

Rio de Jane i ro : 
Benjamim Orlando Falcão, titulo n . 1.988, inscrito na, 

6* zona, Rio de Janeiro, transferido para a 1* zona/ F o r t a ­
leza, Ceará, 

JURISPRUDÊNCIA 

Revisão da provas 

,j:"orara revista as provas dos acórdãos .drts. segniniee 
processos: 

* Recurso eíeitoral n . 180 — Classe 3» — Estado de' Ser­
gipe —••Relator,'o S r . Ministro P l in i o . Casado. 

Recurso eleitoral n . 211 — Classe 3* — Estado da P a -
raiba —.Re la to r , o, Sr . • Ministro Plínio Casado. 

Recurso- eleitoral n . 215 — Classe 3« — Estado do. Pará 
— Relator, o S r . Ministro PJinio. Casado. ...... 

Consulta n. 1.056 — Classe-0* — E-sta.do do "Rio Grande 
do Norte —• Relator, o .Sr . Ministro Plínio Casado. 

Consulta n.- 1.680 — Classe. -i Estado de São Paulo 
— Re la tor/o-Sr . Ministro P l in io Casado. 

Consulia n . .1,631,. — Classe 6» — Estado da. Haia — 
Relator, o S r . Ministro .'Plínio Gasado. 

ACÓRDÃOS PUBLICADOS 

Foram, mandáctós publ icar , os acórdãos dos seguun.es pro- . 
cesses: '' - . • . . . 

- Recurso, e l e i t o r a l - . * 1 8 0 — Classe 3 a — Estado de Ser­
gipe — Relator, o -Sr . Ministro P l in io Casado. 

Recurso e:eitoral n . 211 - - -C lasse '3« — Estado da P a ­
raíba —- Relaíor.: o S r . Ministro P l in i o Casado. 

Recurso eleitoral n . .213' — Classe 3 a . — Estado do. Pará 
— Relator, o S r . Ministro P l in io Casado, : -

Consulta n . 1.656 — Classe.-G* — Estado-do Rio Grande 
do Norte — Relator, o S r . Ministro P l in io Casado?* 

Consulta n . 1.080 — Classe 6 a "— .Es tado de. São Paulo . 
— Relator, o S r . "Ministro P l in io Casado. . ' " ' .. 

Consnlla- n . 1.691 — . ciasse 6\ ^ - Estado da Ba ia — 
Relator, o S r . Ministro P l in io Casado. 

- EDITAL 
0 -bacharel Agrlpinc» Veado, diretor da Sccretaiía do 

Tr ibuna l Superior de Justiça E l e i t o r a l : 
Faz saber aos que o presente edital v i rem que, na p r i ­

meira seeção -da Secretaria, de acordo com o § 8° do artigo 
140 do Regimento Interno, no dia- 29 de março do corrente 
ano, ás 15 horas, será aberta vista, pelo prazo de 48 horas, 
para ©s interessados falarem sobre os seguintes processos 
eleitorais.. - . 

1 - ^ R e c u r s o " E l e i t o r a l n . 089 —•-Classe 3 a - ± Estado de 
Minas Gerais — Sendo recorrente,. José Su-rèüè"; recorrido, 
João Evangel ista de Ol ive ira e^outros. (Eleições Municipais) . . 

2 — Recurso Ele i tora l n . 690 — Classe 3 J — Estado de 
Minas Gerais — Sendo recorrente, L u i z Magno de Mancilha 
e A lme ida ; recorrido, José Capistrano de Paiva e outros 
.(Eleições Munic ipa is\ , 

3 — Recurso E l e i t o r a l n . 691 — Classe 3 a — Estado do 
Minas Gerais — Sendo recorrente, Ben jamin V i e i r a Coelho; 
recorrido, João de Ol ive i ra Pinto Mos-queira (Eleições M u ­
nicipais) .. 

4 — Recurso E le i t o ra l n . 692 — Classe 3 a — Estado da 
Ba ia — Sendo recorrente, Oscar da Costa e Silva, e outros; 
recorrido, Antônio da Rocha Bi t tencourt . 

' 5 — Recurso E le i tora l n . 693 — Classe 3 a — Estado do 
Rio de Janeiro —- Sendo recorrente, Partido Munic ipa l de 
Ba r ra do Piraí; recorrido, Tr ibuna l Regional E le i tora l do 
Estado do Rio dc Jane i ro . 

0 — Recurso E le i to ra l n . 004 — Classe 3 a — Estado dq 
Paraná — Sendo recorrente, a Procurador ia Regional E le i to ­
ra l do Paraná; recorrido, Tr ibuna l Regional E le i tora l do P a ­
raná. -

Secretaria do Tr ibuna l Superior de Justiça e l e i to ra l , em 
24 de março de 1937. .— Agripino Veado, Diretor da Secre--
t a r i a . 

Confere com o O r i g i n a l 

http://seguun.es
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• ACTA • • 
ATA. D A 31° SESSÃO ORDINÁRIA . .REAL IZADA E M 22 D E 

• ; MARCO D E 12Ó; 

PRESIDÊNCIA DO SR. MINISTRO HERJin:-iEOiLI>0 DE BARROS 

Aos vinte e dois dias do mes de março do ano de m i l 
novecentos e tr inta e sete, ás treze horas, na sala das sessões, 
do Tr ibuna l Superior de Justiça Ele i tora l , presentes os .juizes. 
S rs . Ministro P l in io Casado, Desembargadores Collares Mo­
re i ra e Ovidio Romeiro, professor João Cabral, presente ainda 
o. Procurador Geral, S r . D r . José Maria Mac-Dowell da 
Costa, não havendo comparecido os Srs . Ministro Laudo de 
Camargo, e professor Cândido de Ol ive i ra F i lho , pelo p res i ­
dente S r . Ministro Hermcnegildo de Barros, foi declarada 
aberta a sessão. E ' l ida e aprovada a ata da sessão anterior. 
Tratando dos casos que se achavam cm pauta para julgamento, 
o T r ibuna l resolveu: 1°) converter em dil igencia o ju lga ­
mento da reclamação do Partido Republicano Progressista do 
Ceará, contra o ju iz eleitoral do Município de Crateús, ,c en­
caminhada pelo Tr ibunal Regional E le i tora l do referido E s - . 
tado (processo n . 16, sendo relator o S r . Desembargador 
Ovidio Romeiro) para pedir informações á Corte de Apelação 
e ao Tr ibuna l Regional no sentido de esclarecer de modo m i -

.nucioso a verdadeira situação do ju iz contra quem se re ­
clama af im de que o T r ibuna l Superior possa resolver' a res­
peito, unanimemente; 2") negar provimento ao recurso e le i ­
toral n . 547 — 3" (relator S r . Desembargador Collares Mo­
reira) sendo recorrente a Procuradoria Regional Ele i tora l do 
Pará e recorrido o T r ibuna l Regional do mesmo Estado, una­
nimemente; 3°) não conhecer do mandado de segurança n u ­
mero 72 — 1 * (relator S r . Ministro P l in io Casado) sendo re ­
querente F ide l is Reis (Minas Gerais) por não ser caso dessa 
medida, unanimemente. No julgamento deste mandato de 
segurança, usaram da palavra os Srs . D r . Nestor Massenu, 
como advogado do requerente, e o D r . Procurador Gera l . 
Considerando o adeanlado-da hora, o S r . Ministro-presidente 
levantou a sessão, e ao mesmo tímpo convocou outra para 
c. dia 24 do corrente, ás mesmas horas. Do que para constar 
lavrei a presente. E u , Raul Pacheco de Medeiros, aux i l iar da 
Secretaria, a subscrevi . E eu, Agripino Veada, Secretario do 
Tr ibuna l , a subscrevo. —Hermenegi ldo de Bari-os, Presidente. 

P r o p o s t a s , e s tudos e sugestões 

REGULAMENTO DO ARQUIVO ELEITORAL DO TRIBUNAT, SUPERIOR 
ORGANIZADO PELO DIRETOR DA SECRETARIA K SUBMETIDO Á 
APROVAÇÃO DO M E S M O TRIBUNAL HO PROCESSO N . 82 DA 
CLASSE 7 a . 

(Código Ele i tora l ar t . 19 letra f) 

Justificarão 

A lei n . 23o, de 31 de julho de 1936, que em bôa hera 
providencia sobre a -pronta organização dos Arquivos E l e i ­
torais, não cogitou do registro datiloscópico de que trata o 
n . 1 do ar t . 20 do Código Ele i tora l , e s im, tão somente, dos 
registros eleitorais, nacional e regionais,a do arquivamcn~ 
to dos processos registrados, que. de resto, compreende as 
fichas datiloscópicas. , 

E andou bem. 
A identificação do alistando pelo processo datiloscópico 

comente é necessária, onde houver gabinete oficial dc iden­
tificação (art. 02 do Código Eleitoral" ) . . 

E como esse aparelhamento não exista na quasi total i­
dade das cidades brasileiras, segue-se que, no sistema dc 
dito Código não ha lugar para uma organização sienlífica 
do arquivo datiloscópico, que. aliás custaria á Nação, anual­
mente, milhares de contos de réis, 

As terceiras vias dos. titules .eleitorais, acompanhadas 
das fichas datiloscópicas respetivas, constituem os proces­
sos de que trata o n . 2 do ar t . 20 do citado código. 

Registrados estes, nos registros eleitorais regionais e no 
Registro E le i tora l Nacional, estão satisfeitas as exigências 
da l e i . 

Por esses registros, feitos em fichas de cartolina, tendo 
os nomes dos eleitores classificados pelo processo alfabético 
doudecimal. adotado pela citada lei n . 230 (S, I o do art. 20), 
obter-se-ão, instantaneamente, informações relativas a 

qualquer-processo eleitoral; com a indicação, do. numero do 
arquivamento, para u m f im legal qualquer — alterações 
quanto ás. mudanças de domicílio, concelamentos, ve r i f i ca ­
ção de inscrições plurais ' o autenticidade de títulos eleitorais, 
exames, fotografias, etc'. Secretaria do Tribuna] Superior 
de Justiça Ele i tora l , em 19 de março de 1937. — Agripino 
Veado, d i retor . 

Regulamento do Arquivo Ele i tora l do Tr ibuna l Superior 

C A P I T U L O I 

PRELIMINARKS 

• Art .-1.° O -Arqu i vo Ele i tora l , no T r ibuna l Superior de 
Justiça Ele i tora l , compreende os seguintes registros: 

1) o datiloscópico com uma 2 a seção para as fichas dos 
eleitores inscrito mais de uma vez; 

2) o de processos,- com uma 2 a seção para as inscrições 
conceladas, e para os processos de eleitores inscritos mais de 
uma vez; 

3) o eleitoral nacional com uma segunda seção para os 
excluídos (Cod. E l e i t . a r t . 20 ) . 

Páragrapbo ünico'. O Registro E le i tora l Nacional, abran­
gerá, em suas informações, o registro e o arquivamento dos 
processos de inscrições eleitorais, fazendo parlo destes as 
respetivas fichas datiloscópicas (Lei n . 230, de 31 de ju lho 
dc 1930). 

A r t . 2.* A 2 a seção da Secretaria do Tr ibuna l Supe­
r i o r de Justiça E le i tora l , , movimentará, diariamente, o A r ­
quivo E le i tora l para : 

a) registrar e arquivar, os processos do inscrições e le i ­
torais ; 

b) averiguar a existência de inscrições p lura is ; 
c) ' fazer, no Registro do Arquivo, as alterações devidas, 

quanto ás mudanças de domic i l io ; 
d) fazer, no Registro do Arquivo, todas as retificações 

determinadas pelo Tr ibuna l Super ior ; 
e) concellai inscrições com autorização do Tr ibuna l • S u ­

perior , 
/) ver i f icar a autenticidade . de títulos eleitorais pe­

lo confronto com as terceiros vias arquivadas; 
g) faci l i tar a quem de direito, e mediante autorização 

prévia do Tr ibuna l Superior, o exame dos preessos a rqu i va ­
dos e permit i r a fotografia de suas peças; 

h) prestar ao diretor da Secretaria informações sôbrc 
os processos arquivados. 

A r t . 3.° Dos serviços realizados no' Registro e no A r ­
quivo, organizar-se-á uma parte diária, que será publicada 
nc "Bo le t im E l e i t o r a l " . 

C A P I T U L O II 

DO REGISTRO K ARQUIVAMKNTO DAS INSCRIÇÕES ELEITORAIS 

A r . 4." A Secretaria terá um Protocolo Especial , dev i ­
damente numerado e rubricado em todas as suas folhas 
pelo seu diretor, em que anotará, por ordem numérica e cro­
nologicamente, a entrada dos documentos e inscrição c 
transferencia de domici l io eleitoral que receber das secre­
tarias dos Tr ibunais Regionais (Cod. A r t . ), declarando, 
na anotação, o número e a data dos ofícios ou relações que 
acompanharem os aludidos documentos. 

§ 1.° Feitas as anotações e colocados os ofícios ou re ­
lações os números do Protocolo que lhes corresponderem, 
encamiohará tudo á 2 a secção. 

§ 2." Aí serüo arquivados em pastas separadas para cada 
região, por ordem cronológica, aqueles ofícios e relações. 

A r t . A 2 A secção providenciando • para o registro c 
arquivamento dos documentos referidos no artigo anterior, 
numerará, seguidamente, continuando a numeração feita 
por ult imo, as terceiras vias dos titulos eleitorais c unirá á 
cada terceira via os' documentos que lhe corresponderem, 
formando o respectivo 'processo. 

§ 1." Feito esse trabalho, registrará em fichas dc car ­
tolina, tamanho 3"' x 5", uma para cada 3 a v ia do t i tulo e 
em vista desta, o nome do eleitor, edade, estado c i v i l , f i l i a - ' 
ção, profissão e domici l io eleitoral, o numero do arqu iva ­
mento do processo ç indicação do logar em que 6 encontra­
do, de acordo com o modelo aprovado pelo T r ibuna l Superior 
(Lei n . 230 c i t . ar t . 2 o) . 

§ 2.° Essas fichas serão classificadas, uma por uma, pelo 
processh alfabético duodccimal, já em uso (4a- cotegoria), 
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lançando-se, na sua parte superior, lado. esqyerdo, os ca ra ­
cteres, alfabéticos da. classe a que pertencem,, fazendo-se,, 
togo, sua distribuição pelas secções que lhe corresponderem 
(Le i c i t . art.. .2, § i°) •• 

'§• 3..° Se as fichas v ierem preparadas dos Tr ibuna is Res-
pionais nos termos do § I o da ar t . 4* da. Lei n . 23.0, antes 
da sua distribuição na .secção correspondente, será c i la con-
icr ida com a 3 a v ia do titulo, eleitoral que acompanha, aeres-
centando-se-ln.e a indicação do- arquivamento da mesma. 

§ 4.° Antes dessa distribuição, íar-sc-á, pelas fichas, uma 
relação das inscrições arquivadas para ser publicada no Bo­
letim Eleitoral imediato (Cod. ar t . 10, letra a). 

§ 5." Os processos de inscrição serão emaçados, em g r u ­
pos de 500, observada a ordem de sua numeração natural , 
rolulando.-sc os maços coro a declaração dos números de a r ­
quivamento dos processos neles-, contidos. 

§ C.° Esses maços serão organizados e dispostos nos 
compartimenf os do Arquivo , d * modo a. serem encontrados 
a sí;np;cs Lplf.e de- v ista . 

C A P I T U L O III 

DAS INSCRIÇÕES .PI.UUAI8 

Ari . . 0." Ao serem distribuídas, no Fichado' , as fichas 
de que trata o- art . 4 o e seus §§, a secção verificará se a l ­
guma das fichas, a-hi existentes, tendo a imesma classificação,, 
coincide- nas suas declarações quanto, ao nome do eleitor e sua 
filiação. ' ' \ 

§ 1." Ocorren.dij esse fato, procurará comprovar a exis­
tência do inscrições plurais* examinando,, comparando, no 
Arquivo, os documentes referentes ás inscrições suspeitadas,, 

§ 2.° Negativo o resultado, anotará, isso -mesmo, nas 
fichas referentes a essas inscrições c juntar-lbes-â certidões 
dessa anotação.. 

.§ 3." Af irmativo, tomará as. seguintes providencias: 
a) a s o i a r i o fa lo nas ditas fichas, bem como a. transfe­

rencia dos processos para a. 2° secção do arquivo; 
b) juntará uma certidão dessa anotação aos processos 

que correspondem ás referidas fichas, transferindo-os, a 
•vsuir . para a 2 a secção (Cod. art. 20, n . 2) : 

e) ecmu.nicará o- fato á Diretor ia, , em folha separada, na 
qual sc consir^ará.. çlím i'~> nome do eleitor, a, série e- o n u -

d?s- '•! •,;::;-õ(.- •. 
§ 4." A comunicação, á D i re tor ia , da existência, de i-nscri-

çtVs pln.rai:?. havendo fichas, daiíloseonicas. será acompa­
nhada de certidão dc que as impressões' digitais são de uma só 
e jaesaia. pes-òa (Cod... art . 79, .paragrapho único).. 

CAPÍTULO IV 

V.\8 AI'.TLT!/:.ÇÕES RESULTANTES DA MUDANÇA DE DOMICILIO 

Ar t . 7." A 2 a secção recebendo comunicação de, transfe­
rencia dc 'domicilio eleitoral para outra zona (te mesma região, 
procederá, como está determina d o no- § 2°, do art . 4° e, -
dopo-is,, anotará o fato na f icha respectiva, juntando ao pro­
cesso arturivado u-ma certidão dessa anotação. 

§ t." S i ' não existir, no Registro, f icha da inscrição do 
eleitor,, a, secção procederá <lo seguinte modo: 

a;, preparará uma f icha provisória da. inscrição,, pelos: 
düflos existentes, na comunicarão, que receberá a anotação;. 

!»} classificará, a ficha, a^sim, preparada (art. 5° | 2°), e a. 
coloca;:.1 no- lugar do F ichado. Alfabético Duodec.im,«l, onde 
teria Çy f icar ' o registro da inscrição. 

§ Registrada" e. arquivada, posteriormente a inscrição^ 
far-se^i , na f i cha respectiva, a anotação de que trata Q. ar ­
tigo, jantando-se, & inscrição, certidão dessa, anotação e i.uu-
tilizando-se a, f icha provisória de quo trata a letra a do- pa ­
rágrafo anter ior . 

A r t . 8.°- S i a transferencia se rtéç para zona ide. região 
diferente, observar-se-á o processo do art . 5* o seus: pará­
grafos am troto quanto l l w for aplicável, fazendo-se a ano-
.taçãio. da, transferencia na pr imi t i va f i cha do registro e pro-
ceetendo-se como., no final' Ao artigo anterior, quanto: ao pro­
cesso, arquivado,. a.o cmal se juntará' a 3*- v ia do. novo t i tu lo 
expedido-, s 

§ f.« Não sendo possível a ainta-ção-,. por não- estar- r e ­
gistrada, a inscrição primit iva. , observar-se-á a prescrito no 
f 1% <fo> artigo anter ior . 

§ 2." Registraida e arquivada, posteriormente, a inscrição 
p r im i t i va anotar-se-á na ficha do registro, a transferencia' 
onerada, reiuiiado-se. ao. Arquivo, as duas terceiras. vias dos' 
títulos eleitoraes expedidas, o. inutiüzando-so a f icha p ro ­
visória de eme trata o § 1", do artigo anterior. 

§ 3.° A B-ircterfc, recebendo, a comunicação que a secção 
logo lhe fará, de que está legalizada no Registro Ele i tora l Na ­
cional e respectivo' Arquivo, a situação do eleitor, transferido, 
comunicará, por sua vez, a transferencia á Secretaria da 
região cm que estava domioilialdo o. eleitor para que proceda, 
ás modificações correspondentes no Registro E le i tora l Re­
gional e respetivo Arquivo, remetendo, também por sua vez, 
á Secretaria Regional do novo domici l io os antecedentes da. 
inscrição, isto é, o processo da qualificação e os demais do­
cumentos referentes ao eleitor transferido. 

C A P I T U L O V 

DAS RETIFICAÇÕES 

A r t . 9." As retificações das inscrições eleitorais serão 
feitas ánediante determinação do T r i buna l . 

A r t . 10. Ordenada as' retificações a 1* secção remeterá á 
3", tantas cópias do acórdão quantas foram as mesmas r e t i ­
ficações. 

§ l.f Far-se-á a retificação anotando na ficha da i n s c r i ­
ção, a correção õu correções ordenadas e juntando-se ao. p r o ­
cesso a. cópia do acórdão gua autorizou a mesma retificação, 
acompanhada de certidão da anotação feita.. 

§ 2." S i não exist ir a f icha da inscrição, preceder-se-á 
de acô-rjdo com o que prescreve o art . 7°, c sous parágrafos,. 

C A P I T U L O V I 

&OS CANCELAMENTOS 

A r t . 11. Sempre que* o Tr ibunal autorizar o cancela­
mento dc inscrições eleitorais a I a secção'remeterá á 2 a tantas 
cópias do acórdão quantos forem os cancelamentos que e-
mesmo ordenar. 

§ 1." Far-se-á o cancelamento mediante anotação na f icha 
do registro da. inscrição, juntando-se a-o processo a cópia do 
acórdão que o autorizou, acompanhado etc certidão da ano­
tação . 

§ 2." S i não existir a f icha aludida proccAler-se-á. cie 
acordo com o prescrito no art . 7°, e seus parágrafos. 

§ 3." Si o cancelamento.determinado pelo Tr ibunal Stipe-
' r ior tiver sido em grão de recurso, o D i ro lo r da Secretaria 
comunicará, logo, o. fato á Secretaria do respetivo Tr ibuna l 
Regional para os fins legais. 

C A P I T U L O VII 

no RESTABELECIMENTO D * INSCRIÇÕES CANCELADAS 

A r t . 12. 'A segunda seção recebendo os documentos refe­
rentes ao restabelecimento ela inscrição, registrará c arquivará 
a mesma, inscrição do acordo.com o prescrito no art. 5° e seus 
parágrafos, observando o que, prescrevo o ar t . 8", §§ I o e 2°, 
para a transferencia de eleitores de diferentes regiões. 

C A P I T U L O VI I I 

DA VERIFICAÇÃO DA AUTENTICIDADE DE TÍTULOS ELEITORAIS PlíLO 
SEU CONFRONTO. GOM AS TERCEIRAS VIAS; ARQUIVADAS 

A r t . 13. A Diretor ia , sempre que t iver sido ordenada a 
verificação da. autenticidade de algum .titulo eleitoral para a 
sua restituição ao eleitor (Acórdão), seja papa qualquer outro 
fim,, remeterá o t itulo á 2' seção. 

§- 1." E s t a confrontando o, t i tulo com a terceira via, ex is­
tente no Arquivo e co-m a f icha datfloscopiea, se existir, cer-' 
tifioará o que lhe parecer, devolvendo-o imediatamente^ com a. 
certidão. 

§ 2." Não. esiaado arquivada, a a* v i a 'cl.o t i tulo , este; sesS 
devolvido á Diretor ia que providenciará logo, para. sua remessa, 
PJ& registro, á Secretaria: <fa- T r i t a n a l Rcgianal respetivo, para, 
pae ce-rtidãtov segaradaaae&fce fornecida, informar, imediata.-, 
mente sobre aquela autenticidade, depsjg do necessário, conx-
uso»** ertn a 2* v i a aí arqpüv&ck*. 

Or ig ina l i legível 
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C A P I T U L O I X 

DO E X A M E E FOTOGRAFIAS B E PEÇAS ELEITÕRAÍS 

A r t . 14. Autorizado pelo T r ibuna l -'Superior o -exame e 
fotografias de peças eleitorais existentes no Arquivo (Eleitoral 
Nacional, o Diretor -da Secretaria designará "dia e hora para 
esses serviços, de modo que não sejam perturbados os ser-
yiços normais da seção. 

§ 1." Essas -diligencias serão assistidas pelo chefe ida 
seção e mais dois funcionários desta, que o diretor da Secre­
tar ia" designar, além das partes interessadas. 

§ 2." O chefe da seção poderá suspender as diligencias se 
para isso ocorrerem motivos relevantes, levando., logo, o fato 
ao conhecimento do diretor da Secretaria que Imanterá ou não 
© a t o . 

§ 3." Não concluído o serviço n u m sõ dia, o d iretor ida 
Secretaria designará outros mais convenientes, para a sua 
'continuação. 

§ 4.° O chefe da 2 a seção, na parte diária dos trabalhos 
ido Arquivo, consignará: 

a) o numero e a natureza â\% peças examinadas e foto­
grafadas; 

b) todos os fatos que ocorrerem e que julgar de interesse 
relatar.. 

Secretaria do Tr ibuna l Superior de Justiça Ele i tora l , em 
.19 de março de 1937. —Affripino Veado, Diretor. , 

JURISPRUDÊNCIA 
E s t a d o de S e r g i p e 

•Recurso eleitoral n . 180 — Classe 3 a do Reg. iraerno 

Accordão 

Vistos, .relatados e discutidos estes autos de recurso 
j le itoral n.. 180, — terceira classe — que, pelo cirurgião 
âentista A r i c i o de Guiniãrães .Fortes, .•presidente o sócio q u i ­
te da "Sociedade Odontologica de Sergipe" íod interposto da 
decisão do T r ibuna l Regional E le i tora l do mesmo Estado, 
que diplomou delegado-eleitor da supradita Sociedade o 
D r . Misael. V ianna, candidato menos votado na Tespectiva 
eleição, sob o .fundamento — de ter renunciado o candidato 
eleito, sem contestação ou impugnaçãq, D r . Vol-ney Loure i ro 
Tavares, — os Juizes do Tr ibuna l .Superior de Justiça E l e i ­
toral accorda-m, unanimemente, dar provimento ao recurso para 
reformar o accordão recorrido e mandar proceder á 3iova e l e i ­
ção, consoante o disposto na letra 1t do art. 17 dos estatutos da 
Sociedade Odontologica, — que regem a espécie sujeita, — 
vee-vi do ar t . 3 o , das Instrucções de '31 de maio de 1-935, do 
T r i buna l Superior, in verbis, — " a «feição de delegados-
cleitorcs realizar-se-á, em assembléa .geral, de accôrdo com 
as disposições estabelecidas, nos respectivos estatutos, para 
a eleição da directoria e mediante suffragio directo e se­
cre to . " 

E , quanto ao critério da supplencia, adoptado sub-
sidiariamente pelo accordão recorrido, sob o .fundamento de 
supposit ic ia omissão da l e i , sobra razão ao recorrente, para 
asserir que semelhante critério é inapplicavel ao caso ver ­
tente « — estranho á natureza do voto 'majoritário, em de­
manda de um único logar; — o que já levou o 'Tr ibunal S u ­
per ior de Justiça Ele i tora l , a-decidir, expressamente, que não 
existe -supplencia de delegado-eleitor nas eleições classistas. 

Rio, 16 de setembro de 1935. —Hermmegüdo <de Barros, 
Presidente. — Plinio 'Casado, -Relator. 

E s t a d o d a P a r a h y f o a 

ftwcnrso eleitoral n . 211 — Ciasse -3" do art . '30 do Reg i -
. menlo Interno 

Accordão 

Vistos, relatados e discutidos «estes autos de .recurso e le i ­
toral n . "21-1— classe terceira, — em que é recorrente a " S o ­
ciedade dos Professores Primários da Paralryba" , 'sendo r e ­
corrido o T r ibuna l Regional E le i to ra l do' mesmo Estado, — 
resolve o Tr ibuna l Superior de Justiça E le i tora l negar p r o -

•yimento ao recurso, ;pelo voto de desempate, e contra os 
•yotos do S r . Ministro Eduardo Espino la e dos S r s . Des­
embargadores José L inhares o Collares JVIoreira, para con­
f i rmar a decisão recorr ida, por seus fundamentos. 

Rio, 30 de outubro de 1935. — Rcrmenegildq_ de Barros, 
Presidente.: — Plinio Casado, Relator , 

! E s t a d o d o P a r á 

Recur3o n . 215 — Classe 3" do ar t . 30 do Reg, Int.." 

; " '• Accordão 
„- Vistos, etc. . 

O Part ido L ibe ra l do Pará, perante ò T r ibuna l Regio­
nal E le i tora l do referido Estado, "requereu que o cidadão A n ­
tônio de A lme ida Fac io la fosse excluído da l ista dos repre­
sentante do suppradito Part ido e cancellada fosse a i n s c r i -
peão do seu nome., para o 'effeito legal de ser cassado o seu 
diploma, por perda ou renuncia -.do mandato, e considerar-se 
vaga a representação do Part ido Litoeral, quanto a este s u p -
plente de Deputado á Assembléa Leg is lat iva Estadual , para 
o f i m de ser convocado o immediato em votos, por assim 
exig ir o cumprimento rigoroso da l e i eleitoral, que não ad -
mitte que um cidadão se f inja adepto é f i l iado " a u m par ­
tido político legalmente registrado, e procure eleger-se depu­
tado o u supplente para, por ta l me io ,-illicito © criminoso, 
conseguir t i ra r para s i - l u c r o « proveito, á «usfa do próprio 
d o l o . " 

O Tr ibuna l Regional .Eleitoral indefer iu ò pedido, u n a n i ­
memente, por julgal-o sem fundamento legal . L,(Vê<Ée o ac­
cordão ut f s . 27 usque 36). 

«O .supplicante recorreu, èm tempo ihabit, .para «ste T r i ­
bunal Superior, ut petição de f-ls. 27 e termo de fls-, 39 . 

Isto posto, 
O T r i b u n a l Superior de Justiça E le i to ra l , unanimemente, 

aecorda negar provimento ao recurso n . 24S, para epnf irmar 
p accordão recorrido por seus fundamentos. 

Rio, 25 de novembro de 1935. — BvrrnenzgiMo ife Barros. 
Presiáeüte. Plinio Casuã®, Re lator . 

Estrado d o W o G r a n d e d o N o r t e 

'Constilia n . 1..-Ô58 — Classe « • do ar t . 30 êo Reg. Interno 

' Accordão 
Vistos, etc. 
O T r i buna l Superior de Justiça E le i to ra ! resolve Res­

ponder á consulta do Sr. Presidente do T r ibuna l Regional E l e i ­
toral ;do Estado rdo R io Grande do Norte, ide que t rata o p ro ­
cesso n . 1.(656, declarando quB os processos sâe inseripção 
podem ser invalidados, mediante cancellametóo fegmeTddo ou 
ex-offivio. 

E ass im resolve, unanimemente. 
R io de Janeiro, 44 de outtíbro de 1935. — Emnemgildo 

âe Burros, Presidente. — Plinio Casado,, RéMor« ; 

E s t a d o d e São P a u l o 

Consulta n . 1.680 — Classe 6a "do.art.. 30 'áo <Rag. Intern» 

Âeeordão 
Vistos, etc. ' * : ' - . . 
ÍEm resposta a<consulta n . í .'680, ftíEtft fritai a b a n a i Re­

gional E le i tora l .-ao l istado *de S . P a u l a — os Juizes 41o T r i ­
bunal '.Superior ãé Justiça E le i t o ra l accordato, -uBanimemente, 
declarar sque «rs delegados-eleitores, tetros TOCUTBBB forem p r o ­
vidos por este T r i b u n a l Superior, antes 'dais próximas eleições 
classistas, podem votar nas ittesuias, apesar <de rião constarem . 
seus momes das listas $eTinitIvamerite organizadas. 

Rio de Janeiro, 4 <8e noveníhro de 1935. — EermenegMo 
tèg Barros, Presidente. — Plinio Casado, Hél-ator.,• - ^ * " a * — 

E s t a d o d a B á M a • • ' 

íEonsuKa n . 1.N391 — Gtasse.e» ao «rt. 30 do Reg. TüíiMo 

Aecor-ftSo 
Os Juizes do T r i buna l Superior de JuefeSça Eiltótoral,"^»,-; 

cordam responder á con&ufta do PresMenté do Part ido SeaM. 

Confere com o O r i g i n a l 
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Democrático de Castro Alves (Bahia ) , de Que trata o p r o ­
cesso n . 1/691, affirmando que ós eleitores dos diversos m u ­
nicípios, que constituem a 25* zona eleitoral, não podem votar 
com resalvas, no- próximo pleito munic ipa l , naquella cidade, 
e que o caso actualé differente. do qne fo i julgado na con* 
eul ia de ri. 1.670. ' -' " ' 

J3 assim decidem, unanimemente. 

" Ilio de Janeiro, 13 de novembro de 1935. — Uermenegilda 
de Barros, Presidente» — Plinio Casado, Relator. 

l^ROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 
ELEITORAL 

E s t a d o de São P a u l o 

'Recurso eleitoíal n . 666 — Classe 3* — Recorrente, João 
Carlos Marcondes — Recorrido, Ivo Soares de Campos — Re­
lator,' Exrno . S r . Desembargador Ovidio Romeiro . 

P A R E C E R N . 755 

1. Dispõe a i n i c i a l : 

Por determinação do egrégio Tr ibuna l Regional, 
.realizou-se, em 22 do corrente mês de novembro, no 
município de Üna, deste Estado, a. eleição para prcen-' 
chimento de uma vaga de vereador da Câmara M u n i ­
c i pa l . 

Efetuada a apuração, perante a Meretíssima Junta 
Espec ia l do 24 Circulo E le i tora l , reunida, em data de, 

• ante-ontem, 23 do corrente; na cidade de Sorocaba, ve­
r i f icou-se que o signatário desta — João Carlos. M a r ­
condes — como candidato avulso, regularmente regis­
trado, obteve a maior ia de 99 Yotos, sobre o seu único 
contendor, Ivo Soares <ie Campos,- registrado sob a l e ­
genda " P . C. — Tudo por São P a u l o . " 

Suscitada 'impugnação e depois- de. breve debate, 
contra o parecer do Procurador E le i to ra l e' o voto de 
u m de seus membros, pronunciou a Junta- Especial,, no 
mesmo dia 23, a inelegibilidadé do candidato eleito —• 
João Carlos Marcondes .—.pelo fato de.haver el-le exer­
cido a Prefe i tura, dentro dò período de um ano antes 
da eleição, e resolveu, em conseqüência, expedir d ip lo­
ma a Ivo Soares de Campos; seu imediato cm votos . " 

• 2 . E mais adêante: 

' "Os Prefeitos são inelegíveis nos municípios; mas 
quem haja, em qualquer-tempo antes da-eleição, de i ­
xado, definitivamente, de exercer a Prefeitura, é per ­
feitamente elegivel. Para a desincompatibilizaçâo, nem-
u m prazo foi fixado para ós inelegíveis, das letras a, 
6 e c. O Prefeito. que tenha deixado de o «e.r-, a auto-

' ridade pol ic ia l ou o funcionário do fisco, que haja se 
demitido ou aposentado até ãv&spera dó pleito', têm 
capacidade para serem eleitos. 

A confusão, em que incorreu a meretissima Junta 
Especia l , tem sua origem, ao que parece, em concluir, 
erroneamente, sem duvida, que "o prazo de um ano, 
estabelecido na letra d, rege, também, os casas das 
letras a, b e c. A exigência, porém, que, aí se faz, de 
cessarem os Prefeitos as respectivas funções, até un i 
ano antes dá eleição, é tão sd o efeito de desincempa-
t ib i l i zarem eles os próprios parentes, cm grau proibido. 
O confronto entre a Constituição e o Código E le i tora l , 
no passo em apreço, confirma a. verdade, desta con-
clusão. Onde aqueila diz "respectivas funções destes", 
este pôs "funções destes", referindo-se clara e expres­
samente este determinativo a "Prefeitos", que é o sub -
6tantivo masculino, p lura l , mais próximo. 

• Seria interessante u m ligeiro exame comparativo' 
das inêlegibilidades do ar t . 112 da Constituição. A c a ­
tegoria do n . 1 encerra inelegíveis em tpdo o território 
da União e ó d iv id ida em três classes: aos inelegíveis1 

da letra a, foi exigido o prazo de un i ano para a des­
incompatibilizaçâo; àos inelegíveis da letra b, nem um 
prazo foi fixado (o magistrado, por isso, é inelegivel r 

emquanto permanece magistrado, podendo ser eleita 
desde que definitivamente deixe as funções da magis­

tratura, com ' todas as suas vantagens, até a véspera 
da eleição; quanto aos inelegíveis da letra c, o prazo de 
u m ano foi fixado ap presidente da República, para 
que, deixando ele, em defnitivo, as suas funções, des-
incompatibilizasse os próprios parentes. O que está 
dito do n . 1, diga-se da categoria do n . 2, desse mesmo 
ar t . 112.- A letra a desse n . 2 está acomiunhada de 
prazo para a desincompatibilizaçâo; a letra b, nem um 
prazo contêm: a letra c volta a mencionar o prazo-de 
u m ano; que é fixado a alguns titulares para o efeito 
apenas de desincompatibil izarem os parentes. V e r i ­
fica-se, pois, que, quando o "legislador constituinte quis 
marcar, prazo para desincompatibilizaçâo, fc-lo de m a ­
neira expressa, clara, sem deixar nenhuma dúvida. 

As mesmas regras devem ser aplicadas na i n t e l i ­
gência e o esclarecimento dos casos de inelegibilidadé. 
•nos municípios, mencionados.no n . - 3 do.citado artigo 
112 da Constituição, e ar t . 104 do Código E l e i t o r a l : 
para desincompatibilizaçâo, nem um prazo foi fixado 
aos inelegíveis (Prefeitos) da letra a; igualmente, nem 
um prazo fòi marcado ás autoridades policiacs, qua­
lificadas como inelegíveis na letra b; com os funcio­
nários do fisco — inelegíveis da letra r — o mesmo 
ocorre; no Caso da letra'd, porém,'ò prazo estabelecido, 

. aos. Prefeitos tem apenas por f im desineompatihiüzar 
os-parentes deles, para ' os tornar elegiveis. " 

Todo o art . 112 da Constituição padece, aliás, de 
graves defeitos de> redação,' os "quais bem se podem 
ver, çonfrontando-o com os artigos do .Código Ele i tora l , 
tendo em vista que ao art . 112, n . 1, da Constituição, 
corresponde o. a r t . 102 do Código; ao ar t . 1Í2, n . 2, 
corresponde o ar t . 103; ao ar t . 112, n . 3, corresponde 
o ar t . 104. Ver-se-á, por aí, as incongruência? e i m ­
perfeições a que deu logar a má .redação desse dispo­
sitivo constitucional, onde até as remissões eslão 
erradas. . 

Aí v ista .do- exposto, tendo o recorrente deixado, 
de ser Prefeito cm fins do"agosto de 1930, não sondo 
mais Prefeito no dia da eleição, -não estando sujei!o 
a prazo nem um para se desincompatibil izar, é claro 
que podia perfeitamente receber .votos c ser proc la­
mado. A 'inelegibilidadé arguida contra êle não tem. 
apoio em lei e,- por conseqüência, não pôde prevale­
cer a decisão >da Junta Especial Apurádora, que lhe 
deu aco lh ida" . \ 

3. O recurso original foi tempestivamente interposto e 
teve parecer contrario do D r . Procurador Regional . No mes­
mo sentido o acordo, 'que foi recorrido a tempo, citada a 
jurisprudência ofendida, no próprio termo de f l s . 21. 

., 4. Essa jurisprudência é a proferida no caso do processo 
de fixação das eleições gerais de janeiro próximo íBoIctini 
E le i tora l n . 13 de 1937 pag. 366) : 

" A inelegibilidadé se tornou certa com nomencla­
tura das pessoas por ela alcançadas, .segundo o dispos­
to no -a r t . 112 da Constituição. 

"O prazo, porém,-para o seu desaparecimento só 
precisou para alguns e não todos'os. interessados, con-

• forme se capacita com a simples le i tura do texto, por 
suas. letras. E m vista disso, pretende-se que prazo iden-

^t ico — "ou-seja o d e . u m anno — vigore, quer para 
as pessoas mencionadas na letra " a " , quer para as da 
letra " b " . 

Mas não é' possível semelhante equiparação, pois o 
estabelecimento de prazo só se deu quanto as p r i m e i ­
ras e não quanto as segundas-. 

E onde o legislador nada estabeleceu, á Justiça 
Ele i tora l será defeso fazel-o, pois não se restringem 
direitos, que amplos devem ser. 

Si se tratasse dc incompatibil idade de funções, ao 
interessado só afinal, e depois dc eleito, caberia optar 
pelo" cargo ocupado ou pelo da eleição. 

Tratando-se, entretanto, de inelegibilidadé. mas 
sem prazo previamente estabelecido para a sua ces­
sação por certo que o interessado só poderá apresentar-
se candidato o obter o registro legal após a perda do 
cargo que ocupa. 

Desde que o" faça, c «cnha a cumpr i r a exigência, 
a nada mais poderá sser compelido. 

Não ha, pois,.como extender o prazo de um anno, 
previsto na letra " a " do ar t . 112, da. Constituição, aos 
interessados que o «mesmo dispositivo romtcropkt na 
letra " b " . : -

Confere com o O r i g i n a l 
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5. E ' , portanto de- ser provido o r e c u s o para serem eoa».( 
íados os votos do diplomado e recorrente. 

Mesmo que assim não fora, de prever era, ainda o r e cur ­
so,-porquanto os votos anulados (313 contra 214) vão além" 
vda- metade, o que anula toda a votação (art.. 100 § 1." d » , 
Código E l e i t o ra l ) . " ' ' . , ' . 

R io dá Janeiro, 19 de março de 1937. — D r . José Maria 
Mac. Dowefl da Costet, Procurador Gera l inter ino. . 

E s t a d o d c M i n a s G e r a i s 

Consulta n . 2.0S8 — Classe 0.* — Assunto : Consulta do 
Sr. Cristiano Otoni do Prado, Delegado do Part ido Progressis­
t a de Minas- Gerais, no Município cfe Paraguassú, — Relator;, 
Ministro P l i n i o Casado. ~ ' ' "" ' 

' P A R E C E R N . 757 

1. Trata-se de uma consxüta de: consulta.-: a decisão pro­
ferida, nesta consulta, o coasufente pe la petição de f l s . 9 
transforma em assunto .para nova consulta. A. rigor não seria 
de se responder: proferido o acórdão, somente embargos de-
declaração são cabíveis. 

2 . Tomo-oSj. pois, nesse sentido, e opino quanto aos itens 
formniados (deixando- de lado a impert ineneia-com que se 
refere- ao voto) do S r . Desembargador Coíares More i ra : 

1*} S im , fataslmente, etn obediência ao disposto na 
Constituição Federal , artigo 83. 

2*) A ' Justiça Ele i tora l , porquanto o invocado a r - ' 
tigo 5." § 1."- das- Disposições Transitórias da Consti­
tuição Mine i ra não fixa. data. F i x a prazo ou per iodo 
dentro o qual ( tr inta dias), se procederá á eleição: é, 
mutatfs mtetcmdit, o mesmo dispositivo da Const i tui­
ção Federal para a eleição do Deputado " (dentro de 
90 d*asj>". 

3.°) O corpo do artigo- 5.» das Disposições Transitó­
r ias da GoíistftraiçãO; Mine i ra está de acordo com os 
principios- dia Constituição Federa l . O seu § 1°, porém 
vae de encontro a esses pr inc ip ios quando determina se 
processem.- tais eleições s&b a presidência do vereador 
ma is votado. P o r isso é que T em cada caso concreto 
trasido- ao conhecimento da Justiça Ele i tora l , não pode 
prevalecer. 

4*) No mandado de segurança n . 72, de que ú 
Relatar o- mesmo- eminente S r . Ministro P l in i o Casado, 
assim opinei a respeito de assunto: 

""Devo, contudo,, sal ientar a inconsistência dos a r ­
gumentos alinhados pelo eminente patrono do reque­
rente,, na in i c ia l , notadamente o referente aos Regimentos 
Internos dos Corpos Legis lat ivos. 

Primeiramente, as Câmaras Municipaes — excepto 
a do Distr i to Federal , que é mais Assembeia Leg i s la ­
t i v a Estadual , " e x - v i " do dispositivo; expresso na Con­
stituição Federa l ; as Câmaras Munic ipais não são as- . 
sembleias legislativas e s im administrativas. Que o fos­
sem, porém, não são assim "intangíveis" os regimentos 
internos das Assembléias. Este Colendo Tr ibuna l S u ­
per ior conhecendo do recurso do mandado de segurança 
interposto da decisão do T r i buna l Regional de Maceió 
pelo Deputado Ildefonso Falcão, reformou àquele acór­
dão, para que o Tr ibuna l a qw entrasse na apreciação 
do mérito do dispositivo do regimento interno da A s ­
sembléia do Estado de Alagoas, pelo aual havia sido 
cassado o mandato àquele Deputado. E , segundo no­
ticias, o T r i buna l Regional já decidiu o caso, i n va l i ­
dando àquela cassação". 

"O 1 ar t . 26 da Constituição Federal , declara que 
somente á Câmara dos Deputados compete ou- incumbe 
"^ í ge r a sua meza, regular a sua própria polícia, or-
ganizar a sua Secretaria" etc. No entanto, ao que me 
parece houve um veto do Poder .Execut ivo a uma de­
liberação da Câmara referente á organização da secre­
tar ia , e esse veto foi mantido, ao que estou informado. 

O artigo' 67 da mesma Constituição outorga aos 
Tr ibuoaes competência para elaborar seus regimentos 
infernos. 

Neles 6 que se estatúe o número de funcionários:' 
.© estes e seus respectivos vencimentos não podem ser 
creados ou fixados pelos T r ibuna i s . 

O artigo 100 da Carta Magna Federal, no seu pa ­
rágrafo único, declara que o T r ibuna l de Contas, 
quanto á organização do seu Regimento Interno e da 
sua Secretária "terá as mesas atribuições dos T r i b u ­
nais judiciários: no entanto, nomeado ou promovido 

u m funcionário, pelo próprio T r ibuna l , negado as-« 
sentimento à esse ato j»elo Poder Execut ivo , o mte* 
ressado recorreu á Corte Suprema : e esta o declarou 
sem o pretendido d ire i to . 

Temos, assim, os Poderes Nacionais — Executivo, 
Legis lat ivo e Judiciário. — verdadeiramente harmô­
nicos isto é, acordes nessa interpretação sobre a não-
intangibil idade dos Regimentos Internos" . 

Po r outro lado, não é possível a pretendida equ i ­
paração da eleição indireta do Prefeito ou da de P r e ­
sidente da Republica {% 3° do artigo 52) a das Mesas 
das Assembléias Legislat ivas ou de suas _ Comissões, 

• que são da competência pr ivat iva e exclusiva das A s ­
sembléias. 

E não o é pelos seguintes mot ivos : 
a) sc o fora, não sendo proibida a reeleição des­

sas Comissões (ao contrario, segundo a praxe) , te­
ríamos de admit i r repimentalmente a 'possibil idade 
da reeleição do Prefe i to ; ou do Presidente da Repu­
b l i ca antes do interstício ãe 4 anos da data em que 
tenha deixado o Governo; 

b) ou, então, uma e outra espécie ter iam as r e ­
eleições proibidas; 

c) do mesmo modo ou teríamos de- cancelar as 
eleições referidas, de Prefeito e Presidente dá Repu­
bl ica, ou estendel-as ás eleições das Mesas e Comis­
sões; 

d) por igual se tornar iam obsoletas á inoperan­
tes todas as disposições das constituições estaduais, c i ­
tadas na in i c ia l , por não estarem compreendidas no 
regimento interno; ou teriam de ser aplicadas erga 
omnes nas eleições de 'qua lquer gênero procedidas nas 
ou pelas Assembléias: 

/} teríamos que' admitir- n a expressão Poder, r e ­
ferente ao Poder Munic ipa l , também a Mesa c até 
mesmo as Comissões das- Assembléias Leg is la t ivas" . 

5. » Os pr inc ip ios constitucionais são imanentes, 
e não estão' unicamente no invocado artigo 7 o . Por 
isso é que em sessão de 17 deste mês, decidindo o r e ­
curso n . 619 de Sergipe (Relator o S r . Desembar­
gador Collares More i ra ) , referente ao artigo 20, n . 6, 
da Constituição daquele Estado, que não requeria de­
terminado requisito ou restrição para a perda de 
mandato de Deputado estadoal e funcionário publico 
federal; o Colendo T r i buna l por unanimidade decidiu 
que o pr inc ip io do a r t . 33 da Constituição Federa l é 
obrigatório - para os Estados. 

6. ° Como está redigido o quesito, é impertinente-
e desrespeitoso á magestade deste T r i buna l Super io r : 
a resposta da matéria, contudo, está, na do quesito 4* . 

7. ° O Venerando Tr ibuna l Superior não pretende 
" i m p o r instruções mas, que, ao envéz de prover á 

"aplicação das leis eleitoraes, pretende legislar e le i ­
tora lmente" : o que essas instruções fazem, tem-no de­
cidido reiteradamente esta Super ior Instância, é, por 
meio de instruções, mandar cumpr i r o artigo 83 da 
Constituição Federa l . E . , como salientou o D r . Des­
embargador Collares More i ra na explanação do seu 
voto no julgamento da Consulta n . 2.088, de 1935, 
antes da l e i n . '55 de Minas Geraes, mais de mez an--
tes que essa l e i fosse promulgada, já o T r i buna l S u ­
perior f ixava esses dispositivos constitucibnaes como 
obrigatórios. 

Aliás, não é exato que o Código E le i to ra l - se não 
re f i ra ao assunto: bastaria o art igo I o : 

"Es te Código regula, em todo o País, o a l i s ta ­
mento eleitoral, e as eleições federais, estaduais e 
municipais". , • "• 

Depois de no artigo 231 determinar que sejam re ­
guladas "por le i especial -as eleições dos representan­
tes de classes", estatuiu no a r t . 214 : 

" A r t . 214. A apyação das eleições municipaes 
reger-se-á pelas dispcKções deste Código em tudo 
que lhe seja aplicável". 

Se admit irmos que o "Código E le i to ra l , quer § 
p r im i t i vo , quer o atual, se absteve de nela se i n t r o ­
meter", isto é, silencia sobre eleições indireta e, por ­
tanto, não a rege; teremos de admi t i r que as eleições 
diretas de Presidente da Republica, Governadores de 
Estado e Prefeitos Munic ipais , igualmente não estão 
discipl inadas pelo Código E le i tora l , e, pois, escapam 
á alçada da Justiça E l e i t o r a l . De feito, se procurar ­
mos na le i n . 48. de 4 de maio de 1935, qualquer d i a - : 

posit ivo que discipl ine uma dessas eleições un ino* .' 
minaes, não as encontraremos, seja no .Titulo J 4 ü , 

Confere com o O r i g i n a l 
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Parte IV (Do sistema eleitoral) seja no capitulo III 
(Da representação proporcional ) , seja no T i tu lo V 
«Apuração, proclamação): em toda a parte vemos r e ­
ferencia expressa apenas a eleição p lur inominaes . 

Ke eleger prefeito fosse "estabelecer a organiza­
ção mun ic ipa l " , então eleger Governador deveria ser 
"estabelecer a organização estadual" . E , com maior ia 
de razão, dentro desse c irculo de organização deveria 
estar a eleição das Câmaras Mun ic ipa i s : não só o 
Prefeito, mas igualmente a Câmara Munic ipa l , são 
órgãos disciplinados nas ou pelas leis orgânicas m u ­
nic ipaes. ' 

Pretende o requerente o seguinte: 
"Ass im, a eleição do Prefe i to, ' s i .feita d i r e ta ­

mente, estará sujeita á legislação e le i toral . Si feita . 
indiretamente, será sujeita á legisalção a que se sub­
metam as eleições realizadas nas, ou pelas, assem­
bléias, ou câmaras, reguladas nas suas leis orgânicas, 
estaduais, ou seus regimentos internos" . 

Verdadeira a premissa, teríamos de pôr de lado 
. o disposto no artigo 17, n . 1,'da Constituição Federal 

que veda á União crear preferencias em favor do 
• ônus contra outros Estados. 

Ou se não quizermos esse argumento, teremos de 
chegar a e s f ou t ra : permit ida a eleição indireta de 
Prefeito (Const. a r t . 13, n . I ) , se todos os Estados-
a adotarem, teremos todas essas eleições municipais 
subtraídas ao império da le i federal . 

E , mais a inda : aceita a tese, sustentada a lhures/ 
pelo eminente patrono do requerente de poderem os 
Estados ins t i tu i r a eleição indireta para seus Gover­
nadores; c dada a hipótese de todos os Estados se-

^gúirem esse alvitre ou essa "permissão", teremos ex-
• cluída da apuração jud ic ia l e entregue á das Assem­

bléias políticas a eleição do Poder Execut ivo E s t a ­
d u a l . 

Deveria, então, ser reformada a Constituição 
para se sup r im i r do artigo 83, § a referencia a 
"Governadores" af expressa. 

. Rio de Janeiro, 19 de março de, 1937. — D r . 
José Marta Mac Dowell da Costa, Procurador Geral , 
In ter ino . 

E s t a d o d o R i o G r a n d e d o N o r t e 

Consulta n . 2090 — classe 6. a ~ Assunto : Consulta 
do Diretor Geral do Departamento de Educação do Estado 
do R io Grande do Norte, encaminhada pelo E x m o . S r . P r e ­
sidente do T r i buna l Regional E le i tora l do mesmo Estado. 
*-» Re lator : E x m o . S r . Desembargador Ovidio .Rome i ro . . 

PARECER 758 

1 — E i3 a consulta : 
"Tendo o Diretor Geral do Departamento de E d u ­

cação deste Estado ' consultado este T r ibuna l sobre se 
a prévia exigência do t i tulo de eleitor para que possa 
exercer cargo publico o cidadão alistavel maior do 
19 anos (artigo 6 do Código) deve ser igualmente f e i ­
t a ás mulheres, visto ouvidas suscitadas a respeito em 
face dos dispositivos dos artigos 4" e 183 numero 1 
do mesmo Código, ô  T r i buna l resolveu em acórdão 
27 de fevereiro ul t imo, encaminhar a consulta ao 
Egrégio T r ibuna l Superior, de vez que a mesma e n - ' 
volve matéria geral, como seja a de interpretação de 
artigos combinados do Código E le i to ra l , que escapa 
& competência dos Tr ibunais Regionais. • 

Ass im, tenho a honra de sol ic i tar a V . E x . o p a ­
recer desse Egrégio T r i buna l ' sobro a matéria para 

. a orientação def init iva do T r i buna l Regional" . 
2 — A matéria é tão claift, tão insuscetível de duvida 

'ou controvérsia, que realmente é de admirar - ainda haja 
qpem penha em duvida os termos claros e taxativos da Cons­
tituição Fede ra i (artigo 113,) e do Código E l e i t o r a l . 

Árt . 4.° •— O alistamento é o voto são obrigatórios 
para os homens e para as mulheres, guando estas 
exercem função publica remunerada. 

A r t . 6 O — O cidadão alistavel, desde que atinja a 
idade de 19 anos, não pederá, sem a posse do -titulo, 
de eleitor: 

a) exercer cargo publico ou profissão para que m. 
ísà»ia a qualidade dè cidadão brasüeisoj > . "~" 

" -.'•&). pMYKf , jskmtidaôe, 

Parágrafo I o —• Não tem aplicação obrigatória ás mu­
lheres o disposto na letra b deste ar t igo" . 

(O que deveser entendido de acordo com o artigo 4.° s u ­
pra transcrito. ) , , 

" A r t . 183: — São delitos e le i torais: x 

1) deixar o homen de alistar-se como eleitor até um ano 
depois de-haver completado 18 anos de idade, ou a mulheY, 
maior de 18 anos, até um ano após sua nomeação para f un ­
ção pública remunerada" . 

Este artigo tem que ser entendido dc acordo com os 
anteriormente citados, e com o art igo. da Constituição 
Federal que declara inexistente, qualquer priv i legio ou dis­
tinção por motivo de sexo. A igualdade c per fe i ta : .a mulher 
funcionaria publ ica está- sujeita ás mesmas obrigações e pre­
ceitos que qualquer homem: ' só pela posse do t i tu lo podo 
tomar posse do cargo publico para que tenha sido nomeada. 

3 — Nesse mesmo sentido se manifestou a Procuradoria 
Geral em instruções baixadas» aos Procuradores Regionais, 

Os textos são de uma clareza inar id iana: ' 
a saber: - — 

"Tendo verif icado que diversos ' senhores p rocu­
radores regionais entendem que eleitores do sexo fe­
minino, não senco funcionárias publicas, estão isentas 
da obrigatoriedade do voto a presente instrução, no* 
termos do art . cinqüenta e dois letra g do Cod. E l c i -

• • toral Constituição -Federal ar t . cento e treze inciso 
pr imeiro, estabelece que todos são iguais perante a 
lei , não havendo privilégios nem distinções por mot i ­
vo de sexo; declarando no artigo cento e oito serem 
eleitores os brasileiros de um e outro sexo, maiores 
de dezoito anos, alistados na forma da lei . Diz artigo . 
cento e nove mesma Constituição que alistamento e 
voto para mulheres são. obrigatórios para as que. exer­
çam funções publicas remuneradas," sob as sau-
ções e salvao as exceções que a lei determinar" . Esso 
artigo cento e nove deve ser entendido de acordo com 
citado artigo cento e treze numero um, combinado 
com parágrafo único do artigo quarto e artigo cinco 
e seu parágrafo único cio Código' E le i tora l , que não 
excetuam mulher eleitora, embora não funcionaria, 
da obrigação do voto. Mulher não funcionaria não 
é obrigada ao alistamento, porem uma vez vo luntar ia ­
mente alistada,, é obrigada a votar, ex-vi dos artigos 
supra referidos, estando ^sujeita ao processo respetivo 
todas ^quantas não votarem sem justa causa, pelo que 
essa procuradoria deve inc lu i r nas denuncias também 
as mulheres eleitoras não funcionárias e faltosas as 
eleições já realisadas na vigência do atual Código 
E l e i t o ra l . O que. determino seja cumprido, Baixando 
essa procuradoria as devidas instruções aos seus re- ' 
prcsenlanles nas comarcas e dando todos á presente 
a devida publicidade para conhecimento das interas-

' * sadas. Saudações cordiais . 
Rio de janeiro, -20 de março de 1927. — D r . José Maria 

Mac-Dowcll da Costa, Procurador Geral Inter ino. 

' • E s t a d o do P a r a 

Recurso Elei toral , n . 501 .— Classe 3 a — Recorrente, 
-Procurador Regional do Pará — Recorrido, T r ibuna l Regio­
nal E le i tora l do Pará — Relator, E x m o . S r . 'Professor João 
Cabra l . 

P A R E C E R N . 759 

O Procurador Reg i ona lno Pará, tempestivamente re­
corre do seguinte acórdão: 

"Vistos, etc.. O T r ibuna l , ' . por unanimidade do 
Votos, decide prel iminarmente não conhecer da con­
sul ta telegráfica do D r . Ju i z E le i tora l da 23* zona 
sobre incompatibil idade entre a função de vereador 
da Câmara Munic ipa l e o exercício do cargo de P r o ­
motor Público, por se. tratar de caso concreto, que 
não pôde ser prejulgado em uma simples c onsu l t a . " 

2 . E assim fundamenta a pre l iminar que tem inte ira 
.procedência p a i a f icar decidido como se pede: 

"Tendo a honra dc cumpr i r . a determinação de 
seu superior hierárquico, esta Procurador ia Regional 
recorreu da decisão profer ida pelo Tr ibuna l Regional 
a QUO em relação á consulta d% f l s . do D r . Ju i z E}ei-

i.tora-1 da 2-3" zona ~ Marabá — desta Região. -

Confere com o O r i g i n a l 
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E o fez com fundamento.mo ar t . 179 da le i n . 48, 
de 4 de maio de 1935, combinado com os arts. 71 e 
72 do Regimento Interno desse Venerando T r i b u n a l . ' ' 

Preliminarmente 

Esta Procurador ia, ora recorrente, pode vrii i ia 
oara, socorrendo-se do teor da ata por cópia junta, 
levantar uma questão de ordem que supl ica a. esse 
Venerando Tr ibuna l Superior conhecer. 

Ao ser aprovada a ata da referida o Ju i z doutor 
Adol fo ' Penteado, retif icando a mesma na parte r e ­
ferente r,o presente recurso, houve por bem o acer­
tado ju lgar : 

a) não poder o Procurador Regional recorrer de 
decisões proferidas, em processo que não é parte; e 

b) náo poder o mesmo Procurador interpor re ­
curso verbalmente na mesma sessão dc julgamento. 

Com o devido respeito que lhe merece esse douto 
magistrado que inegavelmente tem perlustrado a j u ­
risprudência rcgionai, esta Procuradoria discorda de 
seu ponto dc vista por. atentar Cie contra o espírito 
cia L e i . Efet ivamente. 

Esta Procuradoria Regional E le i tora l que tem a 
honra de trabalhar junto ao Tr ibuna l a quo, não faz 
parto do mesmo por isso que 6 órgão de cooperação 
do Governo, tomada expressão como sinônima, de E x e -
t i i i i v o . isto nada mais é dó que a resultante d o ' p r i n ­
cípio da coordenação dos Poderes Públicos do Estado 
estatuído expressamente na Constituição. Deste mode 
ela, junto a este Tr ibuna l , é a advogada ou defensora 
do interesse público. Ora toda' r"elação jurídica i n ­
teressa ao- Estado e ao indivíduo — quer a éia se 
aplique a nornia de Dire i to Público ou norma dc D i ­
re i to Pr ivado. * 

O direito eleitoral é por excelência um. ramo do 
Dire i to Público interno,, e assim tudo" quanto a êlo 
disser respeito outorga a esta Procuradoria qualidade 
legal e legítima na apreciação das causas e seus efei­
tos. • -

O Código E le i tora l vigente, como o anterior, dá a 
. esta Procurador ia Regional — art . 53 letra / — le­
gitimidade para interv i r em todo e qualquer proces-* 
so sujeito a apreciação.'deste T r ibuna l Regional a quo; 
e :assim ela é parte hábil para recorrer das decisões 
proler idas nos mesmos. 

Do mesmo modo não- procede a oposição, desse 
Ju iz ao deferimento do recurso - interposto. por esta 
Procuradoria Regional verbalmente na mesma sessão 
cie julgamento do processo. • . ' 

De acordo com a veneranda lição, que nos dá esse 
Augusto T r ibuna l Superior em seus sábios .arestos, a 
petição pôde ser verbal- ou escrita, e o .seu valor j u ­
rídico c o mesmo desde quo seja devida e legalmente 
autenticada. Ora, assistindo a esta Procuradoria ò d i ­
reito certo- e incontestável de requerer ao Tr ibuna l a 
quo o que se fizer mister ao f iel cumprimento e ob­
servância da L e i — art . 53, letra c — declarando ex-

• pressamente o Regimento Interno dos. Tr ibunais Re­
gionais em seu a r t . 40, l i . 4, que da ata devem cons­
tar os recursos ou requerimentos apresentados em 
sessão-, claro e evidente é que essas petições e esses 
recursos são verbais . 

Demais onde a L e i não proíbe, é l icito ás partes 
procederem. Ora nas disposições constantes do Códo-
go Ele i tora l e Regimento Interno dos Tr ibunais Re­
gionais não se contêm qualquer texto que proíba o 
Procurador' Regional ou qualquer interessado reque­
rer ou pedir verbalmente em tempo hábil na sessão 
dêsso Tribunal-, Regional qualquer medida ou proce­
dimento. 

Deste modo esta Procuradoria, em que pese a 
respeitável opinião do Meritíssimo Relator, espera 
'que eáse Augusto T r ibuna l Superior em seu Alto S a ­
ber reconheça á mesma o direito do i -orrer, consul­
tar ou requerer verbalmente o Egrégio T r ibuna l a 
quo durante as sessões do mesmo . " 

3 . No mérito, entende a i lustrada Procurador ia Regio­
nal, ser de confirmar-se o acórdão, dada a existência de caso 
concreto. 
• . A Procurador ia GeraLd iscorda daquelle douto c zeloso 
representante, c com essa discordância vê reforçar-se a sua 
intenção: ao expedir as instruções, aos Srs , " Procuradores Re­

gionais para os recursos nas decisões sobre consultas, a f im 
de que esta Veneranda Instância fixe soberana e de f in i t i va­
mente a interpretação da L e i . > 

4. A consulta foi a seguinte: 

"Consulto vossência so ha impedimento w r cado r 
Câmara Munic ipa l exercer funções cargo Promotor 
Público. Atenciosos saudações. Lúcio Amort in de 
.Amaralj Ju i z E le i tora l 23 a z ona . " 

Não mo parece, pois, seja caso. concreto. 
5. No mérito-, toranto esse part icular, estou de inteiro 

acordo com aquele esforçado Procurador nas razões (quo 
adoto) para pedir a ôsto Tr ibuna l Superior a reforma do 
aresto recorrido, s< 

6. E isso porque: 
"Realmente, ò não prevalecer a decisão p r e l im i ­

nar, ha inconlestc incompatibil idade entre o exercício 
das funções cie membro (h> Ministério Público e do 

mandato de vereador. 
Realmente: 'sem. aleuLaf "mesmo para os disposi ­

tivos constitucionais• garantidores do princípio da co­
ordenação, dos poderes que os Estados e os Municí­
pios são obrigados a respeitar: sem atentar que o ve­
reador que exerce uma função legislativa, não pôde. 
— desde a expedição do diploma — aceitar ou exercer 
cargo, comissão ou emprego- público remunerados; 
existe jurídica e legalmente essa incompatibil idade 
decorrente da própria natureza dessas funções. 

, ' O Ministério Publico, de acordo-com a interpre­
tação do texto constitucional oferecida pelo ' t r ibuna l 
Superior da Justiça Ele i tora l e pela Corte Suprema, 
é um órgão quo coopera na atividade do Governo, i n -

' tendido como Poder Execut ivo ; enquanto que a ve-
reação é uma função legislativa e consequentemente 
o vereador coopera na atividade do Poder Leg is la­
tivo . 

Não é de se apl icar o § 7 o do art . 3 das Dispos i ­
ções Transitórias da Constituição Federal pois no 
caso vertente não se trata de inelegibilidadé mas sim 
de exercício de funções de cargos administrat ivo e 
leg is la j ivo . " 

' Rio de Janeiro, 20 de marco dc 1.937.— D r . Jos.': Maria 
Mac "Dotvell da Costa, Procurador Geral Ele i tora l , inlecino. 

l i s t a d o do E s p i r i t o .^.mto 

" R e c u r s o eleitoral n . 4.558 — Classe 3* — Recorrente, 
•Partido Social Democrático do Esp i r i t o Santo. Recorrido, 
L u i z Tinoeo da Fonseca. Relator, E x m o . . S r . Ministro L a u ­
do de Camargo. 

i 'AKK f; i;n x . 700 

1. O Partido Social Democrático do Esp i r i to Santo, c i ­
tando' jurisprudência ofendida, recorre tempestivamente 
para este T r ibuna l Superior da decisão do Regional que. sob 
motivo de existência de coação anulou :t áloição, renovada, 
de Cachoeira de Itapeuierim, secção 33" do Distr i to ue Pa.co-
tuba. 

2. A espécie é semelhante á do recurso n . 52o, distr i to 
de S . Fel ipe, deste mesmo município, decidida por este co­
lendo Tr ibuna l Superior em sessão de U deste dezembro 
para val idar a eleição. 

3.. Naquele recurso 520 o i lustre patrono ,1o recorrente 
era o mesmo do ora recorr ido: a l i , sustentava a existência 
da coação, e pugnava pela prova . Aqu i , ao envês, pretende 
que "esta matéria, de uma maneira geral, escapa á censura 
desta Superior Instância, não podendo ser objeto de aprecia­
ção do Tr ibuna l Superior, de acordo com a sua própria j u r i s ­
prudência f i rmada no sentido do que, .em questões de fato, 
tratando-se dc eleições municipaes, 03. -Tribunaes Regjonaes 
decidem -soberanamente": ha fato c fatos, e. o " f a t o ' é que 
este mesmo'"Egrégio Tr ibuna l Superior, pela unanimidade de 
seus ilustres' juizes acaba dc alterar seu regimento interno, 
instituindo a revisão justamente para melhor ser apreciada 
a matéria de fato nos processos desta classe 3*. 

A amplitude da' expressão "matéria de fato" pretendida 
pelo recorrido, t rar ia como resultado a absoluta imposs ib i l i ­
dade -de ser presente a esta Superior Instância todo, e qua l ­
quer processo de eleiçSo mun i c i pa l : nestas eleições tudo e 
fato: o dia da eleição, a hora.da abertura e a de encerramen­
to, a existência e validade cie vf/tos c Bujireoartas, 'de r u b r i ­
cas, do apuração, e t c . e í c 
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, 4,. M a l g rado , a decisão tomada no recurso. £26; ou 
'. i«5Íh^,..devi<Jo*á'saa'de«isã«, e af im de c-fae fique b e m í i r -
iiKuiá- a: pertviencia do ar t . 154 e não do art . 179 aos r e ­
cursos semelhantes- ao ora debatido, a 'Procuradoria Geral 
levanta a- pre l iminar da serodia interposição do recurso i n i ­
c ia i , encampando- o carecer da Procurador ia Regional, á f l s , 
14, a saber: . . . , 

"Trata-se de recurso do apuração de eleições rc« 
novaojàs, apuração essa, precedida por uma turma com­
posta de membros do Egrégio T r i buna l Regional. O 
recurso só p.óde ser o do ar t . 1.54 do Código- Ele i tora l , 
embora por analogia, porque é o único aplicável á 
-espécie. Nele se baseou o,recorrente. Mas, ess.e reevr-
sõ. ,é interposto por petição' ou verbalmente, perante 
a turma apuradora. As razoe* ou funáanient-os é que 
podem deixar de ser apresentadas á turma, se esta já 
não estiver mais EeaiáÜá. Tanto o recurso eomo'- a 
apresentação das rações, eonstai-ão da ata, diz o artigo 
154;. parágrafo-2* do Código. S i da-ata-da apuração da 
secção-'cm- apreço, não consta a. raterposição do recur­
so, não tem; eaMmento a petição- de f ls . 2 . A ata de 
aí>ar»çãof é.. pois, indispensável, para que fique cons­
tatado se houve interposição de recurso, n a ocasião 
da apuração. 

Entretanto, quanto, a. este recurso, (33" secção), 
foi feita uma.impugnaçãa, n a ul t ima, reu-nião da turma 
apuradora. Dou, mesmo, o meu testemunho, porque 
presente, ouv i os termos da impugnarão de que se vô 
um. memorial ás fls. 5. M-ãs,. essa ul t ima, reunião teve 
logar a. 31' de juRio, e- o termo de recurso deveria ser 
tomado dentro- de 24 horas, n a Secretaria do Tr ibuna l 
e, só o tendo sido no d ia 4 do corrente, o foi, sem 
duvida; fora do prazo. 

Ora . "o }ermo á elemento essencial do recurso, sem 
ele não houve a sua inierposiçãr,". (Acórdão proferido 

.no Recurso Ele i tora l a . 280, Bolet im E le i to ra l n . 70, 
d.ft 30 de juri&e do corrente ano-, pagina 2.046, 2 a co-

.r>na" 
Não sè: d i ga que uroar .eaisa. é a inexistência do ter­

mo, e outra, a sua assinatura fora do prazo. Gs prazos 
pa i a os termos devem saí fielmente-observados. Ass im, 
acaba de 'dec id i r ainda o Egrégio Tr ibuna l Super ior dc 
Justiça Ele i tora l , no Recurso Ele i tora l n . 335-, Bo l e ­
t im Eleitoral, n.. 92. de Cr d « m&s corrente.,, pagina. 2.571, 
2* coluna,, parte i n f e r i o r : " A petição,, mandando, tomar 
por termo o recurso é de 7 de- maio. ' Já então, in tem­
pestiva ser ia a assinatura do termo, que, iúiás, não 
dependeria do despacho (Regimento Interno dos- T r i -
bunaes Regionaes, artigo O", parágrafo 1"). E ! bem a 
hipótese sub judice. O termo, no caso presente, não 
dependia da petição de f l s . , mas, mesmo esta, já fo i 
apresentada fora do prazo, que ser ia o- de 24 hora» a 
par t i r da ultima- rea-nião da tu rma . E i da súmula do 
u l t imo acórdão citado o seguinte trecho:. 

"Não se. conhece do recurso cujo termo fo i assina­
do fora do^ prazo, legai, sem que se provasse impedi* 
mento do Júizo". -

Quanto ao mérito, é toda- ele h-xwx lo i-m qw s-
tôcs de falo. sobre, as quaes nenhuma prova, existe nos . 
autos, motivos pelo qual, s-5 poderei opinar, verbal ­
mente, por ocasião do julgamento' ' . 

Â matéria é ordem pública, e a r igor (coma salientaram 
o Ministro P l i n i o Casado e o Professor Joãa Cabral no ju l ga ­
mento do recurso 526 o imp>ugnado acórdão deste T r i buna l 
Super ior de janeiro u l t imo, não declara em tese nem em h i ­
pótese inapl icavel o a r t . 154, ás eleições munic ipaes. 

5. E chama a atenção do venerando T r i buna l Superioí 
para a sua própria decisão no Recurso E l e i t o r a l «r.507, do 
Pará,. (Bolet im E le i t o ra l de 5-XII-930), em caso per fe i ta­
mente idêntico, isto é, turmas apuradoras do próprio T r i ­
buna l . E daquele recurso se não tomou conhecimento por 
interposto fora das 48 horas d-i proclamaçâo, independente 
Ide qualquer intimação ou publicação do acórdão procláma-

fí. E dizer do próprio recorrido, á f ls . 179-v, ; i 

"Além das provas constantes "dos autos do recurso 
eleitoral n . 520, referente ás eleições suplementares 

ào D is t r i to de S . Fe l ipe , na mesmo Município, e aqui 
reproduzidas;, pelas quais se èvideúcia a intervençãa 
direta do "Governo- no pleito munic ipa l de Cachoeira 
de I tapesi i r im, para amparar e deu candidato a P r e ­
feito, publicando o órgão 'oficial do Estado" instruções 
coni a ordem.de votar -sem disòcpancia n a chapa dô 
seu Part ido (folhas 42 e 143), eserevendo u m dos 
Secretários de Estado cartas para pedir votos (do­
cumentos a f l s . 37 e 38), enquanto o Secretário do 
Inter ior renunciava por haverem sido desmentidos em 
telegrama dè a m dos Secretários da Assembléia L e ­
gislat iva, sem contestação of ic ia l , os seus propósitos de 
imparcial idade (does. a f l s . 41, 15*» e 157)' — ele­
mentos esses que já foram considerados por três dos 
eminentes juizes, do Tr ibuna l Superior eomo bastantes 
para comprovar a coação alegada, da qual não se po­
deria fazer,, ás ma is dás vezes, senão prova c i r cuns­
tancial, — há neste processo outras razões valiosas de 
convicção, como a remessa para o local, "de soldados, 

' que se puseram a fazer, disparos (V . justificação a 
f l s . 17 e telegrama de protesto a f ls . 106 V . -107 ) , e, 
além disso, a presença-dè automóveis oficiais, no D i s ­
tr ito, no momento do pleito (justificação á f ls . 17 e 
fotografia a f l s . 35), caracterizando o ambiente ind is -
farçável de coação, no qual este se r e a l i z o u . " 

À prova "constante dos autos do recurso eleitoral nú­
mero 526", tendo sido a l i já desprezada por ôste Tr ibuna l 
Superior — nada. obstante de votos, contrários dos eminentes 
julgadores venridn. entre cios (salvo engano) ó egrégio " M i ­
nistro Laudo de Camargo, Relator do presente feito; essa 
prova não necessita ser nova e detidamente apreciada. Re­
porto-me. ao parecer a l i expendídu. 

Vejamos a documentação restante: 

á) remessa de soldados que sé puseram a fazer 
disparos; ' -

b) presença de automóveis oficiais.; 
c) início dã votação fora da bora legal . 

7 — Pe la justificação de fls. 18, a força d i ta coatora era 
composta de "seis soldados da Força Pública deste Estado, 
comandados por u m sargento", e o município em apreço, p a ­
rece ser o mais importante do Estado. 

Nessa justificação depuseram nada menos de nove tes­
temunhas, vale dizer número superior ao permi t ido : e ainda 
na sessão de 21 ou na- de 23 de dezembro último, pelo voto 
do S r . Professor Cândido de Ol iveira, f o i mandado advert ir 
o escrivão para se co ib i r essa irregular idade. 

Serv iu como escrivão nessa justificação o nomeado ad 
hoc,. á v ista da informação do efetivo a f l s . 21, de não ter 
nenhum auxi l iar , estar assoberbado de serviço; no entanto, 
esse não prestou o compromisso' determinado no despacho a 
f l s . 21 verso. Não se sabe qual o cargo que exercia antes; 
não devendo ser do cartório, em face de informações do es­
crivão, de estar "sem nenhum a u x i l i a r " : parece que sem esse. 
compromisso, nu la é sua atuação no feito;. 

Mas, que dizem essas testemunhas? 

a) D imas Andrade- dec lara: que no dia da eleição 
ás 8 .30 horas mais ou menos chegaram cinco ou seis 
soldados e u m sargento e ás 9 da noite, quando o de-
poente se ret irou, ainda lá permanecia a referida 
Força Pública; que durante o d ia os referidos so l ­
dados andavam sempre pela l inha férrea e- pela es­
trada de automóvel, conversando (sic) com. algumas 
pessoas, não sabendo o depoente se estas eram elei­
tores; não v i a quem at i rou (nem podia ver porque 
estava atrás do prédio, ao passo que os soldados es­
tar iam na frente), mas ouviu diser que fo i u m s o l ' 
dado; que o automóvel oficial, conduzia pessoas para 
o districto de Pacotúba, não podendo o depoente dizer' 
se estas pessoas, eram políticos do Part ido Social D e ­
mocrático ou eleitores deste part ido; que a estrada de 
automóvel não passa pelo prédio onde func ionou a 
secção eleitoral, que dista uns 80 ou 90» metros da 
l i n h a ' férrea; que a Força Pública que estava lá por­
tou-se bem durante os trabalhos eleitorais, e não se 
lembra quem lhe disse ter sido.o tiro a que se referiu 
desfechada por um soldado; que os soldados estavam 
dispersadamente e não em grupos, não tendo o ãecla-
rante notado na mão de qualquer destes soldados ne­
nhuma arma ( f ls. 27 verso, usque 28 verso) ; 

b) Manoel Manhães Moreira, por ouvir dizer ê 
que soube que os cinco ou seis soldados haviam che- , 

Confere com o O r i g i n a l 
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gado a Pacotuba na manhã daquele dia da eleição, e 
os v i u andando pelas estradas férrea e de automóvel, 

' d i s t a n t e uns 80 metros da secção ele i toral ; e conver­
sando com mui ta gente; o depoente, q u e . a l i chegou 
"pélás quatorze .horas mais ou menos" e se ret i rou da 
localidade "entre quinze e quinze e meia horas", ouviu 
a detonação de deis.tiros e soube por ouvir pessoas, 
que não são suas conhecidas, que tais disparos p fo-

. v inham da Força' Pública "que faziam t iro ao a lvo" ; 
v i u a l i parado um automóvel o f ic ia l ; af irma, ainda^ 
que os soldados estavam "armados de sabre" (e como 
puderam dar tiros ? . . . ) - ( f l s . . 29 e 30) : 

c) Américo Marques Pere ira declara que os tais 
soidados andavam pela l inha férrea, distante cem 
metrôs mais ou menos, conversando com pessoas; lá 

' chegou "pelas- onze horas e de lá se ret i rou ás 18 mais 
' ou menos"; contudo não ouviu nenhum estampido de 

tiros (e que só poderiam ter sido disparados entre 
14 e 15,30 horas segundo v a testemunha Manuel M a -
nhães More i ra ) ; v i u diversos automóveis, "não sa­
bendo, porém, sc algum era do Governo'' ( f is. 30 e 
verso):' - - - - '. 

d) Luc indo Francisco V i l e la ".esclarece que a 
igreja, pela frente da qual , ' na l inha férrea,' todas as 
testemunhas são unânimes dizer estavam os soldados, 
e passavam, fica.no alto: e ao contrário'de Iodas as 

'- outras testemunhas, esta. não viu. os soldados conver­
sarem com pessoas' do íocaK: e, também, ''não ouviu 
detonações d,e t i ras " ; e contrariando a testemunha 
Dimas Andrade, a f i rma que esses soldados estavam " a r ­
mados, de' armas cur tas" ; porém, eiiavam em ordem 
( f ls. 31 e v . ; : ;; 

e) Par.lino Alacr ino Leal , passou em Pacotuna 
todo o dia das eleições, v i u os soldados andarem por 
cima da l inha férrea, de uni lado. para outro, "passando 
pela frente da igreja", em cujo prédio sé realizavam 
as eleições o os v iu conversar "com algumas pessoas 
cm cima da. Vnha férrea'': ouviu duas detonações "para 

l:Hín<! fia ÍCVI-ÍIV'!!". f«nd*> spMd'1 " ' • i " ou ! , , r | s 
pessoas" terem sido seus autores os. referidos so l ­
dados.' que "não traziam fuz i l . e apenas' armas curtas; 
não renrrou s i o carro Í IOVI aue vio cm do Governo; 
os soldados E S T A C A M . F M ORDEM, e da l inha férrea a 
egreja distam cerca de 80 metros (fls. 32 c v. ) ; 

As fotografias juntas pelo .iusíificante a f ls . 3G nada 
i lus t r am: sãò isolaria*, inanf énticas, e provam' apenas que 
quando foram tomadas os " turbulentos" soldados estavam 
descansando sobre urna.pi lha de riormeníes (prova de quo es­
tavam na . l inha férrea, como -asseveraram' as testemunhas), 
que perante o etr f ic io onde funcionou a sessão, os eleitores 
pacatamente se achavam, e que ali se encontravam' carros o f i ­
ciais (ou um. fotografado em 2 posições). 

O-mapa ou planta juntos a f ls. 47 pelo ora recorrido 
provam: . 

' a) que a l inha férrea é paralela ao leito da rodovia; 
b) que a serrar ia de onde teriam partido os tiros 

(Vsparados nelos soldados, f ica no lado .oposto, isto é, 
-;, na extremidade oposta ao pavilhão onde estariam os 
'..-.'. soldados, ameaçando os eleitores, e muito distante do 

Joral onde está assinalada a.cgreja, que fica quasi equ i -
distante de.s.ses dois extremos; • 

c) que a distancia entre a l inha férrea e a' egreja 
é muito superior a cem metros; 

d) que a distância que separa a serraria do p a v i -
• mão ou porteira é talvez de alguns quilômetros. 

• Onde assim a coação exercida pela força pol ic ia ! ? . . . 
Como af i rma (vide f!s.- 49) em contradição ás duas próprias 
testemunhas., que a torça estava embalada? 

8 — Provado está a f ls . 39 em certidão da Prefeitura, 
a existência do seguinte telegrama oficial : 

"Prefeito munic ipal — Chp. — E . S. — Caimbo: 
Agência do Cachoeiro de Itapcmiri ir i , 22 de julho de 
1930. V i t o r i a — E . S. — N . 0G1 — Pis. 26 — Data 
— 22; hora •— 12,45. Rogo faci l i tar juizes qüe com­
põem mesa eleições dia -26, automóveis que forem re­
quintados para transporte local cada seção. Sds. — 
Celso Cahnon, secretario Inter ior . 

Como af irmar que tais carros estiveram a .serviço par ­
tidário ? P i amanhã, «unia eleição nosfa capüal o governo 

.puzer carros á dispozição da Justiça Ele i tora l para f i sca l i za­
ção, de seções ou outras providências eleitorais,-poderá ser 
censurado ? . 

g — Da ata de- apuração sc lè:,.. 

' . " D a -ata de instalação, consta que a votação t ev i . 
início á hora lega! — oito da manhã" 

E que : " 

'• "Da>at.a de encerramento consta que comparece­
ram e votaram 191 eleitores da seção, deixando de com­
parecer 8 eleitores. Consta da mesma ala o protesto 
do fiscal do eandidato Lu i z Tinoeo da Fonseca sobra 

• a permanência da fôrçá pol ic iai embalada no caminho 
em que deviam passar os eleitores e ainda que'o dou­
tor Anízio V ie i ra do ÀlnVeidá Ramos pediu ao ju iz José 
V i e i r a Tatagiba informar ' si havia requerido forço, 
tendo este esclarecido que não a.requizitára,.mas quo 

- o D r . ju i z c le i iora ! 2* qa. Zona lh? disse que haveria 
no loca!' íòrça á .sua dispozição. Reza ainda a ata quo 
'o D r . Vicente Caetano pedia ficasse paio ju i z Tatagiba 
.— presidente da Mesa — esclarecido si a força se man-
tivera á distância de mais ria com metros do Edifício 
cm que se realizava a eleição, tendo o ju iz respondido 

' ' ' prezumir que assim tivesse acontecido pois não rece­
bera reclamação'a respeito". 

-•40 — Apczar de toda essa robusta prova da inexistência 
dos indícios e nuliuades arguirios. o T r ibuna l Rcg io ia l houve 
por bem julga-los provados e. portanto, anulou as .eleiçõis em 
apreço, por coação mora! i> tísica (Sic 1. chamando cm apoio 
dessa coação o receio de males faluros. "receio PSE" 1 acnv ido 
ainda pelo estado de guerra , m que jr. - acha o B r a s i l ' . . . 

.""'- Dois hrühaníce votos vencido.-, de-^.m.sírrm. a. sem i a -
zãd'do aresfo recorrido, que mweí » r'" f i rma para HPT v a l i -
dadaja eleição em apreço, soja pela pr'eli;r.inar, seja -p.clo mé­
rito." 

// — Da documentação junta ;U razõis i le i lo recurso, 
.ainda na instância a quo. ó dc sal ientar: 

fO certidão da. ata de apuração, que constatou, 
pêlo de início de votação, oue rsla. leve lugar'á hora 
legal, e no decurso do a*o eleitoral não houve protesto 
nem impugnarão ífls. ípOV: 

'da certidão da ata de .encerramento está con­
signado mie o iu i z presidente da Mesa declarou que a 
fòrça.-policial fora manrladn neto iuiz .e'eitoral "dn r.on-t 
"nara rvT ficasse á riisóosição do mesmo presidente" 
(fls.- 103 verso, ao nltoi ; 

• e) " fo i apresentado eo mpsm.? riresideníe o sa.p-
genl-o Baichse. comunicando rua " tinha "força policial 
á disposição do-presidente. Ato contínuo o D r . José 
V i e i r a do Àíagiba recomendou ao sawenfo ano a força 
permanecesse além do c^m metros fio edifício ond^ .«« 
realizam as elei^õis conforme riispõi o próprio código 
e le i tora l " '/fl.«. 101 verso) : 

d) "pelo D r . Vicente Caetano foi pedidj as pres i ­
dente oue ficasse esclarecido si a forra permaneceu 
realmente a- mai= rio com metr.n<: <)> edifício onrfi» fun ­
cionar-',' ns eleieõis. Pèio presidenta da Mesa foi dito 
que durante o processo ria. votarão não recebeu rec la­
mação alguma por.narfe de eleitores ou de quem', quer 
oue. seja sobre n atuarão ria forca o oue é do prezumir 
auc a m^.-rna tenha p c i - m o T , / . » ; , ^ além., do local reco­
mendado"; 

e) telegrama do iuiz presidente da 33" seção, ob­
jeto ri^fe recurso. dor !ar " " r io : 

"Dc-arniiarrrarlor nres: Tn t e T r i b u n a ! Regional 
Ele j torat . Vitória. Pres id i ontem trigesima terceira ' 
seção eleitoral do dhtr i to do Pacotuba desta, comarca. 
Os serviços eVitorai. ; correram normalmente e ora o r ­
dem. Keiido Pa^otut.a um lu^ar on/T* pfAncia do cor­
reio não pôde oferecir seguras garantias trouxe a urna 
e a sobrocarta grande para séde. r.olocrndo-as no Cor­
reio as vintç duas horas c emarenia minutos momento 
enV oue aqui cíie/niei conforme rrc.iha T O m " u poder. 
Af.cicio.?as saudações.. — Jo>é Vieira Tatagiba, p r es i ­
dente da 33 a seção" (fls. 107)-; 

f) telegrama do D r . ju iz eleitoral dessa zona: 
. "Presidente T r ibuna l Rcgionai E le i to ra ! do E s ­

p i r i to Santo, V i t o r i a — Renovação eleitoral seções an»>-

- 9 p ~ 

Orig ina l i legível 

http://fica.no


•115K n n i n f r - f p i r a 25 B O L E T I M E L E I T O R A L 

ladas neste município procedida ontem correu toda 
ordem, votando na vigésima secção cento e tr inta e um 
eleitores; terceira secção, cento e oitenta e cinco e le i ­
tores; décima quarta secção, presidida pelo pr imeiro 
suplente no impedimento do Juiz Frederico Codecei-
ra , votaram duzentos e cinco eleitores; 33° secção, d i s ­
tr ito Pacotuba, cento e noventa e um eleitores; 27° 
secção, distr i to de S. Fel ipe, cento e sessenta e oito 
eleitores. Total, oitocentos e oitenta eleitores. Sauda­
ções. — Cupertino Filho, Ju i z E le i tora l da 2 a Zona 
(fls. 1-07); 

ü) certidão probatória dc que. o Secretario da Go-
.vernadoria, S r . Armando de Carvalho Braga é eleitor 
.da 3" Secção de Cachceiro c a l i votou na eleição ora 
em discussão (fls. 100) : portanto, realmente esse 
funcionário a l i foi-não como parte do Poder Executivo 
c s im para cumpr i r p dever do voto, sem o que ter ia 
infr ingido a le i e deveria ser processado e punido; a 
vingar essa interpretação quando o S r . Presidente da 
'Republica, os Srs . Ministres de Estado; o S r . Chefe 
da Po l ic ia ou quaisquer outras autoridades ou mem­
bros do Executivo e do Legislativo, v ierem ás urnas 
cumpr i r o seu dever nas eleições de 1938, estarão elas 
n u l a s . , porque por exemplo o S r . Minis tro da Justiça 
irá desta Capital a São Paulo, onde é eleitor; ou o Se­
nhor Presidente do Senado á Baía; ou o S r . Presidente 
da Câmara a Minas G e r a i s . . . 

h) oficio dc requisição da força pol ic ia l , assim 
concebido: 

"Juizo E le i tora l da Segunda Zona — Cachoeiro 
I tapomir im — Estudo do Esp i r i to Santo — Il lmo Se­
nhor D r . Delegado Regional de Po l ic ia — Cachoeiro 
de I tapemir im. Tendo que se renovarem as votações 
das terceira, décima, quarta, vigésima, vigésima séti­
ma e trigesima terceira secções eleitoraes, neste m u ­
nicípio, solicito a V . E x . providenciar no sentido de 
requisi tar do comando da 1* Companhia do Regimento 
Po l i c ia l Mi l i tar , força suficiente para reforçar-os des-

.tacamentos respetivos, af im de f icarem prontos a aten­
der solicitações dos Presidentes das Mesas Ele i torais 
re lat ivas. Saudações (a) José Cupertino de Castro 
F i l h o , Juiz Ele i tora l de 2 a Zona. E m 24-7-30. " Cont i ­
nha o presente oficio o seguinte despacho: "Ciente. 
Oficie-se requisitando onze praças e dois sargentos 
para reforçarem Pacotuba e S. Fe l ipe . C . I tapemirim, 
24-7-36 (a) Z i u l Pinheiro, Delegado Regional dc Po ­
l i c i a . " F o i oficiado ao S r . Comandante da 1" Compa­
nh ia Isolada, cujo oficio va i . transcrito da cópia con­
stante nesta Delegacia. "Armas rio Estado — I a Dele­
gacia Regional de reticia—Sóde,- Cachoeiro do I tapemi­
r im , Estado do Esp i r i to Santo—Oficio n. 483 — C a c h o ­
eiro da Itapemirim, 21 de julho de 1936 — I l lmo. Se­
nhor Gap. Comandante da 2* Companhia Isolada — 
Nesta cidade. Solicito de V . S. as providencias ne-
cesarias, af im de reforçar os destacamentos J3. Fel ipe 
n Pacotuba, pôr á disposição desta Delegacia Regional 
de Po l i c ia ; onze (11) praças, um oficial e um sargento, 
que deverão ter a seguinte distribuição: sois praças e 
u m of icial ou um Sargento, para constituir o destaca­
mento de Pacotuba; cinco (5) praças e u m sargento 
ou u m oficial , para, com as tres praças já existentes 
Cm S . -Felipe, constituir um destacamento regular, 
tudo af im de ter pessoal suficiente e prontos-a aten­
der qualquer solicitação dos presidentes das mesas 
eleitorais respetivas. Esta força deverá f icar na sede 
do respetivo destacamento, não fazendo serviço algum 
pol ic ia l , digo de policiamento, e estar, sempre, ha mais 
de cem (1.00) metros de distancia, do local onde fun ­
cionar secção ele i toral . Para esta cidade, solicito, tam­
bém, pôr, p:',ra idênticos fins, uma esquadra. _ Refer i ­
das forças deverão estar armadas e municiadas, e, 
prontas a seguir, para S. Fel ipe, no dia da eleição, pelo 
trem das 4,25 e, para Pacotuba, no dia -26, pela manhã. 
As im sou levado a fazer, af im de que, .aos M M . Juizes 
da Justiça Ele i tora l , não faltem aqueles recursos e ga­
rantias para a boa ordem, para a liberdade do pleito 
e para a justiça c, ainda 'mais. os direitos que o Código 
Ele i tora l lhes dão. Apresento a V . S . os meus protes­
tos de estima, minhas saudações (a) Ziúl P inhe i ro , 
Delegado Regional dc Po l i c i a " (f ls. 112 e verso) . 

M a r r o ele 1937 

12. Por esses motivos, a Procuradoria Geral, se p ronun­
c ia a favor do recorrente, tanto na pre l iminar que levantou, 
como no mérito deste recurso. 

Rio de Janeiro, 16 de março de 1937. — D r . íosé Maria 
Mac-Doivell da Costa, Procurador Geral Interino.. 

E s t a d o de M i n a s G e r a i s 

Recurso eleitoral n . 508 — Classe 3* 
Recorrente, Part ido Progressista de Minas Gerais — Re­

corrido, Partido Progressista D r . Benedito Valadares, de 
Brasília. 

Relator, E x m o . S r . Professor Cândido de Ol ive i ra F i l h o . 
P A R E C E R N . 761 

i . — O Part ido Progressista de Minas Gerais recorreu da 
decisão do Tr ibuna l Regional naquele Estado, constante á fo­
lhas 21-22: 

'O D r . Álvaro Marc i l io , fiscal de candidatos do 
Part ido Progressista de Brasília, recorrendo da decisão 
da Junta Apuradora do 5 o Circulo Ele i tora l , que apu­
rou a votação da 1* secção da cidade de Brasília, i n -
quinou-a de nulidade, em face não só do n . 5 — como 
do n . 7 do ar t . 160 do Código Ele i tora l , alegando ter-
lhe a Junta negado v is tor ia na respetiva urna para ve­
rificação de vestígios de violação, com as c i rcunstan­
cias acrescidas de, por não haver sido fornecido lacre 
ás secções eleitorais para o fechamento das urnas, se­
r em estas lacradas na agencia postal, originando sus­
peitas de fraude, de que o recorrente declara não po­
der oferecer provas, e de, tendo os dois partidos de 
Brasília eleitorado mais ou menos equivalente, ter sido 
o resultado da apuração da secção em apreço, favorá­
ve l ao partido oposicionista "com a superioridade' de 
duzentos votos contra dezeseis obtidos pelo Part ido 
Progressista. 

Quanto á arguição de ter sido denegada a v istor ia 
da urna, ó -a mesma improcedente. 

" A Junta Apuradora, em sua resposta de f ls . 8, ex­
põe e esclarece vantajosamente e consta da certidão 
de acta geral da ^apuração de f ls . 9, — que a urna, 
antes de ser aberta, foi examinada e julgada extreme 
de vícios ou vestígios de violação, sem impugnação, cs-
»""';o presente o recorrente, que, então, nada reclamou 
ou requereu, observadas as prescrições do ar t . 147 do 
Código E l e i t o ra l . 

Depois de aberta e dela retiradas e contadas em 
numero de 219 cédulas, feita a apuração com as de­
mais formalidades recomendadas pela lei , — foi que o 
recorrente levantou a suspeita de exist irem indícios de 
fraude, divisando vestígios de violação, cuja existência 
não foi antes conhecida ou constatada, sendo, por con­
seguinte, intempestiva a impugnação feita, nos termos 
do citado ar t . 147, § 4 o . 

B r " - 1 andou a Junta recorrida denegando a v istor ia 
pretendida. 

O argumento de ter sido a urna lacrada na agen­
cia tosta i traduz mera irregularidade, que não consti-
tue nulidade, desde que deste fato não se pôde in fer i r 

' a pratica dc um ato fraudulento, que se prove tenha 
sido nrat icado. 

Quanto á alegada nulidade por motivo de terem 
votado na secção de que se trata dois eleitores, que, 
cm tempo oportuno, tendo requerido transferencia para 
Brasília, só obtiveram o respectivo despacho já na i n -

. tercorrencia de prazo, os tres mezes antes da eleição,-
fixado pelo ar t . 73, n . 1, o.recorrente não deu a ne­
cessária prova de que esses eleitores tenham efetiva­
mente votado nas eleições de 7-de junho do corrente 
ano. 

Pelo exposto, acorda o Tr ibuna l Regional da J u s ­
tiça E le i tora l de Minas Geraés negar provimento ao re ­
curso, mantendo a decisão da Junta recorr ida. 

Belo Horizonte, 15 de outubro de 1936." 

2 — O recurso eleitoral fo i tempestivamente interposto 
(fls. 22 v . e 25 ) . 

3>— Diz-se na petição com que se manifestou o recurso: 
"O advogado que esta subscreve', tem procuração 

archivada e registrada np. Egrégio Tr ibuna l Reg iona l . " 
Não ha, porém, nos autos, prova; e é pelo alegado e pro­

vado nos autos que se deve dec id ir . 
Levanto, pois, a pre l iminar de i legit imidade do procura­

dor por falta de.poderes 
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4 — 0 recurso ©piginal foi:, 

"t ia decisão da Junta Apuradora deste 5 O c i rcula e le i ­
toral, que oninou a votarão da 1* secção da cidade de 
Brasília, tudo na forma de seu requerimento constante 
da ata do apuração- da urna daquela secção." 

E \ portanto, de eleição mun i c i pa l : vale dizer, recurso ex«t 
traordinario, nos termos do ar t . 28, parágrafo único, letra 6, 
do'Código E l e i t o ra l , E ' a citada jurisprudência que se alega 
ofendida. 

5 — Versando o recurso'sobre nulidade por haverem vo­
tado eleitores que o não podiam fazer e sobre violação das 
urnas,, sem os papeis e documentos da eleição e da apuração, 
a Procuradoria, Geral não podo opinar. 

Requciro, assim, a conversão do julgamento em d i l i gen­
c ia para que tais papeis sejam remetidos e para que o T r i ­
bunal a quo informe se recebeu os registrados a que alude a 
certidão a f ls . 29 do escrivão ele i toral . 

E em. caso negativo, que o. mesmo T r i buna l oficie com 
urgência ao correio para saber o paradeiro daque.es regis­
trados que alega o escrivão continham os autos de transfe­
rencias dos eleitores impugnados. 

Rio de Janeiro, 22 de março do 1937 , — D r . José Maria 
.Mac Dowcll da Costa, Procurador Geral E le i tora l , in ter ino . 

Recurso n . C l — C lasse 4 a — Relator, E x m o . Sr. Des­
embargador Ovidio Romeiro — Recorrentes, í.,ríido Repub l i ­
cano Paul is ta e outros —Recorr idos, D r . José Joaquim Car ­
doso dc Mello Netto e a Assembléia Legis lat iva do, Estado de 
São Pau lo . -

p.var,r.ER N . 724 

A pre l iminar levantada pelos recorridos não tem razão 
de ser. Na petição, a f ls . 182-184 com a qual a Procurador ia 
Gera l requerou fosse chamado o feito- á ordem em c u m p r i ­
mento ao art . 142, do Regimento Interno, f icou demonstrado 
á saciedade a jurisprudência formada por esta Superior Ins­
tância nos vários casos de pr ime i ra eleição de Governador; 

, em todos elles se tendo procedido como nos presentes autos: 
recurso Mjriginario para esíe T r ibuna l Super ior . 

Do mesmo modo quanto a haver sido o termo tomado 
directamento nesta Instância. Basta ler o § 2° do -a r t . 141 
do Regimento deste T r i b u n a l : 

"Nos casos de. recurso originário para o T r i ­
bunal Super ior o termo PODERÁ' ser tomado na 
Secretaria da T r ibuna l Regional dentro de 5 dias 
OU na do Tr ibuna l Superior dentro de 30 d ias " . 

Nem so pode dax a hypothese aventada pelos, recorridos, 
e já rebatida naquella petição, dé "surpreza", .de "desconhe­
cimento" dos recorridos; poi3 que em sendo cumprida a Le i , 
como no caso vertente, os edltaes são publicados e ninguém 
. -dera allegar ignorância. E a f ls . . com o officio da 
Secretaria daquerie Regional, se prova o cumprimento dessa 
formalidade, processual. 

A particularidade pretendida nessas razoes, de que esses 
processos são de julgar-so. nos Tribunaes Rcgiouaes, e só 
em grau de recurso pelo Superior, prova que taes eleições 
NÃO P O D E M ser feitas pelos corpos legislativos, fora da 
oroita da Justiça Eleitoral. 

1 — R U Y BARBOSA, na celebre oração perante o S u ­
premo Tr ibunal Federal, em 1S02, a favor dos mil i tares 
presos, declarou: 

" M i n h a impressão, neste momento, é quasi s u ­
perior as minhas forças, ó a maior, com que jamais 
me approximci da tr ibuna, a mais profunda com que 
a grandeza de um dever publico já me penetrou a 
consciência, assustada da fraqueza de seu órgão." 
(O estado de sitio, pag. 5 7 ) . 

Das palavras do genial bahiano me valho eu nesta s i ­
tuação, em que pela vez pr ime i ra se vae discut ir e decidir 
um problema tão serio, de cffeilos e conseqüências notáveis, 
para ver i f icar a conformidade ou a opposição de preceito da 
Carta política do Estado Icadcr com o Pacto Federa l . 

Tanto mais quanto — e é, ainda, do Mestre o conceito: 
"O órgão da justiça publica não é um patrono de causas, 
interprete parcial de conveniências, coloridas com ssais ou 
menos mestr ia : 6, rigorosamente, a personificação de uma 
alta magistratura." tOs actos Inconstitucionaes, pag. 11). 

2 — MAURÍCIO D E MEDEIROS, em l ivro recente,'escreve: 

"SI a formação nacional brasi le ira tivesse r e su l ­
tado da acção predominante de u m chefe, c i v i l ou 
mi l i tar , um desses caudilhos, que andaram pela A m e ­
r ica do Sul a fundar nações, — o respeito a u m chefe 

, gu ia e çonduetor, ter ia gerado no povo a pass i v i ­
dade ás formas autoritárias de governo, taes como 
ellas se constituíram nas nações sul-americanas. 

O Bras i l , porém, jamais teve u m chefe. F o r m o u -
se por uma impulsão espontânea do próprio povo. 
F o i creando, na ausência de qualquer mando auto­
ritário, a sua consciência nac ional . Quando se const i ­
t u i u em Nação independente, o regimen de opinião 
l i v re não precisou ser inscripto art i f ic ialmente em 
textos constitucionaes: já eslava nos hábitos e nas 
tradições do P o v o ! " (Outras revoluções v i rão . . . , 
pag. 2 3 3 ) . 

Essa opinião l ivre se manifesta pelo voto, que, segundo o 
mesmo escriptor "é desejo, é vontade expressa, é aspiração, 
que obedece em cada indivíduo ás suas inclinações particulares, 
á sua maneira de sentir o mundo em que v i ve . Tomados i s o l a ­

damente, cada um delles tem a sua significação e forma., 
Computados, porém, no conjuneto de um suffragio, chega-se-
a uma resultante nova que exprime essa aspiração collectiva 
sob a forma do um ideal collectivo," (op. cit., pag. 1 0 7 ) . 

3 — ARAÚJO F I L G U E I R A S JÚNIOR,'já em 1886 escrevia:' 

"illudem-.se os que pensam que, obtida a eleição^ 
directa, tem feito o Bras i l immenso progresso para a 
affirmação do governo constitucional representativo. 

A independência política do cidadão ainda não existe 
e nem existirá emquanto a lei da eleição directa não 
for corr ig ida e sobretudo não for acompanhada de 
outras reformas muito urgentes e substanciaes, que 
deviam simultaneamente ter sido objecto dos labores 
legislativos, s i effectivamente fosse a aspiração polí­
tica da oceasião n libertação dos captivos brancos e 
a conseqüente independência do eleitor, o .que t ra r i a 
inevitavelmente o prestigio da câmara electiva, e, 
portanto, nos proporcionaria a t t i r g i r o f im almejado, 
o governo do povo pelo povo e para o povo . " ("A 
NOTO. Política", artigo de 2 0 - 2 - 1 8 8 6 ) . 

"As democracias actuacs" af f i rmava clle, "não são sinãò 
o governo de todos pelo maior numero, em vez de serem o 
governo de todos por todos. " 

4 — A aspiração brasi le ira sempre foi essa, tendendo 
ínstinetiva e constantemente para a amplitude do voto, 
abrangendo o maior numero possível de cidadãos. 

"Apoia-se o suffragio universal em uma terceira 
theoria, mais nobre, mais elevada e mais seguro, do 
que as da força e do interesse. E' sobretudo cm nome 
do direito que 'os partidários da democracia justifi­
cam o suffragio universal. A c ima da força publ ica e 
do interesse publico está a publ ica liberdado, que se 
resolve na liberdade de cada indivíduo, pois que 
ninguém tem o direito de alienar no Estado, em p r o ­
veito de outrem, nem a sua liberdade nem a liberdade 
de seus descendentes. O suffragio universal tem por 
f i m reservar a vontade das gerações futuras, dos 
recem-vindos, dos novos oecupantes, e é por isso que 
elle arrasta a suppressão dos privilégios hereditários, 
das aristocracias e até das monarchias, como de tudo 
que for definit ivo obstáculo ás liberdades presentes 
e futuras. 

Segundo os princípios que acabamos de estabe­
lecer, o que se torna o direito de suffragio ? Adqui re 
um terceiro caracter e apparece como uma funeção 
social, uma funeção da consciência col lect iva. Pelo 
suffragio, poder-se-ia dizer, todas as cellulas do 
corpo político são chamadas a participar da vida in-
tellectual e voluntária, a tornar-se de algum modo-
cellulas conscientes e dirigentes como as do cérebro. 

Cumpre não só que o importante papel social do 
representante esteja sempre diante do pensamento 
dos eleitores, mas que a funeção social do eleitor seja 
bem definida e proclamada na l e i e sobretudo bem 
comprehendida na prat i ca . Cada eleitor é por sua 
vez, no acto de votar, o representante da nação in­
teira que,, confiando-lhe um encargo, lhe impõe um 
dever; deve. votar não só por amor de s i mas lambeirfc 
por amor dos outros indivíduos e de toda a nação. 

N j t i * . * * . t . . . . . « . , . . . . * . » • * . • , . . , • * • . . . . . . 
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Quantos, eleitores ha que .comprehendem que o 
suffragio.hão é sómenteVo exercício desunia liberdade 
mas também p de uma autoridade ?! -"_ 

Quantos sabem que o seu voto é comparável ao 
verdict de um jurado, com a differença de que. em 
u m tr ibunal trata-se unicamente de estatuir-sobre a 
so r t ede um indivíduo, emquanto que o eleitor esta-

-túe! sobre .a. sorte da* nação ?" (A. cit., art. de 20 de' 
março de 1886). 1 " " • ' 

São conceitos, esses, perfeitamente hodiernos, mais ne­
cessários, ainda, á, nossa actuaLfórma de governo do que á*do 
tempo ém que foram expendidos. • . . . r- . 

> Felizmente'-hoje temos um direito e uma legislação e le i -
toraes que, se não são perfeitos' (e.a contingência >é-dnherento 
ao-homem) 1, pelo menos agradam a gregos e t ro ianos. ' .. 

' " 0/su f f r ag i o .universal , directo satisfará"-'.'essa • 
paixão de eguáldade, tão^justamente 'querida, ' e que • 
é legit ima quando respeita a l iberdade; . . . 

Os verdadeiras democratas devem, açceitar o 
suffragio universal como garantia.dá liberdade:, como 
meio de governo, como instrumento de educação po­
lítica.", (ibidem). - . 
- i 

• -. • * — ' P o r isso, bem haja a acfual-Constituição -Brasileira, 
pelo acerto da"obrigatoriedade'do'-voto; pela Justiça Ele i tora l ; , 
ptivátivamejtte" competente » " pa ra - • o processo das eleições 
federaes, estaduaes e municipaes, ' inclusive as dos represen­
tantes das profissões', e exceptuada á de que trata"o art ; 52, 
§ 3 o " (art . 83 ) . Por egüal, pr ivat ivo do. Poder Federal , :tam- -
bem, ó o.legislar, sobre "matéria eleitoral da -União, dos Es ta - • 
dos e dos Municípios,, inclusive 'alistamento, processo- das^ 
eleições, apuração,- recursos.- proclamaçãodoS eleitos e expe­
dição de d ip lomas" (art. Z°,-XIX<f'e § 3 o) '. * •-'--

. .6 ^ Tal matéria é -daquellas inherentes á. soberania, na­
cional e que mais de perto dizem com ó exercício desse poder 
supremo. . . . 

" P o r isso mesmo, que a summapotestas,.ou -
soberania política,, se concentra -na:'"União,que-óa 
expressão .collectiva de sua autoridade, os Estados, ' 
tortiados de per si, estão privados do'suprem'o"pdder 

. de .governo. . .Guardando, a dejpéito 'da ' ' União, o u , : 

- precisamente, pelo prestigio;^qúe.-a- D»!i(ío.ihes-'con--
fere,- a sua'-, autonomia .poli t i cá,, a ' .sua capacidade . 
estadica, os Estados membros estão subordinados á 
autoridade .soberana do Estado federal. 

Os Estados membros da federação brasi le ira. 
. ainda que inteiramente subordinados aos pr inc ip ios 

capitães da ordem federal, são Estados propriamente 
ditos, porquanto lhes competem os dois attributos 
fundamentaes da v ida de um Estado: as-faculdades 
de auto-organização e auto-governo." 

È' a lição do saudoso QUEIROZ L IMA, em "Theor ia do 
Estado" , pags. 155 e 159. 

O mesmo eminente e douto cathedratico de Dire i to 
Constitucional da Faculdade de Dire i to da Universidade do 
Rio de Janeiro, j áao tempo da/Constituição Reformada (.1926) 
salientava, nesse seu l ivro, "o alargamento da competência 
dos poderes federaes", o que a actual Constituição forçou 
muito mais, como reconhecem PONTES D E MIRANDA e 
ARAÚJO CASTRO, entre outros. 

7 — Na phrase, ainda, de QUEIROZ L IMA, "sendo os po- , 
deres constituídos obrigados a conformar sua actividade pelos 
dictames constitucionaes, estabelece-se desde, logo a regra de 
Que é na Constituição Federal que se encontram as linhas 
de competência para a acç.ão dos poderes públicos." (op. cit., 
pag . 320) . " . 

- Por . i sso é que — diz ainda o douto mestre — " a s u ­
perioridade da Constituição sobre as-lejs_ ordinárias deter­
m ina a regra de que uma lei só é legit ima quando se con­
forma com os principios da constituição. Uma lei que, na 
(sua contextura integral ou em qualquer dos seus dispositivos, 
Contrarie um principio* què a Constituição estabeleça, offe-
recerá, em conseqüência dessa discordância, um vicio quo a 
sícstroe, no todo ou em parte : o da inconstitucionalidade. ; 

Isto quer dizer, uma le i que vae de encontro a u m preceito 
constitucional ,é, por .isso mesmo, i r r i t a e .nu l la , na medida 
em que a incompatibil idade se v e r i f i c a . " (O/J. al ludida, pa» 
gina 313). 

8 —. MADISON, citado pelo grande -Ruy Barbosa (Actos 
Inconstitucionaes, pag. 26) dout r ina : "Sendo a Constituição 
derivante.de uma autoridade superior á legislativa, cabe a 
esta apenas exppl-a, e obedecer-lhe,-não regel-a, ou al tera l -a . " 

" A Constituição é a, lei suprema; sua dignidade 
prevalece á da legislatura; só a autoridade, que a 

. fez, poderá mudal -a ; ò poder legislativo é creatura 
' da Constituição; deve á- Constituição o ex ist i r ; recebe 

os seus poderes da Constituição; e,. pois, si os actos , 
delle não conformam com ella, são n u l l o s . " (Kcnt, 
op. cit., pag. 27 ) . -

R U Y BARBOSA, nessa monumental lição de direito 
constitucional, que vimos lendo, expõe, a pagina 64: 

" E m qualquer paiz de Constituição escripta ha 
dois graus na ordem da leg is latura: as leis const i ­
tucionaes 6 as leis ordinárias. Nos paizes federalizados 
como os Estados tinidos, como o Bras i l , a escala è 
quádrupla: a Constituição Federal, as leis federaes, 
as constituições de Estados, as leis destes. A suc-
cessãò, em que acabo de enumeral-as, exprime-lhes 
a jerarchia legal. E l l a traduz ^as regras dc prece­
dência, Cm que a autoridade sé distribu»; por essw 
quatro espécies de' l e i s . " 

-' 9 — "o intitulado poder de annuüar as leis inconstitu­
cionaes", — escreve B R Y C E —, é antes um dever do que um 
poder, e esse dever incumbe,* não menos do que á Suprema 
Corte Federal em Washington, ao mais humilde tr ibunal de, 
qualquer Estado, logo que perante elle se pleitôe f e i ta que 
levante a questão." (Ruy, op. cit., pag. 58) . v 

"Sendo a Constituição a suprema lei do paiz, 
em qualquer conflicto entre ella e as leis, sejam 
estas dos Estados, ou do Congresso, é dever do poder 
judiciário adherir ao preceito cuja obrigação for 
predominante. Esta conseqüência resulta da própria 
theoria da Constituição dos governos republicanos; 
porque, de outra sorte, os actos do poder legislativo 
e do executivo seriam de facto "supremos e incon-
trastaveis, não obstante as cláusulas l imitat ivas, ou 
prohibit-ivas, que a Constituição encerrasse, poden-
do-se tentar as usurpações de caracter mais sus­
peito e temeroso/ sem nenhum remédio accessivel 
aos cidadãos." (STORY, in A. e op. cit., pag. 61 ) . 

10 — " A toga, portanto — af f irma R U Y —, pode c deve 
precisar os l imites á autoridade do governo e á da legis la­
tura ; e, não tendo appellação as suas sentenças, a conseqüên­
cia 6 que a magistratura vem a ser, não só a guarda, mas o 
oráculo da Constituição." (Op. cit., pag. 02 ) ) . 

" A justiça não aprecia os actos impugnados se­
não sob um aspecto: o de offensa á Constituição." 
(lbid., pag. -117). 

" M A R S H A L L no caso Cohen "contra o Estado da 
Virgínia, enumerou uma verdade de1 crdem pr imar ia , 
neste systema de governo, estabelecendo que ..— o 
poder da Justiça, em toda Constituição bem firmada, 
lia de ser coexistivo com o da legislatura, e deve 
estar apparelhado para resolver todas as questões, 
que surgirem do direito constitucional, ou das le is . 
•— Esta proposição, accrescent.ava elle; pode con­
siderar-se como axioma político. HAMILTON escre­
v ia , na sua apologia immortal do regimen amer i ­
cano: — si existe axioma político irrefragavel. é 
o que prescreve ao poder judiciário extensão cgual 
á do legislativo. — Com a mesma energia insiste 
STORY neste dogma de política constitucional, e, com 

. elle, JCENT, HA RE,- COOLEY, todos esses luzeiros 
que i l luminam á sciencia do direito federativo. E 
TOCQÜEVILLE, cuja autoridade "não .empallidece 
entre essas, d i z : — O âmbito do poder judic ia l , no 
mundo político, deve ser commensurado. ao do poder 
eiectivo. S i estas duas cousas não andarem ao par, 
o Estado acabará por cáhir em anarchia, ou servidão. 

Confere com o O r i g i n a l 
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Felizmente a Constituição bras i l e i ra não.."des-.' 
• curou dessa necessidade. Sua letra c %eu espirito 

impr imem á justiça federal essj vigor, essa eleva­
ção, asseguram-lhe essa dignidade e essa efficacia, 
que, no rog imca federativo especialmente, represen­
tam, a pr imc i i ' a condição de vital idade e harmonia ; 

• Sua funeção dc declarar si os actos do Coftgress» 
transgridem, ou não, o pacto republicano' é-entre-. 
VM-S, tão inelvtavcl como nos "Estados unidos." (Id., 
pag. W.) 

.11— Se ao tempo da Constituição de-1891 assim era, que-
tfizer -agora, quando a Carta Magna Federal , no, seu art . 90, 
determina: . > • ' ' - • • 

"Quando a Corte Suprema declarar •inconstitu­
cional qualquer- dispositivo de lei ou acto governa­
mental, o Procurador Geral da Republica commu-
niçara a decisão ao Senado^Federal-para os fins do . 
ar t . 91/r i . ' IV, e, bem assim," á autoridade legisla­
tiva ou executiva de que lenha emanado a lei ou 
õ acto." -. ' ' -" 

E ' . t ia . le tra expressa do.texto,constitucional a ordem edi­
tada pelo presidente, do Tr ibunal de Virgínia, 'citado nessa 
monumental obra de.-RUY: 

' " A i n d a quando a legislatura inte ira tente s a l - , 
tar ós l imites, .que .o povo lhe.traçou, eu, admin is ­

t r a n d o a justiça publ ica do paiz, concentrarei a au ­
toridade investida" nesta ' cadeira, « , apontando a 
Constituição, direi aos legisladores: — Aqu i estão 
os.conf ins de, vosso poder: daqui não passa reis".''• 
(Op. . c i t . , pag'. 50 ) . .-

-.12—"Da massa do povo se t i ram os indivíduos que tom a' 
seu cargo'as attribuições. de governo e esses indivíduos, exer" 
cendo as funeções de mundo, nem por isso-.perdem o caracter' 
de membros do povo, de governados, de subditos. As fune­
ções de governo são varias, cada uma com seu aspecto: l ia 
funeções desempenhadas por u m único homem '— a de Cbefe 
de Estado; há funeções que-competem a umacoílegiada, — 
o parlamento e-ha- uma ' funeção geral,; que cabe a -todos os 
cidadãos' qué reunam determinados requisitos 'dc capacidade, 
— a funeção eleitoral. A'capaeidade de voto, theoricamente 
compete a todos os cidadãos: si muitos não são admitt idos" 
a votar é porque apresentam este õu aqüeüe motivo de inca­
pacidade, pois. segundo a iechnica política, o direito de vota 
é universal. Dessa universalidade do direito de suffragio se 
chega, por generalização, a confundir os conceitos de "povo" 
« "corpo eleitoral" , considerando-se o voio como funenão na­
cional, por exceüencia:" (QUEIROZ L IMA, Theor ia do E s ­
tado, pag. 93 ) ) . 

Mas, como ensina esse mesmo doutrinador, "nos Estados 
l idimamente democráticos,- o órgão suprema,' aqueüe cuja 
vontade prevalece, é o povo, qtte^é-, dessa forma, o órgão so­
berano. E l l e forma o corpo eleitoral é,_ dess^rle, "designa" 
os indivíduos que vão exercer as funeções de governo" : " N a ' 
realidade pratica desse processo dc escolha dos agentes do 
poder publico, é que reside o pr incipio do chamado regimen 
representativo." (pag. 244.) 

Por isso é que -— e o conceito pertence ao mesmo egré­
gio professor —, num Estado realmente democrático — a i n ­
f luencia das eleições políticas nos actos de governo é de tal 
monta que o corpo eleitoral deve ser considerado como tendo 
"funeção effecliva de governo, —- a funeção clcitoraV. (pa­
gina 272.) ' 

1 3 ' — A base da democracia, portanto, é o governo do 
povo pela escolha ou eleição dos seus dirigentes. Não se pode 

»nem se deve confundir o corpo eleitoral com os mandatários 
ou ele itos: estes, sem duvida, representam (ou representa­
vam ao tempo em que obtiveram o mandato) a vontade desse 
«nesmo collegio e le i toral . 

D i l - o em phrases íapidares o insigné R U Y B A R B O S A : 

"Os fraucezes (poderíamos dizer os brasileiros)' 
vêem nas câmaras a voz da nação; e, como nada 
pode coaretar a vontade nacional, também nos p a ­
rece quo -nada pôde l imi tar a autoridade legisla­
t i va das asscmbléas. Identificamos o mandatário 
e o mandante, deplorável confusão, que confisca a 
soberania nacional em proveito de alguns' homens, 
entreganflo-lhes"o paiz á merco. Para os-àmeri-
«anos, no contrario,- a soberania é inalienável; os 
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deputados tévi apenas um poder, subalterno e deri­
vado; nunca lhes seria dado esquecer que o povo 
é o seu soberano, e que não lhes assiste direito we-

< nhuvi de excederem o mandato por elle conferido." 
(Actos Inconstitudionaes',-pag. 2 i ) . . . . 

" A soberania de uma• assembléa seria .forçosamente ti 
negação'e a ruína da-soberania nacional"," asseverou o insigne 
bahiano, pura quem " toda le i , que cerceie instituições e d i ­
reitos consagrados na Constituição, é irieóustitucíohar (pn-
gina 29.) 

Discorre elle, coro - a- autoridade- que mU\£>. , - lhe ror>~ 
•<-=!a.• ' - -'-.. 

"D i r i g ido a um acto. do Congresso, o vocábulo 
inconstitucional, quer .dizer que esse ac.fo' excede -o* 
poderes do Congresso, e é, por conseqüência, inillo." 

"Todo acto do Congresso,, (diz KEN.T, o grande 
commentador). iodo' acto das mscmM&is dos Es­
tados, toda cláusula das constituições deites, que 
contrariarem- a Constituição dos Estados I V d o s 
são necessariamente nullos. E ' uma verilrtüo nbvn 
e def init iva em nossa jurisprudência constitucio­
nal . " -

, E citando M A R S H A L L : 

"Toda a conslrucção .do direito americano','tem 
por base a noção dc que o povo possue or ig inar ia- ' 
mente o direito de estabelecer, para o seu futuro, 
governo, os principios, que mais couducentes. SÍ> llté 
af igurem á sua uti l idade. Os principios que 'deslu 
arte uma vez se estabeleceram, consideram-se. por­
tanto, fundàmentaes. E como a autoridade.." de qu>. 
elles dimanam;' é suprema, e raro ie exerce. es4.<% 
principios têm destino permanente....— / k ; f i ! i i -
r.am-se e demarcaram-se os poderes-da legislaiu-i;»;. 

. e para que, sobre taes l imites não occorres?c-errü',-í«.--
deslembrança, fez-se escripta a Constituição. - ••<< < 

Mas excusa estar a amontoar autoridades, pí»"i 
evidenciar a .evidencia. • 

.Toda medida, legislativa, ou executiva, que des­
respeitar, preceitos constitucionaes, é, de sua. es-, 
sencia, n u l l a . " (Op. c i t . , pags.; 42; a 47, passim.) 

14 . "—-CASTRO NUNES, rio seu conhecido. ' l ivro sobre 
"As Constituições Estaduaes jdo B r a s i l " , salientava (em lü'-"-/ 
"que a corrente "hoje dominante é a que conceitua os E s ­
tados — membros ao Estado federal como entidades men»-
mente autônomas", só podendo, os Estados, -exercer os podere» 
não delegados á União, es não prohibidos expressa ou im­
plicitamente pela-Constituição Federal e os cujo exercieiu 
lhes foi-expressamente facultado, isto -«5, os remanesceu! ' 1*, 
porquanto os Estados-membros são obrigados á guardar 
os princípios constitucionaes da União na sua organização. 

A fôrma federativa é o organismo político nacional — » 
apparelho formal da União na conceiluação exaeta do l><\ 
A F R A N I O D E M E L L O FRANCO, sal ienta CASTRO N U N B b , 
e nella é que residem os princípios constitucionaes. 

Acereseenta noutro passo:. 

"Mas não significa que os princípios que, obri-. 
galoriamcnte, devam estar incorporados ao organis­
mo jurídico de cada Estado sejam apenas os .nu*'-
possam ser induzidos da forma,republ icana federa­
t i v a , São outras, muitas outras, todas as cláusulas, . 
todas as prescripções .applicaveis ao mecanismo es­
tadual ou ligadas ú liberdade, á democracia, etc. E ' 
o conjunto dessas regras que eonstiiue os fundamen­
tos do direito publico do cada Estado . Apenas — é 
nisso está a distineção — a-observância dessas re­
gras está sujei la ao controle jud i c i a l , exercido pelo 
Supremo Tr ibuna l in specie. São cláusulas elemen­
tares do regimen constitucional dos Estados, o, poií. 
principios constitucionaes do syslema, a elles ex­
tensivos, e obrigatórios por força do ar t . 03; pre­
scripções indeclináveis que assignalam a submissa» 
do elemento federado aos dicloraes fundamonlacs da 
União, subordinados, na sua applicação. a vigilnn-
cia do Judiciário federal. (Op. cit., pag , 25) , 

i 5 — B A R B A L I I O (Cunst. Fed.) comnwiifa esse mesmo 
art. 03, saíifíil.Tsdo o poder quo fém os Estados para se or» 
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ganizarem c declara ser "indispensável" que o sejam de modo 
homogêneo c compatível com essa União, a qual, sem isto, 
não subsistirá. 

16 — CxlRLOS MÀXIMILIANO, á 3" ed, dos seus Com-
mentarios á Const. B r a s . , appensou o Relatório que, na qua­
lidade de Presidente da Secção do Dire i to Constitucional, 
apresentou ao Congresso Jurídico de 1922. Nessa bri lhante 
lição, doutr ina o egrégio Ministro da Gôrtc Suprema.: 

"Não prevalecerá jamais o esforço evidente-de 
vários Estados para. transformar em independência, 
de facto, a autonomia que possuem, de dire i to . 
Ac ima da sua autoridade paira, vigi lante e effe-
ctiva, a do União. Del iberam elles, sem alheia in ter ­
ferência, &obre os assumptps da sua exclusiva com­
petência; desde, porém, que ultrapassam as raias da 
mesma, age, como autoridade superior e repressora, 
a federal : executiva, legislativa, ou jud ic iar ia , con­
forme a natureza do assumpto e da transgressão con­
st i tuc ional . Segundo L A B A N D e J E L L I N E C K , os E s ­
tados não são soberanos: nos paizes subordinados ao 
regimen federativo, só existe uma soberania: — a 

• nac i ona l " . (Op. c i t . , pag. 895) . 

1-7 — W I L L O U G H B Y , um dos mais conhecidos const i tu-
cionalistas norte-americanos, na cd . de 1910 do seu l ivro "The 
Constitucional L a w of the United States", demonstra que a 
Constituição é um todo, uma estruetura inteiriça, homogênea; 
cada partícula ou elemento, isto é, cada disposição ou m a ­
téria, lhe sendo substancialmente integrante. Pelo que " i t is. 
therefore. logically proper, and indeed I M P E R A T I V E , to cons-
true.one part i n the light of the provisions of a l i the other 
parts." Isso também porque se deve ter em conta não apenas 
o texto como o espirito que lhe animou a adopção (pag. 40.) 

18 — - A Constituição do 1891 (art. 34, n. 22) e a>revisla 
• em 1926 (art. 34, n. 21) bipartiram o direito eleitoral, reser­

vando á União somente o "regular as condições e o processo 
da eleição para os cargos federaes em todo o p a i z . " 

D a h i o commentario dc CARLOS M A X I M I L I A N O : 

"Debateu-se no Congresso a competência das as-
sembléas locaes para legislarem sobre o alistamento 
de eleitores que sufragassem os candidatos, aos car­
gos estaduaes. 

T r iumphou em certa época a doutrina central i­
zadora . 

A exegese vencedora parecia mais inspirada pelo 
rnisoneismo do que pelo exame criterioso do texto 
const i tucional . 
• A lei não contém vocábulos inúteis, s? a Con­

stituinte pretendesse inst i tu i r só uma qualificação, 
não teria incluído a palavra l imitat iva — federaes —,. 

• red ig i r ia assim o n . 22 : "Regular as condições e o ' 
processo da eleição para os cargos' públicos em todo 
o pa i z " . 

. Poderia ainda ser mais explicita, como se mos­
trou KO art . 70, §§,1° e 2 o , excluindo certos indivíduos 
da categoria dos elegiveis e eleitores "para as e le i ­
ções federaes ou para as dos Estados". 

Comparando os textos.- Q U E E ' O M E L H O R MEIO 
D E I N T E R P R E T A R COM SEGURANÇA, conclue-se 
que a Constituição prohibio aos Estados, como á 
União, conferir o direito de voto a . . ' . . ; porém 
ao Congresso outorgou a prerogativa de regular as 
condições o o processo da eleição para os cargos fe­
deraes -unicamente". (Op. c i t . , pag.'-453). 

- . 1 9 — B A R B A L H O , discorrendo sobre esse mesmo dispo­
sit ivo, dec lara : "Quando esta attribuição não viesse expressa" 
na Constituição, ella, ainda assim, subsistiria por força do dis­
posto no n. 33 do art. 34, que, ao Congresso, confere o poder 
dc_ decretar L E I S ORGÂNICAS para a execução da Const i ­
tuição".- (Do mesmo modo que, actualnrente, pelo a r t . 39, 
n . 1, da Constituição do 1934). 

CASTRO NUNES , ná sua citada obra, demonstra que, 
.mesmo aquelle tempo, era essa "matéria do texto federal, a, 
cujo império estão subordinados os Estados", pois "quer á 
União (Congresso Nacional) , quer os Estados, estão adstrJ-

cios a essas prescripções, que não podem ser dispensadas nem 
ampliadas" (pag. 46.) 

O grande luminar, que foi P E D R O L E S S A , em accordão 
e como voto vencedor, assignalava não comprehendcr como 
se pudesse admitt i r uma le i local sobre alistamento eleito­
ra l , mal grado aquelle disposit ivo. E argumentava: 

"Se as condições do alistamento são, e não po ­
dem absolutamente deixar de ser, as mesmas para 
os eleitores que devem votar nas eleições federaes , 
o nas eleições estaduaes; se não se comprehende, cm, 
face da Constituição, um eleitor federal qxLe não o 
seja imra as eleições locaes, e vice-versa; se a ano­
mal ia de u m eleitor para eleições federaes que o não 
seja para eleições locaes o vice-versa, só se expl ica 
pela fraude no alistamento; como. facultar a elabo­
ração de leis locaes, que podem concorrer para essa 
diversidade de eleitores, repell ida pelo texto do a r ­
tigo 70, § 1°, cm sua letra e cm seu espir i to?" (A. c 
op. c i t . , pag. 48).. 

20 — PONTES D E MIRANDA, no seu recente l ivro dc 
Gommcntarios á actual Constituição, escreve, á pag- 244: 

. " 1 — A Constituição dc 1891, art. 34, inciso 22,.-
depois 21, só deu ao centro a legislação sobre con­
dições e. processo da eleição para os cargos federais 
cm todo o- país. A. Constituição de 19.34 estende a 
competência aos próprios cargos — electivos — dos-
Estados-membros c dos Municípios, inclusive o a l i s ­
tamento, processo, apuração, recursos, proclamação 
dos eleitos e expedição dos diplomas. Tal lei, por 
emanar do Poder legislativo central, T E M D E SER 
I G U A L P A R A TODO O TERRITÓRIO; mas nada 
obsta a que haja diferenças entre a le i eleitoral p a r a ' 
os cargos federais, a le i eleitoral para os cargos dos-
Estados-membros e a le i eleitoral para os cargos 
munic ipa i s . O Q U E NÃO E ' POSSÍVEL E ' A L E I 
P A R A O E S T A D O - M E M B R O A E NÃO P A R A Ò E S - -

. T A D O - M E M B R O B, ou para o Município A e não " 
para o Município B. , 

"2 — Durante a vigência da Constituição do . 
1891 discutiu-se a competência do centro para le­
gislar sobre eleições dos Estados-membros e dos M u ­
nicípios. -

Simòtricamente ao que se. passou no tocante ao 
direito privado, o direito mater ia l atra iu a s i o d i ­
reito formal e tornou-se o Poder legislativo central 
o ÚNICO L E G I S L A D O R E L E I T O R A L . .Cumpre to­
davia observar que,, ainda quando o P. A., art. 7, 
10, r, só permit ia ao centro edictar as "normas fun­
damentais do processo c i v i l o c r imina l nas justiças 
dos Estados, do regime penitenciário, dos Códigos 
rurais , e t c " , o mesmo art. 10, e, já lhe atribuía o. 
— sistema eleitoral da União, dos Estados e dos Mu­
nicípios, inclusive, alistamento, processo das eleições, 
apuração e recursos". E m vez de se pôr em perigo 
tal prop&sito de unificação em pontos capitais, como 
esses, de direito publico, REFORÇOU-SE a forma 
(v. g. — matéria —, cm vez de — sistema —) o 
trouxe-se ao ' crivo unificador a própria parte da 
'proclamação dos eleitos e da expedição dos diplo­
mas (P .G. , ar t . 4 o, XIX, f). Que a obra do ar t . 5°. 
XIX.-f, dá Constituição-tinha a sua pertinência e 
constituía fruto de convicções, bem intencionadas, 
provou-o a luta política de 1931-1935, quando se 
v i u que a uniformidade de instruções concorreu 
enormemente para que se evitassem nul idades-e 
duplicatas nas eleições dos Estados-membros e nos 
•diplomas." 

F. á pag- 47Ó: 

"A. muito pouco ficou reduzido o papel da 
legislação ordinária, pois o a r t . ' 2 3 é assaz preciso, 
as condições de capacidade eleitoral aetiva e pas­
siva constam da Constituição e a organização judi­
ciaria eleitoral também nela está em grande parle 
regulado." 
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Com razão af f i rma esse i l lustre jur i s ta e provecto Des­
embargador no Distr icto Fede ra l : 

" A Constituição brasi le ira de 1934, QUASI N A D A 
deixou, nas l inhas gerais, á legis latura." (pag. 733.). 

Mais ainda, accrcscenta elle, á pag. 73D: 

"Emquanto ha eleições, a competência da J u s ­
tiça eleitoral E ' INEXCEPTUÁVEL. A Constituição 
de 1934, judicial izando o processo c o decisório em _ 

. - matéria eleitoral, esvaziou de qualquer conteúdo' 
político as eleições. Estendeu, portanto, o alcance 
do jitridico, restringindo, fazendo recuar, encolher, 
o político.'" 

Razão pela qual prosegue esse doutrinador eminente, à 
pag. 738: 

" A Constituição de 1934 não só organizou a 
Justiça eleitoral como também reduziu ao mínimo 
a função das legislaturas a respeito. Basta que se 
diga que só lhes cabo f ixar as atribuições dos 
juizes eleitorais singulares (art. 82), designar o 
ju i z federal do ar t . 82, e organisar as juntas espe­
ciais, de tres membros, dos quais dois, pelo menos, • 
serão magistrados, para a apuração das eleições mu­
nicipais (art. 93, § 3 o ) , organizar a rotatividade 
dos membros dos tr ibunais eleitorais (art. 82, § 5 o, 
2° alínea), cr iar incompatibil idades (além das que 
já se consignam nos arts . C6,, 112-1), aos mem--
bros que não sejam juizes (art. 6°) , c determinar 
quais os juizes locais vitalícios que devem exercer 
as funções de juizes eleitorais, com jurisdição 
plena (art. 82, § 7 o ) . Outrossim, quanto aos p r e - -

supostos, para os recursos o a competência do T r i ­
bunal Superior Ele i tora l , dos Tr ibunais Regionais 
e dos juizes eleitorais, pois é o que se depreende 
de se lhes não haver, n a Constituição, discriminado 
as atribuições conforme se procedeu a respeito da 
Corto Suprema e'dos Juizes federais. A forma e o 
processo dos recursos de que ao Tribunal Superior 
caiba conhecer (á lei dizer quais são, observados 
os §§ 5 o e 2°, in-fine, e 4 o ) , não são mate fia dc 
legtsação. mas de Regimento Interno e de Instru­
ções do próprio Tribunal Superior. A forma c o 
processo dos recursos para os Tr ibunais Regionais 
cabem á legislatura (art. n°. XIX, f).n 

21 — ARAÚJO CASTRO, e m ' " A Nova Constituição B r a ­
s i l e i ra " , accenlúa (desde as palavras iniciaes), como, embora 
mantivesse o regimen federativo, a nova Le i Magna ampliou, 
''bastante a competência privativa da União, o que em cer­
tos, casos se tornava indispensável para melhor fortalecer 

' » unidade nacional" , e escreve: 

" A actual Constituição adoptou, porem, me-
thodo differente, fazendo uma minuciosa enumera­
ção, não só da competência da União, como da com­
petência dos seus poderes. Dah i muitas vezes r e ­
petições desnecessárias, que bem poderiam ser e v i ­
tadas em um trabalho que, 'por sua natureza, requer 
linguagem precisa e synthet iea , " (Op. cit., pag. 69). 

Paginas além : 

"Outr'orà, escrevo V I C E N T E l\Á.O^ era o reco­
nhecimento dos eleitos effectuado pelo próprio po­
der político. Por essa forma, o critério da justiça 
era substituído pelo da conveniência, nem sempre 
l i c i ta , do partido vencedor. Um tradic ional ismo.mal 
fundado fazia com que os juristas proclamassem 
6er o reconhecimento funeção de natureza política, 

•exclusivamente, e,-portanto, funeção que não se de­
v ia ret i rar das Câmaras, sob pena de se mut i lar o 
poder soberano de sua l i v re constituição. Com me­
lhor senso da realidade e dos principios, o problema 
passou a ser julgado sob o ponto de vista jur i sd i c -
cional e não mais político." (Pag. 290) . 

i l , por u l t i m o : 

"Actualmente, compete privativamente d União 
legislar não só sobre alistamento. como sobre TUDO 
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que diz respeito d matéria eleitoral da União, dos 
Estados e dos Municípios (Const., a r t . 5°, letra e), 

(op. c i t . , pag. 349) . 

22 — W I L L O U G H B Y , no seu já citado trabalho, refe­
rindo-se á interpretação constitucional, faz resultar quanto 
ó importante o estudo dos debates legislativos para qiíe bem 
so apprehenda o exacto sentido das leis (pag. 33.) 

Vejamos, portanto, como, nesto puniu, se formou o d is ­
positivo constitucional paul is ta . 

' 23 — P A U L O ' AMÉRICO P A S S A L A C Q U A , ominout; Des­
embargador da Corte do Appcllação de S . Pauto, sócio be­
nemérito da Associação dos Magistrados, em recente l i vro 
sobre "O Poder Judiciário", transcreve diversos parecerei, 
dos mais couspicuos jurisconsultos daquelle grande Estado. 

Embora diroctamente versando outra hypothese const i ­
tucional (art. 104), é s imi lar , dado ser q mesmo o p r i n ­
cipio em foco. 

E i s como se expressaram os grandes paul istanos: 

/, dc Oliveira Filho: 

•:'3uppõe-8o que a Constituição não foi es i r ip ta 
em linguagem arrevesada o d i f f i c i l . inçada i.e ter­
mos tcehnicos e s im em estylo simples, claro, chão, 
como uma obra do'povo, e, pelo mesmo, l ida e obser­
vada. (C. Max . , Comm. á Const. Fed., n. 73 ) . 

Não se pôde adoptar para a lei uma interpre­
tação com a qual se possa i l l u d i l - a ou tornal-a 
inútil. Iludir tal principio da Constituição Federal 
seria fácil desde quo as Constituições estaduaes 
ficassem livres para estabelecer quaesquer crité­
rios para r.ttender á promoção por antigüidade, 
como p . ex. . . . " . 

José Ulpiano: '. 

" E m qualquer manual de dire i to ' c i v i l se en­
contra a lição de constituírem -os trabalho* prepara­
tórios da lei a melhor regra para a sua interpre­
tação (Phuiiol, Dir. civ., n . 2 1 8 ) . " 

- João Arruda: 
• 

" S i a Constituição Federal estava a restringir, 
eoarclar as attribuições dos legisladores estaduaes, 
•i claro que não pôde ser interpretado seu texto 
como dando a estes um arbítrio que facilmente de­
generará em abuso . " 

"Não é cr ive i que a Constituição houvesse de i ­
xa Io aos Governadores tão amplo poder, quando 
cortou A T E ' D E MAIS a autonomia .dos 'Estados." 

24 — O ante-projecto da Constituição Paul ista, elaborado 
pelos Drs. Mario Mazagão, Antônio Sampaio Dor i a e P l in io 
Barreto, tres personalidades de grande destaque na hora pre ­
sente, officialmente incumbidas pelo Governo do Estado, 
dispunha, nos arts. 29. 30. o 31 : , 

" A r t . 29. A eleição para Governador roal izar-
so.-á, em- todo o Estado, por suffragio universal úi-
rcclo, secreto, e maior ia de votos, cem dias antes 
de terminar o quatriennio, ou sessenta dias depois 
de aberta a vaga, se esta oceorrev dentro do pri­
meiro bicnnio. 

Paragrapho único. E m um e outro caso, a apu ­
ração se .fará, dentro de 30 dias, pela Justiça E l e i ­
toral, cabendo ao T r ibuna l Regional decidir as 
questões de inelegibilidadé, incompatibi l idade e o u ­
tras que se suscitarem, e proclamar o eleito. 

A r t . 30. Quando a vaga se .der no segundo 
biennio, a .Assembléa..Legislativa, em votação.se­
creta, elegerá, por maior ia absoluta de votos, den-

. tro de dez dias, o substituto. 
§ 1°. Si , no pr imeiro escrutínio, nenhum can­

didato alcançar maior ia absoluta, a Assembléa ele­
gerá, com maior ia do votos presentes, u m dentro 
os dois mais votados no pr imeiro escrutínio. . 

§•2°. O Governador, eleito na fôrma deste 
artigo, exercerá o cargo pelo tempo que ' restava 
ao substituído. ' 

Confere com o O r i g i n a l 



'•*•»"* Õniní^-feira 25 L O i . E Í I M E L E I T O R A L Março de 1937 

'Art . 3 1 . E m caso de vaga no u l t imo semestre 
do quatriennio, ou, em qualquer tempo, no de sus­
pensão do exercício,, serão chamados,, successiva­
mente, para exercer o cargo, o. presidente .da Assem­
bléa Legis lat iva, e o da. Corte de Àppellaçã.o." 

Q Projecto, assim discipl inava a matéria: 

" A r t . 32. A eleição do Governador, por suffra-' 
gio universal, directo e secreto e maior ia de votos, 
realizar-se-á 120 dias antes de terminar o quatr ien-

: nio, ou 60 dias depois de veri f icada a vaga, quando 
esta occorrer nos tres primeiros annos de governo. 

§ 1°. E m caso de vaga no .ultimo anno do qua­
triennio, bem como nos de impedimento ou falta 
do Governador, serão chamados, successivamente, a 
exercer o cargo, o Presidente da Assembléa Leg is ­
lat iva, e o Presidente da Corte de Àppellação. 

§ 2 o . Quando o provimento de vaga se der por 
eleição, a escolha do novo Governador será feita 
para u m quatriennio i n t e i r o . " 

. Jí, a Constituinte ve iu, afinal, a estabelecer: 

" A r t , 28. A eleição do Governador, por suffra-
•gio universal, directo e secreto e maioria de votos, 
realizar-se-á 90 dias antes de f indar o quatr iennio. 

• § 1". Se occorrer vaga, durante o quatriennio, 
a Assembléa, dentro em 30 dias, elegerá o substi­
tuto do Governador, por voto secreto e indevassa-
vel , e maioria absoluta. Não obtendo nenhum can-
•didato essa maior ia, no pr imei ro escrutínio, proce-, 
der-se-a ao segundo, em que será eleito o que con­
seguir maior ia re lat iva . E m caso de empate, consi-
derar-se-á eleito o mais ve lho. 

'.•§ 2 o . O Governador eleito; pela fôrma fixada 
no § I o, completará o tempo que restava ao subst i ­
tuído. 

§ 3 A . E m caso de vaga, ver i f icada no ul t imo 
semestre do mandato, bem como nos de impedi ­
mento, ou falta do Governador, serão, successiva­
mente, chamados a exercer o cargo o Presidente da 
Assembléa e o Presidente da Corte de Appellaçâo." 

-•' Porque mudança tão r a d i c a l ? . . . Seria* ella permitt ida 
pela estruetura f e d e r a l ? . . . 

Os próprios recorridos sa l ientam: somente 3 (aliás 2). 
Estados, inclusive S . Paulo, fugiram ao paradigma federal, 
que, como! vimos, era respeitado pelo Ante-Projecto e pelo 
Projecto. Tão somente. S. Paulo e Maranhão adoptaram a 
eleição indirecta, pela Assembléa, para preencher a vaga, a 
qualquer tempo. 

. E ' certo que também o Rio Grande do Sul não obedeceu 
ao imperat ivo constitucional, uniformemente acceito peas 
outras 17 unidades. 

Realmente , 'a Constituição gaúcha de 29 de junho de 
1935, após deterniinar que o período governamental seja de 
4 annos e, semelhantemente a S. -Paulo e Maranhão; a e l e i ­
ção indirecta para o caso de vaga (arts. 50 e 51), a q u a l -

- quer tempo até 0 mezes antes do termino do quatriennio; 
preceitúa no ar t . 50 : 

" E m caso de vaga no ult imo semestre do qua- , 
tr iennio, assim como nos impedimentos ou falta 
do Governador, 6erão chamados, successivamente, a 
exercer o cargo, o Secretario do Interior, o Secre­
t a r i o da Fazenda, o Secretario das Obras" Publicas 
e os demais Secretários, pela ordem de creação das 
respectivas Secretar ias . " 

E ' , portanto, uma disposição impar . 

25 — V A L D O M I R O S ILVEIRA , i l lustre constituinte 
paulista, hoje eminente Vice-Presidente da Assembléa Legis­
lat iva daquelle grande Estado; em sessão de 29 de maio de 
1935, apresentando, na sua qualidade de presidenta da Com-
missão de Constituição, o projecto que, como vimos, obedecia 
ao pr inc ip io federal; sal ientou respeitar, elle,- "os moldes e 
preceitos da Constituição Federal"; e ma i s : 

"Sabem hoje quasi todos,,até. os que menos tra-'^ 
Iam letras jurídicas, de quanto se vae ampliando' 
a esphera das constituições nacionaes e como, por­

tanto, se restringe dia a dia a das estaduaes, nos 
paizes sujeitos a regimen de Federação. Cânones da. 
legislação ordinária, em muitos delles, deslocam-se, 
por motivos accidentaes, que a histor ia dos. povos 
registrará opportunamente, e magnificam-se epi 
postulados d/i lei básica. 

Não estamos em tempo e em Togar dcd i s cu l i r * 
o bem ou o mal da vertiginosa mudança. Cumpre-
nos, apenas, registrar o facto,'porque é a directa 
explicação da deficiência ou acerescimo da materit 
constitucional, qtie acaso-se queira encontrar no.pro­
jecto. 

O schema de distribuição è, como nos parece 
deveria ser, idêntico ao da Constituição F e d e r a l ; 
guarda a espécie as linhas do gênero.'" (Passala-
qua> op. cit., pag. 040) . 

20 — Compulsemos, pois, os "Annaes da Assembléa Cons­
tituinte de 1935" de-São Paulo . Muito a.respigar ah i encontra­
remos, com as melhores e mais autorizadas vozes em favor 
da these que vimos sustentando. 

Ass im é que poderemos apreciar a integra do discurso 
. com que o eminente Deputado V A L D O M I R O S I L V E I R A apre­
sentou a seus pares, como presidente da commissão especial, o 
projecto da Gonstituição bandeirante. 

Tomemos nota que S. E x . .reconheceu e proclamou ser 
perfeitamente conhecido "até os que menos tratam-defras j u ­
rídicas, de quanto se vae ampliando a esphera das constitui­
ções nacionaes e como, portanto, se restringe, dia a dia, a das 
estaduaes, nos paizes sujeitos ao regimen de federação" (Àn-
naes, v o l . 1. pag. 444). 

Salientemos que o i l lustre S r . H E N R I Q U E N E V E S L E -
FÉVRE relevou, em louvor desse projecto 6 do trabalho dessa 
commissão, que ella "entrando a fundo no organismo da so­
ciedade, soube também, respeitados os principios constitucio­
naes da União, s i tuar em suas funeções o Estado e o Municí­
pio, cada um, na esphera de suas precipuas actividadês" (op. 
e v o l . c i t . , pag. 531) . 

O acatado c douto professor da Faculdade de Dire i to de 
S. Paulo, o eminente constituinte Sr. E R N E S T O L E M E , assim 
se pronunciou sobre a emenda n . 250, ao projecto: 

• "Evidentemente, esta emenda envolve questão da 
mais alta importância e da maior transcedencia, na 
organização constitucional do Estado. Trata-se de 
saber s i se deve fazer directa ou indirectamente, a 
eleição do governador. Pela eleição directa oricnlou-
sé o projecto. Pela eleição directa propendia a emenda 
n . 395, de que tive a lionra de ser o primeiro signa­
tário, com a fortuna de ver reunirem-se ao meu obs­
curo nome (não apoiado) os nomes de outros i l l u s -
íres e dignos membros desta Assembléa. 

Entretanto, tendo a Commissão de Constituição, 
por maior ia de votos, resolvido aconselhar á casa a 
eleição indirecta do governador, redig iu a emenda 
n . 407, emenda essa a que anpuz minha assignatura, 
com resirieções, visto como. partidário da eleição di­
recta 'do governador, apenas me submet i a , no seio 
da commissão, ao voto da ma i o r i a " . (Annaes, vo ­
lume 2*, pag. 437). 

27 — Fo i , portanto, em virtude de emenda em ultima dis­
cussão, que se adoptou a eleição indirecta "effectuada pela 
Assembléa, ainda que a vaga oceorra no pr imei ro 'anno de 
exercício do mandato do governador". 

Embora approvada a emenda, a redacção f inal da Const i ­
tuição ainda se fez sem descriminar, entre as "attribuições do 

„poder legislativo", a 'de eleger o governador (op. e vo l . c i t . , 
" p a g . 4S4). .Uma additiva á redacção é qu.3 veio. sanar a falha 

(op. e vo l . c i t . , pag. 540) . -
28 — E ! instruetivo para o f im que temos em v is la , i l l u s -

trar este parecer com as opiniões dos eminentes constituintes, 
srs. Motta-Filho, Henrique Bauma, Ernesto Leme, Bento Sam­
paio Vidal, vozes acatadissimas c autoridades .de primeira, 
plaina no scenario paulopoiitaiío. 

-Tomemos, pois, do 2° volume daquelles -Annaes, e ve ja-
1 mos, de paginas 500 a 515, como se realizou essa "ve lha as­

piração paul ista," que as constituintes anteriores, sob o r e ­
gimen da Carta de 1891, com o direito eleitoral b i -part ido entro 
a União e os Estados, lhe não quizeram conceder, por inconst i ­
tuc iona l . 
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- O Deputado MOTT.A P I L H O entende que com a eleição 
• pela Assembléa se corrige "de algum modo" os males «te 
' éustcma, e accentua: 

"O suffragio directo do povo, neste caso, não 
atlende ás aspirações democráticas. O povo votando* 
não vota. O povo querendo, não quer. O povo resol­
vendo, não resolve... Resolvem os conchavos, reso l ­
vem as combinações de a l guns . " 

Pretendia mesmo S. E x . que nessa "forma occorria urna 
eleição directa; Acertadameníe lhe objectou o s r ; H E N R I Q U E 
B A Y M A : " A eleição directa pelo parlamento é eleição i n d i ­
recta". .-
• Q Pro f . E R N E S T O L E M E , em aparte, entende sufficiente 
que " A soberania da nação- se af f irma de quatro em quatro 

• annos, quando o povo comparece ás urnas para escolher o 
seu presidente ou o seu governador"; reconhece, portanto, quo 
a soberania lhe é cerceada ou retirada nos casos da eleição 

• indirecta. Por isso é que se me af iguram de inteira procedência 
as observações do Deputado VALEN-TIM G E N T I L , entendendo 
que "depois da jornada de 9 de ju lho e dos pleitos de 3 de 
maio e í-í de outubro, em que. pelas- armas e pelas 
urnas, o. povo paulista demonstrou a sua alta capaci­
dade,- seria uma diminuição, dessa capacidade, urna Capitis 
diminutio, negar-lho o direito de escolher, directamente, o seu 
governador". E , salienta, "principalmente quando a Const i tu i ­

r ã o Federal , estabelecendo o voto directo, dá-lbe o direito de 
•escolher o próprio presidente da Republ ica" ; — "Principio 
que foi intransigentemente defendido pela bancada paulista, 
•na Assembléa Nacional", como fez notar o Deputado P A C H E C O 
Ê S I L V A . 

. 2 9 — O eminente Deputado H E N R I Q U E B A Y M A , hoje 
. 'pr-pvecto-Presidente da Assembléa Legislat iva, expendeu as-se­

guintes, ã-ffirinações, que, partidas de S. TSx., teem redobrado 
, valos, e foram corroboradas por outros, de grande destaque: 

"Votando -uma Constituição paulista, o que, em 
pr imeiro logar, me dominou o espirito, ao preferir a 
e'eição directa, foi a consideração de que todos os 
Estados brasileiros, pelo menos aquellès de que tenho 
noticia, estão adaptando o suffragio directo. 

A Constituição da Republica adoptou o suffragio 
directo. A nós i r i a caber a responsabilidade da i n i ­
c i a t i va " . 

';. "Ap que additou o Prof . E R N E S T O L E M E ("hoje Icader da 
í">'«uoria.) : . 

-n.\'òs nos preoecupamos em auscvltar o pensa­
mento do povo de~!i. Paulo c o povo c, iodo elle, pela 
eleição directa". 

Retomando o fio do discurso. 
B A Y M A proseguiu: 

o Deputado H E N R I Q U E 

"Evidentemente, S r . Presidente, conto S. Paulo 
é o E s a d o Icader, o paiz te.m os olhos voltados para 
a cóustüuição de S. Paulo, e o exemplo que desse-
mos nao,f : ' -aria isolado, nem deixaria de f ruet i f i car . 
A votação da eleição indirecta pela Constituição pau­
lista daria, evidentemente, autoridade á idéa, e f ac i ­
l i tar ia sua victor ia. na primeira, opportunidade, no 
scenario federal. Si nós assumíssemos a responsa­
bilidade dessa inic iat iva, estaríamos dando u m passo 
rápido para adoptar-sc na Republica a eleição i n d i ­
recta . 

Ora, sr . presidente, a eleição indirecta, no sce­
nario federal, seria a morte política de S. Paulo, no 
Brasil. 

Quasi ao f im da Assembléa Constituinte, fo i 
apresentada uma emenda inesperada, propondo que a 
eleição do presidente da Republica se fizesse sempre 
indirectamente. 

Desse dia angustiado, quando estávamos todos os 
paulistas dispostos a abandonar a Assembléa Const i ­
tuinte Federal, e voltarmos ao nosso Estado, si pre ­
valecesse tal idéa, guardo a mais profunda l em­
brança. Por i.sso, s r . presideute, eu não poderia ser 
peta adopção da eleição indirecta na " Assembléa 
Constituinte de S. Paulo, como caminho para esta-N 

beiecer esse mesmo critério na v ida da Republ ica . . . : 

som que autoridade iremos nós, algum dia, no sce­
nario federal, apresentar a nossa dpposiçãó á eleição 
indirecta, desde que tenhamos sido os pr imeiros a 
adoptal-a em nosso Estado? , 

• • O . O • • . . O 
"O s r . M O R A E S B A R R O S : E ' U M A I N C O H E -

RENÇIA: eleição indirecta para o Estado e directa 
para a União. 

: ......•« om 

"O s r . . H E N R I Q U E B A Y M A : A situação não â 
mfferenté. OS A R G U M E N T O S SÃO, NOS- DOIS C A ­
SOS, OS M E S M O S : Os argumentos doutrinários ex­
postos pelo meu nobre collega sr. Motta Filho, são 
os mesmos com que se defende a eleição indirecta, 
seja a federal, seja a estadual. N E N H U M A R G U ­
M E N T O SE PÔDE INVOCAR AQUI Q U E NÃO S E J A 
A P P L I C A V E L AO SCENARIO F E D E R A L . 

O s r . E R N E S T O L E M E : ...Deve haver muito 
maior interesse do povo na eleição directa de seu go­
vernador, do que na eleição do presidente da Repu­
blica. . • ' ' ... . 

O sr . -HENRIQUE B A Y M A : Devo considerar, s r . 
Presidente, um terceiro argumento. E l l e é, data 
venia, bem velho. V o u re fcr i l -o por palavras de um 

•grande paulista, Brasilió Machado, que opinava c on ­
t ra a eleição indirecta, dizendo: "generalizando-se o 
voto, tórna-se menos fácil a realização de conluios 
de políticos interesseiros". 

O sr . E R N E S T O L E M E : Mas V . E x . não nega 
que ALCÂNTARA MACHADO, f i lho de Brasilió M a ­
chado, foi o grande paladino da eleição directa, na 
Assembléa Nacional Constituinte. 

O s r . H E N R I Q U E B A Y M A : . O grande leadep 
paulista, na Gamara Federal , s r . Alcântara Machado, 
al i defendeu ardorosamente d eleição directa, R E I ­
V INDICANDO P A R A O POVO B R A S I L E I R O O D I ­
REITO INALIENÁVEL D E E S C O L H E R S E U P R E ­
S I D E N T E . • • • • 

Não se trata de fazer uma censura aos leg is la­
dores de qualquer tempo. Trata-se de considerar a 
natureza humana. Homens somos todos. E m m a ­
téria, de paixões, a verdade da experiência é que 
nunca uma Assembléa Legis lat iva poderá escolher 
u m governador, seja elle da Republica, seja do E s ­
tado, a não ser em resultado de combinações. 
«• .»& 

O s r . N E R E U RAMOS accentua que a eleição i n ­
directa poderia just i f icar-se, si o suffragio popular 
não se houvesse modificado, deixando de ser a íarça 
que dantes era. Os grandes defensores da eleição i n ­
directa, com Assis Brasil á frente,: teem, como a rgu -
jnento máximo, o seguinte: "que, na eleição i n d i ­
recta, ha eleitores visíveis e ha eleitores reaes"; e não 
se arreceiam mesmo de reconhecer que a eleição pelo 
povo não exist ia no B r a s i l . . . . 

Ora, como o voto passou a ser uma realidade, « 
o povo começou a part ic ipar de eleições, na vigência 
do novo regimen eleitoral, a m i m se me af igura u m 
absurdo que, no momento em que dispomos de uma 
le i que garante completamente a liberdade, do e l e i ­
tor, mediante o -voto indevassavel, e no momento em 
que o povo de S. Paulo chegou á'sua maturidade 
política, tendo uma vontade, sabendo o que quer e 
sendo mesmo, capaz de defender suas idéas, com o 
máximo sacrifício, justamente então nós lhe vamos 
d i zer : "Não, povo de S. Paulof Não tens a competên­
cia bastante para escolheres teu governador! Si a 
eleição for feita por teus votos, ella será resultado 
de conluios àu conchavos! Nós, sim, é que somos 
capazes de saber qual a tua vontade, e rcalizal-a 
lisamente". 

30 — E R N E S T O L E M E , com a sua dupla autoridade de' 
constituinte e de acatado professor de direito, liem af f i rmou 
que, quanto á p r ime i ra eleição governamental, feita pela ví^ 
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indirecta, o foi "por determinação expressa da 'Constituição, 
para uma vez", pois-do contrario elles seriam "legítimos re ­
presentantes do povo paulista, para legislar, apenas", 

31 — E ' ainda H E N R I Q U E B A Y M A quem enunciou esta 
Verdade: 

" P e rm i t i am os meus collegas que eu lhes diga, 
cordialmente, que, si tivesse havido, entre nós. a op­
portunidade de uma-discussão, de uma conversa mais 
vagarosa, sobre este assumpto, o que não foi possí­
vel, devido á .PRECIPITAÇÃO de nossos trabalhos, 
si me tivesse.sido dado expor a meus collegas, como 
.estou fazendo agora, em.plenário, este.ponto de vista 
.paulista, ouso .acreditar-que os meus collegas talvez 
ime tivessem dado .a .honra,,.que teria sido para mim 
a ' fortuna .máxima, .de .acompanhar-me na votação 
.que.se realizou sobre a •eleição dó governador". 

,32 — Ora, a pressa..ó in imiga da perfeição. Justificável, 
embora, 'justa que tenha sido essa pressa, afim de p r omu l ­
gar-se o Estatuto Paul ista na data histórica de 9 de Ju lho ; 
trouxe como conseqüência esse e outros senões, que de certo 

smodò ..cmpansriam o Ibrilho do Tenome paulistano, não fos­
s e m aas .-mais :eminentes personalidades bandeirantes as p r i ­
m e i r a s ;a.dar <o .gritaide alarme contra taes defeitos. 

"Não -,vae mossa -apreciação da Procuradoria Geral, ne-
-rihuma .-repulsa .á a f f i rmat iva ' fe i ta pelo constituinte S E B A S ­
T I Ã O 'MEDEIROS de-que realmente aquella eminente A s ­
sembléa estava, "pe la unanimidade de seus membros, possuída 

dão-só-do-elevado .pensamr.ito . c do patriótico desejo de, 
.quanto antes, outorgar a S. Paulo uma Constituição que, em 
ttudo. .seja digna do -grau de cultura e das tradições gloriosas 
. t io-nosso'Estado". -A Procuradoria'está firmemente convicta 
da-justeza e veracidade da declaração do eminente Deputado 
V A L D O M I R O S ILVE IRA , -sobre estarem 'todos "imbuídos da 
perfeição de desejar-a'perfeição", e de ser a-clareza uma v i r ­

tude paul is ta . Fo i . de-certo,-no-afan de .altiügir a essa per-
líeição-que.se regeitou a emenda-n. .10. na pr imeira discussão 
•apresentada. -Essa emenda, do Deputado .PINTO SERVA , es*-

•tabelecia l imites-e regulava-o modo. "prescrevendo as garan-
tia-s-indisperrsaveis" -para diversas/eleições, entre outras a cie 
governador, "nas assembléas partidárias". A douta commis­
são aconselhou a rejeição da emenda .porque a matéria ex­
cedia a competência do Estado (Annaes, vo l . i " , :pags. 054 e 
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.33 — Essa .-mesma .MATÉRIA .outra não é, de natureza 
mão mudou, .por .ter.sido adoptada ;a -eleição indirecta pela 
/'A-ssembléa iLegislat iva rao envez:,de D;ser,<eomo fô-ra proposto, 
tpor ^assembléa partidária. Uma -e .outra >sâo modalidades da 
eleição-indirecta.. Se uma'".exeede .-• d a .competência ido Estado", 

..a-outr.a .não .pôde nella se .an inhar : .Já .ao .tempo da Const i­
tuição .de 24 de Fevereiro, quando os poderes conferidos aos 

•^Estados-membros -eram m u i t o mais amplos -do que pela 
'Car l a de '10 'de Julho-de'1.934;-quando.-então, boa parte do 
{'direito -eleitoral -era deixado - aos Estados, affirmava-se, em 
<19i"l. naquclle 'Estado leader, ;pela -voz -autorizada de B E R -
INAKDINO ' D E CAMPOS, ser da'índole tio-regimen a eleição 
directa 80'Chefe 'do Poder Execut ivo . .'Aceresceritava o Depu-

<tado'METiLO P E I X O T O : a -eleição-pelo-voto directo é " a que 
tonsülta 'melhor <e <que Hntcxpréta üe .modo -mais evidente os 
princípios constitucionaes •reguladores üo-regimen que temos 

-"adoptado". 

/E radduzia,-em teforço: 

' * A -soberania tpopular --se encarna .-no- suffragio 
'un iversa l , -—ê is ' o principio cardeal tia-nossa consti-
ztuição, principio ique^não -podemos'alterar. E i s por-
•.querpensofe d igo: •» -eleição do 'presidente do Estado, 
,'tiorc'héfeido-poder-execu!ivo,-obe'decendo-se emlugo r 
M Q S rpTincipios que 'dominam va ..nossa Constituição 
tnão .pôde deixar -de -ser (feita -pelo voto popular. 
(Annaes do Congresso Constituinte, de S . Paulo, de 

!l911,<pag. 341 ) . 

,34 — ALCÂNTARA M A C H A D O salienta rquão incontes­
tável é ;a importância do elemento histórico, :pará a compre-
thensão exactae applicação honesta •etntel l igeute da lei , p r i n ­
cipalmente no ponto de v ista exclusivamente -político: "De 
facto, nas democracias, a divulgação e a eomprchensão dos 

(preceitos•constitucionaes não interessam apenas- aosHéttrados 
eraos jur i s tas : todo cidadão devo saber o entender o estatuto 
-em que se. definem-os-poderes supremos-e..os '-supremos de-
veres do Es tado " . v 

35 — H E N R I Q U E COELHO, em publicação cf f ic ia l sob o 
titulo " A Nova Constituição do Estado de São Paulo, de 9 de 
julho de 1921", preciosa collectanea abrangendo todos as r e ­
formas constitucionaes paulistas, nos traz farta messe de a r ­
gumentos e autoridades, qual mais .importante e mais aba l i ­

zada , demonstrativas, todas ellas, dê"que mesmo ao ternpo da 
Carta Federal de 1891, ò pr inc ip io da eleição directa era 
constituciona'mente obrigatório. 

De H E R C U L A N O D E F R E I T A S é a phrase-: " U m a const i ­
tuição com vicios de arte e defeitos-de linguagem é um ab­
surdo " . " S i a matéria está incluída na constituição, ella é 
constitucional, salvo o caso de disposição em contrar io . .'A 
velha doutrina metaphysica, muito em voga entre nós-no an -
tico regimen, da-discriminação de matéria constitucional, e não 

iconstitucional. não tem uma razão de ser plausível, e deu sem-
•predogar ás maiores duvidas entre os nossosipublicistas-e h o ­
mens de estado". (Antônio Mercado, na -.Constituinte de 1901, 

nn-op. «'í.,;p,ag. 15.) E i P A U L O EGYDIÕ.accrescentou: "Senho-
.res, o oue seja matéria constitucional é assumpto determinado 
ma constituição monarchica de 25 de março de 1824. em seu 
ar t . -.179. A Constituição.de_24 estabeleceu que matéria cons­

titucional é'toda aquella que diz respeito <aos limites e allri-
íbuições dos poderes políticos e aos direitos individuaes e civis 
• dós • cidadãos 'brasileiros"... (A. e op-.-cit., pags. 14 a 21.) 

J.6 — . H E R C U L A N O ' D E F R E I T A S , na Constituinte de 
, .19.0.5, doutr inou, na sua qualidade de relator e com a au to r i -

'dade de emérito eonstitucionalista que f o i : 

~'0 regimen-eleitoral comprêhende a legislação r e ­
guladora do alistamento, a legislação reguladora do 

•procisso •das eleições, até o seu termo final. 
O Congresso do Estado de São Paulo, mantendo 

•na rreforma constitucional -a disposição da 'Const i ­
tuição vigente que dá competência ao .Congresso -rio 
Estado para legislar sobre o regimen eleitoral, com-

jprohendida com essa extensão,.excede os poderes em 
cuja posse se acharmos .Estados,-em virtude da Cons­

tituição de 2-4 de fevereiro? 
_.. .Os Estados se-organizaram com suas Const i ­

tuições, votaram disposições-idênticas a essa da Cons­
tituição'de São Paulo, legislaram sobre o seu a l i s ta ­
mento -e sobre o -seu systema eleitoral e, por outro 
lado, a União, nas differentes leis éleitóraes que 
votou, tratava sempre do alistamento de eleitores 
-para as eleições dos -cargos federaes". 

.. . E m .vista da lei A .169. de 19C4. haver .regulado o a l i s ta -
unento para as "eleições federaes, estaduaes-e ..municipaes", 
perguntava aquelle professor: "os Estados são-obrigados a 
respeitar essa disposição legal da 'União, COMO SER IAM SI 
sELLA -DISCORRESSE consequentemente DOS P O D E R E S Q U E 
A ' UNIÃO C O N F E R E A CONSTITUIÇÃO ( F E D E R A L " ? 

. Argumentando com o preceito do n . 22 do ar t . 34 da Carta 
(de 1189.1, :mostra-que elle cuidava'tão somente das "condições 
*e«>«processotia eleição para>os cargos 'federaes" e o do n..23 
fdo mesmo -artigo, referente á exclusividade federal para " l e -

• pgislar sobre o 'd i re i to •c iv i l , ' commerc ia ! e c r im ina l da r epu-
iblica'O.«processual<üa justiça federal". Sustentava, dess'arte: 

' "Por tanto , 'ainda » ' legislador constituinte não 
•compréhendcu -entre n.s .matérias sobre que tivesse 
de legislar, .incluídas nesse .paragrapho do art. 34, o 
•direito •eleitoral;•portanto,-a -disposição que dá com-
.petencia ao Congresso federal para.legis 'ar sobre ma-, 
'teria eleitoral é a d o m . "22 'do .a r t . '34. 

'Ora, "Sr . Presidente, é uxiomdtico em direito pu­
blico: toda constituição é uma limitação... 

Dnde;póis a "Constituição não dá.competência ex­
pressa aos poderes, ou onde essa-competência não está 
ümplicita, em conseqüência necessária de disposiçre9 
•expressas, - essa competência mão -existe. 

Pois bem, nos regimens .federativos, as const i ­
tuições têm uma dupla limitação; as constituições, 
não l imi tam simplesmente os poderes do estado fe­
deral, rem relação ao cidadão, em .relação ao i n d i ­
víduo: .a3.constituições limitam-também :a acção dos 

•poderes .fedsraes -em relação aos -poderes locaes ou 
dos -Estados federados. 

Numa constituição federal, QUANDO a compe­
tência não é dada .aos poderes .federaes, ou quando 
assa competência não resulta implícita da compete»-
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cia expressa dada aos poderes federaes, lógica e ob r i ­
gatoriamente ou são direitos do cid-ádão, sobre os-
quaes- o poder publico não pôde in f lu i r , ou. são attr i r 
buições ou competência dos poderes loeaes. 

No direito publico, brasileiro,, todo o poder que 
não é expressamente concedido á^União ou não é 
negado aos- Estados por olausula*cxpressa da Const i -

; tuição pertence aos Estados. E u não precisaria, con­
t inuar ; , bastaria perguntar: onde c-negado aos Es­
tados, onde rcsulia~.de alguma cláusula expressa ne­
gativa, que os Estados não poisam legislar sobre o 

• seu alislamento eleitoral? 
t 

A Constituição federal não dá attribuições aos 
poderes federaes para legislarem, sobre, as condições 
ou processo eleitoral dos, Estados: A, Constituição fe­

deral não nega aos'Es lados< o direito de legislarem so­
bre isto. Logo, inquestionavelmente, pertence aos E s ­
tados o direito de legislar sobre o seu alistamento c o 
seu processo ele i toral . 
• • • • • . . « * . . . , , 

A Constituição- federal exclue em absoluto a 
hypothesc de uma lei que desconheça- o direito e ie i -
tòral, como está, estabelecido no ar t . 70.. 

Portanto, qualquer oidadão.-brasileiro, nas-condi-
ções do a r t . . 70 ' da Constituição, cujo-direito ao voto 
nâò for reconhecido pelos _ poderes-estaduaes; podo 
recorrer para o Supremo Tribunal', reclamando o re­
médio-da. sua intervenção para. o reconhecimento do 
seu direito categórico,- em-face do art*. 70'da: Const i­
tuição. 

Não; para-, que.-se recuse aos Estados uma de­
terminada competência,, é preciso,.no.regimen do d i ­
reito publico brasileiro, que essa competência, tenha 
sidoi prohibidai, petas; disposições, da Constituição fe­
deral: ou Q U E T E N H A . STDÓ- DADA . E X C L U S I V A ­
M E N T E A ' UNIÃO. (Op. cit., pags-. 276:a.289,- passim.) 

37 — E s s a - bri lhante dissertação dáquelle saudoso, ca lhc-
dratic.o paulista; não-pordeu» absolutamente, seu: vigor ou sua 
justeza* ante. os termos- aotuaes,dá". Constituição., de 34',. E ' so­
lhe dar-mos- o- sentido opposto/ em. virtude da. cláusula ex­
pressai do art . . 5, XIX, . f , da.. Carta. de.. 10' dè. ju lho , que. ret i rou 
aos-- Estados-- a- competência, para. legislar sobre qualquer as­
sumpto.. eleitoral; mesmo o processual' local.; 

38 — E'. verdade que, ainda, no regimen de; 91-, espíritos 
eminentes.houve,.inclinados- á eleição indirecta . Assim; U B A L -
D1NO DO. AMARAL , , pelos. fundamentar dè "economia.de tem­
po c do dinheiro, baixa na columna das violências, dás actas 
falsas,.das fraudes, da.indecência;.dá vergonha, da-miséria que 
é hoje uma eleição. A. eleição directa com suffragio general i -
sado- ó. uma burla, uma l iypocrisia, uma- podridão' que ne­
nhum- remédio - poderá jamais sanear.'. A. grande massa do 
eleitorado, não sabe, não pôde. e não-quer-votar." O CONDE 
D E AFFONSO- CELSO- prefere "ao systema- da eleição d i ­
recta, o da eleição do presidente do Estado pelo Congresso le­
gislat ivo", nada de- intenso vendo- neste, systema. a qualquer 
dos. pr incipios constitucionaes da União". Do mesmo modo 
V IVE IROS ' D E ' CASTRO. R E Y N A L D O - PORCHAT, theorica-
mente prefere o systema da; eleição-indirecta:. que, allega, não 
ataca os.princípios constitucionaes dá-União, vigentes.aquelle 
tempo. 

JOÃO' MENDES- JÚNIOR-' segue- m mesma, opiniãoj porém 
cm these-e-para-toda e qualquer-eleição "parai os cargos que 
são- exercidos-por candidatos oxt.nanhos-. aos eleitores". 

39 — Todas essas opiniões transcriptas na citada, com­
pilação d e - H E N R I Q U E . C O E L H O , (pags. 433.) são, pois, em 
these,.em:lhoor.ia-le'dadàia-.lacgueza\de padeness outorgados aos 
Estítdos-- pelo. Estatuto! Político- dfis 91 . 

Mas;.mesmo-all i foram viotojiosa- e Goncludentemente re­
batidas.. 

40. — A s s i m se; expr.cssou>. o Deputada» MARIO- T A V A R E S 
em- nome dá; commissão.' rev-isni».:. 

"Vivemos, Br-.. Presidente., sob- a. cláusula di 
Constituição, federal;, quo- nos.' obrigjj;. a- um. regimen 

de divisão de poderes, e independência- delles,, dando 
a dois a inveslidura pelo* suffragio universal. SÃO 
PRINCÍPIOS C A R D E A E S DO R E G I M E N DEMOCRÁ­
TICO . 

S r . Presidente; si.não fossemos obrigados a res­
peitar os dispositivos que. preeeituam que a- eleição 
directa será. sempre1 a norma.adopiada no- regimen 
f eúeratíoo,. aposar. da- disposição, d o a r t . 09. da. Const i­
tuição- federal determinar quo as Estados se orga­
nizarão de modo a-serem respeitadas as fôrmas cons­
titucionaes-da União. . . 
O Sr. Fontes Júnior — Formas; não; pr inc ip ios . São 
coisas differentes. 

. O- SR. - MARIO • T A V A R E S - — . . .os pr incipios 
constitucionaes? eu- concluir ia ser possivol, c n l c n -
dondo-so não. ser basilar do regimen o voto directo, 
tornarmos o próprio Congresso eleito, por uma-, forma 
differcnte, que. não fosse o suffragio popular . 

Sr. , Presidente, pelo exame-histórico-da elabo­
ração dá Constituição federal,, e estudo meditado ü.i 
índole do regimen democrático, versando tratadisUs 
dos mais conspicuos e eminentes sobre a matéria, 
não encontrei elementos que me autorizassem a d i ­
zer ao Congresso constituinte que é uma. idéa v ic to-
riosa a da eleição do presidente pelo Congresso. 

4 1 — "O professor A N N I B A L F R E I R E ; em, sua obra c i ­
tada no volume que tenho cm mão, d i z ; 

"Inquestionavelmente, o suffragio • directo é o 
que melhor corresponde á natureza, do systema po­
lítico vigente. Não é possível' quo; sendo os- poderes 
perfeitamente- eguaes, não dimanem da mesma o r i ­
gem. O systema. constitucional estabeleceu os tres 
poderes, como órgãos neeessarios da. vida-do. Estado, 

' e os ins t i tu iu como expoentes dá-soberania, nacional. 
Seria falsear a essência, do- regimem. prescrever de 
modo diverso a organização do poder executivo." 

4 2 — " D i s s e C A R V A L H O D E . MENDONÇA,, o eiv i l ista o 
publ ic ista, notável: 

"A. interdependência dos poderes constiluciona'.!? 
é pura theoria-entre nós. A escolha, feita;polo corpo 
legislativo,, do cidadão que. deve exercer,' as funeções 
de chefe do executivo, daria.novo vigor-íusorílc fatal 
de que já.nos falava um estadista do império: con­
gresso- fazendo, presidente; esto fazendo congresso, 
sem a.menor consulta e comparticipação dá opinião 
publ i ca . 

A- eleição indirecta do presidente- do Estado, a 
meu ver, ataca- o principio fundamental' da.. Const i ­
tuição,, que estabelece o' governo- representativo. O 

' caracter representativo-é, por-assim dizer;, diluído na 
escolha do Congresso. Os- Estados são. adstrictos a 
respeitar os principios constitucionaes da.União e, en­
tre estes,, se acha,, como disse-o illustre" JOÃO B A R ­
BA-LHO; o regimen representativo. Ora; o. regimen 
representativo- é aquelle em-que o-governo» é exer­
cido par mandatários, representantes-escolhidos pelo 
povo- e "o% instrumento- pelo.' qual- se- opera, a repre­
sentação é'o voto político; num-regimen-republ icano 
é-preciso que elle» seja- generalizado, cabendo a todos 
os' cidadãos-capazes d c exercel-o,- como-disse-o mes­
mo publicista ' " . 

A' escolha- dó presidente, pelo- Congresro^ do Es­
tada, â;. •positivamente, uma tendência, parlamenta­
rista, e um. meio de-implantar e fazer desenvolver tal 
systema, pois quo- seria* impossível e v i t a r que t r i u m -
piiasse: a facção- dominante-no-seio do-.corpo- leg is la­
tivo;, — o .que- jamais- expr imiu, rolações- dè? maior 
estima, e" prestígio-- na- opinião' publica: segundo nos 
demonstrou., de- sobra, a- longa, c* infe l iz prat ica do 
período- monai-cHico-." 

AS'~~ " I N G L E Z ' D E SOUZA- affirmav-a:: 

"Süí- pr^fòrivel. ar. eleição directo-.. Na. pratica, 
a. escolha, do presidente' pelo- (Ton-gres-sm produzir ia 
uma- verdadeira c real- oly-ga.rohia; desinteressando a 
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massa da população do que m a i s a pode interessar, a 
eleição do governo, e alheiando-a, no f im de algum 
tempo, de todo o movimento político. i 

Os Estados são obrigados a respeitar, va sua 
Constituição e leis que adaptarem, os "principios 
constitucionaes da União". Dentre taes principios, 
nenhum mais importante e básico do que o do art. 15 
da Constituição de 24 de fevereiro, em que reside a 
essência do systema: "são órgãos da soberania n a ­
cional o poder legislativo, o executivo e o judiciário, 
harmônicos e independentes entre s i " . Este pre -

.ceito se completa, quanto á natureza e origem da 
íuncção presidencial, pelo ar t . 47,"que manda fazer 
£ eleição por suffragio directo da nação. Não reprc-
eentaria um órgão independente o que tirasse a sua 
investidura, não das fontes vivas do eleitorado, mas 
da escolha de outro poder delegado, do Congresso: a 
balança se inc l inar ia , naturalmente, para o lado deste, 
e, preponderância do poder legislativo seria o par la ­
mentarismo, isto é, o desvirtuamento do nosso sys­
tema político. ; 

Como já disse, a eleição do presidente do Es­
tado pelo Congresso repugna ao systema presiden-
sial." 

44—«VIVEIROS D E CASTRO, de merecimento e valor 
potorios, por sua vez, op inou: 

" . . . o s paizes que adoptaram a eleição pelo Con­
gresso legislativo acceitam como dogma "o direito 
d iv ino dos parlamentares", essa grande superstição da 
«ctualidade, na phrase de H E R B E R T SPENCER, m u i ­
to menos lógica do que a do direito div ino dos reis— 
mas o alludido dogma está sendo vivamente comba­
tido pelos mais autorizados representantes do direito 
publ ico moderno". 

4 5 — " C L O V I S BEVILÁQUA, nome que vive alto na con­
sagração " dos melhores espíritos, manifestando-se sobre a 
matéria, conclue ass im : 

Pre f i ro a eleição do presidente -do Estado pelo 
voto directo e as razões da minha preferencia são as 
seguintes: 

b) A eleição do presidente pelo Congresso legis­
lativo, afastando-a da massa da população, r e t i ran­
do-a do contacto e da acção directa do povo, assume 
uma feição absona do systema democrático. Entre 
os principios constitucionaes, que é força respeitar 
nas organizações dos Estados, incluo, sem hesitação, 
a eleição directa dos chefes do poder executivo, por ­
que, tendo a constituição estabelecido este modo de 
escolha para o presidente da Republica, quis signi­
ficar que, no systema por ella adoptado, os chefes do 
executivo seriam eleitos pelo suffragio directo da 
nação. Quero dizer que, entre os pr incipios const i ­
tucionaes a que se refere o ar t . 63 da Constituição 
federal se acham os que ella applicou, sem, ao mes­
mo tempo, deixar aos Estados a faculdade de accei-
tal-os ou não, principios que formam como que a os-
satura da organização política estabelecida, como a 
íemporariedade do executivo e do legislativo, a v i -
taliciedade da magistratvra. etc. O modo de nomear 
os representantes dos poderes políticos, em que se 
divide a actividade soberana do Estado, se acha no 
mesmo caso. Ass im como seria inconstitucional de­
signar o presidente quem deva ser deputado ou se­
nador, sel-o-á também ã nomeação .do ^presidente 
pelo Congresso legislativo. Sem duvida-a'eleição do 
presidente do Estado pelo Congresso legislativo re­
pugna ao systema presidencial, porque neste o presi­
dente deve receber a sua designação directamente do 
povo, para ter a posição independente, em relevo, 
que lhe assegura o systema. A eleição pelo Congresso 
dá-lhe o predomínio característico do governo parla­
mentar. 

• 4 C — "São.de;AMARO- C A V A L C A N T I estas sentenças cm 
condemnação foriSal a eleição indirecta, a que referia em 
aparto o nobre coubressisci): 

.. .-.Na .pratica,, nem.'ao.menos .esse systema lein 
dado como resultado que os presidentes da r epu­
blica representem a maior ia Tio' eleitorado p o p u l a r . . . 

Para admiüil-a, seria mister declarar a incom­
petência formal do povo, como factor da ordem go­
vernamental ; — mas dahi. por terra todos os\2>rinci-
pios do direito publico moderno, o qual reconhece jus­
tamente no"volo do povo o exercício da própria sobe­
rania. Náo se altende. talvez, que é repugnante á ló­
gica, que o povo, ao qual- nao se recusa ponderação e 
raciocínio bastantes para. eleger os representantes do 
poder legislativo, que. faz a obra mais importante e 
mais d i f f i c i l de um governo, a lei, careça, no entanto, 
de ponderação e de raciocínio, para eleger o represen­
tante do poder executivo, isto é. o funecionario in -~ 
cumbido da execução da l e i . O argumento prova evi­
dentemente demais..." 

47 — "A lem das* leituras que tenho feito, sou for­
çado, sr.-presidente, a recorrer á opinião dc B R Y C E , 
insuspeito, quanto á competência, para os estudos 
de direito constitucional-. 

— "O abandono da escolha do presidente ao 
congresso; teria subordinado o órgão executivo ao 
legislativo, com violação do principio da separação 

• dos poderes; alem disso, o presidente, em logar de 
eleito da nação, tomar-se-ia creaiura da facção que 
o elevasse ao poder. 

48 — " A eleição do presidente pelo congresso 
é vulnerável, pontif ica CARL IER outra sumidade 
em assumptos constitucionaes. . . . Todas as i n i ­
ciativas do governo estariam-compromettidas, o equi­
líbrio dos poderes muito compromettido, E A CONS­
TITUIÇÃO AMEAÇADA D E RUIR . E M U M A P A ­
L A V R A . COM A ELEIÇÃO P E L A L E G I S L A T U R A , 
U M A DIVISÃO SÉRIA DOS P O D E R E S 35 IMPOS-

, S I V E L . E . S E M E S T A SEPARAÇÃO, NÃO H A G O ­
V E R N O R E P U B L I C A N O . " 

49 — "Es ta hypothese de entregarmos a eleição 
de presidente ao Congresso Nacional, pareceria, disse 
A M A R O C A V A L C A N T I , no Congresso Constituinte, 
sobre tudo pela simplicidade de seu processo, accei-
tavel, e até mesmo teríamos de prat ical-a dentro de 
poucos dias. Mas, como regra ordinária, não; porque. 
no systema federativo, é fundamental o principio da 
independência dos poderes... Ass im, pois, a hypo-
thesede continuar a eleição a ser feita pelo Congresso 
deve ser repellida, porque tornaria o presidente da 
Republica um agente, um instrumento, talvez, da 
facção do-congresso que o elegesse. • • 

E ' o que ensinam os escriptores. que fal iam da-
mater ia . Ê intuitivo que isto seria formar o par la ­
mentarismo na sua mais alta expressão, porque até 
tornaria a existência do próprio chefe do Estado 
dependente do voto, e da vontade do par lamento . " 

BO —"BRASILIÓ MACHADO, aff irmava : 

— "Consagra ao meu ver, a melhor doutrina, o 
ar t . 33 da Constituição do Estado, de 1908, c o m o 
dispor que o presidente e o vice-presidente serão 
eleitos pelo suffragio directo dos eleitores do Estado., 
O suffragio directo popular, a eleição popular (" 
assim denominam o suffragio directo algumas da 
Constituições estaduaes) assenta de molde no reg i ­
men da democracia, o do governo do povo pelo 
povo . . . 

- A eleição indirecta como disse, não se compa­
dece com aforma do systema representativo, governo 
do povo pelo povo, adoptado pela União. E nesse pro ­
pósito observa u m publ ic ista num estudo compa­
rat ivo das varias constituições dos Estados: os p r i n ­
cípios da electividade por suffragio directo e da 
maior ia absoluta de votos, adoptados pela Const i ­
tuição Federal, foram-no pelas Constituições dos E s ­
tados. Nem podia deixar de ser assim, porque, como 
Estados federados republicanos, haviam de derivar 
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do suffragio a investidura do chefe do poder executiva 
• Estadual. A tradição republicana, na propaganda,do 

systema político inaugurado em 1889, não assentçnt: 
a representação fora do suffragio directo, triurn-
phante, como.já^.estava nos últimos annos., do Império, 
o regimen da eleição de um grau. A C H A V E DO S Y S -

« TEMA- ESTA"- NA REPRESENTAÇÃO DO POVO, uma 
vez que este, como multidão,, não -porte- exercer i m -
'mediatamente, pessoalmente, a sua soberania ou a 
sua autonomia.- - ' •• 

Si a independência completa do executivo, de­
pende, como coroilario immediãtò, da sua formação 

.pelo suffragio' directo, .si a independência assim for­
mada caracteriza, hò. dizer de Amaro Cavalcanti, o 

' 'regimen presidencial, A CONTRARIO: essa indepen-
. :íenc'.a desapparece 'ou mingua, deixando de vir do 
suffragio popular.'directo. • *' 

-A- vontade- do povo institue- ambos .os;poderes 
-. 'distineíos,-separados, outorgando a um e. outro fune­

ções harmônicas entre si . .mas inconfundíveis umas 
o outras. Si for o executivo quem eleja o legislativo, 
ou. na inversa, o legislativo, quem eleja o executivo, 
Oí\nulla-se a independência que accentua a. separação 

-.- dos poderes, porque essa independência diniana, 
no cuidar dc Amaro'Cavalcanti), da vontade expressa 
e direclamente dictada do povo . " 

. ,. 51/— " G A M A ' ' C E R Q U E I R A , lente da nossa' Faculdade de 
Dire i to , d i z : . • '-..'.,.._ ' , . 

' — " E conquanto.. ' , nenhuma disposição ex­
pressa da Constituição Federal vede aos Estados a 
adopção do processo indirecto, todavia deu-lhes ella 
o claro .exemplo a seguir, adaptando a forma directa 
para a eleição do presidente da republica. •-" 

'-"52 — O constituinte F R E I T A S VA f . l .E , também sa l i -
en tau : 

" A .União é um organismo complexo, >• os p r i n ­
cípios constitucionaes orientam, dirigem' a sua orga-
nisação; e, na organis.ação dos. poderes, que, con­
gregados, formam a União Federal , é reclamada a 
formula .Democrática da eleição directa, por preceito 
expresso da-Constituição Federa l . ..." 

Si respeitar os principios constitucionaes da 
União é. att ingir a base.da organisãção dos seus po­
deres, é .claro, Sr. Presidente, que nós,'neste terreno, 
iriámos dè extremo a extremo,'revolvendo comple­
tamente os fundamentos sobre os quàes sé cimenta 
-a nossa ac.tual nacionalidade. 

5 3 — 0 Deputado MOTTA F I L H O , na' sessão de 26 de 
«bril de 1935, declarou: 

"Ninguém mais do que R U Y BARBOSA sentio, 
sr . Presidente, como o director mental das ins t i ­
tuições republicanas no paiz, essa importância da 
distribuição de poderes nos Estados, quando disse que 
a deíeza das Constituições estaduaes e das leis es­
taduaes contra os excessos dos poderes estaduaes 
que as quebrantarem, está na própria organização 
constitucional e legislativa de cada Estado, nos pesos 
e.contra pesos, com que ella se garantir a si mesma 
contra seus agentes e órgãos, na distribuição com que 
houver repartido as funeções do Governo,-nas l iber ­
dades e franquias com que tiver assegurado'a i n v u l ­
nerabilidade da justiça, o respeito da opinião publica, 
a soberania da representação popular . 

Por isso mesmo, estamos attentos ás innovações 
da Constituição de Julho e que influem, P O D E R O S A ­
M E N T E , em nosso trabalho constituinte. Duas dellas, 
principalmente: '— uma. de ordem geral, que abrange 
vs principios constitucionaes, a intervenção federal, 
a distribuição-de poderes, os direitos e garantias i n -
dividuacs, a ordem econômica e social, os íunc-
•cionanos públicos e que formam aquülo que Durand 
denomina — „ vontade federal—; a outra, 6 de ordem 

«especial e se refere á organização dos municípios,^ 
representação política e profissional, á organização 
da justiça, aos problemas da administração, ás le­
gislações suppleiivas e aos impostos. 

Quero assignalar que essa differenciacão toda deu 
esl>jlo C O M P L E T A M E N T E NOVO -ao • Estado, porque, 
com ella, houve um reforço muito máiór do equili-

• brio dos poderes, pela racionalização dós.apparelhos 
de controle, desapp.crecendo -a rigidez presidencialista, 
acalentá.-dora do poder pessoal do chefe de governo e 
que dava uma feição subalterna ao poder legislativo, 

''O-.DIREI.T0 E L E I T O R A L , por sua'vez, abre. caminho 
para que ãesappareça o atomisiivó' político e que 
<is partidos, surjam como entidades de direito pu­
blico, órgãos.de ;disciplina collectiva, meios technicos 
ite aiLscultar• a vontade, popular — n Estado.de par -

: tidos, .de que fala Ke lsen. " :-' • • ' " ' 

(Annaes, Vol . I o pag. 91).' 

" . 5 - 4 — Hauridas aquellas" lições' e ensinamentos cm fonte 
paulistana, vale dizer aútorisüda e insuspeita, de paginas 436 
usque 465 da já citada collectanea d"e Henrique Coelho; ve­
jamos se,.acaso, o Estatuto Federal de 1934 se..afastou dessas 
normas, permit t iu ou tolerou a ingerência, dos Estados — 
membros, em matéria eleitoral, ou lhes concedeu-o direito ou 
a faculdade de optar pela eleição indirecta . 

Na.ph.rase veraz, e insuspeita do eminente. Governador 
Cardoso de Mello Neto, em recentissimo discurso, " a demo­
cracia soffre uma prova decisiva. Não basta, por isso, continuo-' 
inscripta nas cartas constitucionaes. E' mister pratical-a com 
sinceridade, com lealdade mas também com destemor, que 
será. acto de.puro patriolisn». "; i 

.-"A,Revolução nos deu na Constituição de.1934 q ; aPparelbo 
aferidor da vontade.i-nacional. Façamol-o funecionar." 

5 5 . — Mas, para isso, de ..mister será não apenas, como 
af f i rmam doutos prpíessores, " l e r os textos, .Sabendo ler " , 
para veri f icar que "emf im, não ha possibilidade de d u v i d a , " 
Os argumentos tangíveis, pulverisantes, o mais das vezes fazem 
effeito .do gaz lacr imogenio: cegam momentaneamente, i m ­
pedindo a seiencia jurídica e á lógica, dè se expandir serena­
mente. Não" basta saber l e r : "Scire "leges nori est verba èartínv 
tenere, sed vim ac potrestatem." '.-,-.. -' 

. Se o remédio imico para annullar ou corr ig i r um texto 
, dè Constituição ou de lei estadual infringente de dispositivo 

da Constituição 'Federal ' fosse exclusivamente' á - intervenção 
federal prevista nò ar t . 12 n . V ; — a que f icar ia reduzido 
o texto do ar t . 96 do Estatuto Federal ? 

E . note-se: a matéria desse artigo^é o resultado da emenda 
n . 776 apresentada em 18 de Dezembro.de 1933, pela Bancada 
Paulista, acompanhada, da. seguinte justificação, por todos 
subscr ipta: > • ' 

" A experiência demonstrou que a declaração da 
liiconstitucionalidade da l e i , . na espécie, não basta 
e traz graves inconvenientes. E ' preciso tornar insub-
sistente o dispositivo declarado inconstitucional pelo 
guarda e interpreto máximo da Constituição que é o 
Supremo T r i b u n a l . " 
(Annaes, v o l . III pag. 474). 

Acceita aquella doutrina singular, deixaria de cumprir-se 
o disposto de modo taxativo, no art . 91 n . IV da Constituição 
Federa l . Le t ra morta f icar iam o ar t . 76-2-II, b; ou o m^smo • 
ar t . 76-2-III, c; ou, ainda o art . 83 § 4 o da nossa-Lei Máxima. 

Ora, não somente é inadmissível, na le i , phrase, texto ou 
dispositivo inoperante, supérfluo, impraticável; senão também 
que . uma disposição reconhecidamente básica, fundamenta), 
venha a se encontrar em opposição a "tudo quanto, no resto 
dessa mesma Constituição, eventualmente lhe venha a ser 
contrar io " . Se tal opposição se desse, forçosa e forçadamento 
ou aquelle.dispositivo deixaria de ser pre l iminar, básico, fun ­
damental; ou r u i r i a fragorosamente todo o edifício sobre tal 
areia levantado. Ou, peior ainda, o todo do texto constitucional 

- não passaria de horrendo monstrengo, a se cntredevorr.rcm, f« 
sc anniqui l larem os textos oppostos c c-oitradictorios. 

56 — Mas tal não se dá,-mesmo acceitando a these desses 
egrégios jurisconsultos," de "-que só os pr incipios do art . 7 
da Carta Federal são obrigatórios para os Estados. E ' nesso 
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stiesmo texto que vamos encontrar, nos seus' ns , III o IV S 

o seguinte: . 

"III -— elaborar leis supplctivas ou comníe-
mentares da legislarão federal. NOS T E R M O S DO 
A R T . 5» § 3".; 

IV — exercer, em geral, todo o qualquer poder 
ou direito quo lhes hão for negado explicita ou 
I M P L I C I T A M E N T E por cláusula expressa desta Cons­
tituirão." 

Que é quo determina o a r t . . 5 o § 3 o? Que a'competência 
P R I V A T I V A federal para .legislar sobre as matérias (e não 
apenas direito) dos ns . .XIV e X IX letras c e i , i n fine, e-
sobre as outras matérias, taxativamente ahi enunciada?,, 
"não exclue a legislação estadual suppletiva ou complemen­
tar sobre as mesmas matérias". Cautelosamente, comtudo, 
acerescenta a phraso immediata : "As leis estaduaes, nestes 
casos, poderão, attendendo ás peculiaridades locaes, suppr i r 
as lacunas ou deficiências da legislação federal, S E M D I S ­
P E N S A R A S EXIGÊNCIAS D E S T A . " - ' 

Portanto, ainda que incluído estivesse na exçepção do 
§ 3 o a r t . 5°, seria com aquellas restricções que o Poder E s ­
tadual ter ia competência para legislar, constitucional 'ou 
ordinariamente, a respeito. 

57 — Não 6 possível, todavia, que o esteja porquanto é 
a letra / do n . X IX do ar t . 5° a que disc ip l ina a matéria 
eleitoral. 

Temos, assim, "CLÁUSULA E X P R E S S A D E S T A CONSTI ­
TUIÇÃO" negando EXPLICITAMENTE aos Estados o podei-
ou o direito de legislar em matéria eleitoral, seja cila qual 
for, em desaccordo aos principios e dispositivos federaes. 

Como veremos mais adeante, compulsando os Annaes da 
Constituinte Federal , vo l . IV pag. 512, se encontra uma 
omenda (a de n . 755) da Bancada Paulista, com 22 assigna-
turas, declarando que T O D A S as eleições que se fizerem por 
força da Carta Federal " B E M COMO P E L A S CONST ITUI ­
ÇÕES E L E I S E S T A D U A E S e munic ipaes" deveriam obede­
cer ao mesmo p r inc ip i o . E na respectiva justificação estão 
tjriphàãas as palavras " Q U A E S Q U E R ELEIÇÕES". 

58 — So única, exclusivamente, não. já o art . 7 in totvm 
perem tão somente o .seu n . I fosse de obediência obriga­
tória para os Estados, estariam elles forçados a respeitar 
entre outras as seguintes regras e principios quo não estão 
enunciados, ou melhor, mencionados no ar t . 7, n . I, a saber: 

a) não estariam prohibidos do impedir delega- . 
cão das ^attribuieõcs entre os Poderes (art. 3° 
8 Io) ? ' 

b) poderiam permi t t i r que o cidadão inves­
tido das funeções de u m dellcs possa exercer as dc 
outro (art. 3" § 2°) ? 

e) poderiam conceder garantia de juros a c m - . 
prezas concessionárias dc serviços públicos (art. 
142) ? 

d) ser-lhe.s-ia- p e r m i t i d o estabelecer a b i - t r i -
butação (art. 11) ? 

e) l ic i to lhes seria i r do encontro ao precei -
fuado no ar t . 17. notadamente seus incisos II, IV, 
V i l , VIII, IX ? \ 

- f) poderiam legislar sobre o d i re i to . proces­
sual ou juntas CQmmerciaes (art. 5,. XIX, o;) 
ainda que provisoriamente para aquelle (arts. tó'í, 
c 11 das Disposições Transitórias) ? 

g) poderiam desobedecer ao estipulado no art. ' 
19 ns. I V - V ? 

- h) seria possível decretarem que, sem perda 
do cargo; os chefes de seu Ministério Publ ico pos-

- sam exercer qualquer outra funeção publ ica, exce-
plò.o magistério, e os casos previstos na Const i tu i -

. çâo (art. 97)? 1 . 
i) seria admissível não fossem "observados, os 

preceitos dos arts. 64 a 72 da Constituição" e os .ié- v 

mais ""princípios" do ar t . 104 sobre Magistratura 
local ? " . . ' 

j) poderiam v i o l a r i a liberdade de "consciência 
ou de crença, o .livre exercício* dos cultos-religiosos 
.(art. .113, n . 5) ? - .. ' . . . . _ ' . „ • • . 

' k) ser- lhes- ia permitt idb impedir a assistência 
rel igiosa nos hospitae.s re penitenciárias e. em outros 
estabelecimentos, oíuciaes (art, '113 n . -0 ) ? 

1) poder iamimped i r o caracter secular dos c em i -
miterios ou avocar a si a sua administração (art» 
113 n . 7) ? . .- '' 

m) seria legal decretassem a violabil idade d» 
sigil lo da correspondência, p . ex. pelas suas p o l i ­
cias, contra o determinado no ar t . '113 n ; ' 8 '?. 

n) poderiam impedir que quem quer-que Si ja 
representasse, mediante petição, aos poderes pú­
blicos, denunciasse abusos das autoridades c lhes 
promovesse a responsabilidade (art. 113 n . 10) ? 

o) seria legal so suas policias impedissem r e u ­
niões sem armas (art. 113 h , .T l ) ? 

p) poderiam cercear a liberdade dc associação 
para fins lícitos ou dissolvel-as compulsoriamente 
sem ser por sentença jud ic ia r ia (art. 113 n . 12) 'f 

q) poderiam inc lu i r em seus regulamentos po-
l i ckcs ' dispositivos pelos quaes a casa deixasse de ser 
o asylo inviolável do indivíduo e uel la pudesse a l ­
guém penetrar, de noite, sem consentimento do mo­
rador, senão para acudir a vict imas de crimes ou 
desastres (art. 113 n . 16) ? 

r) poderiam garantir em toda a sua plenitude 
' 0 direito de propriedade mesmo sem exceptuar o 
interesse social ou collectivo (art. 113 n . 17) ? 

s) poderiam converter cm prisão a falta do 
pagamento de dividas, multas ou custas (art. 113 
n . 3 0 ) ? 
• < t) poderiam, no seu regimen tributário, gravar 
directamente a profissão de escriptor, jornal ista ou 
professor (art. 113 n . 36) ? 

u) poderiam impedir a reducção de 50 c,'o dos 
impostos que recaiam sobre immovel ru ra l de area 
não superior a 50 hectares e de valor até dez contos 
dc réis, instituído em bem de fámilía (art. 126) ? 

r v) poderiam desapossar os selvicolas das terras 
. em que se encontrem permanentemente localisados 

(art. 129) ? 
' w) seria l ic i to concedessem terras, de super­

fície superior a dez m i l hectares, prescindindo da 
autorisação do Senado Federal (art. 130) ?• 

x) seria legal permitf issem ás emprezas con­
cessionárias ou contractantes,- sob qualquer t i tulo, 
de serviços estaduaes, o não cumprimento das., ex i ­
gências do art , 136 ? . 

y) estariam desobrigados de destinar um por_ 
cento das respectivas rendas tr ibutarias ao f im pre­
fixado no art . 141 ? 

2) poderiam deixar da, nos seus. respectivos 
territórios, manter as direct.rjzes. estabelecidas pela 
União para o systema educat ivo ' (art . 151) ? 

aa) não estariam obrigados r a applicar, nunca 
menos de 20,% da renda resultante dos impostos, na 
manutenção e no desenvolvimento dos systeínas ed«-. 
cativos (art. 150) ? \ 

bb) poderiam deixar de reservar uma parte 
dos seus patrimônios territoriaes para a formação 
dos respectivos fundos de educação (art. 157) ? 

cc) ser ia permitt ido possibilitassem a aceumu-
lacão de cargos públicos remunerados (art. 172) ? 

dd) poderiam decretar a composição de suas 
Ássembléas Legislativas ou Câmaras Municipaes 
sem ser nos moldes do ar t . 181 ? 

ee) poderiam, no seu regimen tributário, elevar 
"além de 20 % do seu valor ao tempo do augmento" 
qualquer imposto (art. 185) ? 

ff) poderiam impedir a applieação do a r L 13 
das Disposições Transitórias, se dentro de 5- annos, 
contados da" vigência da Constituição Federal não 
t iverem resolvido as suas questões", de l imites ? . , 

o-j —• A resposta não padece duvida qual seja.. E no en~. 
tanto,, nenhuma.. dessas . regras,, nenhum desses principios, 
nenhuma dessas prohibiçoes, nenhuni desses preceitos, está 
enunciado ou" expresso iio 'famoso inciso I do art , 7. Logo 
não ó " isto só. Unicamente isto. Isto exclusivamente", a 
regra constitucional. Logo, não apenas, não exclusivamente, 
não unicamente; no .art. 7 n . I . e suas letras, se encontram os 
principios e as regras constitucionaes obrigatórias. Logo, s© 
" n a sua. organisação política os Estados f icaram com a-liber-" 
dade de decretar a Constituição e as leis que entendessem" 
não o foi com-o respeitar ? apenas os princípios que" Vêm men­
cionados no ar t i 7. I. da'Gónstituioão .Federa l - . ••• , 
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60 — Não é de modo algum " u m argumento á margem" 
pretender arr imar-so ao facto de-qu# a'eleição do l u Gover­
nador Constitucional tendo sido pro-edida pelo Congresso. 
*> a debatida nestes autos se preferindo ao preenchimento da 
vaga para completar esso período, teria sido " a bem dizer" 
apenas o "rematar a obra electiva que i n i c i o u " . Não só ís 
assembléa a l i era Constituinte e aqui é ordinária: assim so 
procedeu alíi por expressa disposição do ar t . 3° das D ispos i ­
ções Transitórias da Constituição Federa l . 

^Adoplada. para argumento, a verdade da assertiva, so 
a Presidência da Republica houvesse vagado durante o p r i ­
meiro biennio, poderia o preenchimento do cargo ser feito 
pela forma do 1 3 o do art. 5.2 ou o deveria ser pela do seu 
§ 1° ? Não é d i f f i c i l a resposta. Por egual não parece muito 
orthodoxa a doutrina de que " a regra constitucional ó que a 
eleição do substituto do chefe do governo, que deixa o cargo 
antes da terminação do mandato, pode ser feita por v i a 
indirecta, i.sto é pelo Poder Leg is la t i vo " . Essa é a excepção 
o como toda excepção somente nos casos expressos é ella 
attendivel . Dah i , a permissão do ar t . 13 n . I para as e le i ­
ções de Prefeito que. de facto. são "tão electivas como as de. 
Governador" : ora, inclusio unius, exelusio álterius; se ambas 
são cgualniente, electivas e só paru. uma se estabeleceu a 
excepção, a outra tem de seguir a regra geral . 

61 — O systema eleitoral da União (sobejamente já o 
demonstrámos) é o de suffragio universal e directo. As eleições 
mdireetas são excepções, expressamente enunciadas (art. 13 
n . 1, ar t . 52, S 3° ) . Não precisaria, portanto, determinasse 
"que a eleição dos Governadores- se- faça por suffragio 
universal , directo, suerelo, como determinou para as eleições 
ue Presidente da Repub l i ca . " Se isso fosse necessário, e na 
ausência de tal determinação, estaria certa a these de que 
"os Estados f icaram com a liberdade de adoptar. em suas 
cartas constitucionaes, para TODAS as eleições de Gover­
nador, sem excepção de uma só, o systema de "eleição i n d i ­
recta, isto é o systema de eleição pela Assembléa Leg is lat iva . " 

Também, ao quo se nos afigura, foge um pouco da rea­
lidade o pretender-se não haja na Constituição de-Julho, cm 
relação aos Governadores "dispositivos expressos em seu- ; 
tido cont rar i o " : em outro ponto deste parecer se salienta o. 1 
paragrapho único do ar t . 4 das Disposições Transitórias, quo 
manda proceder "por yuffragio directo" a eleição cio Prefeito 
Governador do achia! Distrk>o Federa l . . ', 

03 —- E ' lamentável a confusão que se faz. que se pre ­
tendo incut i r no auimo dos menos precavidos) ou dos mais 
Tslheios ás luiras jurídicas. Ta l cqui\ÜÍM resulta do se apre ­
sentar a eloiçtb pela Assembléa Legis lat iva como a .verda­
deira, a única de forma indirecta. Mas, justamente, esse modo 
é veramente nina corruptela da verdadeira eleição i rd i r e c ta . 
Esta jamais o 6 pelos membros do Congresso, em regimen 
presidência'. Eleição pelo Parlamento só é admissível, jurí­
dica e doutrinariamente, no regimen parlamentar. 

E m regimen presidencial; democrático, representativo, 
pôde ser admitt ida a eleição indirecta : porém a verdadeira, 
como nos Estados Unidos : jamais como so pretendeu na es­
pécie sub jud ice . i 

Quem o diz são os próprios autores, cuja autoridade se 
pretende invocar para sustentar a these dos recorridos. 

Leia-se com attenção esses mesmos autores, os mesmis-
simos trechos invocados-', e a outra concusão ..,!,> é possível 
chegar. 

' 0( — . A s s i m MADTSON om "O FcíI-jrnlisU.": 

"nous dofinirons une republique nu Ca J.V>!Í.Í 
ce qu'on peut appoller cie ce num. un K O J V . ^ Í . '.meu. 
qui tire tous sas pouvoirs dlrcctement ou. ir, d ire cie-
ment D E L A G R A N D E M A S S E ]>U 1-EUi 'LK, et qn 
ost administre par des personn-is qui tienheut icur» 
fonetions d'une manière précaire porr u i ten.p; . 
l imite ou ta.nt quei les .-o co ídu 'sent b i e n . " 

II suf/it poi.r oolte fori..»j de goip.erncnicnl. qi <-
les personnes qui r a d m i n i s l r e n t soienl noiitnus «oi' 
flirectement, soit indirccteme..t PAR L K 1>KUPL1. et 
nu'clles tiennent leur nominalion de l'une des ma.-, 
nières une nous venout de spécificr: SA.NS ( 'ELA, 
T O U T G O U V E R N K M E X T , aux Etnts Uni?, aussi b n r 
oue lout autre nonce, nement pupuUüre nui a é|é r u 
qui sera bien orgaiiisé ou bie.i execute SERAIT DE-
POÜirXrü DU CAliACTiíRE UÚPUMACÁIN. D*a~rè? 
Ia constitution de chacun des JStats do l T n i o n , l 'uu 
ou 1'autre des fonctionnaircs du r-ouvr-rnemont nu 

-sont qu'indirectemcnt r.ornmés P A U L K P F . U P L K . 
JTaprès !a p lupur l de ces pousUlutions. Ic v.agírtrrt 
supremo l u i morre esf. ainsi no-om' . " (i:.i " Jo rna l do 
Cominercio'* de 2 í - 2 - 2 0 7 / 

62 — E ' exaolo que. "I.I KsU(io'iiáo poderia crear para seu 
r.so-systema eleitoral que a t. niãu não houvesse adoptado"'. 

Como já se demonstrou, não permi l tc o art. 5, XIX, f, ma­
téria eleitoral estadual (a eleição indirecta é uma aas modal i ­
dades de eleição). A Constituição exige que o cargo de go­
vernador "seja preenchido por eleição". Na eleição indirecta. 
pela assembléa. diz-se cur ia l "no exercício desse poder não 
admitte a intervenção nem do Execut ivo nem do Judiciário"; 
pelo que " a eleição do Governador o a apuraçãp só se fazem 
na Justiça Ele i tora l quando o suffragio é directo e universal ' ' . 
Justamente por isso, determinando o ar t . 83 do Pacto Fe­
deral ser de competência P R I V A T I V A da Justiça Eleitoral a 
apuração de toda e qualquer eleição, mesmo estadual ou m u ­
nic ipal , com exclusão da indirecta de Presidente da Republica 
(art. 52 § .3°) e com inclusão da indirecta de representantes 
das profissões; — não é possível sustentar-se a exclusão da 
de governador nem a possibilidado de a ella se proceder por 
rnodo indirecto como pretende a theoria quo vimos comba­
tendo. 

O próprio bom senso não o acceita. Seria admitt i r q u e 
"para as eleições cm que os votantes são somente os deputados 
de uma Assembléa", quando "só os deputados é que eram os 
eleitores, segundo a determinação da Constituição do Estado", 
"o T r ibuna l Regional não t inha atii intervenção alguma". Ter -
pe-ia de pôr de lado o Código Ele i tora l , lei orgânica federal-
ex-v i do disposto no n . I do ar t . 39 da Carta de Ju lho de 934. 
Seria necessário r iscar desse Pacto Federal o seu art . 108.-
ereando-se uma classe de eleitores não alistados "na forma da 
l e i " . Seria ret i rar da competência privativa da Justiça E l e i ­
toral as eleições indirectas de Governador, as eleições in-
directas de Prefeito. Seria a fallencia do systema eleitoral-. 
Seria a porta aberta á ret irada A B S O L U T A , de sob o con­
trole da Justiça, das eleições do Poder Execut ivo Estadual e 
Mun i c ipa l . Seria emfim volver-se ao systema da Ve lha Re­
publ ica, "melhorado o ampl iado" nessa "nova edição" dos 
reconhecimentos politicos... 

05 — Nüo diz outra coisa LL.VCUv: 

"A republica a form of gí.vei-un.eut as tíistin-
guished írom an autocracy, monarcliv. o l igarccy 
i.risíocracy, ov othor forin of govornroent, is om 
which is based on tiie pnlilical equaliíy of men- II i> 
a govevnment of íiie peoplc for the people, a::d by th-s 
péoplc. Its laws are made c i iher by the whole pt-o -
r>Ie in a l.ody ( ia which cace the form of govcrninenl 
is PROPFiRLY c-nlled a "democracy" > or by represar-
tatives CIÍOHEN FOR T H AT P U R P O S E B Y T f ri1'. 
PEOPLÍ". Its pxoeutivv» powcr !od<rod r» the h-md» 
of a chicf m-tgislralc. eleclcd B Y T H E P E O P L E d i -
-recllu or ind-irJdlv." ( ia "Jo rna l uo C uoniercio ' . uo 
21-2-937. . 

Cf. — Poder-so-á. acaso, a.pplieer esses conceitos a unr.a 
eleição indireet-i feita nor quem não fui "chosrn for 1h.nt pur-
posc B Y T H E P E O P L E " ? . . . São "elected B Y T H E P E O P L E . . . 
indirect ly" . os pn-o não foram "nommés... indirectement 
PAR L E P E U P L E " e cuja -'nomi.nation de Pune des maniòros 
que uous venons de spécificr" nãó foi r ea l i z ada? . . . Terão 
sido tirados, provirão "tous srs pouvoirs dirociérnent ou i n ­
directement DE LA GRANDE SI ASSE DU PEUPLE'"!... 

Não vejo possibilidade para resposta a f f i rmat iva . 
K "sans cela. tout gouvernement. . . scrait dépouilló du ca-

ructàre republicam". 

07 — Somente, portanto, a verdadeira eleição indirecta é 
consentanea com o regimen republicano presidencial, demo­
crático o representativo. 

Evidente, porém, é que. para poder cada Estado-
inembro escolher o systema directo ou indirecto, faz-se mister 
que tenha competência; para legislar sobre matéria eleitoral. 
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São os mesmos autores, pretendidamenie apoio da dou­
t r i n a sustentada pelos recorridos, que o a f f i rmam "earré-
ment": 

" . . .11 est maitre dnrdonner, comme i l 1 entend, 
ea propre constitution, pourvu qu' elle repose sur le 

. príncipe republicam. 11 fixe seul L E S B A S E S D U 
S Y S T E M E • E L E C T O R A L , non seulement pour Véle-
clion de TOUS ses organes à 1'intérieur, dans 1'ordre 
législatif, éxécutif et judic ia ire , mais encore pour 
ie choix á faire de ses représentants au Congrès. 
( (CARL IER n "Jorna l do Commercio" de 21-2-37.) 

58 — " E R N E S T O L E M E põe a questão .cm termos bem 
'filaros, ass im: 

" A própria., condição jurídica dos Estadas — 
autônomos —, mas não — soberanos —, está a de­
monstrar que'deve haver, na Constituição da Repu­
blica. UMA SERIE DE PRECEITOS CARDEAES AOS 
OÜAES ESTÃO SÜGEITOS PARA NÃO ROMPER 
A HARMONIA. FEDERATIVA. Tem. elles a l ivre ca -

' pacidade para se organizar, pela Constituição e pelas 
leis que adoptarem, CONTANTO que se não afastem 
dos principios constitucionaes da União. 

Os princípios-constitucionaes apenas se consi­
derarão'offendiàos, disse RUY BARBOSA-, — quando 
numa Constituição Esladoal se encontrar uma cláu­
sula, que abra CONFLWTO com os textos da Consti­
tuição Federal, ou que nesta, não pudesse es lar sem 
lhe CONTRADIZER AS BASES ESSEiXCIAES.." i 

i i n "Jorna l do Gommercio". de 21-2-937)* 

.09 — Portanto, se c quando se puder pfrovar que, no re­
gimen da Constituição de Julho de. 1934, os Estados-membros 
teem competência [concurrenle, que seja) para f ixar "les 
bases du système électoral, non seulement pour Véleclion de 
TOUS ses organes à Vintérieur,-dans 1'ordre -LÉGISLATIF, éxé­
cut i f E T JUDIC IA IRE , MAIS E N C O R E POUR L E CHOIX À 
F A I R E , D E -SES REPRÉSENTANTS A U CONGRÈS", sem 
"romper a harmonia federativa";..sem "contradizer as bases 
essenoiaes" do regimen eleitoral, que é todo elle federal e 
não estadual (seja para as.eleições estaduaes ou municipaes, 
seja para as de Deputado para o Congresso); — ahi, sim, a 
Procurador ia Geral opinará diversamente do que ora o laz . 

70. —Não me parece esforço sobrchumano; afoiteza não 
se me af igura; nem creio faltar ao Ministério Publico E l e i t d -
ral , pelo seu Chefe, autoridade para o que vem sustentando: 
maxime apoiado na plciadò'" i l lustre, na cohorte numerosa de 
jur istas e jurisconsultos, de tratadfetas c estadistas, já antes 
estudados. ; " 

Mesmo em risco de i r de encontro a certas, arestas vivas 
do dogmatismo de alguns, ainda que tendo de so oppor a b r i ­
lhantes nomes; emquanto se não convencer dá sem razão ou 
do desacerto de suas conclusões, a Procuradoria Geral as 
sustentará "malgró tout et contre tous" . 

Tanto mais quanto já no art.' 2° a Carta Magna declara 
que "TODOS os P O D E R E S E M A N A M DO POVO; é em nome 
delle são exercidos". O quo impl ica em banir, como aberrante 
dos princípios básicos, um meio ou modo dé eleição do qual 
esteja excluído esse mesmo Povo Soberano. 

Não é demais repetir (já os latinos a f f i rmavam: "bis 
repetita place-t") que o malsinado art. 5, XIX, f, estabelece a 
competência P R I V A T I V A federal, para legislar sobre " M A ­
TÉRIA E L E I T O R A L da União, dos Estados e dos Municípios." 
Como se não bastasse essa enumeração, geral- porem ampla, e 
o emprego,da palavra matéria ao em vez de direito, expressão 
(esta ult ima) de accepção mais restrieta que aquel la; como 
que sentindo a possibilidade de duvidas futuras ; — o Cons­
tituinte federal teve a cautela do enunciar, um a um, todos 
os momentos, as phases todas, em que sc desdobra a matéria 
eleitoral, acereseentando: 

"inclusive alistamento, processa dia '-eleições. 
i pura cão, recursos, proclamarão dos ''leitos e ex­
pedição do d ip lomas . " 

72 — Não só: O art. 19. n. T, apenas prohibe aos Estados 
•adoptar, para funeções* publicas idênticas, denominação di f-
f©rente da' estabelecida nesta Constituição"; não ordenou 
explicitamente que. os períodos governamentaes onedeçam ao 

. mesmo prazo de. 4 annos estatuído no art . 52 para o pres i ­
dencia l . Apenas, pela letra c do art . 7°, impediu que exce­
dessem esse prazo, limitando: c todos os Estados' julgaram 

que implicitamente^ estavam obrigados a adoptar esse mesmo 
prazo assim l imitado, Nem o ar t . 181 manda que as e l e i ­
ções para as Assembléas Legislativas-estaduaes o sejam pelo 
voto directo; e nenhum Estado houve que estabelecesse a 
eleição indirecta para essas Assembléas. . . 

73 —Accresce que o art . 83, com unia clareza meridiana, 
insusceptivel de duvida, bastando ler- lhe o texto, sabendo 
ler, assim dispõe: 

" A ' Justiça.Eleitoral, que terá competência. PR I ­
V A T I V A para o processo das eleições federaes, 
E S T A D U A E S e municipaes, inclusive as dos repre-

.. sentantes das profissões, e EXGEPTUAD.A a. de qite, 
. - trata o art. 52, § 3° . " 

Incluiu a eleição indirecta classisía e excluiu. a..eleição'. 
indirecta :do ar t . 52, § 3 o . -Se. o constituinte federal tivesse 
querido permit t i r a eleição indirecta de Governador, teria, -
como fez na excepção do n . I do art , 13, a respeito dc .P r e ­
feitos, ennunciado essa permissão, tanto mais quanto mesmo, 
essa eleição indirecta do.art. 13 não foi subtrahida ao confie-, 
cimento e exclusividade federaes. 

7 4 — A admitt ir-se que assim fora, i r -se - ia de encontro 
á prohibição do ar t . 17, n . I dá Magna Carta, estabelecendo 
preferencias em favor de uns contra outros Estados; subtra-
hindp á acção da competência federal privativa eleitoral 
aquelles dos Estados que adoptassem a eleição indirecta, seja 
para vaga oceorrente ( o u seja para eleição de período com­
pleto. Argumentação essa. que . i r i a f e r i r .de frente o § 4* 
do art-.- 83 da Carta de lõ. de Julho, segundo o. qual nas 
eleições estaduaes, " I N C L U S I V E . .A. D E . G.OVERNADOR, ca ­
berá recurso para o Tr ibuna l Superior de Justiça E le i tora l 
da decisão que proclamar os eleitos". • • ' "-

75 — Nas" disposições geraes, que, máo grado não sejam 
preliminares, nem por isso deixam de' ser básicas,. íündamen-
taes, "prejudicante de tudo quanto, no resto dessa mesma 
Constituição, eventualmente lhe Venha a ser contrar io" ; nesse 
capitulo é quo se proliibè a apresentação de projecto ten­
dente a- abolir a fôrma republicana : federativa ;-.é que se 
impede E M E N D A visando alterar a representação proporcio­
nal e voto secreto para as eleições para as Assembléas Es ta ­
duaes; ou " a - E S T R U C T U R A POLÍTICA D O E S T A D O (art i ­
gos 1 a 14, 17 ú -21), a organização ou a competência dos 
poderes da soberania (capítulos II, I I L e IV,-do Titulo 1)." 

E ' justamente- dentro desses dispositivos enumerados no 
art . 178, sobre a ' immutabil idade da eslructura política do 
Estado, da organização e COMPETÊNCIA dos poderes da so­
berania, que se- encontram aquelles que -já estudámos, impe­
ditivos da pretensão do árt. 28 da Constituição de S, Pau lo : 
fere a independência e coordenação dos poderes (art. 7 o , 
I, b), invade o campo dos poderes reservados expressamente 
á Nação (art. 7 o, ns. III e IV) , infr ingindo esses princípios, 
cujo respeito, é obrigatório para todos os Estados-membros. 

7 6 — Também não é argumento desprezível aquelle con­
stante do paragrapho único do ar t . 4 o das Disposições T r a n ­
sitórias da Constituição. Ao inst i tu i r para o actual Distr icto 
Federal um regimen de autonomia, paralíelo ou igual, quasi, 
ao dos Estados, cuidou em que ficasse bem claro o para­
digma federal da eiejção directa do Prefeito-Governador, 
af im de demonstrar bem nitidamente não poder esse Pre­
feito ser eleito pela fôrma permitt ida ho n . I do ar t . 13 
para os Prefeitos Municipaes; e s im pela norma geral para 
os Governadores, que é a mesma do ar t . 52. 

Ora. não só por esse art . 4 o das Disposições Transitó­
rias, como pelos arts. 15 (in-finc) e 105, o Distr icto F e ­
deral quasi se pôde considerar um Estado. 

Devendo a L e i Orgânica, isto. é. a Constituição do actual 
Districto Federa!, ser "estabelecida pelo P o i e r Legislativo 
Federa l " , ainda assim o constituinte quiz deixar bem exp l i ­
cito que o Legislativo Federal não t inha competência para 
estabelecer a eleição indirecta desse Prefeito-Governador. 
" Não fora esse modo do eleição um -principio const i tu­

cional, e se não houvera proecituado ass im. 

7 7 — E m último logar vejamos, pelos A N N A E S DA C O N ­
S T I T U I N T E F E D E R A L , quaes os argumentos (além dos já 
franscriptos nos ns. 25 usque 32 supro.) com que a bri lhante 
e culta representação paulista "defendeu ardorosamente í, 

http://ferir.de


B O L E T I M E L E I T O R A L ' M a roo - d tr 1937 1171 . Q u i n t o - : ; i r a yr> 
i i 

fcleiçâo directa, RE IV INDICANDO para o povo brasileiro >» 
direito INALIENÁVEL de escolher o seu presidente". 

' Tenhamos em mente, além dessa phrase do i l lustr- ' 
actual Presidente da Assembléa do Estado, esfoutra, t am­
bém de S. E x . : 

s 
"Nenhum argumento se pôde invocar aqui" — 

na esphera estadual, — "que não seja applicavel ao 
scenario federal." 

Numa e noutra esphera, portanto, para u m e outro sce-
nario, os argumentos são os mesmos, as razões não dif fe-
rem, nem são diversas as ponderações: quem o aff irma, sem 
possibil idade de suspeição, parcialidade ou paixão, é um dos 
recorridos, acatado jur is ta , eminente constituinte federal e 
estadual, digno e provecto actual Presidente da Assembléa 
Legis lat iva do grande Estado. 

E não são apenas os principios constitucionaes que 
cumpre sejam obedecidos pelos Estados, sinãb que também 
os preceitos: a f f i rmaram-no Alcântara Machado, Cardoso de 
Mello Netto, Henrique fíayma e todos os demais constituintes 
de S . Paulo, na justificação á emenda n. 692 (Annaes, vo ­
lume IV, pag. 4 0 2 ) . 

78 — 0 D E P U T A D O A L M E I D A CAMARGO disse: 

"Somos .uma democracia representativa. Não 
adotamos, como já não mais o adotam os paizes 
democráticos, o sufrágio restrito, da fortuna ou 1 da 
capacidade. Procuramos, antes, com o sufrágio uni­
versal, dar a maior extensão possível ao corpo elei­
toral, interessando o maior número de cidadãos na 
escolha de seus dirigentes... 

NÃO 'HA N E C E S S I D A D E D E F A Z E R - S E A D E ­
F E S A DO SUFRÁGIO U N I V E R S A L NAS D E M O C R A ­
C IAS . Já nas vésperas da Revolução de 1848 excla­
mava Lamar t ine : "Nada é mais trabalhado por i n ­
fluencias exteriores que um conclave ou que uma 
eleição acadêmica de 40 ou 00 votos. Com efeito: 
quando se pode modif icar o resultado da eleição por 
cinco ou seis votos, empregam-se todos os meios 
para conquistá-los; mas renuncia-se à conquista so 
íor necessário comprar ou int imar dois ou três m i l 
votos. E a razão é s imples : pode-se envenenar um 
copo d'agua; mas não se envenena um r i o . " E 6 
dentro dessa mesma ordem de idéias que me de­
claro franco partidário da eleição direta no Brasil. 
E ' o recurso de que dispomos para empregar um 
pouco de magnitude cívica ás eleições nacionais, 
arejando o ambiente estagnado do nosso inter ior 
com a penetração das idéias políticas, chamando-o 
pela persistência e regularidade à noção do bem 
colet ivo. . 

Mas, e principalmente, surgio uma conciência 
eivica, ainda informe, mas conciência, após a Revo­
lução (e repito, que chamo de Revolução, a todo 
esse movimento, incorporif icado, que vem desde 22, 
que atinge a vitória de outubro de 1930 e que c u l ­
m ina no esplêndido movimento"paulista de 32) con­
ciência que está vigilante, desejosa de fazer alguma 
cousa de u t i l e duradoura e nova para o B r a s i l . 

Sem contar que o governo direto do povo pos-
sue a virtude do seu alto valor educativo, basta-nos, 
para justificação da emenda, verificar as .tendências 
das novas legislações surgidas após a experiência ' 
da grande guerra. Essas tendências, para o Dr. José 
Augusto ("O ante-projecto de Constituição em face 
da democracia") têm três aspectos p r inc ipa i s : 

a) extensão do sufrágio a maior número ' 
de indivíduos. Exemp lo : o voto feminino; 
, b) garantia de representação não a uma só 
corrente política, a da maioria, mas a todas as 
que t iverem expressão numérica a representar. 
Exemp lo : voto proporcional ; — e: 

c) garantias ao votante para que possa emi ­
t i r o seu sufrágio sem possíveis perseguições.-
Exemp lo : o voto secreto. 

O professor Carlos Garcia Oviedo, de Sevi lha, 
arguto observador das novas legislações, faz, t a m ­
bém, essa observação em seu l i v r o : " E l Const i tu-
cionalismo de la post gue r ra " : 

"Observa-se, também, nas novas Const i tu i ­
ções, uma'extensão considerável do voto popu­
lar. A ' medida que avança a onda de democra­
cia, mais se sente, no Estado, a necessidade que 
intervenha, no governo, a maior soma de ele­
mentos . " 

E , a inda : 

"Três são as manifestações principais dessa 
extensão: 1*, redução ao mínimo das condições 
exigiveis nos cidadãos para que possam gozar 
da qualidade de eleitor. O chamado sufrágio 
restrito passou á historia; 2*, acentuação da 
tendência para conceder o voto á mulher ; 3*, d i ­
minuição da idade necessária para o exercício 
do vo t o , " 

Vê-se, pois, que a tendência moderna é a da 
ampliação do eleitorado, fazendo interv i r no governo 
da cousa publ ica o maior numero possível de c ida-

' dãos." (Annaes, v o l . XIII, pãgs. 443 a 4 4 8 ) . 

79 — 0 grande leader da Chapa Única, ALCÂNTARA MA­
CHADO, na "u l t ima fase da elaboração Constitucional", sa­
lientou, pugnando sempre pelo voto directo: 

"Nada mais conforme com/as nossas realidades 
na ordem política, do que a federação e a demo­
cracia . 

Sabem-no todos quantos conhecem a nossa for­
mação histórica, de que fez, ainda ha poucos dias, 
desta mesma tr ibuna, uma synthese feliz, o nobre 
Deputado S r . Pedro Vergara . Inútil seria qualquer 
tentativa para despojar-nos daquellas duas conquis­
tas, que SÃO IRREVOGÁVEIS. Disse-o, ha pouco 
menos de 20 anos, R u i Barbosa : "qualquer mo v i ­
mento em tal sentido nos poderia levar á dissolução 
ou ao desmembramento". E , por isso mesmo, "se­
jam quaisquer que forem as revisões por que passe 
o nosso Dire i to Constitucional, nesse ponto não se 
ousará jamais t o c a r . . . " 

Certo que federação e democracia têm sido mal 
compreendidas e executadas entre nós. O remédio 
não é, evidentemente, enfraquecê-las ou suprimi-
las. Todos os erros que lhes atribuímos são nossos, 
exclusivamente nossos, que ainda não aprendemos a 
manejar esses-instrumentos .delicados e complexos. 
Insania seria quebrá-los, só porque, até agora, não 
soubemos t i rar deles o rendimento máximo. (Muito 
bem.) Suicídio, o mais estúpido dos suicídios, seria 

' a confissão de nossa incapacidade para lhes com­
preender o mecanismo e o funcionamento. Ha' i n -
capacidades (é a voz de Ru i que, neste passo, como 
sempre, tem a ressonância do bronze, feito para a 
eternidade), ha incapacidades que um país não pôde 
confessar, repudiando os seus progressos políticos, 
sem arriscar a própria existência. 

Ahi está por que, em torno dessas dv.es idéias 
ESSENCIAIS , se reuniram as correntes de opinião 
dominantes nesta Assembléia." (Annaes, v o l . XV I , 
pags. 313 e 3 1 4 ) . . 

80 — A o Deputado T H E O T O N l O MONTEIRO D E B A R ­
ROS, pela bancada, coube fazer parte da Commissão que 
teve a seu cargo 'a "matéria constitucional relat iva á orga­
nização do Poder Execut i vo " . 

Crescem de vulto, assim, suas affirmações. E i l - a s ; 

"Ora. nessa organização do Poder Execut ivo, 
o primeiro PONTO C A P I T A L por que propugnamos 
é a eleição d ireta . 

E por que propugnamos a eleição direta ? Se ­
ria ocioso, Srs . Constituintes, que numa Assembléia 
altamente esclarecida viesse eu recapitular os a rgu ­
mentos pró e contra, que em qualquer manual, em 
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qualquer tratado do diroito constitucional, se en­
contram, aiinhacífis,. quer em favor da eleição direta," 
quer contra essa forma dc eleição; cm favor da i n ­
direta . 

Ezekicl Gorãon, qwc é autor rios' mais abaliza­
dos sobre a matéria, cm suas ohrr.s, quer naquela 
ei« que trata, da organização- do Poder Executivo 
entre os povos civilizados' atuais-, quer daquela em 
que êle- se especializa sobre a responsabilidade do 
Chefe ilo Estado, versa o assunto com a clareza e 
lucidez de espirito que tanto o dist inguem. E eu 
me eximo, por isso, de recapitular toda a. serie de 
argumentos. 

Mas para um quero apelar 'neste momento, por­
que, quando outros não houvesse, quando novas 
razões não surgissem, esse ary-umcnío, só e único, 
que desta tr ibuna já o nobre e cuiio espirito de 
Raul Fernandes íariçf,:i-, bastaria para trazer d con­
vicção- da cada um dc nós a- L E G I T I M I D A D E , e, 
sobretudo, A N E C E S S I D A D E da adoção do sufrágio 
direio para a escolha do Chefe do Estudo, fundado 
neste mot ivo : indo o Bras i l organizar-se como uma 
republ ica federativa, cm que se propugna a maior 
descentralização possível, em que se pleiteia o maior 
grau possível de autonomia para cada unidade fe­
derativa, ficaríamos reduzidos, si não adotássemos 
a eleição direta-, a esta -situação-: o- eleitor brasileiro., 
nunca votaria.como brasi le iror votaria só, sempre, 
exclusivamente, como um eleitor estadual para as 
eleições do seu- burgo, do seu- Síunicipio; para as 
eleições do- sen Estado. Ao passo que o voto direto-
aí fica como o grande éío, a graneis cadeia, que pe­
riodicamente l ia de acorrentar a conciência cie todos 
os cidadãos a essa alta preocupação de resolver o 
problema da chefia âo Est-afe 

V certo que esse voto direto lambem permite e 
propicia as" campanhas eleitorais em largo estilo, 
campanhas que alguns temeni e receiam como pe­
ríodos de agitação, mas que. muito ao contrario apre­
sentam, ocasiões oportunas, para- que os homens 
públicos, na. praça, co :m o suor no rosto, em i gua l ­
dade de situações com todos os seus concidadãos, 
tratem, versem, democraticamente, sinceramente, no 
mesmo plano e no mesmo nível, os altos problemas 
da nacionalidade. 

Suas campanhas são as ocasiões para. um sopro 
renovador, que agita a opinião nacional, de norte a 
sul', e que cimenta e v incula, ao lado da preocupação 
da necessidade de escolher o Chefe cie Estado, a u n i ­
dade nacional nessa afinidade de pensamentos, numa 
comunhão de- desejos-, c-mfim, no debate c no es­
tada de questão que sai do l imite da aldeia, ex t ra ­
vasa as lindes do Estado, para se projetar- no ce­
nário da v ida brasileira,, como- assunto: eminente­
mente nacional . 

Eis porque propugnamoa a eleição direta; eis 
porque- desejamos, interessar diretamente, a massa 
ma. es-colha do seu chefe, ela, que é, também direta­
mente a- mais- atingida, sempre, pelo bem governo ou 
pelo- desgoverno- do Chefe do- Es tado . " 

(Annaes, v o l . XIV,, pag.s. 113 a 116.) 

81 — Fo i , ainda, a Bancada Paul is ta que apresentou urna 
Sas varias emendas a respeito da eleição directa,. a de n. 079. 
Ei» sua. justificação adduz iu : 

•*Mas o ponto capital desta emend-a é o d isposi ­
tivo que ella consigna, por força do qual se entrega 
a escolha do Chefe da Nação ao suffragio universal 
d-i-recto. que é, indiscutivelmente,, o meio mais denvo-
eratxo de se- eífectuar. uma tal eleição. 

Todos, os inconvenientes que se têm apontado 
contra esse processo desaparecem diante dos riscos 
que apresenta a. escolha do Presidente dá Republica 
pela A r cmbléa Nac i ona l . " 

:.V;inaes, v o l . III, pag . 398.) 

S2 — Também da Brincada Paul ista, com 22 assignaluras, 
i esta- emenda, n . í 35-:-

"TO-DAS as eleições que se fizerem, por força 
«festa Constituição ou de leis federaes, B E M COMO 

P E L A S CONSTITUIÇÕES e. leis E S T A D U A E S e m u ­
nicipaes, obedecerão ao systema do voto secreto, 
devendo a votação efíeetivar-se por processo que o 
torne aiftsol-o taro ente ind-evassavel." 

E na justificação deixou expresso qiuvo assumpto se- ne» 
feria a "quaesquer eleições'' (Annaes, vc-i. IV, pag. 512) . 

83 — Sobre esse- ponto de eleição directa, fora da aet i -
vidado da Bancada Paulista, muito o- muito poderíamos res-
pigar nos Annaes. A colheita saria far ta . 

Baste-nos, porém, alguns poucos-. 

84 — Assim, a emenda n . 1,18'i, subscripta por 25-
Deputad-os. mandava que o voto- fosse " indirecto nas eleições 
estaduaes" (Annaes, vo l . IV, pag; 411).; e a Constituinte re-
fftdfon essa emenda-. A ceei "ar esse pr inc ip io seria, como- disse 
o Deputado 'Soares Filho, citando Barbelho, "depravar a cons­
tituição das Câmaras Leg is lat ivas" . " A maior conquista foi 
o suffragio universal , a eleição directa, o ob j e t o de todas' as 
grandes reformas na Monarchia , Como vamos repudiar aquüt.<} 
que foi uma conquista da Nação Brasileira?'' — perguntava; 
Arruda Falcão. E Pedro- Ateixo salientava o absurdo: 

"Pretende-se, agora, que temos um Código E le i tora l quo 
assegura o direito de votar, exacíamente isto: impedir que 
esse voto se manifeste, erigine-o-se em poder único eleitoral 
cada- uma das assembléias legislativas? Ao que- additava J . 
/. Seabra: — "O- poder que não vem'da-soberania nacional, 
é illçgiíimo nos governos federativos" (Annaes, v o l . X V , 
passim.) Este 'Ve l l io ; constituinte, que também o fora em 
1891, asseverou: 

"Querem a eleição do Presidente da Republica 
pela Gamara dos Deputados. E" outro absurdo. 

No regime parlamentar, compreende-se que o 
Presidente seja eleito pela Câmara, porque- ele va i 
ser uma f igura decorativa. Quem vai ser o Governo 
é o Ministério, e este sai da Câmara. 

No regime presidencial, em que o Governo deve 
beber a sua autoridade no- seio do povo,, a eleição do 
Presidente da Republica- deve ser feita, pelo mesmo 
povo. O Presidente eleito pelo Congresso é um P r e ­
sidente suspeito á soberania nacional. 

O Governo presidencial federativo é um governo 
do povo, para o povo e pelo povo. 

Tenho, aqui, a opinião de Morris; que foi membro 
"tia Constituinte Amer i cana : / 

" U m a eleição pelo Congresso será o fator da 
intriga, da- eabal-3, da corrupção,, tio espirito de f a ­
cção; será como a eleição do R e i da Polônia pela 
Dieta desse Paiz;, o mérito real constituirá a, menor 
de todas as recomendações." 

E is o que dizia- um membro: da Constituinte 
americana, com relação á eleição do Presidente da 
Republica polo i^nov^o Nacional : 

Niu> ha ííKiior c'eip-e aa democr:fcria, não ba;. maior 
golpe ha liberdade, nem no sistema, do que- pregar. 
fu-o o Presidente da Republ ica deva ser eleito pelo" 
Congresso Nacional . Deus nos l i v r e i Não haveria'" ' 
mais Presidente que. não se elegesse e reelegesse e 
toda a> sua descendência. 

Não, é. preciso que o Presidente da Republica 
possa dizer que- tem' autoridade como a têm os mem­
bros da Câmara e -do- Senado. E só- pode dizer que 
íém tal autoridade- se t iver a mesma origem dos 
Deputados e Senadores: a popular . 

^Dfókmsc», na Constituinte americana.,, disse : 
'"frresp©>R-díveis objeções se levantam contra a 

eleição d » Execut ivo pai» Congresso Nacional, ou 
petos Legislat ivas e Executivos- cios Estados. A minha 
opinião, ha muito tempo, é a favor da eleição pelo 
povo, que eu considero como a melhor e.mriis p r r a 
fonte" . 0 

Pois bem, Bmm-oft, coletando todas essas o p i ­
niões, diz.: " ' 

"'Na. frente efos que desaprovam, em absoluto, 
a eaoouia. do- Presidente pelo Congresso, se encon­
t r avam George. Washington, Madison, Wi lson, o go­
vernador Morris: e Garry- . " 

- (Annaes, vol:. V,. pag. 270- e 277.) 

O r i g i n a l i l eg íve l 
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8ã — O eminente jurisconsulto L E V Y CARNEIRO, não 
te manifestou diversamente: 

" A Constituição va i consagrar numerosas regras 
a que os Estados deverão obediência, ou que terão 
de aplicar e cumprir - . " 

Proponho a eleição direta do Presidente da Re­
publ ica . E ' desnecessário repetir argumentos bem 
conhecidos. A inda ha pouco, na Assembléia, o S r . 
Nereu Ramos, em dois notáveis discursos, estudou, 
profundamente, a .questão. 

(Annaes, v o l . X, pag. 610.) 

.8.3 — O Deputado VICTOR RUSSOMANO, mostrando a 
tendência .actual da democracia, perguntou: 

" S i a democracia é o regime de representação, 
si o verdadeiro regime democrático exige até o 
•sufrágio universal, em que se .manifesta a massa 
•da população, compreendidas as suas classes d i fe­
rentes (aquelas, está claro, de direitos políticos ad ­
qu i r idos ) , como se conceber o regime democrático, 
diz Joscph Barthélémy, argumentando,, em que uma 
grande parte da sociedade, constituída pelas m u ­
lheres, não se faça representar?" 

(Annaes, v o l . XIV, pag. 529.) 

87 — O douto jurisconsulto e consagrado Iiomem p u b l i c ^ 
o Deputado R A U L F E R N A N D E S , não destoou -dessas a.'ser-» 
t ivas : 

"Pessoalmente sou pela eleição d i r e ta . " 

E , longamente, desenvolve os seus argumentos. 
V I E I R A M A R Q U E S aff irma que tal princip-io (eleição 

Indirecta) "colide abertamente çom o regime federativo, de 
forma republicana representativa, no qual a opinião publ ica 
é ,-seanpre ausculíada c ouvida direta e soberanamente." 
(Annaes, v o l . XII, pag. 202) . E JOÃO B E R A L D O : " A sobe­

r a n i a está no próprio povo; nas democracias, o governo 
reside na nação. E a eleição direta é a mais expressiva con­
sagração do regime democrático. Ruy Barbosa foi um tenaz 
combatente, desde os últimos anos do Império, da eleição i n ­
d i r e t a " . (Idem, pag. 186 . ' 

88 — 0 Deputado W A L D E M A R FALCÃO, membro da 
•Coirimissão Especial , patenteou que: 

" a sub-comissão, ela não poderia .aceitar, como 
não aceitou, -as emendas relativas á -eleição do P r e ­
sidente pela Assembléia, tanto mais quanto essa 
emenda se chocava diretamente com a concepção do 
governo presidencial, fazendo que a investidura do 
Chefe da Nação resultasse da delegação do Poder L e ­
gislativo, emanasse da soberania -do Parlamento, e, 
como tal, ficasse o Presidente ida Republica jungido 
á vontade, á confiança, d i re i -até, ;ao arbítrio da3 
maiorias legi ferantes." * 

(Annaes. v o l . XV I , pag. 350..) 

89 — ODILON B R A G A , autor, com a TJancada Mineira, 
de .uma das -emendas sobre eleição -directa, expendeu estes a r ­
gumentos : 

" . T . a soberania instituída pela Constituição. 

Os si-temas mixtos, em dire i to constitucional, 
são, v ia -d-e regra, infecundos, como ítodos os p ro ­
dutos híbridos. Pref iro, nesse part icular , íicar com 
o Professor Hatschek, .dc grande .autoridade na A l l e -
manha, que segundo Ezekie l Gordon, condena a 
'Constituição do Weimar, por .estabelecer u m re­
gime incoherente de presidencialismo, par lamen­
tarismo e democracia direta, o qual J.osepJa Barthé­
lémy, de »cu turno, no prefacio da mesma obra de 
Gordon, -considera — " u m estranho cock-tail de 
aguardente francesa, de vinho suiss.o, de gin amer i ­
cano e cerveja ingleza", .acrescentando, .com um 
chiste bem parisiense: "Nous sommes. vraimer.t 
cur icux de savoir quel, goút aura ee mélange. quand 
i l aura été suff isamment agite" . 

(Annaes, v o l . XVI , pag. 260.) 

90 — A D O L P H O K O N D E R , versando o assumpto, nãeí 
discrepou da boa doutr ina. Ass im esclareceu o pr inc ip io que 
afinal, veio a so crystalisar no ar t . 2 o : 

"Façamos logo, S rs . Constituintes, obra complete 
na essência, na técnica e na forma. Não constituc 
novidade, nem inovação pavoneante o dispositivo 
que pleiteio ver incluído no futuro Pacto da Repu­
bl ica presente. Encontra-se em quasi todas as cons­
tituições dos povos cultos republicanizados depois da 

• grande guerra, e tem, ainda, por s i , a força indis­
cutível e indiscutida de Bans Kelsen e do Pro f . 
•Preuss, príncipes do D i r e i t o Publ ico n a atualidade. 

Argumentando e provando, Srs . Constituintes, 
passarei a ler os textos das constituições modernas 
que nos podem serv i r de exemplo, modelo e espelho: 

Declara o Pacto de Weimar , projeto do Prof. ' 
Preuss, no seu ar t . 1 : — "todo poder político emana 
do povo". 

Consigna a Constituição Federal da Republica 
da Áustria,, ainda no a r t . 1 : — " a Áustria é uma' 
Republica democrática. O direito nela vm,ana ido 
povo". 

Lê-se na Constituição Espanhola, de data r e ­
cente: — "Ar.t\ 1°. A Espanha é uma Republica 
democrática de trabalhadores de toda 'class,e que se 
organiza em regime de liberdade e de justiça. 

Todos os. poderes de seus órgãos emanam do 
povo. 

E na da Polônia: — "Art. 2°. O poder soberano 
na Republica da Polônia pertence d Nação". 

E na da Tcheco-SIovaquia, reputada u m a das 
melhores e mais perfeitas: — " A r i . I o . Todo poder 
emana do povo". 

Também nos estatutos fundamentais da F i n ­
lândia, da Estônia, da Lituânia, da Letônia, e t c , 
ha disposições análogas ou semelhantes. 

Até a Constituição Turca , que democratizou u m 
dos mais fortes redutos da autocracia oriental, p ro ­
c lama: — "Art. 3 o . O poder, sem reservas nem con­
dições, pertence d Nação". 

Nem a L e i Fundamental da Republ ica Social ista 
Federat iva Soviética Russa, de 18 de maio -de 1929, 
faz exceção, declarando que, nos l imites da Repu­
bl ica , — "todo o poder pertence aos soviets dos Depu­
tados dos operários, camponezes, cossacos e soldados". 
i . . . . . . . . . . . • • 

' " E m todas as novas constituições, observa o 
P ro f . MirMne-<G.uetzeyich, ha elementos comuns, 

.cuja origem :se explica pela semelhança das trans­
formações políticas, ou pela submissão ao ideal do Es­
tado de Direito. Vamos examinar as tendências co­
muns, deixando de lado as variantes introduzidas nas 
constituições de .cada pa iz . Assinalamos, do inicio, 

• que o principio da soberania do povo sstá claramente 
expresso em toda unia serie de'constituições que h a ­
bitualmente .acrescentam que a forma de governo é 
repub l i cana . Exemplos : "O Reich ,é uma republ i ca . 
O poder político emana do povo " . — " A Áustria é 
uma Republica democrática,. O direito emana do 
povo" . — "Todo o poder na Republ ica Tcheco-Slo-
vaca emana do povo" . — "O Estado helenico é uma 
Republ ica . Todos os poderes decorrem da nação". 

Será que as assembléas constituintes .que d is ­
cut i ram e votaram essas cartas de tdireito, nas 
quais f iguraram mestres em saber e experiência, 
tenham encartado nos respectivos textos const i tu­
c ionais os 'dispositivos indicados, pelo simples prazer 
íle fazer um .jogo inoperante e inútil de palavras? 

E ' arriscado -opinar pela a f i rmat iva . 

Acho que se trata de dispositivo constitucional 
que deve -ser encartado em nosso pacto funda­
mental em elaboração. 

Registam-se, como .assinala Georg Fischbach, 
republicas aristocráticas e oligarquicas nas quais o 
summum jus não pertence ao povo. » 
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• Não se trata, pois, de uma questão de lana^ A eleição pelo Congresso usurpa- ao povo ums-
eaprina mas de um' ponto reputado hoje ' E S S E N C I A L " função que lhe é própria. . . , 
ma organização estável dos povos cultos. < •• , 

! ' • • " ' . * . ' • O S r . Mario Pinto Serva, que é um publ ic is ta 
A soberania é uma só — una e indivizivel. conhecido e bem versado neste assunto com grande 
Não admite parcelamentos nem degraus. proficiência, escreveu, num l ivro recente, o seguinte: 

~. "Más se o soberano é o povo, a nação, o con-

O que os Estados têm é autonomia adminis t ra- ^ t 9 , í ° t ' ^ f °%lU-mPne ^J*11™ r e s P e i t e - 8 8 a ' 
• ivn qTii.pnn-. «'» -> Nncãn soberania, com relação ao poder que, no regime 
l i v a . boüerana t a isaçao. ^ presidencial, constituo quasi a cúpula desse sistema. 

' ! e 6 o Poder Execut ivo eixo da administração e da 
S i m ; declaremos clara, expressa, INEQUÍVOCA- política do país. .Se o soberano c o povo, e.não podo 

M E N T E , confessando a verdade, constatando o fato deixar de ser, é a ele que compete, única e exclusi-
e dando mostra de saber e de cultura, que, no futuro vãmente, eleger o Chefe da Nação, em que sa 
estatuto fundamental da R e p u b l i c a . . . ' o poder p o l i - resume todo o Poder Execut ivo . A eleição do 
íícò, na democracia, reconstitucionalizada, emana do Poder Executivo pelo Congresso dar ia em resultado 
povo, de que somos e queremos ser sempre fiéis que o povo soberano não teria em mão o direito 
delegados." (Annaes,. v o l . ' V I I I , pags. 55 a 60) . mais solene, o direito sagrado, o direito F U N D A ­

M E N T A L , inerente a essa soberania, oue compete ao 
01 — O Deputado N E R E U RAMOS, cujo elogio pelos povo básica e 1 N A L I E N A V E L M E N T E . A democracia 

seus' pares foi feito encomiasticamente pelos mais acatados é o governo do povo pelo povo, pára o. povo. Nesse 
jur istas com assento haquélle cenaculo, nos "dois memo- regime não se concebe nenhum poder que não 
ravèis discursos", declarou: ; . tenha a sua origem a não ser vontade do próprio 

. •, , , . povo! Assim, nesse regime seria tinia defraudação 
a eeiçao dos .que. devem - desempenhar o do governo popular atribuir a um Congresso de 

Poder Executivo é um dos assuntos mais_ graves que mandatários 'o direito de impor á Nação, para chefe 
• so podem oferecer á Nação,.porque sao .eles que d o governo normal esto-ou aquele indivíduo, sobre 

devem dar .v igor e força as leis,o encarnar, com sua 0 qual o povo não tivesse o direito dc se. manifestar, 
ação, a \ornado do corpo socia l . S e r i a u m v j C j a m e n t 0 p e i a b a S 0 ( da .nova ordem,de ' 

cousas" . • 
O sistema 'dá eleição' dó chefe da Nação pelo • ••'• • . . 

Congresso, isto 6 pelo Poder Legislativo transfor- E m i i v r o recentissimo, e que é precioso para 
ma-o em assembléia, de. eleitores do Presidente, 0 estudo dos problemas constitucionais que estamos 
desnaturando. j, sua função de Assembléia Legis lat iva. debatendo, o S r . MOITINHO DORIA, numa pagina 

• Esta,_ ao envez de so entregar exclusivamente a sua magnífica, resume os motivos por que o regime 
missão legislativa, por fato de fácil observação, presidencial E X I G E a eleição direta..- Escreve ele 
preocupa-se mais com a questão política da eleição 0 s e g U i n t , e -
do Presidente, esquecendo aquela a que lhe é pre ­
cipi ta. "No sistema presidencial, o chefe do Execut ivo 

' deve ser independente do Poder Leg is lat ivo ' e para 
, . . , _ . , ' . , ' , . que so veri f ique essa condição é indispensável que 

A cleivao pelo Congrc^^ 1 . e l e U o l o S e a ! g u m a s r e .publ icas, mesmo 
dos poderes, DOGMA 1 U N D A M L N T A L no regime parlamentares, ret i ram do legislativo a escolha do 
presidencial . _ ' _ ' . , , . Presidente para não o deixarem subordinado a 

i r a z a preponderância do Poder Legislativo, o u t r 0 d c o m o n e r m i t i r - s e em uma 'Repub l i c a 
rompendo o equilíbrio que deve exist ir entre os presidencial fazer a escolha do Presidente depender 
diversos poderes. d o L ç g i s l a t i v 0 ? ' • ' 

* E ' INFRINGIR PRINCIPIO BÁSICO DO R E - ' 
. . . e s tou entre os que ju lgam que o Presidente GIME, o da separação c independência dos poderes. 

da Republica é um delegado direto da soberania Não é ponto de exagero e radicalismo, E ' F U N D A -
popular, é -um representante dessa soberania, e com M E N T A L E CARACTERÍSTICO e de que dependerá 
escolhè-lo, a Nação não pratica um simples ato do a harmonia geral da organiza-ão política", 
administração. A Nação exerce um ato de soberania, 

fiíGd^ U m r e P r e S e n " Compreende-se facilmente que a . eleição do 
tantes dessa m o r n a soberania. chefe do Executivo pelo POVO. no regime presiden-
' * ciai, não é ponto que comporte transações porque 

O que so.quer, com a eleição presidencial, é que afeta a sua independência e responsabilidade. E ' 
o Presidente da Republica represente, em verdade, a PONTO CARACTERÍSTICO E V I S C E R A L . 
maior ia eleitoral do país. Com a eleição pelo Con- .-. 
grosso, nem sempre o eleito por este representaria . . . . . . . . . . . . . . . . ^ 
a maior ia eleitoral do país, porque, em dado mo- E c a r o que, mfrinaindo-se a regra funda­
mento, os Deputados podiam já não expr imir essa mental do sistema democrático, deixa de ser o 
maior ia eleitoral presidente da Republica um poder representativo oa 

(Annaes', vol. ' VIII , pags. 159 a 164). opinião do povo, para ser delegado apenas dos seus 
representantes incumbidos de elaborar as le is; donde 

. 92 — Na 2' parte do discurso, S. ' E x a . não foi menos aquele será um órgão do poder legislativo, será u m 
inc is ivo ou convincente: poder democrático popular estabelecido, m a f nao 

' será um representante direto; e o governo publico 
"Marnoco e Souza, que é autoridade conhecida . ficará confundido em um só poder que elabora e 

de quantos estudam o direito publico, f ixa como executa as l e i s . " 
caráter permanente do sistema presidencial a eleição' - / A « « « « - „ M VTTT o.->rt » o 0 o\ 
direta ou indireta do presidente P E L O POVO, e. -(Annaes, v o l . VIII, pags. o20 a o28). 

"\ F Í -F ITÃO n n PRT?<UTWIVTF P U T O P A R 93 — No outro discurso desse eminente parlamentar. 
L A M E N T O nrraria a K 5 S B A S E ™ i t s s autoridades e argumentos do magna va l ia desfilam 
DO R E G I M E R E P U B L I C A N O P R E S I D E N C I A L . a n t e 0 estudioso: 

Não importa por isso, que a Constituição do „ Q p ô f V I C E N T E R A ' 0 num trabalho n o t a - ' 

l°s S í ^JSJttJSfSSSt - t
Í ! Í S ^ r í f

c o S t i L c 1 o L r 0 d e r n a r a e n t C £ G C O n C e í ' porque não é apenas nessa hipótese que a Const i - t u a m a t e n a constitucional. 
tuição do Rio Grande do Su l se afasta do modelo \ D i z ele-: 
í c d e i ' a 1 , . "Qua l a matéria sobro que deve dispor um» 
, . . . . . . . . . . „ Constituição, qual o seu conteúdo? Segundo se« 
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conceito clássico, a constituição de cada povo nãa 
deve conter mais do que a fixação dos alicerces e das 

. vigas mestras de sua organização política; não deve 
conter mais do que a designação da ordem d03 
•diferentes poderes do Estado e a forma de seu 
funcionamento, nas suas relações rec iprocas . " 

Lembrare i estas palavras de J I M E N E S D E ASü 'À 
na Constituinte Espanho la : 

"Const i tuem, matéria constitucional todos aque­
les direitos, aspirações e projetos pelos quais o 
povo anseia por forma a que, incluídos nas cartas 
constitucionais, recebem não a legalidade corrente, 
que fica á mercê dos azares de un i Parlamento, 
mas a superlegalidade de uma constituição. 

Se, conclue ele, a democracia consiste na su j e i ­
ção da in te i ra ' v ida do JEstado, ha de coincidir com 
a vontade do povo. lógico aparece que esta vontade, 
seja qual for, quando Teveia u m direito, ou uma 
aspiração a quo o povo queira dar caráter perma­
nente, ou de superlegalidade, na expressão de Assúa, 
fique entre as disposições políticas F U N D A M E N T A I S 
do mesmo povo." 

(Annaes, v o l . X IV , pags. 435 e 435..) 

94 — Desf i laram, portanto, sem afoiteza o digo, as 
mais autorizadas vozes, os mais conspicuos dourrinadores, 
os mais eminentes jurisconsultos pátrios e alienígenas. E 
todos accórdes no. dizer e proclamar o pr inc ip io basilar, na 
republ ica pres idencia l : 
eleição directa dos Poderes Públicos. 

Não importa se re f i ram elles ao Chefe da Nação cnvez. 
do Governador, ao Paiz o não ao Estado — membro: 

"OS A R G U M E N T O S SÃO NOS DOIS CASOS OS MESMOS" , 
já o proclamou o eminente actual Presidente do Legislativo 
paulista, D E P U T A D O H E N R I Q U E J5AYMA; porquanto 
" N E N H U M A R G U M E N T O S E P O D E INVOCAR AOUI Q U E 
NÃO S E J A A P P L I C A V E L AO SCENARIO F E D E R A L . " 

'98- — O Deputado S A R D E N B E R G , no seu Relatório, sobre 
o Capitulo da Justiça Ele i tora l , af f irmou que a emenda n u ­
mera 166, acceita pela Commissão e proposta pelo Deputado 
Arruda Falcão ampl iou a "orbita- da ação da Justiça E l e i t o ­
r a l ás eleições estaduais e municipais, pois, como muito bem 
e sintèlicamenle disse S. E x c i a . : — é obvio, que a reforma 
eleitoral essencial ao regime político do Pais, não se deve res­
t r ing i r ás eleições federais" . E assim, "com o ajiarellianrenl-o 
e. a latitude propostos no projeto" (e que em suas l inhas 
mestras estão na Constituição) elle se torna "o mais resis­
tente reduto que a Constituinte de 34 terá erigido em defesa 
do regime democrático que i n s t i t u i r " . (Annaes, võl . .X, pa­
gina 520) ) . 

E L E V Y CARNEIRO assim insist io para que taes pre­
mei fíis fossem parte da Le i Magna: 

" . . .a_Comissão considerou, e a meu-ver com 
razão, que era mister consignar na própria Const i­
tuição todos os dispositivos fundamentais atinentes 
á organização da Justiça Ele i tora l , a f im de evitar 
que os caprichos e as vícissitudes políticas ocasio­
nais pudessem levar o legislador ordinário a sub­
verter as garantias fundamentais do Código a que 
está ligado o nome do nosso eminente colega. S r . 
Maurício Cardoso". (Annaes, v o l . XIII, pag. 129). 

Ou, como diz PONTES D E MIRANDA, nos seus Commenta-
rios, á pag. 735: 

"Emquanto ha eleições, a competência da J u s ­
tiça Ele i tora l é inexccptuavel" e para el la se deu: 

" a passagem de toda a matéria eleitoral" , como 

" u m dos traços em mais alto relevo na Constituição 
de 1934". {ibid., pag. 751) . 

97 — Apoiada, portanto, em tão sólidos elementos, em 
autoridades e doutr ina íão orthodoxas, em argumentos tão 
irrefutáveis, a Procuradoria Geral não pode deixar de a ellas 
se acolher e apoiar, e de com ellas proc lamar: 

— E ' princípio ou regra de obrigatória adopção 
v pelos Estados-membros, a eleição directa, pelo suf­

fragio universal, do Poder Execut ivo . 

98- Sobre a null idade referente á depuiação classistá, 
a Procurador ia Gerai entende que aos recorrentes é çiiu 
assiste razão. 

O ante-projecto da Constituição paul ista f ixava o seu 
numero em 10 % da representação • popular, desprezada a 
fracção, não podendo ser infer ior a 8 {art, 5 o , § 4° ) , O pro ­
jecto, em 8, "sendo 2 da lavoura e pecuária, 2 da industr ia, 
2 do commercio e transportes, 1 dos funccioharios publicas e 
1. das profissões liberaes (art. 4, paragrapho único). A 
emenda 198. do Constituinte Campos Vergai, é que elevou 
esse numero a 15, conservando a discriminação de classes. 
Essa emenda não teve justificação. Outra emenda, n . 227, 
instituindo a eleição indirecta de governador, vedava nella 
participassem os classistas. A emenda 270 determinava co»~ 
dições para essa espécie de eleição, e a de n . 271 f ixava cc\ 
.9 os classistas, mantida aquella classificação. O parecer d& 
Commissão, opinando pela acceitação de outras emendas 
sobre a representação classistá. nel la inc luio um represen­
tante da imprensa, e f ixou o numero total em 15, 

99 — Entendem os recorridos, com apoio em diversos 
pareceres, que os Estados não estão obrigados a seguir o d i s ­
posto no art„ 23 da Const. F e d . e s im unicamente a letra h 
do n . I do ar t . 7, sem limitação a lguma. 

Mas, como disse o Deputado JOÃO M A N G A B E I R A {in 
P A S S A L A G Q U A , o Poder Judiciário, pag, SI) a respeito de 
disposit ivo semelhante, no ar t . 104; "Fosse possível ao Con­
stituinte ou ao legislador Estadoal modificar a proporção ãlli 
estabelecida e aquella garant ia" poderia ser "transformada 
numa b u r l a " . No mesmo l ivro, á pag. 101. doutrina JOÃO 
A R R U D A : " S i a Constituição Federal estava a restr ingir , 
coaretar as attribuições dos legisladores estadoaes. é claro que 
não pôde ser interpretado seu texto cemo dando a estes vm 
arbítrio que facilmente degenerará em abuso. 

"Bem faz sentir o publ ic ista eitado na consulta' que, a 
dar-se aos legisladores estadoaes o r rb i t r i o que se arrogou o 
paulista, N A D A IMPEDIR IA que se fixassem em cem es ae-
«essos. . . " 

100 — O constituinte M A N O E L CARLOS logo salientou : 

" . . . a elevação de 8. como era, para 15, deve fer ir 
o. nosso estatuto fundamental, a Constituição de 15 
de ju lho, porque abi se nos attr ibue E X C L U S I V A ­
M E N T E um-quinto da nossa representação. Ora, s i 
nós temos 60 deputados, no máximo poderia eu 
concordar com 12 e não com 1 5 . " (Annaes, 2° v o l . , 
pag. 419.) 

101 — E , respondendo a Henrique Ba-yma, que. sustentou 
ser essa porcentagem exclusivamente para a Câmara F e ­
deral : 

" . . . s i cl^feirmos ao r igor do seu argumento, pode­
remos lazer mais classistas do que deputados do 
povo, e isso não está absolutamente no eanon fun ­
damental da nossa lei básica." 

O SR. A L F R E D O E L L I S : "Ser ia uma negação 
da democracia; seria a subversão do r eg imen . " 

O SR. M A N O E L C A R L O S : não posso 
admit t i r que, uma Assembléa popular possa ser re -
cheiada de deputados classistas, a ponto de baixar a 
cotação da soberania p o p u l a r . " (Op. Cit., pag. 420). 

Ao que acerescentou o Deputado A L B E R T O A M E ­
RICANO, a 1 pag. 427: 

" V . E x . sustenta que a percentagem de depu­
tados representantes de classe e de deputados e le i ­
tos pelo povo pôde var iar á vontade dos próprios 
Estados. Si essa percentagem poda variar dentro de 
l imites íião arbitrarias, poderá- ser constituído u m 
poder legislativo com 99 % de representantes de 
ciasse e 1 % de representantes do povo. Estaria as­
sim subvertido o regimen democrático, que a Con­
stituição Federal .se propõe garant i r . Veja V . Exc ia . 
até onde pôde levar, logicamente, a those que V . E x . . 

.sustenta. 

Confere com o O r i g i n a l 



O S r . M A N O E L C A R L O S : O i l lustre ministro, 
S r . Júlio de Faria, em suggestões ofíerecidas ao 
conhecimento da commissão, achou que esse l imite 
era exactamente do um quinto da representação."' 

' 102 — H E N R I Q U E B A Y M A entende, é verdade, que a 
Constituição Federal estabeleceu a proporção de um quinto 
e a classificação ou categoria, somente para o Legislativo da 
União; os Estados só estão obrigados a manter " a represen­
tação das profissões", íout court. E nada mais . Não me pa ­
rece sustentável essa theoria, em face dos argumentos quo 
vêm sendo desenvolvidos neste parecer. 

Verdadeiro que fosse esse pr incipio , " a representação 
dás profissões" estaria obedecida se o Estado constituísse 
uma classe única de todas as profissões e lhes desse um n u ­
mero diminuto, irrisório, de representantes. Ou, descam­
bando para o extremo opposto, se lhes augmentasse tanto o 
numero que fossem elles o f ie l da balança em quaesquer 
assumptos ventilados no Legis lat ivo. Uma e outra solução 
seriam aberrantes. Comtudo, perfeitamente admissíveis desdo 
que se parta da premissa que, "aos Estados, só foi imposta 
a obrigação de admitt i r o regular a representação das pro­
fissões" e "na regularização dessa representação, isto é, no 
modo de operal-a, e na fixação do numero de seus represen­
tantes, f icaram elles com a maior liberdade". Se fosse " isto; 
só isto, o que a Constituição Federal exige" delles; se " isto só. 
Unicamente isto. Isto exclusivamente" fossem elles obrigados 
a respeitar, onde i r i a parar a Soberania Popular numa As ­
sembléa que se constituísse do dois terços ou de metade do 
classistas-?.'... 

103 — A ' Procuradoria Geral se afigura haver obriga­
toriedade na observância do ar t . 23, §§ 1°, 3 o e 5 o da L e i 
Magna Federal, isto é, a proporção dc um quinto e as quatro 

• divisões "com os grupos affins respectivos". 
Ass im, nem só não pôde ser excedida essa proporção de um 

quinto, senão que não é l icito inst i tu i r divisão ou classe não 
incluída na Constituição Federa l : vale dizer, a classe de Im ­
prensa . 

E ' exacto que muito merece a Imprensa, e que seus mé­
ritos são de tanta va l ia que impuzeram menção e disposit i ­
vos especiaes no próprio texto do Pacto Fundamental (ar­
tigo 113, n . 30, ar t . 131); mas justamente isso é que vem 
provar não ter sido esquecimento,o seu destaque á parte no 
texto do § 3° do ar t . 23, porquanto está incluida entro as 
profissões liberaes. 

104 .— PONTES D E MIRANDA nos seus Commontarios a 
Constituição, annota: 

"As leis ordinárias não podem adotar: 
...d) numero de Deputados das profissões om 

total que seja mais ou menos, de_jim quinto da r e ­
presentação popu la r " . 

"Só as associações ou sindicatos específicos, c u 
de empregadores ou de. empregados, podem ser r e ­
presentados; nunca as associações ou sindicatos 
mixtos (T. S . de J . E . , Rep. prof . n . 25, de 18 
do agosto de 1935) . " 

X • 
Se X 6 a representação popular, — é a repre-

. 5 
sentação prof iss ional . A representação das 4 calego-

X 6 
r ias será —, sendo — a representação das 3 p r i -

5 7 
- meiras categorias ( lavoura e pecuária; industr ia ; 

* 1 
commereio e transportes), a da quarta — . Cada 

7 
2 1 

nina das 3 pr imeiras categorias tem —, sendo — 
7 7.-

para empregados e — para empregadores. A ' l e -
7 

gislaçâo ordinária f icou a discriminação dos círculos^ 
assegurada a representação das actividades econo-

.micas e cul turais do pa i z . Se a legislatura des-
atender ao § 7 o ou a qualquer preceito do ar t . 23, 
#erá inconstitucional o que determinar a l e i ' por ela 
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feita, e cabo a apreciação judic ia l como a propósito 
de quaisquer outras leis quo infr in jam a Const i­
tuição de 1934. A Justiça eleitoral dirá da const i -
tucionalidade ou da i is.:onstitucionalidade." (Op. 
cit., pag. 471). 

Verdade quo parece entender não serem essas regras e 
pormenores de applicac.ão obrigatória na esphera estadual. 

105 — O Projecto n . 199 de. 1935 que se pôde ler no 
B . E . de 5-9-930, com parecer favorável da respectiva com­
missão o contendo as assignaturas do W A L D E M A R F E R ­
RE IRA (Presidente) — Levi Carneiro, Relator — Pedro 
Ale ixo — Raul. Fernandes — Roberto Moreira —, entre ou ­
tros; quer dizer com as assignaturas (sem reslricção alguma) 
das mais autorizadas figuras parlamentares, declara: 

"Compondo a Câmara dos Deputados de repre­
sentantes do povo, eleitos mediante systema pro ­
porcional c suffragio universal igual e directo, e de 
representantes eleitos pelas organizações prof issio-
naes, a Constituição, no art. 23, estabeleceu P R I N ­
CÍPIOS C A R D E A E S , por que se orientará a lei or ­
dinária no estabelecer a forma da eleição destes, por 

• iu f f rag io indirecto das associações profissionaes, 
desde logo comprehendidas, com os grupos affins, 
respectivos, nas quatro divisões seguintes: 

'''alegorias propostas por Euvaldo Lodi: 

rf) quarta categoria, •— das profissões liberaes 
e funecionarios públicos: 

5 — I M P R E N S A . 

Categorias propostas por Jairo Franco: 

d) quarta categoria, — profusões liberaes <s 
funecionarios públicos: 

2 — letras c artes (escriptores, jornalistas, 
artistas, e t c . ) ; 

100 — Se taes principios são C A R D E A E S quer dizer que 
São SUBSTANCIAES , E S S E N C I A E S . . 

ARMANDO PRADO, que tanto br i lho emprestou á Pro-> 
curadoria Geral, asseverou com grande acerto: 

" A Constituição Federal, no art . 3 o das Dispo­
sições Transitórias, mandou quo as Assembléas E s -

• taduacs providenciassem, desde logo, para que fosse 
•attendida a representação das profissões. 

Isto mostra'a relevância dessa representação na 
constituição e funecionamento do Poder Legislativo 
O revela a ânsia com quo o legislador constituinte a 
encarou, tratando de impr im i r - lhe a maior ce ler i ­
dade á organização. 

Formar, pois, a representação das profissões 
é serviço que deve prefer ir a outros, por assim dizer. 

Demorando por qualquer motivo, ainda que res­
peitável, as eleições classistas, . . . os Tribunaes Re-
gionaés contrariam, a meu ver, o espirito e as de­
terminações da lei const i tuc ional . " (B. E . n . 1-í, 
do 4-2-937, pas . 429). 

.107 — " E ' claro o preceito da Constituição Federal, 
quando,, pelo ar t . .24, estabelece que os represen­
tantes p'rofissionaes deverão pertencer a uma asso­
ciação comprehendida na classe e grupo que os eleger. 

Fosse dar como va l ida a eleição e as prpfissões 
liberaes, com direito a um representante, ter iam dado 
dois . . 
. . . . . . . . . . . . „ , 

Disse bem o voto vencido (no Tr ibuna l Re­
gional) : o facto de haver o Ministério do Trabalho 
incluído o syndicato dos Professores de Fortaleza, 
dó que faz parte o alludido profissional, .no grupo do 
Industria, Commereio e Transportes, não impede que 
a Justiça E le i tora l ajuize da classificação, declaran­
do-a insubsistente e, com ella, a votação realizada 

"eom flagrante violação de preceitoe", (Açc. nna-

R O I E T 1 M E L E I T O R A L 
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nimc do Tr ibuna l Superior, no Recurso Ele i tora l 
n . 45-0, de 2-10-936, i n B . E . n . 130, de 7 de no­
vembro dc 1930, pag. 3.651; re lator ; S r . .Ministro 
Laudo de Camargo) . 

108 — Já anteriormente assim se havia decidido, no p r o . 
cesso n . 37, sendo relator o sr . Minis tro Esp ino la : 

"Nos termos do ar t . 24 da Constituição da Re­
publica, os representantes das profissões deverão per­
tencer a uma associação comprchendida na classe c 
grupo que elegerem." (B . E . n . 58 dc i 9 3 5 ! . 

109 — De salientar 6. que a Imprensa, a pedido de sua 
associação maxilna, a A . B . I., está enquadrada no Instituto 
dos Commerciarios ("A Noite"', de 15 de janeiro de 1937; " J . 
do Commereio" de 6 de janeiro de 1937;, nada obstante estar 
ineluida entre as profissões l iberaes: 

O Tr ibuna l Regional de Mafcto Grosso consulta: 
a Constituição do Estudo estabelece tres grupos de 
representantes profissionaes na Assembléa Es tadua l : 
empregados, empregadores, profissões liberaes; per­
gunta : em qual delles deve ser classificado o repre­
sentante da imprensa e o do Instituto de Contadores. 
Resposta do Tr ibuna l Superior, sendo relator o Des­
embargador José L inhares : " O membro da Associação 
de Imprensa deve f igurar no grupo das profissões l i ­
beraes". (B. E . de 9 do abr i l de 1930, pag. 1.00G: 
Consulta n . 1.79G.) 

110 — Nada obstante,, pois, a sua actual inclusão entra 
commerciarios, sua classificação eleitoral é — profissão l i ­
beral —, mesmo porque nas associações de Imprensa não ha 
nítida separação entre empregados e empregadores. Muito 
áo contrario, a grande família do jornal não tem essa sepa­
ração, que deve ser nítida pelas "normas constitucionaes e le-
gaes, estabelecidas para esta sorte de' representação" (Ac­
cordão do Tr ibuna l Superior in B . E . n . 102, de 7 de se­
tembro de 1935: relator, Professor João Cabral . ) 

111 — Não se pode dizer quo essa divisão, embora cm 
texto constitucional, não interesse nem possa ser apreciada 
p J a Justiça E i e i t o ra l . Basta ler o seguinte accordão: 

"O Decreto estadual n . Í.475 que croou o cargo 
de vice-presidente da Corte de Appellação. o incons­
titucional. Elle interessa á Justiça Eleitoral visto 
como dispondo sobre sua eleição e condições da v ice-
presidencia da Corte de Appellação, ao mesmo tem­
po dispõe acerca da presidência do Tr ibuna l Regional 
Ele i tora l , ex-v i do estatuído no ar t . 82, § 1° da 
mesma Constituição Federa l " . (B . E . n . 52, de 27 
de abr i l do 1935; Parecer Armando Prado; relator, 
S r . ministro P l in io Casado.) 

1 1 2 — A o i l lustre o eminente Presidente da Assembléa 
Legis lat iva do Estado de São Paulo, a Procurador ia Gerai 
requereu as seguintes informações; 

"Termos artigo 52, letra f, Código Eie i tora l , re ­
quisito vossencia seguintes informações referentes 
eleição Governador Estado procedida por essa Egré­
gia Assembléa cm 31 de dezembro u l t imo : 1°, se cé­
dulas foram manuscripías, impressas ou dactylo-
graphadas; 2 o, se houve folha de votação na quai 
votantes assignassem: 3 o, se acta sessão foi lavrada 
c assignada mesmo dia por toda a mesa; 4 o. se urna 
foi previamente veri f icada intacta e vasia ; 5°, se cé­
dulas foram encerradas em sobrceartas opacas e 
uni formes; 6 o; se sobrceartas foram rubricadas pelo 
presidente e pelo secretario; 7", se houve expedição 
de diplomas ao proclamado eleito. Apresento vos­
sencia minhas homenagens.' ' 

A Mesa dessa nobre Casa assim respondeu: 

"Tomando consideração telcgramma vossencia 
informamos se procedeu eleição governador Estado-

, 31 dezembro ult imo, rigorosamente accordo d ispos i ­
ções Constituição Estadual , por voto secreto o inde-
vassavel e maior ia absoluta. Constituição de São-
Paulo, a r t . 28, § I o . Respondemos quesitos f o r m u ­
lados vossencia. Ao pr imeiro , as cédulas votação fo­

ram dáctylographadas. Ao segundo, não houve folha 
de votação visto que de accordo com o Regimento da 
Assembléa, a presença dos Deputados se ver i f ica me­
diante l ista de chamada e nunca mediante assigna» 
tura de presença. Ass im se praticara, aliás, sem d u ­
v ida nem reclamação de nenhuma espécie, na e l e i ­
ção do Governador renunciante. Ao terceiro, quarto, 
quinto e sexto, respondemos affirmativãmente. Ao 
sétimo, não houve expedição de diploma ao Gover­
nador eleito e proclamado por ser desnecessária, v i s ­
to que a posse do cargo se daria perante a própria 
Assembléa que o havia elegido. A acta da sessão e l e i ­
ção foi publicada Diário Off ic ial dia immediato, D i a -

- r io Off ic ial n. 1, de 1 de janeiro dc 1937, pag. 133. 
Apresentamos vossencia attenciosas saudações. —• 
Henrique Bayma, presidente; Valdomiro Silveira, v i ­
ce-presidente; Antenor Gandra, 1° secretario; To­
ledo Artigus, 2° secretario." 

.C-Te telcgramma foi rectificado pelo seguinte: 

" F i n a l nosso telcgramma onde diz " a acta da sot-
são eleição foi. publicada Diário Of f ic ia l dia imme­
diato, Diário Off ic ial n. 1, dia 1 janeiro 1937, pag. 
133" deve ser lido seguinte mane i ra : " a acta da ses­
são eleição foi publicada Diário Off ic ial dia 2 janeiro 
de 1937, sendo que no dia immediato á eleição (Diá­
rio Off ic ial n. 1, de 1 janeiro de 1937, pág. 133), foi 
noticiada officialmente a aprovação da referida acta, 
sem debate, na mesma sessão de 31 dezembro de 
1936". Attenciosas saudações. — Henrique Bavmu, 
presidente; Valdomiro Silveira, vice-presidente: An­
tenor Gandra, 1° secretario: Toledo Artigos, 2° se­
cre tar io . " 

113 —' No ponto de vista da douta Assembléa Leg i s l a ­
t iva se poderia considerar certa, escorreita essa eleição, r ea l ­
mente com maior ia absoluta, so appl icavcl aos Deputados 
classistas impugnados o previsto no ar t . 157 do Código E l e i ­
to ra l . 

Mas, não houve folha de votação: se (como af f i rmou 
u m dos pareceres publicados na imprensa) houvesse livro de 
presença (que é documento ai i lhcntico) com as assignaturas, 
ainda se poderia consideral-o como l ista de votação. Mas a 
douta Mesa da Assembléa informa e certi f ica a inexistência 
de "assignatura do presença". E no caso Protogenes, o T r i ­
bunal Superior declarou necessária a assignatura, salvo en­
gano . 

E a mesma egrégia Direcção do Legislativo Paul ista 
também certi f icou a desnecessidade de ser expedido diploma 
ao eleito e proclamado "visto quo a posse do cargo se daria, 
perante a própria Assembléa que o hav ia elegido". Quer dizer 
que se fez a prova de que tal eleição não foi procedida sob a 
presidência e jurisdicção da Justiça E l e i t o r a l : e por esses f u n ­
damentos, já opinei eu repetidas vezes contra a validade das 
leis mineiras reguladoras da eleição indirecta de Prefeito 
Mun ic ipa l . Dos processos já julgados, dois apenas, nas sessões 
de 17 o 19 deste fevereiro, nos casos de Cataguazcs e Pouso 
Alto, f icou vencedora essa jurisprudência: não é possível r e ­
t i rar da Justiça Ele i tora l a eleição de um dos Poderes, nem. 
é l ic i to ao Estado legislar em mareria e le i toral . 

1 1 4 — Melhor não poderia eu encerrar a grande lista cios 
magnos interpretes da L e i Constitucional e dos princípios 
básicos a serem . obedecidos por todos os componentes da 
União (e note-se: í/ni«o que se fez não pela federação, ou 
melhor confederação de Estados independentes, porém pela 
descentralização do províncias unitárias), do que transcre­
vendo as ponderadas o bem pesadas palavras de u m dos 
magnos artífices do nosso Dire i to E le i tora l , o eminente Ju iz 
do".Tribunal Super io r : 

"O espirito de unificação, em toda. a Republica, 
das normas reguladoras do alistamento e das e l e i ­
ções, em substancia c forma essenciaes, como inhe-
rentes a todo o organismo político do Estado federal, 
inspirou, desde o pr incipio , os autores, e depois os 
revisores do Ante-projecto. Com isso concordaram 
O Governo e a opinião geral ; de modo que a p ro ­
mulgação do Código Ele i tora l , consagrando essa uni­
ficação, induzio, desde logo; ao seguinte, que foi 
homologado pela Assembléa Nacional Constituinte i 

Toda a maioria eleitoral da. União, dos Estados e dgj 
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Municípios, inclusive alistamento, processo das elei­
ções,'apuração, recursos, proclamarão úos eleitos e 
•expedição dos diplomas, é da, competência privativa 
do Legislativo Federal— Nova Constituição Federal , 
a r t . 5 o, XIX, f. 

AS CONSTITUIÇÕES E L E I S L O C A E S ' CABERÁ' 
S O M E N T E A DETERMINAÇÃO DOS GORROS E 
CARGOS E L E C T I V O S , S U A COMPOSIÇÃO E F U N C -
CIONAMENTO. 'MAS DE MODO QDIJ NÃO COLLIDA 
COM AS NORMAS ESTABELECIDAS COMO ESSEN-
CIAES, NA CONSTITUIÇÃO E LEIS FEDERAES". 

(João Cabral, Código Ele i tora 1 , 3 a cd . pag. 43) . 

115 ;— Por esses fundamentos, a i i m a explanados, a P r o ­
curador ia Geral da Justiça E le i to ra l é de parecer : 

a) que se conheça do recurso, porqiianto as pre­
l i m i n a r e s dos 'recorridos não têm assento em lei 
nem na jurisprudência uniforme deste T r ibuna l S u -

• per ior ; . ,. 
• 6) se lhe dê provimento para ser declarada nul la 
a eleição do recorrido D r . José Joaquim Cardoso 
de' Mello Neto, procedida perante os demais recor­
ridos, Assembléa Legislat iva do Estado de São Paulo 
e sua Mesa dirigente; e em cous:quencia : 

c) se determine ao Tr ibuna l llegional-nò Estado 
de São Paulo que, nos termos Io ar t . 83, letra d, da 
Constituição Federal, combinado com o §.10 do ar ­
tigo 143 do actual Regimento. Interno deste T r ibuna l 
Superior, e' (como pedem os recorrentes) "com os 
dispositivos dà Constituição' do Estado, porventura 
applicaveis, e em conseqüência da vacância do cargo 
de Governador", designe data para nova eleição, nos 
termos do Código Ele i tora l e obedecido o disposto, 
na Legislação Federal para a espécie; — 

' " d) seja"co'mmuriicádo por officio ao s r . ' G o v e r ­
nador, actual.-do Estado de-São' Peulo e á sua Assem­
bléa Legislativa, o theor do Accordão que for pro­
ferido . 

Rio de Janeiro, aos 24 do Fevereiro de 1937. 

(Dr , José Mar ia Mac-Dowel i" da Costa) . 

Procurador Ge-ral Ele i toral , Interino. ' • -

COTA N«JS AUTC-S MO RECURSO K. 61 — 4" CLASSE, 13.E S.?0 I^-ULO 

(Referente-ao parecer n . 724) • 

1 . 0 Código Ele i tora l , a r t . 52. declara competir ao P r a -
euiatíor Gera!, chefe do Ministério Publ ico da Justiça E l e i ­
toral, de que é órgão junto ao Tr ibuna l Super ior : 

c) dar parecer sobre os assuntos submetidos â 
deliberação do Tr ibunal , e tomar parte nos respecti­
vos debates; . 

/') requisi tar das autoridades competentes as d i ­
ligencias, certidões e esclarecimentos necessários ao 
bom desemfeiibo das funções do seu cargo. . 

Igual disposição consigna o art . 26 do Regimento Interno 
deste T r i b u n a l . ' 

2 . Por sua vez, o decreto n . 22 .838 , de 10 de junho de 
1933, que organisou o Ministério Publ ico E le i tora l e lhe" p re ­
side às atividades, regulando suas atribuições e sua competên­
cia, no a r t . 4 estabelece essa mesma norma reproduzida no 
Código E le i tora l vigente. 

3,. O aludido Regimento Interno deste Colendo Tr ibuna l 
Superior, preceitua expressamente no art,. 28, que exceto nas 
causas cr iminais em que ó obrigatório .o parecer escrito, e 
com a ressalva do ar t . 148, § 3 o , nas demais poderá "fazê-lo 
oralmente na, sessão do julgamento" . -. 

No ar t . 143, § 5', se fixa em dez dias o prazo de vista para 
dar parecer. "Entregues os autos pelo Procurador Geral, se­
rão imediatamente conclusos ao Re l a t o r . " Em ' t odos os de­
mais dispositivos regimentais estabelecendo cs diversos p r a ­
zos para o Parecer, essa ó a linguagem da nossa L e i in te rna . 
E m todos, exceto n u m : o art>. 148, § 3 . " Aí se determina que 
o Procurador Geral "oficiará no prazo dc três dias ou devol­
verá os autos, sem parecer". 

esse, o caso único cm que não será possível ulrapassar 
© prazo, em vista da restrição f ina l . E , também, dada a pe­
cul iar idade dessa espécie de recursos. 

Para os demais, afigura-me evidente que se poderá a p l i ­
car c disposto no ar t . 38 desse mesmo Regimento: ••• 

-, "No-caso de ser excedido qualquer prazo, deverão ser da­
das as razões justificativas da demora.", 

• • • S o que a Procuradoria Geral tem feito sempre, em todos 
os casos em- que se tem visto-'forçada a demora r , a entrega 
dos' autos, apezar de elaborado o parecer, -dentro dò prazo; 

Exceto quando, para o "bom desempenho das funções* 
' do seu cargo" se tem soecorrido dos dispositivos legais, d e " 
inicio citados; — o Procurador Geral desde que -o assumiu em 
10 de setembro ult imo até hoje, nem uma só vez deixou de 
elaborar o seu parecer dentro dos prazos regimentais. E até 
esta data, nestes seis meses dc ininterrupta atividade, somam 

.elles um .total de duzentos e cincoenia e seis pareceres es-
criptos, afora os orais. Dos cento e cincoenta e quatro p r o ­
feridos em feitos já julgados pelo Colendo T r ibuna l Supe­
rior, apenas vinte e sete, pela pre l iminar ou. pelo mérito, não 
foram homologados.por esta Superior instância. E m diversos 
deles,• contudo, votos vencidos os aceitaram'. 

5. Tendo um unicg dacíilografo para todo o expediente, 
judiciário e administrativo, da Procuradoria Gera l , . impossí­
vel lhe ser ia dar vasão ao serviço, que entrou a se acumular* 
De prompto o Procurador Geral se valeu do ar t . 57, in fine, 
do Código Ele i tora l , requisitando à- Presidência deste Cõléndò 
Tr ibunal • um - serventuário.,.- O ..-eminente S r . . Ministro ••Pre­
sidente, pelo'-seu-oficio n . .-666-936, datado.em 2.3 de outubro 
de 1936 fez v e r que, enquanto ..não fosse convertido: em l euo 
projeto em andamento no :Gongrcsso Nacional,- não seria-

, possível atender ao pedido porquanto o próprio T r ibuna l 
Superior Tuctava com grande deficiência de. pessoal na sua 
Secretaria: ' • 

' " T r i b u n a l Superior', dc .'Justiça E l i t o ra l — Ofic io, 
n . 666-936. Rio de Janeiro,. 23.de outubro de ,1936. 

. E x m o . S r . .Dr.--Procurador Geral- da Justiça Ele i tora l . -
— Tenho a honra de comunicar a. V . E x . , não-ser 
possível atender a justa' solicitação constante do oficio 
n . RO, de 22 do corrente mês, dessa Procuradoria, .pelo 
motivo já exposto no 'Oficio n . 628 de sete também 
do corrente mês, deste T r ibuna l Superior.,-.- ... ., 

A Secretaria: do.. T r ibuna l Superior -dispõe apenas, 
de dois dactilografos para todo o seu-serviço de ex-. 

- pediente e dc cartório, facto esse que obriga os seus 
^uxüiares e '.oficiais a permanente execução de serv i ­
ços dessa natureza. ' •;•' -. . : 

E m setembro de 1935, foi-proposta à Gamará F e ­
deral, a. criação, de mais, dois- lugares de dactilografos 
na Secretar ia . do Tr ibuna l Superior, o que até, hoje, 
infelizmente,, não foi atendido.. '. 

Lamentando, pois, a impossibil idade de .atender 
à solicitação- dc V , . E x . , apresento-lhe os meus p ro ­
testos de elevado apreço e muito d ist incta, considera­
ção. — Eerménegildo de Barros." 

Posteriormente o seu esforçado d irector .me comunicava 
a iaipossibüidadc, -definitiyaj ide aí •tender à requisição. -A 
Procuradoria, então, envidou, seus melhores-esforços,': e con­
seguiu ser atendida por -outra'- forma, como consta do 
"Diário do Poder Legislat ivo de 23-XII-936, pagina 24.005. 
Resultante- da forca maior exposta, f o i a acumulação'de pro­
cessos, -com pareceres elaborados, a espera que pudessem ser 
dactiJografados pelo -umeo funecionario existente. E m todos 
elles, ao devolvê-los a secretaria do Tr ibuna l , tenho feüo 
declaração desse mot ivo . . 

Normalizada ha poucos dias a situação, nomeados os 
. funcionários que a lei n . 374 de janeiro u l t imo concedeu 1t 

Procuradoria -Geral, já a c i f ra desses autos baixou de cerca 
de oitenta, a que ascendera, a pouco mais de '60 (sessenta): 
estes com os pareceres manuscritos, o i lustre advogado dos 
recorridos teve ocasião de veri f icar- lhes a existência. 

6'. Tendo recebido este processo n . 01 em data de 13 de 
fevereira ult imo, dentro do prazo f icou elaborado o parecer 
que necessariamente se impunha fosse minucioso, vale dizer 
extenso, pela complexidade da matéria debatida. 

Havendo o Colendo Tr ibuna l Superior, no acórdão i n i ­
c ia l , denegado 'o efeito euspensivò requerido, pareceu-mo 
que esse pronunciamento importasse em declarar inexistente 
o caracter de urgência para o mesmo. - ' -

• E m assim sendo, não poderia dar preferencia ao parecer 
nesse recurso, contra os muitos-outros que aguardavam vez 
para serem dactilografados, Isso, sem levar em conta os p-ro-
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©essos com preferencia legal, inclusive os serviços de con­
sul ta e instrucções sobre matéria urgente. • •• . 

Pa ia " abreviar a esse inconveniente c tendo em vista 
apressar quanto possível a solução, determinei que os or i g i ­
nais fossem remetidos á Imprensa Nacional . Serviço de res­
ponsabilidade e contra o qual Jogo se levantaram algumas vo­
zes, assim que alhures que nesta Procuradoria, t iveram, co­
nhecimento dessa entrega e das conclusões do parecer; não 
podia deixar que tal impressão so efetivasse sem que fossem 

-corrigidas as provas, af im de escoimar erros ou defeitos ou­
tros, comuns nesses serviços. Mais de cinco vezes tive de 
corr ig i r provas ate que me viessem sem l inhas trancadas nem 
palavras omitidas, em detrimento do sentido e da coerência 
do escrito. 

O nobre colega, advogado dos recorridos, S r . D r . Juste 
de Morais, cuja f idalguia de trato e perfeita compreensão da 
ética profissional folgo em reconhecer, sabe perfeitamenlc-
desse par t i cu lar ; S. E x . foi o pr imeiro a se avistar comigo, 
quando da notícia da remessa dos originais á Imprensa Na ­
c iona l . Posteriormente, mais de uma vez, v i u provas em 
correção. 

Quando teve a gentileza de me dar 'a ler a petição que 
i a apresentar, a respeito .da demora da restituição dos au> 
tos, novas provas eram, no momento, recebidas da Imprensa 
Nacional, como S . E x . ver i f i cou . 

Essa certidão e o seu propalado intento, me forçaram a. 
nos termos da letra / do artigo 52 do Código Ele i tora l , re ­
querer uma outra, a Imprensa Nacional, sobre as datas de 
remessa dos originais e de entrega do serviço. 

7 — Desde os meus pr imeiros pareceres, orais ou es­
critos, sustento a mesma opinião desenvolvida no caso *ub-
judice. Ass im se poderá encontrar nos "Bo le t im E l e i t o ra l " de 
8 e 10 de outubro de 1936, respetivamente, a páginas 3.323 
e 3.357, recursos da 3 a classe ns . 508 e 195 de Minas Gerais, 
a mina sustentação favorável ao efeito suspensivo nos r e ­
cursos contra diplomação e proclamação de eleitos. (É de 
notar que igual opinião já sustentava meu preclaro anteces­
sor, o D r . Armando Prado : veja-se seu bri lhante parecer no 
"Bo le t im E l c i l o r a l " de 23 de ju lho de 1936. no processo da 
6 a classe n . 1.980 do Estado do Espírito Santo) . 

Do mesmo modo nos "Bo le t im E l e i t o ra l " de 1 de outubro 
de 1936, parecer de 28 de setembro anterior, página 3.198. o 
de 29 de outubro de 1936. página 3.560. nos recursos da 3 a 

classe ns . 493 de S. Paulo e 505 do Estado do Rio de J a ­
neiro, sustentei não poder (salvo a exceção única.do art igo-
83 da Constituição Federa l l haver eleição que se processe fora • 
da alçada da Justiça E l e i t o ra l . 

8 — Essa a explicação que ad imtar do proceituado no 
ar t . 38 do Regimento Interno, a Procurador ia Geral ju lga 
de seu dever prestar oficialmente, no momento próprio, ao -
Venerando Tr ibuna l Super ior . 

9 — E i s o teor das informações da Imprensa Nacional 
aludidas l inhas acima, a última delas hoje recebida, digo 
ontem: 

Armas da República —• Imprensa Nacional 
.TLAILA — Rio de Janeiro, D . P . . em 15 de março d e ' 
1937. — 268 — Ref. resposta: Proc . J . 10.381-37. 
S r . D r . José Mar ia Mac Dowel l da Costa — Procura­
dor geral eleitoral inter ino. Atendendo á solicitação 
constante do vosso ofício n . 58, de 12 do corrente, i n ­
cluso vos remeto a certidão de que trata o mesmo ofí-* 
c io . Saudações cordiais . Vitérbo de Carvalho — D i ­
r e t o r . " . 

" M . I N. I — Imprensa Nacional — JLA1LA — Cer­
tidão — E m cumprimento ao despacho exarado no pro­
cesso numero J dez m i l trezentos e oitenta e um. de 
mi l novecentos e t r inta e sete, constituído pelo ofício 
numero cincoenta e oito, de doze do corrente, cm que' 
o doutor José Maria. Mac Dowel l da Costa, procurador 
geral eleitoral interino, pede certidão, nos termos do 
artigo cincoenta e dois, letra f, do Código Ele i tora l v i ­
gente, sobre: a) em que data foram remetidos^é Im­
prensa Nacional os originais do parecer número se-
tecentos e vinte e quatro, sobre o recurso número ses­
senta e um, classe quarta, sendo- recorrentes o P a r t i ­
do Republicano Paulista e outros o recorridos o dou-
tor J . J . Cardoso de Melo Neto e outros; b) em que 
data. corrigidas as diversas provas, foi entregup. pron­
to, o serviço em apreço: cabe-me certi f icar o seguinte: 
quesito a — os originais foram recebidos no dia vinte 
e três de fevereiro, ás quinze e meia horas; quesito 
b) — as provas corrigidas foram recebidas no dia onze 
e o' trabalho foi entregue, pronto, a doze do corrente, 
ás onze horas — conforme informação de treze do cor-

. • - - - rente, prestada pela-Divisão de Produção. Imprensa. 
,Nacional, 15 de março de 1937. — José Leopoldo de 
• Assis Albernaz, secretário." 
. "Armas da República — Ministério da Justiça o 

, Negócios Interiores — Imprensa Nacional — J L A I L A 
— Rio de Janeiro, em 19 de março de 1937. 301. Ref. 
resposta: Proc . - J . 10.395-37 — S r . D r . José Mar ia 
Mac.Dowel l da Costa, procurador geral eleitoral — E m 
referência*ao vosso ofício n . 61, de 17 do corrente, cm 
que solicitais resposta ao tópico relativo ao numero 
de vezes em que as provas referentes aos originais do 
parecer n . 724, sobre o recurso n . 61. vós foram re ­
metidas para corr ig ir , cabe-me comunicar-vos. em ad i ­
tamento á certidão que acompanhou o ofício n . 268, 
de i 5 também do corrente, que esta repartição enca­
minhou as pr imeiras provas no dia vinte e seis (26) 
de fevereiro último, tendo sido devolvidas a dois (2) 
do mesme mez em curso, para emendas e paginação. 
sendo que as vinte e quatro páginas respetivas foram 
entregues, no mesmo dia, a essa procurador ia . A 6 do 
andante. voltaram aquelas provas á Imprensa para no­
vas emendas, efetuadas ainda nesse dia. permanecendo, 
já corrigidas, no Gabinete da Divisão de Produção, até 
o dia oito (8), quando procuradas. Devolvidas, de f i ­
nitivamente a esta repartição a onze (11), foram meon-
tinentemente impressas, tendo sido entregue o t raba­
lho pronto, no dia doze (12). ás onze (11) horas. Aten­
ciosas saudações. — Vitérbo de Carvalho, d iretor. 

Rio de Janeiro, 23 de março de 1937. — D r . José 
Maria Mac Dotvell,da Costa, procurador geral e le i tora l , 
inter ino. -

E s t a d o de M i n a s G e r a e s 

Recurso eleitoral n . 567 — Classe 3* — Recorrente, Part ido 
Progressista de Minas Gerais — Recorrido, Tr ibuna l Re­
gional E le i tora l de Minas Geraes — Relator, E x m o . Se­
nhor Professor João Cabra l . 

PAREGEn x . 02 

1 — O Partido Progressista de Minas Geraes recorre da 
decisão do T r ibuna l ' Regional daquele Estado, que anulou a 
votação da 2* Secção de S.-João do Arapuá, Município do Rio 
Parar.aíba. . 

2 — Diz a petição do recurso, tempestivamente in ter ­
posto : -

"Consta da ata de encerramento da eleição qua 
. , íoram encontradas dentro da urna respectiva 158 so­

brceartas. inclusive quatro numeradas, 20, 51, 02 e 95. 
não tendo sido estas apuradas, pela irregularidade de 
sua numeração*. 

Ora, deduzidas essas quatro sobrceartas, das 158 
que representam o total encontrado na urna, restam 
apenas 154 válidas, e regularmente apuradas. Destarte, 
o que houve, atravez dos algarismos é que, invés do ex­
cesso, houve, no caso, uma sobrecarla a menos. Válida, 
portanto, a votação, de acordo com o ar t . 118, § 1°, do 
Código citado. 

. '" O Colendo Tr ibuna l Superior dê Justiça Ele i tora l , 
ou espécies idênticas, tem decidido pela validade da 
eleição. Dentre outros, citamos o julgado constante do 
Bolet im n . 90, de 24 de agosto de 1935, pag. 1.G85". 

3 — o acórdão recorrido pronunciara a nul idade: 

" A junta apuradora do 24 círculo, ao proceder a 
apuração da 2* Secção do districto de S. José do A r a ­
puá, município do Rio Parnaíb'a, porque o numero de 
üobrecar-tas excedesse ao de votantes e algumas sobrc­
eartas trouxessem numeração super ior a nove apurou 
em separado a. votação, anulou esta e recorreu (ex-
off icio. 

O P . P . nesta instância alegou, pleiteando refor­
ma da decisão da junta, que se fossem -suprimidas as 
sobrceartas que continham numeração superior a nove 
se estabeleceria a correspondência entre o numero de 
volantes e o de sobrceartas. Entretanto tal alegação 
não proce;le porque as ditas sobrecarlas foram encon­
tradas dentro da urna pela junta c aí foram ou por 
fraude ou pelas mãos dos eleitores. E m qualquer h i ­
pótese a invalidada da votação 6 úm fato. 
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Assim- acorda o Tr ibuna l Rcgionai de Justiça E l e i ­
toral de Minas Gerais negar provimento ao recurso i n ­
terposto, confirmando a decisão da junta . 

Manda-se- ainda quo> na. Secretaria se veri f ique se 
é caso de renovar a eleição da secção anulada" . 

4 — Da ata dc apuração, constou • 

-Requis i tada a urna número tre is m i l e tr inta h 
seis. oat segunda secção de- S. João do- Arapuá, de Rio 
Parana.íba, c então procedeu a verificação "pre l iminar 
a que- se- refere o artigo cento e quarenta, e sete e suas 
alíneas do- Código E l e i t o ra l . Não ocorrendo- nenhum 
dos vícios mencionados- daquele dispositivo, sem qua l ­
quer impugnaçâo ou- protesto por parte dos interessa­
dos, o S r . presidente abriu a urna e dela ret i rou todas 
as sobrecartas existentes,-que estavam devidamente a u -
tenh"cadas,_.sendo que- q-trat.ro- estavam com a numeração 
seg.ui.nle: Vinte, Cincoenta e um,, sessenta e dois e no­
vecentos e- cinco, e as demais numeradas legalmente. 
Contadas, essas- sobrecartas, pc"os membros da junta, 
veriíieou-sa ex is t i rem: Cento e cincoenta e sete so­
brecartas menores e uma maior, num total de cento y 

0' cincoenta e oito sobrecartas,. que não correspondiam 
ao número de cento e cincoenta e cinco votantes, nú­
mero ôste verif icado do exame feito,, nas folhas de vo­
tação- e demais documentos,- embora, na ata de encer­
ramento das folhas de votação declare o número de 
cento- e cincoenta e qu-aí.rc* votantes. Á vista da diver­
gência- entre o número de votantes cento e cincoenta 
e cinco, e o número de sobrecartas existentes cento e 
cincoenta c oito, a turma- decidiu considerar nula a 
votação em face do artigo cento e quarenta e oito, 
parágrafo Segundo do Código.Eleitoral, e cumprindo, o 
disposto no artigo cento e setenta e seis, do mesmo 
Código-, procedeu á apuração em separado e recorrer 
"ex-officio, para o Tr ibuna l Regional de Justiça E i e i ­
tora l . Aberta a sobrecarta maior- e conhecendo da i m -
pugnação, a turma decidiu pela apuração desse voto, 
e por isso, misturou a correspondente sobrecarta me­
nor com as demais. Fo ram encontradas quatro sobre­
cartas rofrores, com a numeração seguinte:- Vinte, c i n ­
coenta e um, sessenta e dois. e novecentos e cinco. E 
como se verificasse aí um excesso de treis sobrecartas, 
Iodes de numeração viciada, não foram estas compu­
tadas, e declarando-se nula a quarta de numeração v i ­
ciada l ambem" . 

5 — Dos a.-ut.es não constam as folhas de votação nem as 
R-tas de abertura o de encerramento das votações. O recor­
rente, porém, confessa e a f i rma : 

"Na 2 a secção do districto. de São João d.o Arapuá, 
do município de Rio Paranaíba, urna n . 3.03G, se­
gundo consta da respectiva ata, compareceram e vota­
r a m 155- eleitores, tendo sido encontradas Í58 sobrecar­
tas.. razão porque foi anulada a. eleição e apurados os 
sufrágios cm separado, pela Junta Espec ia l . 

Acontece, porém, que da aludida ata consta que 
foram encontradas dentro da, urna também quatro so­
brecartas, numeradas 20, 51, 62 e 95, não tendo sido 
apuradas, pela irregularidade- de sua numeração". 

Por isso, deixo de requerer a conversão, do- julgamento 
em dil igencia e passo a- opinar sobre o mérito-. 

6 — Pretendo o resorrente-: 
"Ora . deduzidas essas quatro sobrecartas dfis 158-, 

que representam o total encontrado na urna, restam 
apenas- 154 vaJiflas- e regularmente, apuradas. Destarte, 
o- que se veri f ica, através das aludidas cifras é que, 
ao invés de excesso, houve-, no caso, uma sobrecarta de 
iírenos. Válida-, portanto, é a eleição, dc acordo com o 
art'. 148, § 1°, do Código E i e i t o r a l " . 

O fato incontestável 6 que, foram encontradas na urna 
sobrecartas..autênticas, em número superior ao de votantes. 
Se válidas ou. não,, 6 ponto alheio â. nul idade: o invocado a r ­
tigo. 458 é, expresso quando, fala em sobrecartas autenticadas. 
E. nada. argúe. o recorrente sobre esse ponto, que, assim, tac i -
Cameate- considera Inatacável., f 

,7 — Opino» portanto,, pela. manutenção, do aresio recor­
riam.. 

Bío de. Janeiro, 23 da março de. 1937., — D r . Totó l'.ariox 
Mac-Dowell da Cocía, procurado;.1 geral in te r inc . 

E s t a d o do Paraná 

Recurso eleitoral n . 569 — Classe- 3 a - — Recorrente, João,. 
Galdino da S i l va ; recorrido, Pedro Paulo Vianna<;„r.el,a,tQr»̂  
Exílio. S r . uíiBisím P l in i o Casado.. 

PARECER. K. 703. 

' 1 
Q T r i 
cargo 
r i do . 

— João Galdino da Si lva recorreu ein tempo utíl porque 
bunal Regional do Paraná, mantendo sua renúncia, ao 
de vereador, igualmente na- vereança manteve o. rceor.-' 

•— Nas.razões-do recurso está escrito, a f l s . 6 verso: 

" F o i instalada a- Câmara de- Carlópolis, empossados 
os vereadores, provisoriamente, visto estar na dependên­
cia de um recurso, e nessa instalação provisória, apre­
sentou-se o recorrente João Galdino da Snva, resignan­
do o seu cargo de vereador eleito pelo Partido Social 
Democrático, sendo empossado o suplente Pedro Pau la 
V ianna, ora recorr ido. Ao recurso do capitão Estacio 
dos Sanlos,-_ candidato a prefeito, foi dado provimento, 
tendo: o Tr ibuna l Regional- julgado nulas as eleições de 
Carlópolis, absolutamente integrais e não- renovadas, 
determinando- o juís eleitoral organizar mezas, devendo 
haver registro de novos candidatos (doe. n . 1),. A n u l a ­
das assim as eleições- d.o Carlópolis, em. sua totalidade,-
com- ela foram- anuladas a.posse e todos os atos dela 
decorrentes, portanto, a renúncia do recorrente, de modo 
que perderam os seus lugares todos os- vereadores; i n ­
clusive o recorrido Pedro L u l a Vianna,, que se con­
formou com esse ato, c se candidatou para o lugar 
de vereador, nas eleições novamente marcadas para 24 
de maio de 193.6. (Doe. n. . 2 ) . O., M . M , D r . iu iz 
e leitoral cumpridor como ó dos seus devores, imediatíl-
mente deu. cumprimento ao. oficio do Excelentíssimo 
dezembargador presidente do Tr ibuna l Regional (Doe. 
n . 2),. organizando as mezas, fazendo novos- registros 
para novos, candidatos. No d ia determinado, 24 de maio, 
procedeu-se a. nova eleição, c pela Junta competente, fo-
r.ato elas apuradas e diplomados os eleitos (d.oc. n„: 3 ) . 
L ' a decisão do Egrégio Tr ibunal . Regional, que anulou 
absolutamente c integralmente as eleições, do município 
de Carlópolis, recorreu Roque de Ol ive i ra Gama, para o 
Colendo Tribuna], Superior de Justiça, Eleitoral,, que co­
nhecendo do recurso,, deu provimento em parte., para 
mandar revalidar as eleições, de. Carlópolis, mas somen­
te até a decisão da Junta Apuradora,. que diplomou os 
candidatos nas eleições procedidas em * 2 rt.e setembro 
de 1935, conforme Acórdão de- 5 de junho de 1936, 
publicado no Bolet im Ele i tora l n . 83, pagina 2-.230 e 
,2.231., O, i lustrado juís eleitoral,, procedendo sempre, 
com tedas- as cautelas necessárias, para- qpe seus atos se 
fundem, imparcialmente, na, le i c na, justiça, e-, como so 
lhe parecesse duvidoso o Acórdão, na parte que se referia 
aos vereadores-, felcgrafou ao.Egrégio Tribunal- Regional, 
pedind'0 instruções aobjrc o, j-ulgudo, s i devia, empossar 
os vereadores eleitos em 12 de; setembro- de l-'935 ou so 
dev i * empossar os eleitos,, e i » 24 de maio- tle 1936 e 
já d,iplomados( doe. n . 3 ) . 

Desse telcgramma do 19. M . jíuR. pelos seus termos, 
infere-se- que- pretendia o ju.i/; conhecer os efeitos 
do- julgado,, feto é, si era necessário ser de novo em­
possado: o prefeito e si. o julgado referia-se. igualmente 
aos vereadores, ou,, si aguardaria instruções outras so­
bre; as eleições â que. nos. reto r imos, d'e 24 de maio de 
1-936... Em-; vasta da consulta do juís eleitoral, o 

- Tr ibuna l Regional p o r Acórdão de 18 d,a. junho-mandou 
que fossem- promovidos- nelo-Excetenlis-siiEo Sr. Pres idn-
to as; necessárias. p-covid.êiwra$ afim.- de ser- cumprida a 
decisão rto. Sunerior Tr ibuna l , que restabpíeoeu a deci­
são da Janta- Apuradora. considerando ©leito- o- prefeito 
e que agu.arda,ssr» instruções d/* T r ibuna l Supei-ior para 
s e p ronunc ia r sobre a etefçJo- de- vereadores. (Doe. n u ­
mero 4,.); 

Tem!©:- o. Superior Tribuna": informado., i?elai.ivamerf-
1% & dfeeisi». profer ida rçfisrsaí® á CarMpolis,, conforme 
tefesTícn?'a n . iM. constante do B&Ieür». Ele i tora l n u ­
mero 75j, de .27" de junho^ declarando q- julgado 

Orig ina l i legível 
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i rcfcria-se lambem aos vereadores, fo i pelo Presidente 
do Tr ibuna l Regional, remetido o seguinte telegrama: 

"Of i c ia l — Juís E le i to ra l Riberão Claro — De 
Cur i t iba — N* 26 — Palavras 28-25, Hora 16,20 —< 
Tr ibuna l resolveu afirmativamente, mandando V . Ex . , 
dar posso prefeito e vereadores eleitos 12 setembro ul­
timo conforme reullado votação treis secções restabele­
cidas. 'Saudações. — Antônio ••Franc?, 'presidente T r i ­
b u n a l . " 

3 — Pelas inslrucçcbs baixadas por este T r i buna l Superior 
no Recurso E le i tora l n . 493, até a instalação da Câmara 
Munic ipa l pode ser ret irada qualquer renúncia, pois que só 
nesse momento da instalação é que vale e que se torna 
irretratável a renúncia. 

Ora, a pr ime i ra instalação tendo sido julgada nula ou sem 
efeito, parece evidente que tudo quanto ne la se faz não tem 
valor , inclusive as renúncias .apresentadas. 

4 — Onino assim, pelo provimento do recurso para sub­
sist i r a decisão do D r . juís eleitoral e ser mantido no cargo 
de vereador o recorrente . 

Rio de Janeiro, 23 de março de 1937. — D r . 'José Maria 
Mac ÜO-TK'1 dsi Cesta, procurador geral E le i tora l , inter ino. 

T R I B M T i ! M E L E I -

l&L ' 

D E S P A C H O S DO sn . DESEMBARGADOR P R E S I D E N T E 

Foram mandados aposti lar os títulos de nomeação de Ape­
les Almeida de Barres F a r i a e Jayme F a r i a Alves, ambos p r i ­
meiros auxi l iares da Secretaria que-passam a exercer.o cargo 
de auxi l iares (classe H) do quadro do Tr ibuna l Regional de 
Justiça E le i tora l do Distr i to Federal " e x - v i " d a L e i n . 284, 
de 28 de outubro de 1936. 

Esses títulos já'estão notados na 2* •Sub-Diretoria flo 'Te­
souro Nacional . 

(P . '630}. 
Despacho do S r . desembargador presidente. 
Heitor Herculano Cabral Barbalho pedindo 'troca -de ce r t i ­

dão que apresenta pela que instrue seu .processo de inscr i ­
ção 7.179 de Andarahy (Req. 649). — ' C o m o r equer . 

Di lermando Te ixe i ra Bastos pedindo mandar cert i f icar se 
é eleitor. (Req. -058). — 'Ce r t i f i que - s e . ' " -

ED1TÂES E AVISOS 
O desembargador André "de F a r i a Pereira, ju i z do T r i b u ­

nal Regional E le i tora l do Distr i to Federal e Relator da Ação 
Penal n . 4 1 : 

Faz saber a todos que o presente edital, com o prazo de 
30 dias, v i rem ou delle noticias -tiverem que, por .esse T r i b u ­
nal corre u m processo em que ô autora a Justiça E le i to ra l e 
réo Henrique Corroa Bastos, como incurso n o Código E le i to ­
ra l , cuja denúncia é do teor seguinte: .Exmo. S r . desembar­
gador presidente do Egrégio Tr ibuna l Regional E l e i t o ra l . O 
Procurador Regional E le i to ra l no exercício de .suas a t r i bu i ­
ções legaes vem oferecer a este Egrégio T r ibuna l denúncia 
contra : 1 0 Francisco Far i a , brasi leiro, casado, escrivão da 2" 
Circunscrição E le i to ra l ; 2 o Hildebrando de -Oliveira, pres i ­
dente do Centro dos Empregados do Caes do Porto, bras i l e i ­
ro, encontrado á r u a S. Bento n . 30; :3 o Henrüque Corrêa 
Bastos, brasileiro, solteiro, operário,>. residente á r u a Conse­
lheiro Ma i r ink n . 383, todos responsáveis pelos seguintes 
fatos delituosos: Aos 3 dias do m e z d e agosto de 1934, o p r i -
meiro denunciado Francisco F a r i a , na qualidade de escrivão 
da 2" Circunscrição E le i to ra l , forneceu a certidão d e l i s . 6-v 
n a qual dá Henrique Corrêa Bastos, como qualif icado "ex-
of ic io " segundo Bole t im E le i to ra l n . 67. De posse dessa cer­
tidão que lhe foi entregue pelo segundo denunciado, que 
também a rubr i cou (dec. 24.129 .art . 3;° § 3.°) -jjequeseu e 

obteve Henrique Corrêa Bastos a sua inscrição no cartório dá 
11 a Zona E le i to ra l , cujo processo recebeu o n . 2.436. Depois 
destes autos "percorrerem os tramites legaes, foram enviados 
á Secretaria deste Egrégio Tr ibuna l , onde fo i informado do 
que do citado Bole t im Ele i tora l n . 67, não constava o nome 
de Henrique Corrêa Bastos. Essa informação simples na sua 
aparência, encerra entretanto gravíssima' acusação, pois não 
constando do Bo le t im o despacho da qualificação do citado 
cidadão, falsa é a certidão de f ls , 6-v como também é- falsa 
-a declaração de f ls . 6. Estes casos que se vão tornando f r e ­
qüentes, e nos quaes os dois pr imeiros denunciados estão 
sempre envolvidos, merecem o mais severo tratamento por 
parte deste Egrégio 'Tr ibunal de Justiça E l e i t o ra l . Tendo-se 
descoberto e querendo fugir .á responsabilidade do crime que 
prat icou, informa a f l s . 17, o escrivão Francisco F a r i a que 
esta é uma das certidões que foram desviadas de cartório de-; 
v ido ao grande atropelo motivado pelas ult imas eleições". 
Irrisória, improcedente é essa alegação. Gomo se .pode.admi­
t i r o extravio de u m a certidão que contem o nome do cidadão 
que ela deve beneficiar, a data do despacho, .a profissão, em-
f im a -aparência de 'todos os requisitas exigidos por l e i , e -quo 
•ê .apresentada pela própria pessoa a -favor de quem foi ela. 
passada? Não, não 'houve extravio, o que houve foi a fa ls i ­
ficação de um documento, foi a tfraude levada a efeito pela' 
"societas scéleris" composta dos denunciados. E m face do (ex­
posto ó obvio que os denunciados incorreram nas sanções do 
ar t . 107 •§§ 3 o e 22 do dec. '21 .'076 de 24 do fevereiro de 
1932 reproduzidos pela l e i 48 de 4 de maio de 1935 em seu 
ar t . 183 n . 6 e 27 (Cod. Eleitoral ) combinado com os arts., 
174 § 4'.°, -18 § I o 3., da Consolidação das Le is Penaes, pelo 
que devem ser condenados no gráo máximo dada a existência 
das agravantes do ar t . 39 ns . 13 e 14 da mesma Consolida­
ção. Para que se instaure o necessário processo cr ime e se­
jam os acusados procesados e af inal condenados n a fôrma 
pedida, o sinatario requer, seja a presente denúncia autuada 
e distribuída, proseguindo-se nos ulteriores termos .de d i r e i ­
to, segundo o disposto no ar t . 185 e seguintes d a citada l e i 
n . '48 de 4 de maio de 1935. Rio de Janeiro, 28 de agosto de 
1936. — Mario Neiva de Lima Rocha, Procurador Regional . 
E como não tenha sido possível a intimação pessoal do a c u " -
do ó chamado e citado pelo presente edital, que será p u b l i ­
cado no Bo le t im E le i t o ra l para f ins de d i re i to . . Dado e pas­
sado n a cidade do Rio de Janeiro, em quatro e marco e m i l 
sado na cidade do Rio de Janeiro, em quatro de março de m i l 
cionário designado para se rv i r no presente processo, o sub« 
screvo.. — 'Cobbé Marques ãe Abreu. — André de Faria Pe­
reira, re lator . 

O Desembargador André de F a r i a Pere ira, ju i z do T r i b u ­
nal Regional E ie i tora l do Distr i to Federal e Relator da ação 
penal n . 5 1 : 

Faz saber a todos que o presente edital, com o prazo de 
30 dias, v i r em ou dele noticias t iverem que, ,por esse T r i b u ­
n a l corre u m processo em que é autora a Justiça E le i to ra l e 
réi Alberto da Veiga Cabral, cuja denuncia é do 'teor -seguinte: 
" E x m o . S r . Desembargador Presidente do Egrégio T r ibuna l 
"Regional 'E le i tora l . O Procurador Regional E le i tora l no exer­
cício de suas atribuições legais v e m oferecer a este Egrégio 
Tr ibuna l denuncia cont ra : 1", Francisco F a r i a , brasi leiro, ca ­
sado escrivão da Segunda Circunscrição E l e i t o ra l ; 2', Paul ino 
Joaquim de Morais, presidente do Sindicato dos Motoristas em 
Guindastes Elétricos e Classes Congêneres, encontrado á r u a 
Camerino n . 16; 3 o . Alberto da Veiga Cabral, brasi le iro, .sol­
te iro, motorsita, residente á rua Luc id i o Lago n . '28, 'todos res ­
ponsáveis pelos seguintes fatos delituosos: aos 27-flias domes 
de agosto de 1934. o p r ime i ro denunciado, Francisco aRaria. ma 
qualidade de escrivão da Segunda üircunscriçto E l e i t o ra l , i o r -
neceu a certidão de fls. 15 v , na qual dá Alberto-da Vteiga C a -
Trral, como quali f icado "ex-of íMo", segundo "Bo l e t im Eleito-, 
r a l " n . '67. De posse dessa certidão que lhe foi tentregue pelo 3e-
guntlo•denunciado, que também a rubr i cou (decreto n . 24.129, 
ar t . 3 o , '§ 3°), requerue e obteve Alberto da Veiga -Cabral a 
sua inscrição no cartório da Décima P r ime i r a Zona E le i to ra l , 
cujo processo recebeu o n . 2 .865. Depois destes autos per­
correrem os tramites legais, foram enviados á Secretaria 
desto Egrégio Tr ibunal , onde íoi informado de que do citado 
"Bo le t im -Ele i toral " n . 67 não constava o. nome de Alberto 
da "Veiga Canra l . Essa informação simples na sua aparência, 
encerra entretanto gravíssima acusação, pois não constando 
do " B o l e t i m " o despacho da qualificação do citado cidadão, 
falsa é a certidão de f l s . 15 v . , como tainbem ê falsa a de­
claração de f l s . 15. Estamos, pois, diante de u m caso g r a ­
víssimo, que merece ser olhado com a maior severidade ptela 
noss i Justiça EieítossaL, ^íond^g» deseofoegtojt.twoaeadQ^a^ 
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?;ir á responsabilidade do crime que praticou, informa a fo­
nas 9, o escrivão Francisco Fa r i a , que "esta é uma das cer ­

tidões que forahi desviadas dc cartório, devido ao grande-
atroDelc motivado pelas ul t imas eleições". Irrisória, impro ­
cedente 6 essa aiegação. Como se pode admit i r o extravio de 
uma certidão que contem o nome do cidadão que ela deve be­
neficiar, a data do despacho, a profissão, enfim a aparência 
de tolos os requisitos exigidos por lei , e que é apresentada 
pela própria pessoa a favor de quem foi ela passada? Não, 
não houve extravio, o quo houve foi a falsificação de u m 
documento, foi a fraude levada a efeito pela "societas sceléris" 
composta dos denunciados. E m lace do exposto 6 obvio que 
os denunciados -incorreram nas sanções do ar t . i07. §§ 3 o e 22 
do decreto n . 21.076, de 24_de fevereiro dc 1932, reprodu­
zidos pela lei n . 48, (L 4 de maio dc 1935, cm seu ar t . 183, 
n . 6 e 27 (Código E le i tora l ) , combinado com os ar ts . 174, 

•§'4 o , 18 J.§ 1° e 3°, da Consolidação das Le i s ,Pena is , pelo 
- que devem ser condenados no grau maximo.v-.dada a existên­
cia das ag'avantes do ar t . 39, n . 6, 13 e 14 da mesma Con—-
solidação. Para que se instaure o necessário processo crime 
e seiam os acusados processados c af inal condenados na forma 
ped ;da. o signatário requer seja a presente denuncia autuada 
e distribuída, prosseguindo-se nos ulteriores termos de d i ­
reito, segundo o disposto no art . 185 e seguintes da citada 
lei n . .48. dc .4 de maio de 1935. Rio de Janeiro, aos 24 de 
novembro de 1936. Mario Noiva de L i m a Rocha. Procurador 
Regi-.nàl." E . como não tenha- sido'possível á íntimação pes­
soal dos acusados, são chamados e citados pelo presente ed i -

. tal. que sara publicado no "Bo l e l im E l e i t o r a l " para fins de 
direiío. Dado e passado na cidade do Ri.o de Janeiro, aos.seis 
de março de m i l novecentos e frinta e sete. E u . Cobé Marques 
de Abreu, funcionário designado para servir nq presente p ro ­
cesso, o' subscrevo. — CobVé Marmièn \dp Abreu, •— André 
de faria Pereira, D e s e m ^ r T ^ o r , Relator. 

P r i m e i r a Circumseripção 

TERCEIRA ZONA E L E I T O R A L 

(Distr i tos munic ipais da Santa Rita, Sacramento é 
São Domingos ) ' 

Ju i ; : — B r . Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho^ 

Escrivão — Dr. Caries Waldemar de Figueiredo 

nssririoAçÃo r*s N O M E , 
- O D r . Francisco -Io Paula Rocha. Lagoa F i lho , ju i z da 3» 

'Zona E l e i t r oa l , na for: ia riu lei , e tc . : 
Faz sa ler aos que o presente, edital v i rem e dele conhe-

cimlnto t iverem e interessar pesai, que lhe foi d ir ig ida a pe- -
lição do teor st.guinte: ' -

E x m o . S r . D : . jui-/. e le i toral . Anita. Guanaes Dourado, 
f i lha de José Augusto da Silva" Dourado e d e Ana' dè L i m a 
Dourado, nascida em 4 de janeiro de'1911, brasi le ira, natural 

. do Estado da Baía cidade cio Morro do Chapéo, com 26 annos 
de idade, possuidora, do título eleitoral n . 9.108, da I a Zona, 
domici l io eleitoral de São. Domingos, inscrição n . 8.920, de 

, .2 4de fevereiro de 1933, residente e domici l iada nesta Capital 
á rua. Haddoek Lôho, bO. casa 5, distrito eleitoral.de 'Rio' Com-

• prido, funcionária pública, rc-quci a V . E x . a alteração de " 
.seu nome, visto passar a assinar-se An i ta Dourado. Teixe ira, 
por haver contraído rúpcks em 12 de fevereiro de 1936 com 
Manoel Isnavd Teixeira, bem como o nome.de seu pae que 6 
José Augusto da S i lva Dourado e não José Augusto Dourado, 
tudo' conforme a certidão anexa. Rio de Janeiro, 1 de março-
r.'e 1937. — An i ta Guanaes Dourado-. Estavam f i rma e letras, 
devidamente xrecordiccidas. Despacho: Retifique-se o nome da 
peticionária mediante publicação de, editais. Rio, 19-3-937. 
-— R. Lagoa . E para constar expediu o presente que será p u ­
blicado pelo "Bo le t im E l e i t o ra l " o afixado no lugar .do cos­
tume. Dado e passado nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 23 
de março de 1 9 3 7 . . — .Pele escrivão, Maurico Teixeira de 
Mello. 

T e r c e i p a Cipcunjseripção 

DÉCIMA SEGUNDA ZONA E L E I T O R A L 

(Distr i tos munic ipa is de Piedade, Irajá e Pen l ia ) 

Ju i z — Dr. Antônio Carlos Lafayetto de Andrada 

Escrivão — Dr. Plácido Modesto de Mello 
RESTAURAÇÃO DE PROCESSOS 

De ordem do D r . Ju i z da 12* Zona Ele i tora l , da 3* C i r ­
cunscrição do Dis t r i to Federal , faço público, para conheci­

mento dos interessados, que pelo M . M . Juiz , f o ram v manda-
dos restaurar os processos de inscrição dos seguintes c ida ­
dãos, sendo também, expedidos os respectivos títulos e l e i -
.toraes: , " _ ' , 

.8.956. Gonçalo Alves dos Santos (2.159), f i lho de Virgílio 
Alves dos Santos e de Eudocia Mar ia da Conceição, nas­
cido a 10 dc janeiro de 1907, em Maceió, Estado de A l a ­
goas, comércio, casado, com domici l io eleitoral no d i s ­
tr i to munic ipa l de Piedade e, residente á rua El ias da 
Si lva, 1. (Inscrito em 24-8-1034). 

9 .173. Waldemiro S i lva (2.168), f i lho de Joana Sampaio de 
Ol ive ira , nascido a 15 de julho de 1911, no Distr i to Fede­
ra l , comércio, solteiro, com domici l io eleitoral no d i s ­

t r i t o munic ipa l de Piedade e residente á rua Botafogo, 
302 fundos. (Inscrito em 24-8-1934). 

10.761. Amyntas Lopes Martins (2.158), f i lho de Ricardo 
Martins c de Mar ia Rosa Lopes, nascido a 31 de dezem­
bro de 1909, no Distr i to Federai funcionário público, ca ­
sado, com domici l io e le i ioral no distr i to munic ipa l de 
Piedade e residente á rua Goyaz u . 744. (Inscrito em 
24.-8-1934) . ' 

10*762. 'Arl indo Fernandes á% Rocha (2.282), f i lho de M a ­
nuel Fernandes e de Mar ia da Rocha, nascido a 18 do 
agosto de 1909; no Distr icto Federa), 'comerciário,.. sol,* 
teiro, com domici l io eleitoral no .distr i to , 'municipal de 
Piedade e residente á rua Lemos Br i to , 21 . (Inscrito em 
24. -8-1934) . 

QUALIFICAÇÃO REQUERIDA 

P r i m e i r a Circimscriçã o 

PR IMEIRA ZONA E L E I T O R A L 

( Distr i to munic ipa l do Candelária ) 

Ju i z :— Dr. Decio Cssario A IVÍEI 

Escrivão — Dr. Carlos Waldeinar de Figueiredo 

Q U A L I F I C A D O S POR D E S P A C H O D E 22 D E F E V E R E I R O 
B E 1937 ' 

4.066 — Dilermando Solual Rosa, ' 
4.070 — Por t i l ho 'Qu i r ino Volgas. 

Q U A L I F I C A D O S POR D E S P A C H O D E 12 D E MARÇO 
D E 1937 " ' 

4.1.27 — Fernando Miguel Pinho de Almeida. -

' Q U A L I F I C A D O S POR D E S P A C H O D E 13 DÈ MkRÇO 
D E 1937 

3.708 — Hi lgard S.ernberg. . .. 
3.715 — Olímpia da Si lva R ibe i ro . 
3 . 7 1 7 - — Vicente . L i m a ,do. Carmo..: 
3.791 — ÇÍaudiò Fe r r e i r a . 

Q U A L I F I C A D O S POR D E S P A C H O D E 15 D E MARÇO 
D E 1.C37 

4.129 — Lu i s Carlos D u p u y . 
'4.130 — Alberto Carlos dc Abreu Rocha. 

TERCEIRA ZONA E L E I T O R A L 

( Distritos içiunicipais de Santa ' Rita, Sacramento e 
São Domin{íoc ) 

Ju i z — Dr. Francisco de Paula Roc ta Lagoa F i lko 

Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

QUA.L IF ICAOS ' POR D E S P A C H O D E 22 D E MARÇO 
D E 1937 

7.073 — José. Corrêa de A lme ida . 
7.974 — Ju l i a Dometil.de de Lucas . 
7.97.5 — Jeremias Flaubert de O l i ve i ra . 

. 7.790 — Jorge da Si lva Dantas. 
7.977 — Lydio José da S i l v a . " 
7.978 — Leovegildo de Siqueira Reis. 
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7 , 9 7 9 — Mar io José. , 
7 . 9 8 0 — Mario de A lme ida . 
7.981 _ _ Mar ia dos Santos Mar t in^ . 
7.982 — Manoel Cardoso Rodrigués«r 
7.983 — Miguel Arcanjo F e r r e i r a * 
7.984 — Oiinto Santos,. 
7.985 — Oceano Modesto. 
7.986 — Quint ino Serapião da Costa a 

7.987 — Teodoro da S i l va R a m o s , v 
7.988 — V i to r ino José A lves . 
8.989 — Vand i r de Agu ia r . 
7.990 — Valter Vi Giorg io . 
7.991 — Agenor L u i s Te i xa i r a , 
7.992 — Antônio P in to -Vieira. 
7.993 — Domingos Godofredo Fernandes-Bragíl; 
7.994 — l l k a S i l v e i ra Braga.. 
7.99» — José Corra de Araújo. 
7 . 9 9 6 — Paulo Corrêa de Araújo, 
7 . 9 9 7 — Oto Martins G l o r i a . 
7.998 — Davino 'Ferre ira da Sitva„ 
7 . 9 9 9 - — VaJetftira Pereira, da Mottarf 

8.00. 0.. S i l v io Pere i ra da S i l v a . 
8 .001. F-ulton de Vargas Vangeler . 
8.002. Ivan V i l e l a da S i l v a . 
8 .003. João Soares. •• 
8.604. Helena E d a dos Rei*.. 
8 .005. Adalberto Pacheco Alves,,. 
8.006. Mar i a Célia dos Reis . 
8.007. L u i s da S i l v a . 
8.008. Fer i s Nicola.u. 
8 .009. Alfredo Feres Nah id . 
8.010. Cíodomiro Amadas de S ique i ra . 
8 .011. Genti l Moreno da S i l v a . 
8.012. José Ramos Nogueira. 

S e g u n d a Cireanser ição 

SEXTA ZOSFA ELEITORAL 
(Distritos waaieipais da Lago», Copacabana » GáTía} 

Juiz — Br. Saul de Gusmão 
Escrivão — Br. Francisco Farias 

Q U A L I F I C A D O S POR D E S P A C H O D E IS D E , MARÇO 
DE, 1957 

7.678. Desire Declc. 
7.679. Armando Le i t e Fernandes. 
7.680-. Valdemiro Costa e Sá. 
7 .681 . L u i s Correia P in to . 
7.682. Herâclito Ribeiro Júnior. 
7 .683. Harálton Cunha . 
7.684. Paulo André Mazíni. 
7.685. Oscar dos Reis . 
7 .686. João Gonçalves Alazão. 
7.687. Antônio Domingos Correi,. 
7 .688. João «Batista A l v e s . 
7.689. Sebastião Dja lma Alves . 
7.690.. L u i s Gontran More ira Nunes. 
7 .691. A k i r Lopes Pere i ra . 
7 .692. Men Hugo Smith, Vasconcelos, 
7 .693. César de Mesquita. Serva . 
7.694. An aí da Alves da Pa lma . 
7.695. Mar ia da Si lva Pa lma . 
7 .696. Graeiema L M i Soares. Va lente . 
7.697. Naíéreia da S i lva P in to . 
7.698. A l z i r a de Br i to Monteiro„ 
7.699. Antônio de Sousa. 
7.700. Sebastião Alves da S i l v a . 
7 .701. Dja lma da Si lva Navarro . 
7.702. Demétrio Mbassáb. 
7.703. Misael José Franc isco . 
7.704. Domingos Martins Fleurí da Rocha'.»' 

DÉCIMA Z0HA ELEITORAL 

< Distritos municipais de São Cristóvão e Engenho Hovo ) 
Juiz — Br. Antônio Eugênio Magarinos Torres 

Escrivão — Dr. Plácido Modesto de Maio 

QUAL IF ICADOS POR D E S P A C H O JW, 26; D E F E V E R E I R O . : 
D E 1937. ' " ** 

7.718. Estêvão José Marques. 
7 .721 . José Soares R ibe i ro . 

wOIJALIFIGADÜ POR D E S P A C H O D E 27 DÈ F E V E R E I R & . 
t ' D E 1937. 

,1.7457 Barnabé da Costa F i l h o . 

' Q U A L I F I C A D O S POR D E S P A C H O S D E 16 D E MARCO 
D E 1937 

6.317. Osmundo Browne de Araújo. 
% 3 4 9 . Maximino Gonçalves. 

Q U A L I F I C A D O POR D E S P A C H O D E 17 D E MARÇO 
D E 1937 

7.147. Sebastião Teixeira» 

T e r c e i r a Circumscripçai 

DÉCIMA SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

(Distritos municipais de Pied*de, Irajá e Penha? 

Juiz — Dr. Antônio Carlos Lafayette de Andradg 

Escrivão — Dr. Plácido Modesto do Mello 

Q U A L I F I C A D O S P|0|R D E S P A C H O D E 11 D E MARQt» 
D E 1 9 3 7 ' " " ' 

12.158. A rqu imimo Caio Lapagess^ 
12.159. Seraf im Nunes. 
12.160. W i l s o n Xavier A l ves . 
12.161. Zulema Fernandes Carvalho. 
12.162. Benedito R ibe i ro . 
12.163. Otacil io José de Souza. 
12.164. José Hugo de A lmeida L e a l . 
12.165. Claudionor Augusto P e r e i r a . 
12.166. Jacinto dos Santos. 
12.167. Amaurí Barreto Pere i ra F i l h o , 
12 . t68 . José da S i lva D u t r a F i l h o . 
12.169. Herc i l ia Lobo d j S i l v a . 
12.170. Antônio Rodrigues de Abreu 
12.171. Manoel Gonçalves da S i l v a . 
12.172. Raul More ira Cartes. 
12.173. Fausto de Melo . 
12.174. Álvaro Matias Pe re i ra . 
12.175. Ezequie l Antônio da Sihwk. 
12.176. Ni lo Ribeiro da Rocha. 
12.177. Agenor Backer de Bulhões. 
12.178. J a i r Gama Neves. 
12.179. Manoel Alves dos Santos. 
12.180. Rolendio de Paulo Ribeir». 
12.181. Alberto V i tor ino do Nascimento, 
12.182. Antonieta Peixoto Souto. 
12.183. Jeronímo de Andrade. 
12.184. Gi lda Beltrão Mouran . 
12.185. Anlecle ia L isboa Bastos. 
12.186. Joana Bat is ta Cruz Matos. 
12.187. Antônio Duarte de Agu ia r . 
12.188. Isabel de Carvalho M^^narí, 
12.189. S i l v iana Guanabara. 
12.190. Jacíra Alves Negro. 
12.191. Al fredo Araújo. 
12.192. Mar i a R i t a Alves Negro. 
12.193. Irene Gracia Kack Carreiro, 

Q U A L I F I C A D O S PIOR D E S P A C H O D E 12 D E MARÇO 
D E 1937 

12.194. Ar l indo Coelho da S i l v a , 
12.195. Mar io Constancio de O l i v e i ra . 
12.196. Graziela da Conceição Mendes» 
12.197. H i l d a S i l v a . 
12.19». Al fredo do A m a r a l -
,12.199. Manoel Pe ixoto . 
12.200. Eduardo Manoel de Carvalho, 
12.201. Al fredo Rodrigues de O l i v e i ra . 
12.202. José L u i z Fe r r e i r a Neto. 
12 .203. Deol inda José dos Santos. ' ' 
12.244. An iba l Cardoso. 
12.205. Antônio Pere ira de Sá. 
12.206. Isaura A r ruda de Azevedo. 
12.307. João de O l i v e i ra Machado. ' 
}2.208. Rufino Frutuoso Gomes.,, 
12.209. João Moreira F i l h e i 

Confere com o O r i g i n a l 
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12.210. Oswaldo-Danceis. 
12.211. Álvaro Franc i squ in i . 
12.212. Bartok-meu Alves Brandão. . 
12.213. Al ice Fer re i ra Barbosa.-
12.214. .Sores da S i l v a . 
12.215. Lázaro Conde. 

Q U A L I F I C A D O S POR D E S P A C H O D E ÍG D L MARCO D E 1937 

12.210. 
12.217. 
12.218. 
12.219. 
12.220. 
12.221. 
12.222. 
12.223. 
12.224. 
12.'225.' 
12.226. 
Í2:227-| 
12.228. 
12.229. 
Í2'.23o! 
12.231, 
12.232, 
12.*233 
12.234, 
12.235. 
12.2"<V 
12.237 
12.33S, 
12.239 
1Ü240 
12.241 
12.242 
12'. 243 

12.244 

12.2113 

Samuel Fe r re i ra V i l e l a . 
Washington de Ol ive i ra Sampaio. 

-Nilton Pessoa da S i l v a . 
Nelson Barreto Meireles. *• 
Mar ia da Conceição de Siqueira Baeta . 
Cândido Marn i ch . 
Arman.io Francisco Simões 
José Bas i l i o . ' , 
Máximo José dos Reis . 
Aurclent ino Chagas. 
leda Serra de Melo Ballembersr. 
F lr -r inca Matos Fe r re i ra da S i l v a . 
.Vü Gonçalves da Costa. 

-JoséGuiO. ' 
'Antônio Fernandes Mart ins. 

Adel ia 'de ' Sá e ' S i l v a . • 
Eraz i l a Tiroco Rosa. 
Pedro Neves, da S i l v a . 
Cinira. Serra de Melo .Rollemberg-
Sebastião Manue l . 

: Raimundo Pavão Ribe i ro . 
, Orlando Coimbra. 

Züah Guimarães Jorge. 
Orlando Gomes Fernandes 
Geraldo Cruz . 
Julie-la- Xengem. 

. Gcorgina de Ol ive ira V;i iva. 

. Joaquim Te ixe i ra de Andrade. — Indeferido em 10 
de marco de 1937. 

. Frntuosr, de Azevedo. —-Indeferido em 16 de'março' 
fc de 1937. 

, Tcodoro Dias d 'Arr ibada. 

PROCESSOS DE INSCRIÇÃO 

P r i m e i r a Circunscrição 

PR IMEIRA ZONA E L E I T O R A L 

( Distr i to munic ipa l de Candelária > 

Ju ia — Dr . Decio Cesarío A l v in i : 

. üscrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

Faço público, para os fins dos arts. 43 do Código e 25 do 
Regimento dos Juízos e Cartórios Eleitorais, que por este Car ­
tório e Juízo da 1° Zona Ele i tora l , estão sendo processados os 
pedidos de inscrição dos seguintes cidadãos: 

L U C I A N O M A R Q U E S D E SOUZA (4.559)-, f i lho de Luc iano A u ­
gusto do Souza e de Alexandrina Idalina M . de, Souza, 
nascido a 4 de abr i l de 1918, em Entre.-Rios. Estado do 
Rio de Janeiro, comércio, solteiro, com domicílio eleitoral 
no distr i to munic ipa l de Candelária o residência á ave­
n ida 'R i o Branco n . 17, 2° andar. (Qualifcação requerida, 
B . E . 25, n . 3.968.) 

J A I M E D A S I L V E I R A CASTRO (4.560). f i lho de Ângelo Ban i 
da S i l ve i ra Castro e de Tereza de Castro, nascido a 21.de 
dezembro de 1906, no Dis t r i to , Federal , comércio, casado, 
com domicílio eleitoral no distrito munic ipa l de Cande­
lária ei residência á r u a da Candelária n . 62, (Qualificação 
requerida, B . E . 100. n . 2.510.) 

A R M A N D O RIBEIRO MACHADO (4.561), f i lho da José Ribeiro 
Machado e de Mar ia Pureza Pitanga Guimarães, nascido a 
18 de v fevereiro de. 1909, no Distr i to Federal , comércio, so l ­
teiro, com domicílio eleitoral no distrito munic ipa l de Can­
delária e residência á r u a da Alfândega n . 34, sobrado. 
(Qualificação requerida. B . E . 20, n . 3.917.) " 

g-ílTUR F E R R E I R A GUIMARÃES (4.562),. f i lho de IMefonso 
Fe r r e i r a Guimarães e de Mercedes Vicente Guimarães, nas­
cido a 18 de setembro dê 1918, em Niterói, Estado do Rio 
de Janeiro, operário, solteiro, com domicílio eleitoral no 

distrito munic ipa l de Candelária e residência á rua dn Ro­
sário n . 64. (Qualificação requerida, B. E . 25. n . 3 775.) 

OSVINO P E N A B R I G L I T M O R E Í4.563). f i lho da Francisco 
Br ig l i tmore e de Virgínia Augusta Pena Br ig l i tmore , nas­
cido a 4 de janeiro de 1913, no Distr i to Federal, estudante, 
solteiro, com domicílio eleitoral no distrito munic ipa l de 
Candelária e residência á rua da Alfândega n . 13, sobrado. 
(Qualificação requerida, B . E . 20, n . ' 3 . 986 . ) • 

ANTÔNIO A L V E S CAMPOS (4.564). f i lho de João Alves de Cam­
pos e de Mar ia do Carmo Mondes Campos, nascido a 7 de 
maio do 1896, cm Poítugal (naturalizado), comércio, ca ­
sado, com domicílio eleitoral no distrito munic ipa l de-Can­
delária e residência á rua São Pedro n. 43, I o andar. (Qua­
lificação requerida. B . E . 25. n . 4 .090. ) ' " -

AFONSO J E S U S T A V A R E S (4.565), f i lho de Tereza de Jesus, 
nascido a 8 de dezembro de 1917, no Distr i to Federal , co­
mércio, solteiro, com domicílio eleitoral no distr i to m u ­
nic ipa l de Candelária e residência á rua do Mercado nú­
mero 28. (Qualificação requerida, B . E . 20, ir . 3.998.) 

A L B E R T O LOUREIRO <4.566), f i lho de Gabrie l Marques L o u ­
reiro o de Ana Merkert Loure iro , nascido a 19 de maio.de 
1914, no Distr i to Federal, comércio, solteiro, com domi­
cílio eleitoral no distrito -municipal de Candelária e r es i ­
dência á rua do Rosário n . 110, sobrado. (Qualificação re ­
querida, B . E . 20, n . 4.002, I a. zona..)- , 

ÜRNESTINO B A R B O Z A DOS SANTOS ' (4.567), f i lho de Ernesto 
Barboza dos Santos e de Fermiana Mar ia dos Santo?,'nas- . 
cido a 0 de abr i l de 18S9, em Vassouras, Estado do Rio de 
Janeiro, funcionário munic ipal , com domicílio eleitoral no 
distrito munic ipa l de Candelária e residência á rua da 
Quitanda n . '84, sobrado^ • (Qualificação requerida, B . E . -
20, n . 4.009.) 

11AIDÉE B E R G U I E L L E (4.568), f i lha de; João Eugênio Ber - -
guielle c de Adela Berguielle, nascida a 12 de outubro de 
1906, no Estado de São Paulo, funcionária munic ipa l , com 
domicílio eleitoral no distrito munic ipa l de Candelária e 
residência á rua Buenos Aires n . 41, sobrado. (Qual i f ica- ' 
yao requerida. B . E . 20, n . 4.014.) 

H E N R I Q U E P E R E I R A D A S I L V A (4.5681, filho, de Antônio Pe­
re i ra da S i lva e de Jovontina Pereira da Silca, nasçHo a 
12 de junho de 1904, no Distr i to Federal, comércio, casado, 
com domicílio eleitoral no distrito munic ipa l de-Candelá­
r i a e residência á rua da Quitanda n .126. (Qualificação 
requerda, B . E . 20, n . 3.868.) 

IRENE GOMES MACHADO (4.570). ' f i lha dcAloísio Gomes R o ­
gue e de Margarida da Si lva Rogue, nascida a 3 de junho 
de 1904, no Distr i to Federal, doméstica, casada, com domi­
cílio c lc i tora l .no d is t r i to -munic ipa l de Candelária e r es i ­
dência á rua Buenos Aires n . 57, sobrado. (Qualificarão 
requerida. B . E . 20, n . 4.015.) 

.tZIDRO F E R R E I R A (4.571), f i lho de Francisco Fer re i ra e de 
Ana Ferre i ra , nascido a 1 de dezembro de 1894, no Distr i to 
Federal , comercio, solteiro, com domicílio eleitoral no dis -
'frito munic ipa l do Candelária e residência á rua da. A l ­
fândega n . 2G, sobrado, (Qualificação requerida, B . E . 20, 
n . 3.875.) 

I SAURA MARTINS MORAES REGO (4.572), f i lha de João 
Lu i z Martins o de Maria Antonia Martms ; nascida a. 1 de 
novembro de 1900»' no Distr i to ''-Federal, doméstica, ca ­
sada, com domici l io eleitoral no distrito munic ipa l de 
Candelária e residência á-rua do Ouvidor n . 98, sobra­
do. (Qualificação requerida, B . E . 2 0 . . n . 3 .872) . 

J O N A T H A S P INHEIRO L I S B O A (4.573), f i lho de Jonàthas 
Lisboa e do Olga P inhe iro Lisboa, nascido a 6 de dezem­
bro de 1912, no Distr i to Federal, 2" tenente do Exerc i to-
Nacional, casado, com domici l io eleitoral no distrito m u ­
nic ipal de Candelária o residência á rua da Quitanda n . 
182. (Qualificação requerida, B . E . 20, n . 4 .022) . 

L U I Z SOARES (4.574),. f i lho de Lu i za Rosa de Jesus , :nasc i ­
do a 25 do dezembro, de 1916, no Dis t r i to Federal, f u n ­
cionário munic ipal , Solteiro, com domici l io eleitoral no 
distr i to munic ipa l dc Candelária e residência á r u a do 
São Bento n . 17. (Qualificação requerida, B . E . 20, n . 
3 .882) . - - - -

LAURTNDO DTAS D A F O N S E C A (4.575). f i lho de João Dias 
dá Fonseca e de Emferiana Pere i ra Dias, nascido a £9 de 
janeiro dc 1897-, em Vassouras, Estado do Rio de Janeiro, 
funcionário munic ipa l , casado, com domic i l io eleitoral 
no distr i to munic ipa l de Candelária e residência á*'»ruffi 
da Alfândega: n . 55, sobrado. (Qualificação requerida, 
B . E . 20. n . 4 . 0 2 7 ) . - . " - 1 

MARIA HERMÈNECtlLDA GUIMARÃES (-4,578)'. f i lha -ée 
. A iraa Mnrfa'-dos '-Prazeres, nascida a 13 "de. afeál' s t e * »W, 

Orig i 
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om Maceió, no Estado da Alagoas, doméstica, casada, com 
domici l io eleitoral no distr i to munic ipa l de Candelária 
o.residência a rua 1" de Março n . 104. sobrado. (Qual i ­
ficação requerida, B . E . 20, n . 4 .031) . 

M A M NA COSTA (4.577), f i lha do Miguel Costa e de Recil ia 
C.o.-t'\, nascida a 3 de junho de 1910. em Floresta dos 
T.ef'."s, Estado ile Pernambuco, doméstica, solteira, com 
domicil io eleitoral no distrito munic ipa l de Candelária 
e residência á rua Dou Gcrardo n . 48. sobrado. (Qual i f i ­
cação requerida. B . E . 20. n . 4.034) . 

M A N O E L D E OL IVE IRA (4.578). f i lho .do A l r ixo José E x -
posio o de Mar ia Rosa Exposto, nascido"a 4 de fevereiro 

- " <;io 1898, no Distrito Federal, comércio, casado, com .do-
. niic.ilio r le i iora l no distrito munic ipal de Candelária e 

residência á roa do Rosário n . 78. sobrado. (Qual i f ica­
ção requerida. B . E . 20. n . 3.88Q). 

UOBERTO SOARES D E MATOS (4.579), f i lho de Antônio 
Álvaro de Matos e de Joveni l Soares de Matos, nascido 

. a . 31 de maio do 1917, no Distr i to •Federai,, comércio, so l ­
teiro, com domici l io eleitoral no distrito munic ipa l de 
Candelária, e residência á rua Biier-o* Aires n . 47. (Qua-

- l i f icnrSo r o fw r i dn . B . E . 20. n . 3.898) . 
VJ.VAr.DO A V E L I N O P E D R A (4.580). f i lho de João Avel ino 

Pedra e de Mar ia da Anunciação Pedra, nascido a 4 de 
fevereiro de 102, cm São Pedro. Estado ria Baía, f i m -
cionário federal. ca<~ado. com domici l io eleitoral no .dis­
tr i to munic ipa l d° ÇandeiaHa o residência a m General 
Câmara n . 71, sobrado. (Qualificação reonerida, B . E . 
20, n . 4.048) . 

DART.I A L V E S D K B A P R O S (4.581L f i lho de Antônio Alves 
. .dc Barros e de Maria da Roncoirão. nascido a 27 de agos­

to de 1910. no Distr i to Federal, comércio, solteiro, com 
domici l io eleitoral no.Çdisfrifn munic ipal de Candelária 
p repider"'à •'<. rua de S^n Pedro n . ?8 . (Qualificação r e -
ntipriria. R F . ?S. n 4.065>. 

TOSrê U M A D E C A R V A L H O (4.582), f i lho de .Eu lych io L ins 
de Carvalho e do Futhália, L i m a de r.n.rvplho. nascido a 
5 de outubro de 1914, em'Araeajú, Eslado de Sergipe, 

comércio, solteiro, com domici l io eleitoral no distrito 
munic ipa l de • Candelária e residência á rua Buenos A i ­
res n . ?3, sobrado. (Qualificação requerida, B . E . 20, 
n . 3 .958) . 

L E A N D R O • FRANCISCO V I L E L A , fi lho, de Ciríaco F ranc i s ­
co V i l e l a e de Perc i l iana Maria da Conceição, nascido a 
10 de abri l de 1906, em Queimado. Estado do Rio de J a ­
neiro, chauffeur, casado, com domici l io eleitoral no dis­
tr i to munic ipal de Candelária e residência á rua Buenos 
Aires n . 2R. sobrado. (Oualificicão reonerida) 

M A N O E L MOREIRA D A COSTA -(4.584). f i lho de 'Ezequio l 
F i rm ino da Costa o de Mnriana Santos ria Costa, nascido 
a 15 de fevereiro de 1900 em Ouixadá. Estado do" Ceará, 
comércio, solteiro, com domici l io eleitoral no distrito 
munic ipa l de Candelária P. residência á rua Buenos A i ­
res n . -37, sobrado. (Qualificarão requerida, B . E . 20, 
n . 3.980) . 

A N T E N O R P E R E I R A DA S I L V A (4.585). l i lho de Agenor 
Pereira da Si lva e de Mercedes Maur i l i a da Si lva, nasc i ­
do a 1 de dezembro de 1916. no Distr i to Federal, operá­
rio, solfeiro. com domici l io eleitoral no distrito m u n i c i ­
pa l de Candelária e residência á rua de S . ,Pedro n . 58, 
sobrado. (Qualificarão reonerida, B . E . 125. n . 3.078)-. 

ASCANIO JOSÉ D E SOUZA (4.586''. f i lho de Francisco José 
dc Souza e do Iracema Perfoi l de Souza, nascido a 13 de 
maio de. 1912. TIO Distr i to Federal , comércio, casado, com 
domicílio eleitoral no distr i to nwnic ioa l de Candelária e 
residência á rua da Candelária n . 15. (Qualificação r e ­
querida. B . E . 30. n . 4 . 1 2 3 ' . 

SIMON W E I S Z (4.587), f i lho de Ignatz We is * « de Ka thah i ra 
Vveisz, nascido a 15 de maio de 1891, na Tchecoslovaquia, 
brasi le iro naturalizado, .negociante, casado, com domicí­
l io eleitoral no distrito munic ipa l de Candelária e r e s i ­
dência á rua do Rosário n . 51, lo ja . (Qualificação r e ­
onerida. B . E . 25. n . 4.083) . 

• I S A U R A REIS D E A N D R A D E (4 .588 ) , f i l ha de Alfredo Reis 
e de Miguel ina Rosa, nascida a 26 de novembro de 1915, 
n o . Dis tr i to Federal , doméstica, casada, com domicílio 
eleitoral no distr i to munic ipa l de Candelária e residên­
c i a á rua da Alfândega n . 43. (Qualificação requerida, 
B. E . 25, w. 4 . 0 7 8 ) . 

-FRANCISCO D A CUNHA S A L D A N H A (4.5891, f i lho de M a ­
noel da Cunha Saldanha e de Eudox ia E m i l i a Saldanha, 

v nascido a 26 de setembro de 1875, em Recife., Estado de 
\ Pernambuco, marítimo, casado, com domicílio eleitoral 

no distr i to munic ipa l de Candelária o residência á r u a 
do Rosário n . 46.. (Qualificação requerida, B . E . 27 

- n . 4 .119) . 
MAURÍCIO A N T U N E S F IGUEIREDO. (4.590), f i lho de Octa-

vio Antunes Figueiredo e de EÍv in Izabel Corroa, •nas­
cido a 25 de maio de 1915, no Distr i to Federal, alfaiate 
solteiro, com domici l io eleitoral no distr i to municipal 
de Candelária e residência á rua do Rosário n . 39 . ' 
(Qualificação requerida, B . E . 25, n . 4 .080) . 

E L I S A AGUIAR D E ?OUZA (4.591), f i lha de José Aguia i 
Rodrigues e de Cr ist ina Fernandes, nascida a 14 de ju-

" lho de 1914, no Distr i to Federal, comércio, casada, com 
domicílio eleitoral no distrito munic ipa l de Candelária 
e residência á Avenida Rio' Branco n . 113, • sobrado. 
(Qualificação requer ida ) . 
Distr? 'o Federal, 19 de março dc 1937. — Pelo escri­

vão, Juvenal de Araújo. 

TERCEIRA ZONA E L E I T O R A L 

- (Dis t r i tos munic ipais de Santa Ri ta , Sacramento e 
São Domingos ) 

Ju i z — Dr. Francisco de Paula Rocha Lagoa Fi lho 

Escrivão — Dr. Carlos Waldemar do Figueiredo 

Faço público, para os fins dos artigos 43 do Código e 25 
do Regimento dos Juízos e Cartórios Eleitorais, que por este 
Cartório e Juízo da 3 a Zona Ele i tora l , estão sendo processados 
os pedidos de inscrição dos seguintes cidadãos: 

TASSO DA CRUZ P A U L A (8.595), f i lho de Mar ia José Areias, 
nascido a 17 de julho de 1915, em Itaocara, Eslado do 

Rio de Janeiro, solteiro, comerciário, com domicílio e le i ­
toral no distrito munic ipa l de Santa R i t a . (Qualificação 

• requerida, 3° zona, n . 7 .421) . 
L A U D E L I N O RODRIGUES (8.596), f i lho de Antônio Rodr i ­

gues e de Custódia de Jesus, nascido a 4 de maio de 1918-
no Distr i to Federal, solteiro, comerciário, com domicílio 
eleitoral no distrito munic ipa l de Santa R i t a . (Quali f ica­
ção requerida, 3 a zona, n . 7 .505) . 

P E D R O MIRANDA D E SOUZA (8.597), f i lho de Oséas M i r a n ­
da de Souza o de Mar ia Joaquina de Souza, nascido a 17 
de setembro de 1908, em Lagarto, Estado de Sergipe, so l ­
teiro, funcionário munic ipa l , com domicílio eleitoral no 
distrito munic ipa l de São Domingos. (Qualificação re ­
querida, 3" zona, n . 7.549) . 

E D G A R D D E A Z E V E D O D E L G A D O MOTA (8.598), f i lho de 
José Delgado Mota Júnior c de Mar ia de Azevedo Delgado 
Mota, nascido a 17 de março de 1917, em Campos, E s ­
tado do Rio de Janeiro, solfeiro, estudante, com domicílio 
eleitoral no distrito munic ipa l do Sacramento. ' (Qual i f i ­
cação requerida, 3" zona, n . 6 .717) . 

ARI D E F R E I T A S (8.599;, f i lho de Pedro José de Freitas o 
de EurídJce de Freitas, nascido a 9 de agosto de 190/, 
em Caxias, Eslr.-".'o do Rio do Janeiro, solteiro, comércio, 
com domicílio eleitoral no distr i to munic ipa l de Sacra­
mento. (Transferencia do Estado do Rio, título 2.313) . 

GALDINO FRANCISCO D E O L I V E I R A (8.600), f i lho de El ias 
José de Ol ive ira e de Mareelina Franc isca de Oliveira, 
nascido a 1 de abr i l de 1900, no Dis t r i to Federal , casado, 
operário, com domicílio eleitoral no distr i to munic ipa l 
de Sacramento. (Qualificação requerida, 3 a zona, núme­
ro 4.487) . 

JOSÉ T R I U N F O D A S I L V A (8.601), f i lho de Manoel Tr iunfo 
Lopes e de Mar ia Joana da Conceição, nascido a 1 de j a ­
neiro de 1903, em Araoatí, Estado do Ceará, solteiro, co­
merciário, com domici l io eleitoral no distr i to munic ipal 
do Santa R i t a . (Qualificação requerida, n . 6.182, terceira 
zona). 

A G E N O R D A S I L V A R O D R I G U E S (8.602), f i lho de Antoníc 
da Si lva Rodrigues e de Fernanda More i ra da S i lva Ro­
drigues, nascido a 7- de setembro de 1902, em Campo?. 
Estado do Rio, casado, comércio, com domicílio eelitora! 
no distrito munic ipa l de Santa R i t a . (Qualificação reque­
r ida , n . 7.134, 3* zona). 

NARCIZA R O Q U E L E S I L V A (8.603), f i lha dc L u i z José K i -
colau Roquel e de Carolina Roqucl e Si lva, nascida a 4 de 
novembro de 1915, no Dis t r i to Federal, solteira, d a t i ­
lografa, com domicílio eleitoral no distr i to munic ipa l de-
Sanla R i t a . ^Qualificação requerida,, n . 7.470> toneirite&i 
zona) . 
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$0m GONÇALYES' DOS- SMHTOSS .(«••..(W. fiffiro dte Smê (Sm-
' ' - çaffves dos-Santos R. de Mana» Aí&iandri-Ba da. Virgem,, 

nascido, a. 27 de fav-are-Iro- d.e-, tM2„ e m Aracaju,. Esiadir dft 
' . .Sergipe,, solteiro,; ma.ritim04.com: domicílio- eteitecai rm. 
'• disfeito municipal , de São Domingos» (Transícrênciat do 

Estado de< Sergipe,, títtüo- n . 1.481',) _ 
^SANCISCQ: EZEN-TÉ' (8..6'Qõ),. f i lho de. Caetano Riente e de 

Paul iha. Santora, nascido 1 a 6 de agosto, de 1918; no- pis* 
tricô- Federal , solteiro, comércio1, com domicílio eleitoral 
nó* distrito mun ic ipa l de. Sacramento. (Qualificação- r e ­
querida* i u T.9A%. 8? taa*$: 

.-rííAWCTSE©: D E - O Ü W B i : (8.G06), fiffin de Margar ida-Na-
zar/eth,. nascido a» 1 de abr i l de 191T,. era Belém, Estado 
do- Pará",, solteiro, operário,, cem; domicil io- eleitoral no 

• distr i to munic ipa l dte Sacramento. (Qualificação- reque-
, rida 1, i r . 7'. 4íü. S*' zona-.). 
' A-LMIRO J A I M E . D E SOUZA (8.607), filüo de -Antônio Emídáa 

de Souza e de Horteíina_ Carolina- de-Souza, nascido' a 13 
de ju lho de 1898i em: Itabadana,. Estado- -de Sergipe,, so l ­
teiro, comércio, com domici l io eleitoral no distrito m u ­
n i c ipa l de- São Domingos. (.Transferência, da Estado de 
Sergipe-, título n . 1.2(5u')-.. 

AMÉRICO D E , O L I V E I R A CASTRO (8.608), f i lho de Januário 
Vicente de. 0:íveira<. rrascido ÍU 1 ate dezembro-de- 186?,, em 
Tabolelro.. do Tan--bo,..Estado- dc Minas Gerais,, casado:, co­
merciaria» eoiJi. domieflfr»' e le i toral no. distrito- munic ipa l 
dc Santo S i ta . {.Qualificação requerida-, n . 7.487, 3 a . 
zona-).. 

. I2TABEL. MAfilZV E-EORES- CS-.009)... f i lha. de. Joaqu im José. d a 
A^srJaar Marfe e de- Ceeilsa. do< Rege- Ama-rãí Marfe,, aasr-
ciria-fa-11. dt1 afiril- de 1,900,. no* Distrito- Federe i , viuva,, f un ­
cionária* municipal, , conv domici l io eleitoral no distrito; IHH-
mc ipc l de- S5i» Domingos.: (Qnalifreação- requerida-, n u ­
mero-7-~7-4-3i 3 X zona) . 

li35fiiMKíO.-SfâtB." ALMsEMJá? ç&JÀi<Q),. f i l l ie de-José-de* Almeàdu. e-
dte- DjaEÍrar.-Ribeiro,, nascido a. 2a. de- setembro dte1916,. 
©fetrrt.o Federal , solteiro; -comertrie,.. com damiciüo e l e i ­
toral ns- distrito iriunicrpat- da Sacramente. ('Q.ua-Kíicaç-3e-
raquc-ráii,. rz: 7^2â5, 3^-zona-) ... 

YE©5©MQ PEREIRA- (,§.-0:11.) „ f i lhe de Pedro- 'Haimundo- Pe­
reira, e-- dc Alz.eiinji: Pvreiá-P- àr> Garvaibo,.. nascido, a. 20 r de 
íeverei '0 de -1:90.9.'.. on?= Niterói,. Estado- d»;. Rio,, solteiro-,, 
oper-arm,. com d»n>ir ílki eiejtonal, no- distrito municipal ' d» 
Sacramente- „ (Qualil'cação reqíie.rids, n.. 7.458;. 3* ronarj'. 

• (.fiCHLLV VERC-GAI (1-.612:),. tülia. de FlorenGib Veroca i e de 
Bdef oa«.;.nai de Souza. Vccocui'.. nasciüa a. 25 de março tí.e 
l-üéGi n>- Kásliàt* Federai',. solteira,, cornerc-io,. «om- domi ­
ci l io eleitoral no dstrüo munréipol de Sacramento. (.Qua-
liáicacãte requerida:;, n.. G'..582... 3?"zona).. 

DOMINGOS PEREIRA- (S:.6íS),y filbo dte Bernárdb^ Pere i ra e 
de Lairra*. de Jescs Peneiia.. naseidij. a. 9; de agosto de-1895-, 
no: .Distrito^ Féd»ral„ casado* operário,, com d.Omfcffio. e le i ­
toral, na d iste ido ni i infe ipal de- Sacramento.. (.Quafifiea-
cã-o reanerida.. n., T-452. S* zona.)., 

<L1LA.ND? : M) DfAS- MA-RTLNS' ('á'-..G'14i),. f i lho de: Manoel D ias 
; ;.. Mar t ins e da 'Regina D ias Bastos,, nascido- de janeiro 

da ..191,6-. n», Disícit©- Feribraív soUeina». ctjmaPCTaarfi),, eefe-
dom-ici-iJO- e le i toral mc distrito mMi-JJeipal dte' Santa: R i t a . 
(Qualiiâcn^ão- raqucr.idãi. n.. 7'.,513,

1. 3?' zonas). . 
TTAv&IBA. 150R.SES COELB1G: fff.ff-tSO... filbo d>e Xméí Horges. 

Ccielho- Q: Se: Ma-xia Ca-rfota de-Jesiis., nascido- » T d» a f e i l 
-de: 1:900, eía Kodfek-o de. Ubá,. Estado, de: Munas Gerais,, so l ­
teiro, o.{5era-rio„ com: dbmseiiig. eleitoral no distrito- m u n i ­
cipal, da- Scer.am:ente.. (iQualiflcaçân r.eqjierida-, n . T.029, 

<• 3* zona) . » 
A L A t O E . EUGJKílA D i i i TRA {S...G-1-0-),: f i l ha de- Aprigio- Pere i ra 

Dutra, e- ãi. Maria» Eugenia; Dutra,, nascida a 18 de a b r i l ée 
190'»,. e i » Criweico,, Esfado\ die Sãó> Paulo,, solteini,. domés­
tica,. o.JiB domici lm eleitPirai no. distr icto munic fpar de 
São Domingos. (C£uali;ricação reqxierida,. n. 7.2:63, 3 ' 
zona.). ' 

LÚCIO M A N O E L CORRÊA (8--61.7/)., f i lho de A v e l a » S i l ve i ra 
de Liusa,. nascido a 25' de a b r i l de I f l í l , no D i s t r i t o Fe> 
deral, solteiro,, comercio,, com domic i l io eleitoral no d i s ­
tr i to mi-micip-at do Santa. R i t a . (Qualificação reqperida, 
n . 7.027, Sazona) . 1 

ANTÔNIO JOSÉ" D O S SANTOS (.8^.618), f i lho de Joés Joa ­
quim- dos Santos e de Joana Batista dos- Santos, nascido a 
9 de juiho de. 1.SS6, era rtabaianinlia, Estada de- Sergipe-, 
casado, 3 o sargento do Exercito, com d-omicilio eleitoral 
no distr i to municipal: do Santa R i t a . (Qualificação r e -

. querida, n . 7.624. 3*'zona)-. 
P E D R O DIÓGENES RISO (8.019), f i lho de Vicente Diógenes 

e de Mar ia Diógenes, nascido a 3 de agosto de 1908. em 

- eibiratnri- marerèigaT.. coca- domici l io 1 e le itoral no disteiteJi mu-
niciítal « e Santa Mtw. (.Qu-afifiicaçâó' requerida,, n.. T.364, 
3" zouc.). 

NAMüiR D * GRAÇA C A R V A L H O (8-.620), ffilho de Gifâtão- d » 
Graça. Sarvalbo, e- de Aiü-e- Augusto da Rocha Carvalho,^ 
nascido, a. 1-2 d&; novenifeci.- de- 1914, no Dis t r i to Federal , 
casadbv operário), com- ds-ra-icitio .eleitoral- ns- d is t r i to m u -
nicipa-Lde Sante-. R i t a ; (QJjaüíicacãb r.equtrida,. n ' . 7'.642, 
3" zona) . 

OJ5^Ar,l>0 ZTEDE C8.621.)., fiUio de Mignel Ziede e de. J u s -
t ina Miri-garisitÊ Ziede-.. nssEadb; a IO1 de iuffio d e lSfl7,~ em 
Mirai," Estado- de M'ir.ay, solteiro, comerciário, com: domi ­
ci l io eleitoral no. distrito: rnsmicipa-l. de .Sãõ- DomingiDs. . 
(.Qiialificaçjla requeridav a . T. 222; 3a* zona.), 

CARLIN-DO B E N T O (8i,-6290v filüo de Antônio Btete e de 
France l ina Bento;, nascido- & 29( de junho d n 1910, em Cam­
pos,. Estado d » Rio de- Jiaséhs^ casado- operário-, com: do­
mic i l i o eleitoral n » d isMcto , mnn ic ipa l de Santa R i t a . . 
(Oualificação- requerida», n . 7". 572f, 3 a zona) . 

MANOEL . MAsRQSJES- P O R T E L A JÚNIOR, (-8.630)), filhos de M a - . 
noel Marques: PPrtela, e dte Afiáiias Francisca de Melo, nas­
c ida a íi' dfe agosto de: 1*91-6,. no DistriGto Federal , solteico, 
c-aminerciário,, com. domárflio- e le i tora! no- d istr ic to m u n i ­
c ipal -de Santa- R i t a . CQualífãea^ãó-r^o^erida, n . 7.794, 
3?» zona-,)' 

D0MOT&OS F E R N A N D E S , BaFTES, (8.631),. f i lbo de Antônio 
Brites» e dte JoséTai. Rosa. Espinheiro^. nascida a 9» dc 

de 1908, em Iffiaaasú,. Estado, dio R io de- Janeiro, solteiro, 
oçerariby com» domiéilio, eleiitoita!l» no> dislácicto> mHtóeipal- te 
Santa Rita». (Transfèrêamífe. da- íStada- db'Rlb- d© Jameiro, 
títulos n . SK.ffi8». ? 

V A E D l L I N A v D A SELVA MtDREERvf. (*. 632? „ fHba de Rorar,io 
da. S&va- Moreiisai e- dte €ünl£Berania» do- Amparo Moreira 
nascida; a 22 dé m^rço dfe no, Districto, Federa l , 
salteirte, domestísa .̂. cara '«feorijefflb! eleitoiia-f no: districto:-
municipal- de Sacraaienfeo-. fQyalifijKiç.ã» requerida, n-n-
mero. 7.401-, 3*^zona>.)' 

RASBERG-: D K S O T S * . Pl« rHQ. FILHO» (8.63a>,. f i lho, de Rasberg 
de; Souza. Pinto- e de- OH&da. de. Ctoagas Pinto,, nascido- a, 
2í3í de o-ufubro. ds- iSáfy. no Dislrrefco Federa^ solteiro, co­
mércio, com domicilio^ eíeiJ/oral no- districto m*aiieipa:l' de 
8§* Domiagos, (.QliaiafisaEçSo1 requsrid»., n . 7.395, t « " -
eerra zona-, )• 

J07U) RUF INO m& SANTOS (8-634). f i lho da Rui ino. José 
do» S&aatâas e- de Mar i a dã. Comcsicâo: Santos, nascido; a. 20 
dte março. dte. iW9„ no. Estado de. Bcrnambuco, (Tiínbatíba'), 
•s»l:tetru, commercrarioi.com- domici l io eleitoral-, no- disíirieto-
m n n M p a l dei S m t s R i t a . (Qualif icaçoã requerida numera 5 

7.72SC,, 3» zona».)' . 
Lü-f» D E A S S I S C8-.635Í-,. filho, de- Jfoão Ferre i ra , de, Assis, e de 

R-ttra Assis;, nascido: a. 10: dfe iuaho.- d » t9íl5;. Barra i Boni ta , 
EMadte- dte- S\ Paaloi, solfeiro;. conamereiari-o,. com. dontícilio 
eieitorai' na> das&ricb» muniGi^Kl de,-. Santa. R i t a . ' (.Quad:iííca-
ção-requ.eridHj.n. 7". 800; 3 a - zona-.) 

JO'áQ;UIM LOIOE.A EELHO? (8..622L.f Hfto, dfe JaaqpáQ..Franeiscoi 
'Lraaffe- BasKsta» e- dfe Emiliia?, d®. Eosei». Barata^ naBEi-d-õ s> 

8 cie jaaisfco dS» 1-9)1-4, enx M t e l . Estíada. d » Rio- Grande- do 
ESanfej. sflüsicsv. eontâserov cem< dcuniüio,- eleMonrl no. dástri-
ta-dfe S.. %Boradngpsr. (.âisi]Mi£ae§» rctEossiidav, G>^3v 3* 
zona»-) 

âfíTGÍSK» 'amàmA PAIS: (9i..m}K f i l t e da JSoto: Sttond» Pafe-
e dte Márgaricfâi dlffs Stefes^, na^iilb.' a* 22í ékt jain&a- dte tS9Sr 

Portugal 1 (nsDteraiizaíto»),, casado t f. mamtàffài\, com cfoml-
01110- E le i tora ! no- dstrü»; miinifeipasl; cite Sfenia; Ri ta . (Qua-
íiiieaeã% requOTidav, n. . T.il6», 3^ zona».) 

N E L S O N V I E I R A R A M A L K O (8i..62.4,):„ falho: da Rosa, da. S i lva 
Ramaíbo, oaacSfo s 20) dfe agosto- dte f 91/8>. n s Distr i to, Fe?-
dteraív soítefro,: operário',, conx doáiieilia- e ie i toral no d i s t r i ­
to- munic ipa l d& Sà^ramenÉa-. (PualMica^ão: requericia-, n u -
mero T.Sffí, 3 * zsnu.) 

C A R L O S V I E I R A D E ASSUN.Ç-ÃO (S..6-2S),. f i lho de Carlos A s ­
sunção, e de Mar ia Vleírai Assunção,, nascido- a 6- de- setem­
bro dte 1003». no- Distric.te Federal,, solteiro,., operário,, c om 
domeii l io eleitotat no- distrito; municipal , de. São- Domingos^ 
(.Qualificação requerida, n . 7..231:.. 3*- zona. )• 

V I T A L NUNES: E S C A R A M I (8'. 626.-),. f i lho-de José Escarami e 
de E rnes t i r a da Silva. Nunes,, nascido a 17 de dezembro de 
1.907,. no Distr i to Federa l , solteirOi. motorista-,, com domic i ­
l io eleitoral no. distr i to munici-pal de São, Domingos. CQo*-
1'ificaçã-Q, requerida,, n . 7.751, 3 a zona.) 

MARTA DA. COROACÃO' CAMARGO (8.6-27.), f i lha. de. Let inW 
Bernardo Gamarco Castro, e de A n i z i a Salatier Barbosa de 
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'Castro; nascida a 31 de ju lho de 1906,-em Rio Claro, E s -
tauo ÜO n io ao Janeiro, casada, doméstica, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipa l de São Domingos. (Qua­
lificação requerida, u . 0.70S, 3 a zona.) 

ANTUNiü"'JLEIXJÜIRA L A S I L V A (8.628)", f i lho de Pedro T e i -
' '• ; .c ira da Si lva e de Raymunda Te ixe i ra da Siiv.a,;nascido 

a 21 de janeiro dc 1908, em S. Mar ia Magdalcna, Estado 
do Rio de Janeiro, casado, operário, com domici l io eleitoral 

' no districto munic ipal dè Santa R i t a . (Qualificação-reque­
r ida, n . 7.053, 3 a zona.) 

N 0 1 U V A L CHAVES- (8 .636 ) , f i lho de Vicencia Mar ia da Con-
'-' ceição, nascido a 15 de agosto de 1911, no Distr i to F e ­

deral, solteiro, funcionário publico, com domici l io eleito-, 
ra l no distrito munic ipa l de Santa Ri-ta. (Qualificação r e ­
querida n . 7.741, 3 r ' zona.) • • 

CÍCERO SOARES D U T R A (8.637), f i lho de Apr ig io Pere i ra 
Dutra e de Mar ia Eugenia Dutra , nascido a 1 de ju lho 
do 1904, cm Nata', Rio Grande do Norte, solteiro, co­
mercio; rüm domici l io eleitoral no distrito munic ipa l de 
São Domingos. (Qualificação requerida n . 7.423, 3 a 

zona . ; 
MANOEiVNARCISO F U R T A D O (8.638); f i lho do Leandro A n ­

tônio Furtado- e'du Mar ia Antonia Furtado, nascido a 18 
de março dc 1872, em Porto Alegre, Rio Grande do Su l , 
casado,-pedreiro, com domici l io eleitoral no distr i to m u ­
nic ipal de São Domingos. (Transferido do Estado de M i ­
nas, t i tulo 2 .060. ; -

•ARMANDO H E N R I Q U E D E MAGALHÃES (8.639), f i lho dc 
José Caetano Henrique c-do Fe l i smina Rosa Batista, nas-

. c i d o a IC de setembro de 1890, no Distr i to Federal , c a ­
sado, .comerciário, com domici l io eleitoral no distrito m u ­
nic ipal ile São Domingos. (Qualificação requerida n u ­
mero 7. 579, '3 a zona.) 

A T AN A l , PA X A V I E R A L V E S (8.040), f i lho dc Pedro Antô­
nio Alves e do Lu i za Rosa-Xavier Alves, nascido a -19 

d;-'fevereiro cie 1912, no Distr i to Federal, casado, operá­
rio, com domic i l i o , eleitoral .no 'd istr i to munic ipa l de 
Santa R i t a . '('Qualificação requerida n . 3.074, St* zona.) 

^ANTÔNIO T H I E R S D A U M A S (8.041), fiílio do Gabrie l D a u -
mas o de E l c t a Daumas, nascido. a 16 de j unho ' d e 1909, 
(Mi São «onçalo, Estado do -Rio, casado, comercio, com 
duimeüio o oitoral no distrito munic ipa l ' de São D o m i n ­

gos. (Qualificação reonerida n . 7.054, 3 a zona.) 
S ILVINO JOSÉ' D O ' N A S C I M E N T O ( 8 . 0 4 2 ) M i l h o de B e n e - . 

dieta Mar ia das Dores, nascido a 12 dc agosto de 1913, 
cm Macaé, Estado do Rio, solteiro, operário, 'com domi ­
ci l io eleitoral no distrito munic ipa l do São Domingos. 
(Qualilicacão requerida, n . 7'.048. ' 3 a zona . ; • 

' Itül-TNO A U G U S T O CARNEIRO. (8.04.3), f i lho de José Manoel 
Carneiro e de Isaura da Cruz Carneiro, nascido a 21 de 
agosto de 1916, no Distr i to Federal, solteiro, operário, 
com domici l io eleitoral no distrito munic ipa l de Santa. 
Riía. (Qualificação requerida n: 6.318, 3" zona.) 

•LEXO GONÇALVES (8.044),- fi ho de José Gonçalves Pere i ra 
e dc Maria Casimira Gonçalves, nascido a 24 da fevereiro 
de 1889. em Tafiolciro do Pomba. Estado de Minas, so l - , 
teiro, negociante, com donvci l io-ele i toral no d i s t r i t o -mu­
nicipal dc São Domingos. (Qualificação requerida n u m e - ' 
ro 7.750. 3 a zona.) 

•MARGARIDA PE.1EIRA RODRIGUES (8.045), f i lha de F r a n - ' 
cisco Rodrigues .Neto da Odi l ia Pereira Gouveia, nas­
cida a 21 de março dc 1913, no Distr i to Federal, so l - , 
lo i ra , comercio, com domici l io eleitoral no distrito m u ­
nic ipal de São Domingos. (Qualificação requerida n u - ' 

•mero 0.882. 3» zona.) • • " . 
• L l lVTNO F E R R E I R A D E SOUZA (8.G40), f i lho dc Norberto' 

Fe r re i ra dc Souza, o do Edna Rita Fer re i ra da Conceição, 
nascido a 13 de junho de 1015, cm Trajano dc Morais, E s ­
tado do Rio. so loiro, comercio, com domici l io eleítdral-
no distrito munic inal de Santa R i t a . (Qualificação re - ' 
querida n . 7.7f«. 3* zona.) 

A R M A N D O MONTEIRO LA. S I LVA (0.C47). f i lho de Antônio 
Monteiro da Si lva e dc Dnlc ina Monteiro da Si lva, nas­
cido a 11 rio m.arço d.- 1887, no Distr i to Federa!, casado, 
comerciante, com domiciFo eleitoral no distrito m u n i c i ­
pal i'c S.-'.cramen('i. (Ti-.-nsíerencia do lo tado da Pa ra ­
íba ' i n 7,'orl-j. t i tulo 6.:'37.) 

. JOSK ' \?-,Tí>NTO T E I X E I R A ' 8 .6 :8 ) . filho do .losé Júlio T e i -
' y i r a e <]n Ana T.'rcbyi.'n. nascido a. 25 do setembro de • 
19-1-!. -<•, Dislríio Fed'*ri;l. solfeiro. comercio, com do in i -
f l i o rio)lui-a' no dis lr i to jm-nfcinol thi Sacramento. (Qua­
lificação r c o i w i i l a i>. 6.723, y,u y.oiia.i 

. NMWTO:, ' .''IiNQT.'ETl) \ O L G Í 9 V f i lho de Eupcnio Guimarães 
.fiinoo.cira p dc Kiwmjsca For i es .f-mqu-ura, nascido a 15 
«.'„• I'". v:\:-o dc I'.'16. cr.>. S iml iv . Estado de São Paulo, 

solteiro, comerciário, com domici l io eleitoral no distr i to 
- munic ipal de São,Domingos. (Qualificação requerida n u -

• ; mero 7.478, .3 o zona.)-. 
GENESIO GONÇALVES (8.050) , ' f i lho de Raymundo Goneal-
.- ves e de Joaha Gonçalves, nascido a 18 de ju lho de 1910, 

em Macaé, Estado do Rio, solteiro, dentista, com domi ­
c i l i o eleitoral no distrito, munic ipa l dè São Domingos, 
.(Transferencia do Estado do Rio, t i tulo 921.). 

Dis tr i to Federal, aos 23 de março de 1937, — Pelo es­
crivão, Maurício Teixeira de Mello. 

EXPEDIÇÃO DE TÍTULOS 

P r i m e i r a Circunscrição 

P R I M E I R A Z O N A E L E I T O R A L 

De ordem do D r . Ju i z E le i tora l da 1* Zona da I a C i r -
•sunscrição. do Distr i to Federal faço público, para conheci­
mento dos: -interessados, que foram mandados expedir pelo 
meritíssimo ju iz os títulos eleitorais dos seguintes cidadãoG: 

4.463. V i l o r Machado de Carvalho (4.477), f i lho de Alfredo 
Machado de Carvalho e de Erme l inda Machado de 

Carvalho, nascido a 27 de ju lho de 1910, em Cap i -
varí, Estado de Minas Gerais, estudante, solteiro, 
com domicílio eleitoral no distrito munic ipa l de 
Candelária e residência à 'rua da Quitanda n . 28, 
sobrado. (Qualificação requerida, n . 3.064.) 

4.4G4. Generoso Ponce de A r ruda (4.478), f i lho de João 
Pedro dc Arruda e dc Adel ina Ponce do Ar ruda , 
nascido a 11 de setembro de 1915, em Cuiabá, E s ­
tado de Mato Grosso, estudante, solteiro, com do­
micílio eleitoral no distrito 'munic ipa l de Cande­
lária e residência à rua Buenos Aires n . 28, so­
brado. (Qualificação requerida, n . 3.947.) 

4.465. Carlos de Melo Schmidt (4.479), f i lho de Carlos Sch-
midt Sobrinho e de Isaltina de Melo Schmidt-, nas­
cido a 22 de março de 1917, em Jaboticabal, Estado 
de São Paulo, estudante, solteiro, com domicílio 
eleitoral no distrito munic ipa l de Candelária e re ­
sidência à r u a Buenos Aires n . 57, sobrado. (Qua­
lificação requerida, B . E . 20, n . 3.028.) 

Í.4GG. Manoel Dias da Costa (4.480), f i lho de-João Dias da 
Costa e de Cândida Juüa, nascido a 26 de agosto de 
1880, no Distr i to Federa!, comércio, casado, com 
domicílio eleitoral no distrito munic ipa l de Can­
delária e residência à rua General Câmara n . 35, 
sobrado. (Qualificação requerida, B . E . 20, n ú ­
mero 3.978.) 

4.407. Ccluta Dias .(4.481), f i lha de Manoel Te ixe i ra Dias de 
Olive ira e de Carl inda P inheiro da Fonseca, nascida 
a 25 de.dezembro de 1915, em Sambaetiba, Estado 
do Rio de Janeiro, coméreio,, solteira, com domi ­
cílio eleitoral no distrito munic ipa l de Candelária 
e residência à rua Pr ime i ro dc Março n . 119, so­
brado. (Qualificação requerida, B . E . - 20, número 
3.925.) -

4.408. Arnaldo -Moreira (4.482), f i lho de Rosalinr. Moreira, 
nascido a 11 de setembro de 1897, no Dis t r i to F e ­
deral, portuário, casado,'com domicílio e le i toraLno 
distrito munic ipal de Candelária c residência à 
rua da Alfândega n . 35, sobrado. (Qualificação 
requerida, B . E . 20, n . 3.918.) 

4.4G9. Eduardo Fe r re i ra (4.483), f i lho do Egídio Fe r r e i r a O 
Mar ia Fer re i ra de Luna , nascido a 26 de maio de 
1918, no Distr i to Federal, comércio, solteiro, com 
domicílio eleitoral no distrito munic ipal de Can­
delária e residência à rua Suo Pedro n . 31, sobrado. 
(OuaÜficacão reonerida, B . E . 20, n . 3.931.) 

4. 170. Manoel Enr ique d.i Si lva (4.434). f i lho de T i to E n -
r i . j m da S-lva e de Colina Eugênia dos Santoa 
Silve, nascido a 4 de dezembro dc 1899, em João 
Pessoa, Estado da Paraíba do Norte, bancário, s o l ­
t e i r o , r-rni domicílio eleitoral no distrito munic ipa l 
ü: Candelária e r.x;kt"ru-,ia u rua Pr imei ro de Março 
l i . r-c. í-obi-adi. (Qualificarão requerida, D . E . 20; 
n . '3.082'.) * ' -
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£.471. José Lobo Sobrinho (4.485), f i lho dc Júlio Alves Lobo 
c dc Mar ia Josó dc Jesus, nascido a 4 dc janeiro 
de 1909', em Fortaleza, listado do Ceará, funcionário 
público, com domicílio eleitoral no distrito m u n i ­
cipal de Candelária e residência à rua Buenos Aires 
n . 22, sobrado. (Qualificação requerida, 03 .E . 20, 
n . 3.963.) 

4.472. Evar is to da S i lva Tavares (4.486), f i lho de L u i z L ino 
Tavares c dc E l v i r a da Si lva -Tavares, nascido a 28 
dc dezembro de 1912, no Distriío-Fcderal, estudante, 
solteiro, com domicílio eleitoral no distrito m u n i ­
c ipal de Candelária e residência à rua Buenos Aires 
n . 37, .sobrado. (Qualificação requerida, B . E . 20, 
n , 3.936.) 

1-473. Alfredo Modrack F i l ho (4.487), f i lho do Alfredo Mo--
drack e de Mar ia de Lemos Modrack, nascido a 2 
de maio de 1916, em Cidade de Flor iano, Estado do" 
Piauí, estudante, solteiro, com domicílio eleitoral* 
no distrito munic ipa l do Gandolária e residência à 
rua Buenos Aires n . 29, sobrado. (Qualificação 
requerida, B . E . 3, n . 3.614.) 

4.474. Juvenal Pere i ra da Mota (4.488), f i lho de Juvenal 
Pere ira da Mota e de Leonor L i m a Esporon da Mota, 
nascido a 26 de fevereiro de 1895, cm Niterói, E s ­
tado do Rio de Janeiro, comércio, com domicílio 
eleitoral no distrito munic ipa l de Candelária e r e ­
sidência à rua Buenos Aires n . 48, sobrado. (Qua­
lificação requerida, B . E . 20, n . 3.965.) 

4.475. Francisco Monteiro de Sales (4.489), f i lho de L a u -
rindo Raimundo de Sales e de Isabel Mar ia da Con­
ceição, nascido a 17 do abr i l de -1898, em Cachoeiro 
de I tapemirim, Estado do Espírito Santo, funcio­
nário público, solteiro, com domicílio eleitoral no 
distr i to munic ipa l de Candelária.- c residente à r u a 
do Ouvidor n. 20. sobrado. (Qualificação requerida, 
B . E . 20, n . 3.939.) 

4.470. José Andrade (4.490), f i lho de Ernesto Andrade e, de 
Josina Constância do Andrade, nascido a 19 de ma'rç,o 
do 1911, v em Belmonte, Estado da Baía, bancário, 
solteiro, com domicílio eleitoral no, distrito m u n i ­
c ipa l de Candelária e residência à rua Buenos Aires 
n . 35, sobrado. (Qualificação requerida, B . E . 20, 
n . 3.957.) 

4.,477. Aprígio Brandão de Carvalho (4.491), f i lho de A n ­
tônio da S i lva Carvalho e do Tereza B. Brandão da 
Carvalho,, nascido a 16 de abr i l de 1912, em Mogí 
das Cruzes, Estado dè São Paulo, of icial de Marinha, 
casado, com domicílio eleitoral no distrito m u n i c i ­
pa l do Candelária e residência à rua da Quitanda 
n . 84. (Qualificação requerida, B . E . 20, número 
Ü.844.) 

4.478. Raul Azevedo (4.492), f i lho de José Joaquim da S. Aze­
vedo e de Mar ia Amália de Azevedo, nascido a 7 
do agosto de 1890, em Sant 'Ana do Livramento, 
Estado do Rio Grande do Sul , casado, com domicílio 
eleitoral no distrito munic ipa l de Candelária e r e s i ­
dência à rua Pr ime i ro de Março n . 147, sobrado. 
(Qualificação requerida, B . E . 9. n . 3.814.) 

•1.479. Aricdino Macedo V iana (4.493), f i lho de Otávio Mo­
rais de Souza e V iana e de Fe l ic iana Duarte de 
Macedo Soares V iana, nascido a 27 de abr i l de 
1912, no Distr i to Federal , funcionário público, c a ­
sado., com domicílio eleitoral no distrito munic ipal 
do Candelária e residência à rua Buenos A i res 
n . 27, sobrado. (Qualificação requerida, B . E . 20, 
n . 3".908, 1" zona.) 

4 .480. Ernesto Machado Fe r r e i r a (4 .494), f i lho de Eduardo 
L u i z Fe r r e i r a e de Catarina Vicôncia Ferre i ra , nas--
cido a 31 de outubro de 1885, no Distr i to Federal , 
operário, casado, com domicílio eleitoral no distrito 

. mun ic ipa l de Candelária e residência à r u a do 
Rosário n . 63 . (Qualificação requerida, B . E . 25,. 
n . 4.067.) « 

4.481. Gluseppe Mart ins de Ol ive i ra (4.495), f i lho de João 
Antônio Mart ins Júnior e de Mar ia Euchar i a da 
üonceição, nascido a 9 de maio de 1914, em Rio 
3ranco, Estado do Rio de Janeiro, operário, com 
domicílio eleitoral no distrito munic ipa l de Can­
delária e residência à r u a Visconde de Itaboraí 
n . 37. (Qualificação requerida, B . E . 25, número 
4.095.) . ; ' . - . 

Distr i to ' Federal, 22.de março de 1937.. •— Pelo escrivão, 
'Juvenal de Ar anjo.. 

TERCEIRA ZOliA E L E I T O R A L 

Do ordem do D r . Juiz E ie i tora l da Terceira Zona da P r i ­
meira Circunscrição do Distr i to l-cucral , faço publico, para 
conhecimento dos interessados que, por despacho, i o ram m a n ­
dados expedir pelo inerit issimo ju iz os tituios de eleitores dos 
seguintes c i d a o ã o s . 

8.228. A k i d a Rodrigues Fernandes (7.988)-, f i lha de Josó. 
Antônio Rodrigues e de Manuela Rodrigues, nas­
cida a 14 dc julho de 1&09, cm- Kietheroy, Estado do 
R io de janeiro, solteira, domesUca, com domici l io 
eieitoral no dis i r ic lo munic ipa l de Sacramento e r e ­
sidência á rua Buenos Aires n . 2/8, sobrado. (Qua­
lificação requeeida, n . 0.827, 3 a zona.) 

8 . 4 C 0 - . 4»aulo P i m o de üezende (7.696). f i lho de Alberto Pinto 
de Rezende e de Mar i a de L i m a Rezende, nascido a 
23 de abr i l de 1009, no Distr i to Federal , casado, 
funcionário publico, com domici l io eleitoral no d is ­
tr i to municipa.1 de Santa Ri ta e residência á rua 

• Marechal F lor iano n . 180. (Qualificação reque­
r ida , n . 6.590, 3 a zona.) 

8.230. A rmin io Domingos dos Santos (8.340), f i lho de José 
Domingos dos Santos Júnior e de R i ta Damascena 
dos Santos, nascido a 4 de abr i l de 1900, no E s t a ­
do Rio de Janeiro, casado, funcionário publico, com 
domici l io eleitoral no distrito munic ipa l de Sacra­
mento e residência á rua Ledo n . 78, sobrado. 
(Transferencia do Estado de São Paulo, inscripcào 
n . 7.981.) 

5 .231. Isidro José Correia (8.348), f i lho.de Manuel José Cor­
re ia e de Manuela de Sousa Braga, nascido a 1 de 
setembro de 1884, em Niterói, Estado do Rio de 
Janeiro, casado, operário, com domici l io eleitoral 
no distrito munic ipa l de Santa Rita e residência á 
rua do Acre n . 32. (Qualificação requerida, 3 a zona, 
n . 6.982.) 

8.232. Mario Rodrigues da S i l va (8.349). f i lho de A l c x a n d r i -
, na Rodrigues da Si lva, nascido a -9 de outubro de 

:191o, no Distr i to Federal, solteiro, comercio, com 
domici l io , eleitoral no distrito munic ipa l de Santa 
Ri ta e residência á rua do Acre n . 25 . (Qual i f ica­
ção requerida, 3* -zona, n . 7.004.) 

8.233. Francisco Evangelista - (8.350), ,filho de João E v a n ­
gelista e de Franc isca Evangelista de Sousa, nas­
cido a 2 de maio de 1908. em 'Queixadas, Estado do 
Ceará, casado, funcionário publico, com domic i l io 

. e le i toral no distr i to munic ipa l de São Domingos 
•e residência á*rua General Câmara n . S23. (Qua­
lificação requerida, 3 l zona, n . 7.264.) 

8.234. Antônio Simões. (8.351), f i lho de Francisco.Simões e 
de Ri ta Mar ia Simões, nascido a 18 de janeiro de 
1919, no Distr i to Federal, solteiro, comercio, com 
domiclio eleitoral no distrito munic ipa l de São 

.Domingos e residência á rua 'dos Ourives n . 121, 
sobrado. (Qualificação requerida, -3" zona, nume­
ro 7.372.)-

8.235. Manuel Lobo Esteves (8.352) f i lho de Manuel dc Sousa 
Esteves e de Amer i ca Lobo Esteves, nascido a 
18 de fevereiro de 1915, no Distr i to Federal, so l - ' 
teiro, comerciário. com domici l io eieitoral no d i s ­
tr i to munic ipa l de São Domingos e residência á 
r u a General Câmara n . 325, sobrado. (Qual i f ica­
ção requerida, 3» zona. n . 6.893.) 

9.Z86, D i r ceu de A m o r i m (8.353). f i lho de José Gonçalves 
de Sousa A m o r i m e de Lélia Cruz de Amor im , 
nascido a 20 de abr i l de 1914, em São João da B a r ­
ra, Estado do Rio de Janeiro, solteiro, comercie, 
«om domici l io eleitoral no distrito mun ic ipa l de 
São Domingos e residência á, rua dos Ourievs n u ­
mero 50. (Qualificação requerida, 3* zona, n u ­
mero 6.682.) 

8.23T. F i iomena de Sousa (8.355), f i l h a de Domingos de 
Sousa e de Joana de Sousa, nascida a 6 de abri l 
de 1893. em Vassouras, Estado do Rio de Janeiro, 
v iuva , domestica, com domici l io eleitoral no d i s ­
t r i to munic ipa l de Sacramento e residência á rua 
Buenos Aires n . 256, sobrado. (-Qualificação r e ­
querida, 3* zona, n . "7.267.) , 

8.238, Acacio de Figueiredo Bat is ta (8.356), f i lho de João 
Bat is ta e de O l i v i a V i e i r a Correia, nascido a 24 
rte junho de 1917. no Distr i to Federal, solteiro, 
comercio, com domici l io eleitoral no distr i to m u ­
nic ipal de Sacramento e residência á rua Buenoj 
A i r e s ' -n . 192, sobrado. {Qualificação requerida, 
t* zona. n , 5.898.) 
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8 . 2 3 9 . Orlando Rocha de Sousa (8.357), íüUo de Ernesto 
Fe l i x de Sousa, e cie M a n a Hociia, nascido a 20 de 

' abr i l de l a i a , nu l í istnw Federa i , solteiro, operá­
r io , CQUI domici l io eleitoral no distrito, munic ipa l 
de tfao Domingos c. residência á rua dos Andrauas 
u . 70. (A^uauncuç.ttO reyuerutò, 3" zona, n.' 0.U14.) 

8 . ,2 ' í .L João i u o i ÜOS Santos U L 3 Í M $ ) , f i lho do José Elói dos 
tf autos e d.e u t i n a Ge Novaes. Sanws, nascido a 28 
oe setemüro ae 1908, em Patrocínio. Estado de M i ­
na.? Gerais, soU.jiro, comercio, com domici l io e le i ­
toral no c i s t m o munic ipa l de São Domingos e re -
sioencia á rua General Câmara n . 97. (Qual i f ica­
ção requerida,, 3* zona, n . 7.375.) 

S . . .241, Alf-eoo Pereira dos Santos ( 8 , 3 5 9 ) , f i lho de Paul ina 
Domingos do Nascimento, nascido a 27 de ju lho 
ue rjü/„ em Rio Bonito, Estado do Rio de Janeiro,, 
casado, funcionário publico, com domici l io eieito­
r a l no distrito munic ipa l de São Domingos e r e s i ­
dência á rua General Câmara n . 274, sobrado. 
(Qualificação requerida, 3° zona, n . .7.371.) 

• 8 . 242 . Alberto Santiago Torres (8.360). f i lho de Aiberto 
Santiago Torres e de S i l v i a Pereira Torres, nascido 
a 1 de março de 191.8, no Distr i to Federal, comer­
cio, solteiro, com domici l io eleitoral no distrito 
mun ic ipa l de São Domni&os- e. residência á. rua Re-
feenle Foi jd n . 100. (Qualificação requerida, 3 a 

Zona, n . 7.S74.) 
8.243.. Judii.e Ribeiro Lopes (8.3010, f i lha de- Sebastião Pe­

re i ra Dias o dc Herai.anice Bemf ica Ribeiro, nas­
cida a 21 de janeiro de 19:05, cm Dores de P i r a -
bibuna,. Estado de Minns. (.-5orais, domestica, casada, 
com domici l io eleitoral no distrito munic ipal do 
São Domingos o residência á. rua. Teofilo Otoni 

' n . 195, sobrado. (Qua!-ií;c-acâ.o requerida, 3 a Zona, 
n.. 7.304.) 1 

8 .244 . Rpráão Nunes Campinas (8.302), fübo dc Mar ia da 
Conceição, narcido a. 5 de julho da. 1915, no- D i s t r i ­
to Federal, com.srcio, coltoi.ro, com domici l io ele i­
toral RO distr i to munic ipa l de São Domingos e re­
sidência á rua Tcefi lo Gtoni n . 195. (Qualificação 

-requerida, S a Zona, n . 7.373.) 
8..2-45.. Américo pere ira (Ô.S6&)., f i lho de Augusto Pere i ra e 

de lUaria da Luz, nascido a 20 de dezembro de 1913, 
no ya-s frito Federal , coaterçio,, solteiro, com donn-
ciJo. eíeii.or/4 no distrito munic ipa l de Sacramento 
e residência''ã r u a iíuenos A i res n . 221; sobrado. 
lARjaiüisasüo requerida, 3 a Zona, n . 0.725.) 

S.2.10.. E l o i Joaquim dos Santos (8.364)-, f i lho de Manuel 
Joaquim dos Sintas- e- de Mar ia lto-s.a de Ol iveira, 
nascido a 1 ce- dezembro d.e 1893, ein Própria, E s ­
tado o> Sergipe, sub-w-ÍJciai da Armada, casado, 
com d.oiiiiciiio- eleitoral no. distrito munic ipa l de 
São Domingos e residência á. rua da Alfândega 
l i . 2HA. (Transferencia cio Estado, da Pará, t itulo 
n . 7.832.) 

ç.217. José Lopes, cia Costa (3.S05),. fi lho de João, Generoso 
Pacheco e de Ana Lopes da Gosta, nascido a 10 de 
setembro ce t'j-03, em Mat-ias Barbosa, Estado de 
Mines Gerais,, funcionário munic ipal , solteiro,, com 
domici l io eleitoral, no distrito munic ipal de Sacra­
mento e residência.'á rua Buenos Aires n . 148, so-
brr.d.O: .(Qualificação requerida, 3 a Zona, n . 7.273.) 

8.218. ITuiubc-ri.o Romano (8.300), f i lho de Antônio Romano e 
de- r tar ia Romana Orlando^, nascido a 14 d» abr i l de 
1907. cm Santos. Dumont; Estado, do Minas Gerais, 
comercio, solteiro, com domici l io eleitoral no d is ­
trito munic ipa l do São Domingos e residência á 
r u a dos Andradas n . 115, (VuaHficr. 'ão requerida, 
3» Zona, n . . 3 .954 . ) " , 

5 .249. Pedro Benicio do Sá (8.367), f i lho do Quint i l iaao 
Meadcs de Sá e dfí R i ta Benicta- Chaves, nascido a 
11 do setembro de 1897, em Dores de P irahy, E s ­
tado do Rio de Janeiro, funcionário munic ipal , so l ­
teiro., com domici l io eleitoral' no distrito m u n i c i ­
pal dc São Domingos o residência á rua São Pedro 
n . 112'. sobrado. (Qualificação requerida, 3 a Zona, 
n . 7.270.) 

8 . 2 5 0 . Jost ino Duarte- (S.3SSJ, f i lho <i« C i r i l o Duarte R&. 
ítrigues o- de Ju-stiua Duarte Rodrigues, nascido a 
18 de abr i l de: 1 9 0 1 . em Pa l i , Estado do Rio de J a ­
neiro, operário, solteiro.. coHtvdomieilio eleitoral no 
distr i to mun i c i pa l de São Domingos, o residência i 
rua da. Alfândega n . 2 9 8 ^ sobraaio.. (Qualificação 
requerida, 3 a Ztjna,, nu. 7.Ml;.. ) 

8 . 2 5 1 . Armando Ribas Madeira (8.309), f i lho de Antomo 
Francisco Madeira o de A l z i r a Ribas Maaeira, nas­
cido a 28 de janeiro de 1905, em Pelotas, Estado do 
Rio Grande do Sul , bancário, casado, com domi ­
c i l i o eleitoral no distrito munic ipa l de Santa Rita 
e residência á rua do Acre n . 80. (Qualificação 
requerida, 3 a Zona, n . 7.246.) 

8 . 252 . Moacyr da S i l va Leitão (8.370), f i lho dc Manuel dn 
S i l va Leitão o do Oscarina da Si lva , nascido a 7 do 
dezembro de 1911, no Distr i to Federal , comercio, 
solteiro, com domici l io eleitoral no distrito m u n i ­
c ipa l de Santa R i ta e residência ã rua Pedra do 
Sal n . 118. (Qualificação requerida, 3 a Zona, n u -

i mero 5.544.) 
8 . 2 5 3 . Alcides Antônio Moura (8.371), f i lho de Francisco 

Antônio Moura e de Leoui l ia Coelho Moura, nas­
cido a 1 de íevereira de 1912, cm.João Pessoa, E s ­
tado da Paraíba do Norte, comercio, solteiro, com 
domici l io eleitoral no distrito munic ipa l de Sacra­
mento e residência no Beco do'Tesouro n . 18, so­
brado. (Qualificação requerida, 3 a Zona, n. 4.019.) 

8.254. A l f r edo 'Ba t i s t a de Melo (8".372), f i lho de'João de 
Deus e de Mar ia Batista de Melo, nascido a 18 de 
abr i l do 1897, em Belo Jard im, Es iaJo de Pernam­
buco, estivador, solteiro, com domici l io eleitoral no 
d is tr i to munic ipa l de São Domingos e residência á 
r u a São Pedro n . 114, sobrado. (Transferencia du 
Estado do Esp i r i t o Santo, t itulo n . 3.114. ) . 

8 . 255 . 'Anlero Cândido da S i lva (2.983). f i lho do José Cari-
• dido da S i lva e de Mar ia Cândida da Si lva, nascido 

a 10 de março de 1907, em Pi lar , Estado de -Ala­
goas, casado, comercio, com domici l io eleitoral no 
distr i to munic ipa l cie São Domingos e residenc/a ã 
r u a Santa Isabel n . 20.3. (Transferencia do Estado 
de Alagoas, t i tulo n . 3,957.) 

8.250. José Manuel Lopes (8.373), f i lho de Manuel José L o ­
pes c de Donar ia Mar ia da Co-r.çalção, nascido a 22 
de novembro de 1888, em B o m Jard im, Estado de 
Pernambuco, solteiro, funcionário publico, com' 
domic i l io e le i toral .no distrito munic ipa l de São 
Domingos e residência á rua da Conceição n . 99. 
(Qualificação- requerida, 3 a Zona. n . 7.382.) 

8.2.57. Ne l i Essuc i (8.3-74), f i lho de Jacob M . Essuc i e de 
J u l i a Benaion Essuc i , nascido a 8 de dezembro de 
1915, em Manacapur. Estado do Amazonas, soltei­
ra , professora, com domici l io eleitoral no distrito 
munic ipa l de São Domingos e residência á rua dos 
Ourives n . 55. sobrado. (Qualificação requerida, 
3 a Zona, n . 7.1.11.) 

8.258. José Lopes Soares (8.375), f i lho de Manuel Lopes 
Soares e de Al ice Labr-e Soares, nascido a 20 de 
agoslo de 1918, no Distr i to Federal, solteiro, estu­
dante, com domici l io eleitoral no distr i to mun i c i ­
pal de São Domingos e residência, á rua General 
Gamara n . 355. sobrado. (Qualificação requerida, 
3 a Zona, n . 7.390.) 

8..2.59. Sebastião Jorge Pcçanha (8.376), f i lho de Antenor 
Jorge Pcçanha e de Alice Mar ia da Conceição, nas­
cido a 7 de setembro de 1914, no Distr i to Federal , 
solteiro, operário, com domici l io eleitoral no dis­
tr ito munic ipa l dc Santa Ri ta e residência & rua 
Camerino r . 102. (Qualificação requerida. 3 a Zo ­
na, n . 7.317.) 

8.260. Jorge Nobre -D ia * V i e i ra (8..377), f i lho de João V i ­
cente Dias V i e i r a o de Tètrazzini Nobre Dias 
V i e i r a , nascido a 30 de agosto de 1918, no Dis t r i to 
Federal , solteiro, estudante, com domici l io eleito­
ra l no distrito munic ipa l de Sacramento e residên­
cia á Avenida Passos n . 33. 29. (Qualificação re ­
quer ida, 3» Zona. n , 7.271.) 

8 .251. Otávio Marques. d.e Campos (8.378), f i lho de L a u d e l i -
no Pedro de Campos e de Isaura Gar iba ld i de Cam­
pos, nascido a 10, dc novembro de 1910. no Dis t r i to 
Federal , solteiro, operário, com domici l io eleitoral 
no distrito municipal de Sacramento e residência 
A f i a do Nnn.jt'» n,. 6. 2 " . (Qualificação requerida, 
3 a Zona n . 4.435.' ! 

8.262. Evahlh Baltazar (8 .379 ) . f i lho do José Baltazar e de 
T-nez Se-nís, na<?eido a 8 de ju lho de, 1916, no D i s t r i ­
to Federal , solteiro, comercio, com domici l io e le i ­
toral no distrito mun i c i pa l ! de Sacramento e, r e s i ­
dência A Avenida- Tome* de Sousa. n . 17, I*. (Qttn-
HfícaçSo pequerida, B . 5.569. 3* Zona.) 
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8.27-0. 

8 .271. 

3.272: 

8.280. 

8.281. 

Pr lando Baltazar (2.380), f i lho de José Baltazar -e de -
Inez Senis, nascido a 13 de agosto de. 1917, no D i s ­
tr i to Federal , solteiro, comercio, com domici l io 
eleitorai ho distr i to munic ipa l de Sacramento o re- 8.276, 
sidencia á Avenida Tome de Sousa n . 17, I o . (Qua-

* hficáçâo requerida, n . 5.569, 3 A Zona. ) 
8 . 2 M . Eno Martins* Mendes ' (8 .381) , f i lho de Francisco D u - , 

tra Mendes e de Noemla Martins Mendes, nascido a 
11 d2 outubro de 1918, no Distr i to Federal , sol te i ­
ro, comercio, com domici l io eleitoral no distr i to 
munic ipa l de Santa Ri ta e residência & rua do •• 
Acre n . 36. (.Qualificação requerida, n . 6.973 , 3 a 8,277. 
Zona.) 

8 .265. ' A lbe r t ina da G lo r ia Miranda (8.382), f i lha de A u ­
gusto Antônio Vaz e de Mar ia Teixe ira, nascida a 
29 de agosto de 1918, no Distr i to Federal,, casada, 
domestica, com domici l io eleitoral no distrito m u - . 
n i c ipa l de Sacramento e residência á rua Regente .. . 
Feijó n . 68, I o . (Qualificação requerida, n. 7.296, o n 7 & . 
3* Zona.) 

8.266. José Simpl ic io de Miranda F i l h o (8.383), f i lho de 
José Simpl ic io de Miranda e de • Antonia- Siqueira ' -
de Miranda, nascido a 15 de outubro de 1911, no .. 
Estado de Alagoas, casado, barbeiro, com domici l io 
eleitoral no distr i to munic ipa Ide Sacramento e r e ­
sidência á rua Regente Feijó n . 08, I o (Qual i f i -

, -.- . .'. cação requerida, n . 6.443', 3 a Zona.) -8 279 
8.267. Ju l i e ta Kerche de Camargo (8.384), f i lha de José ' ..." 

' Kerche de Menezes e de Teodora. Mar ia da Çoncéi- -
ção, .nascida, a 29 de. março de 1902. em J a u ' . - E s ­
tado de São"Paulo, casada, enfermeira; com domi ­
c i l i o eleitoral no distrito munic ipa l de Santa. R i ta 
e residência, ã rua Marechal. F lor iano n . 122, so­
brado. (Qualificação requerida, n . 6.391. 3 a Zona.). 

8.-268. Antônio. Vasconcellos Costa (8.385). f i lho de Antônio 
de Araújo e de Tereza Vasconcelos Costa, nascido 
a 16.de junho de 1.9.17. em Belém. Eslado do Pará, 
solteiro, operário, com domici l io eleitoral, no d is -

- tr i lo muriiçipalde Santa,Rita o rosidpneia á r u a ; do. 
Costa n . 42. (Qualificação requerida, n . 7.097, 
3 a Zona.) - • -

8.£69. Tereza Fernandes, "de. Morais- (8.380). f i lha de D o ­
mingos Fernandes Lages e de. Lu i z a Fernandes 
Lage; nascido a! 21 de - abril, de 1918. -no Distr icto 

, Eederal . casada,- professora, com domici l io eleito­
ra l no distrito munic ipa l 'de Santa Rita e residen-

~ c ia á rua Pedra do Sal n . '35.- (Qualificação reque-
'. r ida. n . G . 198, 3& Zona. 1 
Silvi.no Lnurenco .(8.387), f i lho de João- I.curenÇo e 

. de Emília Ç.erodeo, nascido a 23 de-dezembro.de 
19Í6, no Distrito" Federal , solteiro, v-comerciario, 
com domici l io ' eleitoral, no distrito munic ipal de 
Santa Rita e residência á rua Camer ino in . 3-. (Qua­
lificação requerida, n , 7.349, 3 a -Zona . ) - • 

José Pedro Maciel (8.388), f i lho de Jorge Pedro M a - -
ciei. nascido a 7 de setembro de 1907. no Dis t r i to 8.283 
Federal , casado.-operário, com- domici l io eleitoral 
no distrito munic ipal de Santa Rita e residência á 
rua-dos Anriradas n.' 102. (Qualificação, requerida, . 
h . 4.297. 3 a Zona.) . . 

José da Si lva Í8.389). f i lho de Eduardo L e o n e l , da 
• Silva- c de Mar ia Costa, da Si lva, nascido a 9 de 
' junho de 1910, no Distr i to Federal...solteiro, co-
• nicrci.ar.io, com domici l io eleitoral no distrito m u - ' 

• ' n i c i n a l d e Sacramento e residência á rua Senhor 
dos 'Passos, n . 118. sobrado. (Qualificação'reque­
rida, n 7.268. 3a Zona.) 

8.273. Francisco Gomes dos Santos (3.390), f i lho de F r a n -
cisco Gomes Coelho dos Santos e de E l v i r a B a r ­
reto dos Santos, nascido ã. 24 de julho de 1918, 
no Distr i to Federal, solteiro, operário, com. domi­
cílio eleitorai no distrito munic ipal de Sacramento 
e residência â rua Regente Feijó n . 80. (Qual i f i ­
cação requerida, n . 0.441. 3" zona.) 

8.274. Álvaro de Barros (8.391). f i lho de Manuel José dc 
Barros e de Zu lmi ra Rodrigues' Ferre i ra , nascido 
a 15 do abri l de 1900. no Distr i to Federal, casado, 
comércio, com. domicílio eleitoral no d i s t r i t o n a u - 8.280 
nic ipal de'Sacramento o residência á. rua do Núncio 

- n . 65, sobrado. (Qualificação requerida, n . 4.482, 
, 3" zona.) 

8.2.75. José Soares (8.392). f i lho de Inocência Soares de F i ­
gueiredo, nascido a 21 de junho de 1911, n o ' D i s ­
tr ito Federal, «solteiro, comércio, com domicílio-

8.282. 

8.28-4, 

8.285 

~ ; eleitoral no- distrito munieipal de Sacramento e 
residência á r u a - L u i z - d o Camões-n. 26, sobrado. 
(Qualificação requerida, n . 7.274,-3' zona.) 

Teodomiro Tostes (8:393), f i lho d e Manuel Orfelíno 
Tostes e de Constança V iana Tostes, nascido a 10 
de fevereiro de 1903, em Taquarí, no Estado do 
Rio Grande do Sul , solteiro, "cônsul de U e r c e i r a 

' classe, com domicílio eleitoral no distr i to ínuni-
cifial de Santa R i ta e residência á rua Marechal 
F lor iano n . 196. (Qualificação requerida, 7.252, 
3* zona.) 

Salvador Morais Sarmento (8.394), f i lho de Inácio 
de Morais Sarmento e de Mar ia Morais Ol ive ira , 
nascido a 15 de abri l , de 1911, em São Paulo (ca­
p i ta l ) , solteiro, comércio, com domicílio eleitoral 
no distrito munic ipa l de São Domingos e residência 
á rua dos Ourives n . 106. (Qualificação reque­
r ida , n . 7.413, 3* zona.) 

João-Pacheco de Medeiros Júnior (8.395), f i lho de 
• João Pacheco de Medeiros e de Ana Saraiva Galvão 

de Medeiros, nascido .a 6 de março-de 1887, em 
Recife, Estado de Pernambuco, solteiro, comer­
ciário, com domicílio eleitoral no distrito m u n i ­
c ipa l de São Domingos e residência á r u i de São 
Pedro n . 279, sobrado. (Qualificação requerida," 
n . 7.221, 3* zona.") 

-Agenor Russel (8.396), f i lho de Antônio Agenor Ota -
^ viano Russel e de Hermin ia Durão Russel, nascido 

a 7. de junho de 1900, cm São Gonçalo, Estado do ' 
Rio dc Janeiro, solteiro, ascensorista,-com domicílio 
eleitoral no distr i to munic ipa l de São Domingos e 
residência" á rua dos Andradas n . 67, sobrado. 
(Qualificação requerida, n . 7.238, 3* zona.) 

Francisco Galvão (8.397), f i lho de Rodolpho Galvão e 
" •. de Barbara. Galvão, nascido a 12 de setembro dc 

1901, em Vassouras, Estado do Rio de Janeiro, 
solteiro, comércio, com domicílio eleitoral no d i s ­
tr ito munic ipa l de Santa Rita e residência á rua 
rto- Costa n . 56. (Qualificação requerida, n . 7.311, 
3 a zona.) -r 

\ V i l s o n Nicoláu RoChell (8.398),- f i lho de L u i z Nico-
láu Rochel i e:de Carol ina"Rochel l , nascido a 5 de 
março de 1918, no Distr i to Federal , solteiro, ope­
rário, com domicílio eleitoral no distrito m u n i ­
c ipal de Santa Ri ta e residência á travessa das P a r ­
ti lhas n . 24. (Qualificação requerida, n . 7.312, 
3* zona.) 

Manuel Joaquim Rodrigues (8.399), f i lho de Antônio 
Joaquim Vaz e de Sebastiana Rodrigues, nascido 
a 28 de ju lho de 1875, em Portugal (nacionalizado), 
casado, comércio, com domicílio eleitoral no d i s ­
tr ito munic ipa l de Santa Ri ta c residência á rua 
do Acre n . 20. (Qualificação requerida, n. 7.302, 
3* zona.) 

.Carlos Fe r re i ra Lage (8.400), f i lho de ÇaVicl F e r ­
re i ra Lage e de Epo.aina Augu. ta dé Magalhães, 
nascido a 18 de agosto de 1918, no Discuto ... c-
deral," solteiro, funcionário público", com domicílio 
eleitoral no distr i to 'munic ipa l de Sacramento e 
residência.'» rua Buenos Aires n . 150, sobrado. 
(Qualificação requerida, n . 7.375, 3* z o n a . ) * 

.Elias da Si lva Guimarães (8.401), f i lho de Por f i r io 
d a Si lva Guimarães e. de Erncst ina da Si lva Melo, 
nascido 'a 18 de agosto de 1913, em Aracaju, E s ­
tado de Sergipe, solteiro, comércio, com domicílio 
eleitoral no distr i to munic ipa l de São Domingos e 
residência á rua General Câmara n . 163. (Qual i ­
ficação requerida, n . 7.406. 3 ' z o n a . ) -. 

José Romualdo da Costa (8.402), f i lho de Henrique 
Romualdo da Costa e de . Geraldina Del f i na da 
Costa, nascido a 22 de setembro.de 1911, no D i s - , 
tr ito Federal, casado, operário, com domxílio e le i ­
toral no distrito munic ipa l de Santa Rita e res i ­
dência á r u a Jogo da Bola n . 12. (Qualificação re­
querida, n . 7.052,,3*. z o n a . ) 

Gui lherraina Chaves Fernandes (8.4031.- f i lha de José 
Chaves e de Maria d a Conceição, nascida a 14 do 
junho de 1879, e m Vassouras, Esiado. do Rio oe 
Janeiro,*viuv.a; doméstica, com domicílio eleitoral 
•no distrito munic ipa l de Santa Ri ta e residência á 
r u a Adro -de S.. Francisco n . . l 5 . (Qualificação 
requerida, n . 4.995, 3 a zona.) 
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•8,-287, Manuel G i l Nunes (8.404),: f i lho de -Manuel G i l Nunes 
• -. e de Ju l i a Rodrigues, nascido a 13 de ju lho de 1906, 

no- Distr i to Federal-, solteiro, operário, ..com domi -
• - cílio -eleitoral no distrito munic ipa l do São D o * 

mingos e residência á r u a .General-Gamara n . 87.j 
(Qualificação requerida, n . 6.911, 3" zona.) 

8,288; Iracema Meireles Fernandes (8.405), f i lha de Rodrigo' 
Gonçalves Meireles e do Caro l ina Barreto Meireles, 

•: nascida a 5 de dezembro de 1914, no.-Distrito Fe ­
deral, casada, doméstica,- com domicílio eleitoral 
no distrito munic ipa l de Santa R i ta e' residência 

. á rua Adro" de S. Francisco n , 6. (Qualificação 
•requerida, n . 4.996, 3*.zona.) 

8.298. Solon Gonçalves (8.406), f i lho de Adelaide Gonçalves, 
nascido a 21 de abr i l .de 1918, em Santo Antônio 
do Chiadpr, Estado de Minas Gerais, solteiro, t i po -
grafo, .com domicil io eleitoral no distrito m u n i c i ­
pa l de Santa R i ta e residência á rua Camerino 
n . 25 . (Qualificação requerida, n . 0.397, 3. a zo^ 
na. ) 

•8'.290. Fidélis Monteiro da Si lva (8.407)-, f i lho de- Manuel 
Monteiro da S i lva e de Jovi ta Mar ia da Si lva, nas -

. cido a 5 de 'setembro de 1912, em São Fidélis, 
' Estado do Rio, casado, comércio, com domici l io 

'• eleitoral no d i s t r i t omun i c i pa l de Santa Rita e r e - . 
', ' sideneiá á rua Camerino ri. 2 5 . " (Qualificação r e ­

querida, n . 6.360, 3." zona.) 
s 191. E rnah i Clemente"Belo- (8.408), ' f i lho de Cassiano Cas-

tellvado Brás e»de Mar ia Clemente Belo, nascido a 
8 de maio d e 1885, no Distr i to Federal , casado, 
comércio, com domici l io eleitoral no distrito m u ­
nic ipa l dc Santa Ri ta e residência á rua do Acre 
n . 32. (Qualificação requerida, n . 7.390, 3." zona.) 

8.202. Miguel Chaves (8.409); f i lho de Júlio Pere i ra P into 
Chaves "e de Deolinda- Madalena Chaves, -nascido a 8 
de. novembro- de 1918; no Distr i to Federal , so l te i ­
ro, estudante', com domici l io eleitoral no d is t r i to 
munic ipa l dc São. Domingos e residência á, rua 

. dos- Andradas n / 125-A. (Qualificação requerida. 
. - Í " n . 7-. 137, 3.",zona.) '. 

8.293. Germano Eisele (-8.419), f i lho de Eduardo Eisele e 
de Amália Fehr , nascido a 26 de Ju lho de 1898, 
em Jundiahy, Estado de São Paulo, solteiro, de­
senhista, com domici l io e l e i tora tno distrito m u n i -

' . . c i pa l de Sacramento % residência á r u a L u i z de 
Camões n . ' 12. (Qualificação requerida, n . 7.357-
3.* zona.) ' ' 

8.294. Apr ig io Barbosa de Negreiros (8.411),' f i lho de João 
Apr ig i o de Negreiros e. de 'Maria Narcisa de .'Ne-
gr-eiros, nascido a 5 de dezembro de 1908, no D i s ­
trito • Federal, solteiro., funcionário -publico, com 
domici l io eleitoral no distr i to munic ipa l de Santa 
R i ta e residência á rua do Acre n . i 13. (Qualifi-» 
cação -requerida, n . 7.330, 3 * zona.) 

8.2Ü5. Armênio Aires de Souza F i l h o (7.717), f i lho de A r ­
mênio Demétrio Aires de Souza e dé Mariana L e a l 
Aires de Souza,'nascido .a 4 de• agosto de 1917, no 

• Dis tr i to -Federal, solteiro, estudante, com domici l io 
eleitoral no distr i to munic ipa l de ;São Domingos a 
residência á rua Regente Feijó n . 119 sobrado , i 
(Qualificação requerida, n . 6.107, 3.* zona. ) 

'8.290. João Iroza (4.913), f i lho de Manuel Antônio Alves e 
fle E l i s a Mar ia de .Jesus, nascido a 18 de ju lho de 
1903, em São João, Nepomueeno, Estado de Minas 
Gerais, operário, casado, com domici l io eleitoral no 
distrito mun ic ipa l de São Domingos e residência 
á rua de São Pedro n . 366, sobrado.' (Transferêní 

. cia do Estado de Minas Gerais, t i tulo n . 181.) 
8.297. Angenor Botelho Justino (8.412), f i lho de Manuel B o ­

telho, nascido a 30 de abr i l de 1914, no Distr i to 
Federal , casado, funcionário munic ipa l , com domi ­
c i l io eleitoral no distrito munic ipa l de Santa Rita.-, 
e residência á rua do Acre n . 80. (Qualificação 
requerida, 3." Zona, n . 0.612.) 

•81298. Carmen Rodrigues Fe r r e i r a (8.413), f i lha de Satur ­
nina Maria da Conceição, nascida a 9 de setembro 
de 1906, cm Niterói,- casada, doméstica, com do*s 
mic i l i o eleitoral no distrito munic ipa l dc São D o ­
mingos e residência á r u a dos Ourives n . 72. (Qua­
lificação requerida, 3. a zona, n . 7.403.) 

8.299. Alcides Fe r re i ra (8.4:14), f i lho de Faust ino José F e r ­
re ira c dc Deolinda Mar ia da Conceição, nascido S 

* 29 de dezembro de 1902, era Macahé, no Estado 
do Rio de Janeiro, casado, comércio, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipa l de São Domingos 

- e residência á r u a dos Ourives n . -72. . . (Qual i f ica-
"~ -- <cão requerida, 3:* zona, n . 7.41)0.).. ,. ' . 

g.,300,. Mar io Lopes Salgado (8.415), t i l h o de Ádilio Lopes 
Salgado o de Cirene. dos Santos Salgado, nascido a 2 
de março de 19±2,-no Dis t r i to Federal , solteiro, 
funcionário publico, com domici l io eleitoral no dis­
tr i to munic ipa l de.São Domingos e residência á r u a 

. .. dos Ourives n . 106, (Qualificação 1 requerida, "3."' 
Zona t i . 7.410.) 

.8,301... Celso Andrione (8,4.16), f i lho de Fernando Andriono 
e . de .Atmerinda - Andrione, nascido a 3 de maio 

" ^ de 1918, em Belo Orizohte, no Estado de Minas 
Gerais, solteiro, comerciário, com domici l io eleito-

, r a l no distrito munic ipa l de Santa R i ta e residência 
á rua Sacadura Cabral nv 33. (Qualificação" reque-"• 
r ida , 3." zona n . 6.664.) 

8.302. Ciei P e r r i . d e A lmeida (8.417), f i l h o t e Washington 
Pedro de Almeida e de Mar ia da "Glor ia L ibe ra l t i 
A lmeida, nascido a 20 de • junho de 1918, no D i s ­
tr i to - Federal , solteiro, estudante, com domici l io 
eleitoral n a distrito munic ipa l de São Domingos e 
residência á r u a General Câmara n . 248, sobrado*• 

• ' (Qualificação requerida, 3." zona n . 7.309.) 
8.303. D ja lma de Carvalho (8.418), f i lho do Álvaro Jorge de 

CarvallKi e de Mar ia Rosa de Carvalho,; nascido a 
11 de agosto de 1903, 6m -Petropolis, no Estado do 
Rio de Janeiro, casado, operário, com domici l io e le i ­
toral no distrito munic ipa l de Sacramento e r e s i ­
dência á r u a da Constituição n . 43, sobrado. (Qua-

- • lificação requerida, n . 5.191, 3." zona. ) 
8.304. Iolanda Nobrega Mart ins (8 .419) , . f i lha de João Mo­

re i ra Mart ins e de H i l da Nobrega Mart ins, nascida 
a 4 de dezembro de 1918, no Distr i to Federal , s o l ­
te ira, comércio, com domici l io eleitoral no distrito 

'mun ic ipa l de São Domingos e residência á r u a da 
Conceição n.v-63, sobrado.. (Qualificação requeria 
da n . : 7.156 3" Zona.) 

; 8.305. José Franco (8.420), f i lho de Mar ia . Antónia da Con­
ceição, nascido a 20 de março de 1893, em Macahé, 
no Estado do R i o de Janeiro, casado, comércio, 
com domici l io eleitoral no distrito munic ipa l de 
San fAna e residência á r u a F u n d a ri. 4 . (Quali f 
licação requerida, n . 7.243,'3.-*. zona.) , 

•8.303-. Antônio "Vicente.Figueiredo (8..421), filho, de Vicente-
Figueiredo da S i l va e dè Mar i a Severina da Con­
ceição, nascido á 22 de novembro de 1911, no D i s -

. . t r i to Federa l , solteiro, motorista, ' com domici l io 
eleitoral no distr i to municipal , de Santa R i t a e r e ­
sidência á r u a do Acre n . .22. (Qualificação xe-

. . . querida, n . 7.200 — Zona. ) 
8.â07. D ja lma da S i l va (8.422), f i lho de João P a u l a da S i l va 

e de Joaquina Seabra da S i l va , nascido a 7 de 
março de .1516, em Ve la de Mendes, no Estado do 
Rio dc Janeiro, solteiro, comércio, com domici l io 
«leitora! no distrito mun ic ipa l de Santa R i t a . (Qua­
lificação requerida, n - 5.343 — 3 a -Zona. ) 

5.305. He l i a de Souza Fontes (8.423), f i l ha de L,uiz Rama-
lho Fontes e -de Stel la Rodrigues Fontes, nascida a 
22 dè março de 1917, no D is t r i t o Federal , solteira, 
comerciaria, com domicílio .eleitoral no distr i to 
munic ipa l de Santa, R i ta e Tesidència á rua Sa­
cadura Cabral n . 59. .(-Qualificação requerida, 
n . 7.336 — 3a Zona. ) 

8,309. José Serapnim. Te ixe i ra (8.424), f i lho de pais incó­
gnitos, nascido a 15 de jane i ro de 1900, em João 
Pessoa, no Estado da Paraíba, casado, sub-oficíal 
da Armada, com domicílio eleitoral no distr i to m u ­
nic ipal de São Domingos -e'residência á rua São 
Pedro n . 210 . .(Qualificação requerida," n . 7.427 
— 3 a Zona. ) 

8.81-0. Oswaldo Januário Trantmarin . (8.425), f i lho de A l ­
fredo Trantmann e de Anna Trantmann, nascido a 
14 de dezembro de 1911, no Dis t r i to Federal , so l ­
teiro, comércio, com domicílio eleitoral no distrito 
mun ic ipa l de São.Domingos e residência á rua Re­
gente Feijó n . 136, sobrado. (Qualificação ' reque­
r ida , n . 4.722, 3 a zona.) 

8 .311, Levindo Ramos Parente (8.426), f i lho de Zeferüio 
' Ramos Parente e de V i c ta l ina dos Prazeres Parente, 

nascido a 12 de ju lho de 1880, em Igarapé, Estado 
do Pará, casado, carpinteiro, com domicílio eleito­
r a l no distr i to munic ipa l dc São Domingos. (Trans­

ferência do Estado do Pará, título n . 2,021.) 
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Alberto. Francisco Viegas (8.427), f i lho de José F r a n ­
cisco Viegas .e .de .Carolina da S i lva Viegas, nascido 
a 8 do juího,de 1017, no Distr i to Federal, solteiro,, 
comércio, com domicílio eleitoral no distrito rnuni -

• c ipa l de Sacramento c residência á rua. Regente 
Feijó n . 46, sobrado. (Qualificação requerida, n u - C.321. 
mero 6.812, 3 a zona.) •, 

Antônio José Machado- (8.-428), f i lho de José Joaquim 
.Machado e.de Anna de Jesus Nogueira Machado,, 
nascido a 27 de setembro de 1901, no Distr i to F e ­
deral, casado, comércio, com domicílio eleitoral no 
distrito munic ipa l de Sacramento e residência a" <• <-.*~ 
r u a Ledo n . 26. (Qualificação requerida, número < j-< J- J-
7.354, '3* zona.) 

L u i z de Moura F i l ho (8.429), f i lho de L u i z Júlio d-3 
• Moara e de Laurà Mendes de Moura, nascido a 20 de 

maio de 1918, no Distr i to Federal, solteiro', co­
mércio, com domicílio eleitoral no distrito m u n i ­
c ipal de São Domingos e residência á rua dos A n - 8.326, 
dradas n . 115, sobrado. (Qualificação requerida, 
n . 7.308, 3 a zona.) 

Mar ia de Lourdes-Jof f i ly (8.430), f i lha de José Manoel 
! de Macedo e de Izabel Cavalcante de Macedo, nas-
. cida a 15 tie agosto de 1909, em S . José de Mipibú, 

Estado do Rio Grande do Norte, casada, doméstica, 8,327, 
com domicílio eleitoral no distrito munic ipal ' de 
São Domingos e residência á rua dos Audràdas n u ­
mero' 72, sobrado. (Qualificação requerida, número 

- 7;.237, 3" zona.) '. ' " . 
Cirlós Pacheco dó Almeida (8.431), f i lho de Joaquim 

S i l va de Almeida e de Ismenia Pacheco de Almeida, - o n „ 
nascido a 26 de março de 1918, no Distr i to Federal, • « " " 3 -
solteiro,, comércio,' com domicílio eleitoral no d i s -

, tr ito .munic ipal de São Domingos e residência á' 
rua dos Àndradas n . 72. (Qualificação requerida, 
ri.'7.402, 3 a zona.) . . . . ' * •• • ' -, 

8.317. Emílio F re i r e Salgueiro (8..432), f i lho 'de José dos 
•Santos -Salgueiro e de E r c i l i a Fre i re Salgueiro, 
nascido a 29 de setembro do 1907, no Distr i to F c -

• tléral, solteiro, comércio, com domicílio eleitoral .-
. no distrito"-municipal-de São Domingos e residên­

cia á rua dos Ourives n . 106. (Qualificação r e ­
querida, n . 7.405, 3* zona.) . 

Manoel Joaquim Gonçalves (8.433), f i lho de Joaqu 'm 
José Gonçalves e de Mar ia do Rosário, .nascido a 2 
de agosto de 1906, no Dis t r i to . Federal , comércio, 
solteiro,- com domicílio eleitoral no distrito m u n i -

. c ipal do. Santa Ri ta -e residência no Largo de São 
Francisco da Praínha 11. 4. fQualificação reque­
rida, n . 5.470, 3 a zona.) • 

R «y Neves (8.434), f i lho de Josephina Perestrello, 
nascido a 31 de janeiro de 1907, em Niterói, Estado 
do Rio de Janeiro, solteiro, operário, com domicílio 
eleitoral no distrito munic ipa l de Santa Ri ta e re­
sidência á rua do Acre n . 3 . (Qualificação reque­
r ida, -n. 7.348, 3* zona.) 

Nar iva l José Ribeiro (8.435), f i lho de Achiles Jos-5' 
Ribeiro e de Antonia da Si lva Ribeiro, nascido a 6 
ia ju lho de'1914, em Paracambí, Estado do Rio do' 
Janeiro, solteiro, - carpinteiro, com domicílio e ie i ­
toral . np distr i to municipal- dc Santa Rita e r es i ­
dência á rua Ol ive ira n . 12. (Qualificação reque­
r ida, n . ' 7.419, 3 a zona.) 

L u i z Gonzaga Estolano da S i lve i ra (8.430), f i lho de 
Alfredo Estolano da Si lve i ra e de Virgínia Mainete 

' da Si lve ira, nascido a 6 de março de 1905,. em C.a-
hguazes, Estado de Minai? Gerais, casado, comércio. 

.. com domicílio eleitoral no distr i to munic ipa l , do 
Santa Ri ta e residência á rua Sacadura Cabral nú­
mero 47, (Qualificação requerida, n . 7.340, 3 a 

zona.) - - '. . 
José dos Santos (8.437). f i lho de Leandro dos Santos e 

de Leonarda dos Santos, nascido a-5.de março de 
1900, em São Francisco-de *Paula, Estado do R ia 
de, Janeiro, casado, operário,, com domicílio eleito­
ra l no distr i to munic ipa l do Santa; R i ta é residêii-

- cia.á rua Marechal F lor iano n . 180, I o andar. 
(Transferência* do' Estado do Rio de Janeiro, título 

11. 401.) • • ' 
r.onciaho Antônio Brandão (8.438), f i lho de Antônio 

Brandão e dc Perci l iaria ' Thomazia do -Nascimento, ' 

318. 

. 8 . 3 1 9 . 

1 

1.321, 

C.329. 

8.330. 

8.331, 

8.332 

8.334 

.. nascido a 22 de ju lho.de 1 8 9 3 , em Vassouras. E s ­
tado do Rio de Janeiro, casado, funcionário pú­
blico, com domicílio oleitoraLno distr i to munic ipa l 
de Santa Ri ta e residência á rua do Acre n . 2 1 . 
(Qualificação requerida, 11. 7 . 4 1 5 , S?- zona.) 

André Pinto de.Vasconcelos ( 2 . 4 3 9 ) . f i lho de Antô­
nio Pinto de Vasconcelos e de Mar ia Clara de 
Vasconcelos, nascido a 8 do outubro de 1900 , em 
Nova• Iguassú. Estado do R i o . d e Janeiro, operá­
rio, casado, com domicílio eleitoral no distr i to m u * 
nic ipa l do Santa Ri ta e residência á rua do Acro 

' 11. 22. (Qualificação requerida, n . 7.379, 3 a zona.). 
José Manoel de-Ol ive ira ( 8 . 4 1 0 ) . f i lho de Eduardo de 

Ol i ve i ra Ribeiro o de Regina Maurícia de Ol ive ira , 
nascido a 2 1 dc abr i l do 1 9 1 5 . em- Sit io, Estado de 
Minas Gerais, sapateiro, solteiro, com dnmil io elei­
toral no distrito munic ipal de Santa R i ta . o r e s i ­
dência á avenida Marechal Flor iano, 180 . I o . 
(Qualificação requerida n . 7 . 4 1 6 , 3 A ' z o n a . ) 

Jaime Sérgio Cal ix lo (8.411). filho- de João Sérgio 
Calixl.o e de Jul iota Maria Engrácia. nascido a 11 
de junho de 190-5, no Distr i to Federal, funciona -

- r io público, 'solteiro, com domicílio eleitoral no 
distrito munic ipa l dc Sa.nla- Rita e residência á 
rua do Costa, 6. (Qualificação requerida, n. 6 .989 , 
3 A zona.) . • . . 

José Antônio .Afonso Í8.442). f i lho de Alberto Antô­
nio Afonso e de Francisca Jaques Afonso, nasc i ­
do á'24 de novembro de 1917 , no Distr i to Federal , 
comércio, solte'ro com domicílio eieitoral no d is -
frito munic ipal do Santa Rita e residência á rua 
Camerino. 41. (Qualificação requerida, n . 6.987. 
3 A zona.) 

Sebastião Fer re i ra da Si lva (8.443). f i lho de B e m a r -
dino ' Fe r r e i r a de Ol ive ira Sangucdo' e do Tereza 
Mar ia Fre ire , nascido a 15 de marco de 1895. cm 
Santa Tereza. Estado do Rio de Janeiro, comér­
cio, casado, com-domicílio eleitoral no distrito m u ­
nicipal de Santa Ri ta - e residênc/a á rua do* O u ­
rives, 130. (Qualificação requerida, n . 7.019," 3 a 

zona.) ' , 
Eduardo Baquerizo Lúque (8.444). f i lho d e - H e n r i ­

que Baquerizo Luque e de Crist ina Mõnson B a ­
querizo, nascido a 17 de dezembro de 1916 no D i s ­
trito Federal, comerciário, solteiro, co- mflomicíüo 
eleitoral no distrito munic ipa l de S in ta Rita e r e ­
sidência á rua do Acre. 77. (Qualificação requer i ­
da, 11. 7.334, 3 a zona.) . 

Manuel Barre iros de Almeida (8.446) filho-de-Antô­
nio L u i z de Almeida, e de Adelaide Conceição, nas­
cido a 10 de-setembro de 1901, em São Pamo. E s ­
tado de São Paulo, operário, solteiro, com domi ­
cílio eleitoral no distrito munic ipa l de Santa R i ta 
e residência á rua Edgar Gordi lho. 8. (Qual i f i ­
cação requerida, n . 7.384, 3 a zona.) 

José Pere ira da Si lva (-8.4 47). f i lho rio Olímpio Pe­
re i ra da S i lva e de Èlica da Si lva Mota, nascido a 
22 de dezembro de 1902, em Bòa Vista . Estado de 
Pernambuco, funcionário público, solteiro, com do­
micílio eleitora! no distrito m u n i r p a l de Santa 
Ri ta e residência á rua Oliveira. 18 . . (Qual i f ica­
ção reouerida. n . 7.384, 3 a zona.) 

Custódio Neves (8.448). f i lho de Tancredo Batista Ne­
ves e de Maria Matilde, nascido a 13 de .julho de 
1914,'em'. Agúa L impa . Estado de Minas Gerais, 
comerciário. solteiro, com domicílio eleitoral no 
distrito munic ipal dc Santa Rita e residência á 
travessa Santa Rita; 3 . (Qualificação requerida, 

. n . 7.333, 3 a zona.1 
Francisco Penine (8.449). f i lho de Francisco Penme 

e de Mar ia Salomé Penine. nascido a 3 de feverei­
ro de 1897, em Onha, Estado da Baía, funcioná­
r io público, casado, com domicílio eleitoral no 
distrito munic ipal de São Domingos e residência á 
r u a General Câmara. 76. (Qualificação requerida, 
n . 7.224.. 3 a zona.) 

Geraldo Matias (8.450), f i lho de José Manas c de 
Efigênia Siqueira Matias nascido a 8 de agosto de 
1918, em Ju i z de F o r a ; Estado de Minas Gerais, 
funcionário público, solteiro, com domicílio eleito­
r a l no distrito munic ipa l de Santa R i ta e residên-

•'• cia á rua do Acre, 21 . (Qualificação requerida» 
n . 7.520, 3 a zona.) 

Darmeval Dantas (8.451). f i lho de Virgúlio Otávio 
• Pacheco Dantas e de Mar ia Fer re i ra Dantas, nas­

cido á 8 de ju lho de 1911. em Macaíba, Estado do 
Rio Grande do Norte, comércio, solteiro, com do­
micílio eleitoral no~* distrito munic ipal de Sacra­
mento. (Transferência do Estado do Rio Grande 
do Norte, título n . 600.) 
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8.33(5. Manuel Lopes da S i l va (8.452). f i lho de Álvaro L o ­
pes da Si lva Santos e de E l v i r a Lopes dos Santos, 
nascido a 17 de junho de 1901. em Qaracambi, E s ­
tado do Rio de Janeiro, funcionário público, c a ­
sado, com domicílio eleitoral no distrito' m u n i c i ­
pal de Santa R i ta e residência á rua do Costa. 3 1 . 
(Qualificação requerida, n . 7.481, 3 a zona.) 

8.337. Waldemar Moreira Leite (8.453), f i lho de Va lcnt im 
Moreira Leite e de Lê-la Ferro Moreira, nascido a 
12 de março de 1910, no Dis t r i to Federal, comér-
munic ipal de Santa Rita o residência á rua Senhor 
dos Passos ( 28, 2 o . (Qualificação requerida, nú­
mero 0.450, 3 a zona.) 

8.338. Mar Unho Carneiro de Jesus (8.454). f i lho de João da 
Si lva Carneiro e de Marcel ina de Jesus Carneiro, 
nascido a 13 de maio dè 1913, em Manaus, Estado 
do Amazonas, comerciário, solteiro, com domicílio 
eleitoral no distrito munic ipal de São Domingos e 
residência á rua São Pedro, 225. (Qualificação r e ­
querida, n . 7.000, 3 a zona.) 

SJ-ysy. Oswaldina da Costa Batista. (2.455), f i lha de Rau l 
, Fe r re i ra Batista o dc Ezef ina da Costa Batista, nas­

cida a 1-fl dc agosto de 1915, no Distr i to Federal , 
funcionária da Light , solteira, com domicílio e le i ­
toral no distrito munic ipa l de Sacramento e r e s i ­
dência á rua Senhor dos Passos 84, sobrado. (Qua­
lificação requerida, n . 2.052, 3 a zona.) 

S..343. Serafim Duarte Tralhão (8.450), f i lho de José D u a r ­
te e de Mar ia -Elisa, nascido a' 25 de maio de 1899, 
em Portugal (naturalizado), operário, casado com 
domicílio eleitoral no distrito munic ipa l de Santa 
Rita e residência á rua Camerino, 82. (Qualificação 
requerida, n . 7.522, 3 a zona.) 

Distr i to Federal , aos 23 do março de 1937. — Pelo es­
crivão, Maurício Teixeira de Mello. 

Terceira Cireumscripção 
DÉCIMA S E G U N D A Z O N A E L E I T O R A L 

De ordem do S r . juís da 12" Zona Ele i tora l , 3° tnrcuns-
criçao do Distr i to Federal, faço público, para conhecimento 
dos interessados, que foram mandados expedir pelo M . M . 
D r . juís, os títulos eleitoraes dos seguintes cidadãos: 
10.657. João Pedra L i m a (10.095), f i lho de Pergentino José 

- de L i m a e de Francisca do Sacramento L ima , nas­
cido a 2 i do setembro de 1880, em Recife, Estado 
de Pernambuco, gráfico, casado, com domicílio 
eleitoral no distrito munic ipal de- de Penha, e re ­
sidente á rua Santarém n . 18. 

10.G5-J. Hugo Palmelho do Nascimento (10.696), f i lho de 
Francisco Palmelho do Nascimento e de Joana 
Madalena do Nascimento, nascido a 6 de maio de 
1917, no Distr i to Federal, operário, solteiro, com 
domicílio eleitoral no ciistíito munic ipal de P i e -
dade, o residente 4 rua Mar ia Bcnjamin n . 164. 

lO.üo:). t i r i l o Varejâo (10.697), f i lho de Hemetério de S i ­
queira Varejão e de F iaus ina de Siqueira Varejão, 
nascido a 1 de fevereiro de 1901, no Distr i to F e ­
deral, ferroviário, solteiro, com domicílio eleitoral 

e residente á rua no distrito munic ipal de Irajá 
Plínio de Ol ive ira n . 15. 

1.0.OCO. Dei ' . ' l ida dc Barros (10.698), f i lha do João Felício 
de» Barros e de Cândida do Espríito Santo de B a r ­
ros, nascida a 8 de dezembro de 1894, em Bar ra 
do P i ra i , Estado do Rio do Janeiro, enfermeira, 
solteira, com domicílio eleitoral no distrito m u ­
nic ipal de Penha, e residente à rua Cuba número 
134. 

10.601. Josó_ Geraldo Senra (10.699)", f i lho de Gent i l de 
Ol ive i ra Senra e de Perc i l iana Senra, nascido a 10 
de março de 1915. em Monte Verde, Estado d e . M i ­
nas Gerais, pedreiro, solteiro, com domicílio e le i ­
toral no distrito munic ipa l dc Irajá, e residente á 
rua Paranhos n . 252. ' 

.10.062. A lda .Range l Soares (10.700), f i lha de José Ernesto 
Rangel o dc Alexandrina Correia Cabral, nascida a 
14 de junho de 1917, no Dis t r i to Federal, domés­
tica, casada, com domicílio eleitoral no distr i to 
munic ipa l de Irajá, e residente á rua Costa Men­
des n . 181. 

.10.603. Isaias Br i t o Soares (10.701), f i lho de Antônio Soa­
res e dc Mar ia Amélia Br i t o Soares, nascido a 10 
de março dc 1912, no Distr i to Federal, mi l i tar , r a ­
sado, com domicílio eleitoral no distr i to munic ipa l 
de Irajá, c residente á rua Costa Mendes número 
181. 

10.006 

10.667 

10.668 

10.069 

10.G70 

10.664. Carlos Rodrigues P inheiro (10.702), f i lho de José 
Carlos' Rodi-igo.es P inheiro e de Lu i z a Alves ' P i ­
nheiro, nascido a 1 de agosto de 1918, no Distr i t i 
Federai, ' empregado público, solteiro, com domicí­
l io eleitoral no distrito ' munic ipa l de Piedade, • 
residente á travessa Barros Leite n . 48. 

10.6C0. L u i s Lemgruber dc Andrade (10.703(, f i lho de Joa­
quim Gonçalves de Andrade e de Gertrudes Lem­
gruber de Andrade, nascido a 4 de ju lho de 1900 
em São José' de'Além Paraíba, Estado de Mina: 
Gerais, industr ia l , casado, com domicílio eleitora 
no ciistrtio munic ipal de Piedade, e residente 
rua Garcia Pires n . 28. 

. F i r m i n o da Costa Leandro (10.704), f i lho do Adclin-: 
Francisco Leandro ê de Mar ia da Costa, uascido ; 
8 de junho de 1897, 'em"Vizeu, Portugal, (natura­
lizado), negociante, casado, com domicílio eleitora 
no distrito munic ipa l de Penha, e residente á r u i 
Lobo Júnior n . 279. 

. Onáldo Pere ira (10.705), f i lho de Joaquim Otávic 
Pere ira e de Isaura Rodrigues Pereira, nascido J 
28 de novembro de 1913, cm Campos, Estado dc 
Rio d? Janeiro, estudante, solteiro, com domicilie 
eleitoral no distrito munic ipal de Piedade, e re­
sidente á rua El ias da Si lva n . 111. 

Ivo Japoni (10.706), f i lho de Domingos Japoni e de 
Armezir.da Massaferi Dias, nascido a 31 de maic 
de. 1912, no Distr i to Federal, comerciário, solteiro, 
com domicílio eleitoral no distrito munic ipa l dc 
Penha, e residente á rua Cuba n . 126. 

Vicente Soares Bastos (10.707). f i lho de Pedro Bas­
tos Scares e de Rosa astos Soares; nascido a 12 
d«i setembro de 1907, no Distr i to Federal, comer­
ciar?' ' solteiro, com domicílio eleitoral no distrito 
munic ipa l dc Irajá, e residente á rua Del f im Car­
los n . 15. . , 

Valdemiro de Souza (10.708), f i lho de Inácio de 
Souza e de Zeferina Tereza de Souza, nascido a 12 
de maio de 1914, em São João Nepomuceno, E s ­
tado de Minas Gerais, operário, solteiro, com do­
micílio eleitoral no distrito munic innl de Irajá. e 
residente á rua De l f im Carlos n . 88. (Transfe­
rencia de São João Nepomuceno, Estado de Minas. 

10 671. Mar ia F i lomena Lages (10.709). f i lha de Salvador 
Braz e de Edwiges Braz, nascida a 16 de maio de. 
190-4. no Distr i to Federal , domestica, casada, com 
domic i l io eleitoral no distr i to munic ipa l de P e ­
nha, e residência.á rua Gonzaga Duque numero47. 

10;672. Paulo Marcelino de Ol ive i ra (10.710). f i lho d.e João 
Marcelino de Ol ive i ra e de Mar ia S i lva de O l i v e i ­
ra , nascido a 25 de janeiro de 1904. no Dis t r i to 
Federal , operário, casado, com domici l io eleitoral 
no distrito munic ipa l de Irajá, e residência á rua 
Paranapanema numero 202. 

10.673. Afonso Carlos Garcia (10.711). f i lho de Álvaro Car ­
los Garc ia e de Vio leta Mart ins dos Santos, nasc i ­
do a 22 dc novembro de 1917, no Distr i to Federal , 
desenhista, solteiro, com domici l io eleitoral no 
distr i to munic ipa l de Piedade, e residência & r u a 
Amor im numero 0. 

10.074. Domingos Lopes da S i lva (10.712), f i lho dc C a ­
pitão João Lopes da S i lva e de Erme l inda A u ­
gusta de L i m a o Si lva, nascido a 28 do fevereiro, 
de 1887. no Distr i to Federal , comerciário, casado, 
com domici l io eleitoral no distr i to munic ipa l dc 
Piedade, e residência & r u a Nogueira numero 142. 

10.6.75; José da Costa (10.713), f i lho de Front ino José da 
Costa e de Orminda E m i l i a da Costa, nascido a 
27 de abr i l do 1906, no Dis t r i to Federal , funcio­
nário publico, solteiro, com domici l io eleitoral 
no distrito munic ipa l de Piedade, c residência & 
r u a Nerval- de Gouveia numero 32. 

10.670. João Izidoro da S i lva (10.714), f i lho de Manoel 
Izidoro da S i l va e de Mar ia Ana da- Si lva, nascido 
a 25 : de abr i l de 1894, no Estado de Alagoas, Piíar, 

"marceneiro, casado, com domici l io eleitoral no 
distr i to .munic ipal de Penha, o residência á r u a 

. Nabor Rego numero 29. 
Í0.G77. Fi lomeno dc A lmeida Marques (10.715), f i lho do 

Abílio de A lmeida Marques e de Mar ia da Con­
ceição de Carvalho Marques, nascido a 20 do 
maio de 1886, no Dis t r i to Federal,, empregado p u ­
bl ico, casado, com domici l io eleitoral no distr i to 
munic ipa l de Penha, e residência á rua Couto n u ­
mero 265. 
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10.678. Edgard Cavalcanti (10.7i6h fHb© ; de. A l r i r a F ra tw 
cisca Cavalcanti , nascido a 31 de dezembro de 
1916, no Distr i to Federal , estudante^ solteiro, com 
domic i l io eleitoral no , d istr i to munic ipa l de Pie-< 
tiade, e residência á rua Clar imundo de Melo n u ­
mero 847. 

•ífi r,-7Q. Teofi lo Fe r r e i r a (10.717), f i lho de José Joaquim 
Fe r r e i r a e de Mar i a da Conceição Fer re i ra , n a s ­
cido a 31 dé dezembro de 19JLC. íio Dis t r i to F e ­
deral, comercio, casado, com • domici l io eleitoral 
no distr i to munic ipa l de Penba, e residência á 
r u a L isboa numero 122., 

10.680. Ernesto Manoel da Cunha "(10.718), f i lho de Izaac 
Manopl da Cunha e de F i l i s b i n a Mar ia do Rozario, 
nascido a 8 de maio, dé 1888, no Estado de Minas 
Gerais, Bicas^-operario, casado, com domici l io 
eleitoral no distr i to munic ipa l de Piedade, e r e ­
sidência á r u a Gesario Machado numero 23 . 

10-.081. Minerv ina Candeias de L i m a (Í0.719), f i lha de 
L u i z Candeias e de Ete l v ina Candeias, nascida a 

. 4 dé janeiro de 1905, no Estado do Rio de Jane i ­
ro, Entre Rios, domestica, casada, com domici l io 
e le i toral no distr i to munic ipa l de Irajá, e r e s i ­
dência á rua De l f im Carlos numero 22. 

10.082. Ar ist ides Re is 'Marques (10.720), f i lho de Fi lomeno 
de A lmeida Marques è de Josefina Alves dos Reis 
nascido a 10 de outubro de 1917, no Distr i to F e ­
deral , comerciário, solteiro, com domici l io e le i -

• to ra ! no distr i to munic ipa l de Penha, e residência 
á rua D r . Nunes 1 numero 158. 

10.083. Laude l ina Ribeiro da Costa, e de Leopoldina P i ­
menta da Costa, nascida a 17 de setembro de 1904, 
no Distr i to Federal , doméstica, casada, com domi ­
c i l i o eleitoral no distr i to munic ipa l de Penha, e 
residência á r u a Ol i ve i ra Mello numero 161. 

10.684. L u i z Matias de L i m a (10.722), f i lho de Mariano 
Matias de L i m a e de Fe l i sb ina Caldeira de L i m a 
nascido a 22 de setembro de 1903, no Estado úo 
Minas Gerais, Curveíò,. mari t imo, casado, com do­
mic i l i o eleitoral no distrito munic ipa l de Irajá, 
e residência á rua De l f im Carlos numero 22. 

«1.085. Alcides Marques V i ana (10.723), f i lho de Manuel 
•-' Marques V i ana e de Sebastiana Augusta Viana, 

nascido a 6 de setembro de 1914, no Distr i to F e ­
deral, operário, solteiro, com domicílio eleitoral no 
distr i to munic ipa l de Piedade e residência á rua 

- Al fredo Reis n . 32. 
10.686. Emília Er i cksen (10.724). f i lho de Osório Ribas G u i ­

marães e de Emília Er i cksen Guimarães, nascida a 
15 de fevereiro de 1918, em Curit iba, no Estado do 
,»araná, doméstica, solteira, com domicílio eleitoral 

no distr i to munic ipa l de Penha e residência á rua 
D r . Nunes n . 151, 

10.687. Jesus Malta (10.725), f i lho de José de Ol ive i ra Malta 
e de Mar i a Aêfostinha Alves Malta, nascido a 24 de 
fevereiro de 1916, em Ponte Nova, no Estado de 

', Minas Gerais, comerciário, solteiro, com domicílio 
eleitoral no distr i to munic ipa l de Piedade e res i ­
dência á rua Assis Carneiro n . 125. 

10.688. Alberto Fernandes de Rezende (10.726), f i lho de M a ­
nuel Fernandes de Rezende e de Leonor Fer re i ra ' 
deRezende, nascido a 15 de ju lho de 1895. no D i s ­
tr i to Federal , comerciário. casado, com domicílio 
eleitoral no distr i to munic ipa l de Piedade e r e s i ­
dência á rua Clarimundo de Melo n . 497. 

10.689. Aur ino V i ana (10.727). f i lho de L u i z Augusto da 
' S i l va V iana e de Licínia Miranda da S i l va V iana, 

nascido a 4 de junho de 1904, em Campos, no E s t a ­
do do Rio de Janeiro, operário, casado, com domi ­
cílio eleitoral no distrito munic ipa l de Irajá e re­
sidência á r u a dos Romeiros n . 10. 

.10.690. L i n o Peixoto Fernandes (10.728), f i lho de José J o a ­
quim Fernandes e de Camila Peixoto Antunes, 
nascido a 22 de novembro de 1904, no Distr i to F e ­
deral operário, solteiro, com domicílio eleitoral no 
distr i to munic ipa l de Irajá e residência á avenida 
Automóvel Club n . 1.015. 

30.691. Antônio Peres Hernandes (10.729), f i lho de F ranc i s ­
co Peres -Merino e de Conceição Nandia Moreno, 
nascido a 24 de marco de 1893. em Bar ra Funda, 
no Estado de São Paulo, operário, casado, com do­
micílio eleitoral no distrito munic ipa l de Penha; ' 
e residência á rua Olga n . 6 Í . - ' 

40.092. José Paul ino dos Santos (10.730), f i lho de Manuefti 
Paul ino dos Santos e de L u z i a Leopoldina de J e s u v 
nascido a 27 de agosto de 1908, em Jardim..da .Sa»J 

rido, no Estado do Rio Grande do Nõrtc. funcionária 
. - munic ipa l , solteiro, conv-áomieíiàs,eleitorai no d is -

, . triío munic ipa l .de Irajá e residência á rua Ipojuca 
n . 51 . 

10.693i Abílio Rodrigues Corrêa (10.731), f i lho de José F r a n ­
cisco Marques e de Mar ia Emília, nascido a 1 de 
abr i l de 1889, em Vizeu, Portugal, (naturalisado), 
empregado munic ipal , casado-, com domicílio e le i ­
toral no distr i to munic ipa l de Irajá e residência 

• a rua do Ca já n . 225. 
10.694. Dionízio Fe r r e i r a (10.732), f i lho de Acácio Fe r r e i r a 

e de Violante de Barros Ferre i ra , nascido a 3 dè 
novembro de 1909, no Dis t r i to Federal , operário, 
casado, com domici l io eleitoral no distrito m u n i c i ­
pa l de Irajá e residência á rua Miguel Fer re i ra 
n . 33. 

jc.tnRí. Eugênio Augusto Rocha (10,733), f i lho de Manuel 
José Rocha e de Barbosa de Jesus nascido a 28 de 
maio de 1897 no Distr i to Federal , telegrafista, so l ­
teiro, com domicílio eleitoral no distrito m u n i c i ­
pa l de Piedade e residência á r u a V i t a l n . 87. 

Iti.OTO. Carlos Soares Pere i ra (10.734), f i lho de Manuel Soa­
res Pereira c de Marta Ribeiro Soares, nascido á 
3 de janeiro de 1906, no Distr i to Federal, comer- . 
etário, solteiro, com domicílio eleitoral no. distr i to 
manic ipa l de Penha e residência á rua Mar ia Ro ­
drigues n . 270. 

10.697. Calma Nerva 1 dos Santos (10.735), f i l ha de Jacinto 
Nerval Nogueira Santos e de Ri ta Fe r r e i r a dos 
Santos, nascido a 16 de maio de 1910, cm Mar de 
Espanha, no Estado de Minas Gerais, doméstica, 
solteira, com domicílio eleitoral no distrito m u n i ­
cipal de Irajá e residência á rua Sobragf n . 15. 

10.093. Fe l ipe Santiago da Cruz (10.736),, f i lho de Sancha 
Rosa Marques, nascido a 1 de maao de 1894, cm 
São L u i z , no Estado do Maranhão, motorista, so l -

, teiro com domici l io eleitoral no distrito munic ipal 
de Piedade e residência á rua Costa Miranda n u ­
mero 30. 

10.099. Cecília Ferre i ra da Silva. (10.737), f i l ha de Augusto 
F e r r e i r a Ida S i iva e de Flor isbela Torres Ferre i ra , 
nascida a. 1 de setembro de 1911, no Distr i to F e ­
deral, enfermeira, solteira, com domici l io eleitoral 
^o districto munic ipal de Piedade c residência á 
rua. Goffies Serpa n . 20. 

10.700. Clodomiro Cardoso (1.0.738), f i lho de Aurora Car ­
doso, nascido a 10 de setembro de 1912, no D i s ­
t r i to Federal , ferroviário, solteiro, com domici l io 
eleitoral no distrito munic ipa l de Irajá e residên­
c ia á r u a Honorio Bicalbo n . 63 . 

10.701. Fernando Alonso Sobrinho (10.739). f i lho de José 
Mar i a Alonso e de Sérafma Sobrinho Rodrigues 
Alonso, nascido a 17 de maio do 1914, no Estado 
de Minas Gerais, (Leopoldina),. estudante, solteiro, 
com domici l io eleitoral no distrito munic ipa l de 
Penha e residência á rua Caminho de Mar i a Anpí 
•número-' 585. 

10.702. Geraldo da Costa Gr i l o (10.74OL f i lho do, Samuel 
Arcanjo de Almeida Gr i lo e de F iz tn ina da. Costa 
Gr i l o , nascido a 5 de abr i l de 1917. no Distr i to F e ­
derai, estudante, solteiro, com domici l io eleitoral 
no distr i to munic ipa l de Penha e residência á Ave^ 
nida Loridres n . 34. * 

10.703.' José de Sousa Mendes (10.741), f i lho de Henrique 
José d * Sousa Mendes e de F ru iuosa de Sousa 
Mendes, nascido a 19 de março de 1907, no Estado 
do Rio de Janeiro, (São José de Tibá), lavrador, 
solteiro, com domicílio eleioral no distrito m u n i ­
c ipa l de Irajá e residência á rua Gomensoro n . 12. 
(Transferencia de Itaocara, Estado do Rio dc J a ­
neiro .) 

10.704. Dar io Mendonça (10.742), f i lho de Joaquim Antônio 
Henriques Furtado e de Be larmina Augusta da 
Mendonça, nascido a 2-de outubro de 1902, no E s ­
tado de Minas Gerais, (São João Nepomuceno), 
mi l i tar , casado, cem domici l io eleitoral no distrito-
munic ipa l de Penha e residência á rua Maria Ro ­
drigues n . 270. 

10.705. Zélpa Mar ia de Lemos (10.743). f i lha de José A u ­
gusto de Lemos e de A l z i ra Magalhães de Lemos, 

. nascida a 29 de maio do 1918, no ,Dis t r i to Federal," 
•' funcionaria pública, solteira, com domici l io eleitoral 

no distrito munic ipal dc Piedade e residência á 
r u a Gomes Serpa nT 56, 

O r i g i n a l i l e g í v e l 
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10.706: João Cabo F i l ho (1-0.744), f i lho de João Cabo e do 
• > 'Tereza Riza. nrscido a 18 de ju lho de 1913, no 

" ' ' Distr i to Federal , funcionário ' público, solteiro, 
com domicílio eleitoral no distrito munic ipa l de 
Piedade e- residência 'a r u a MarcòKnòV; 25.-

ÍO. 107. João Luciano Tour iuho (10.745), f i lho -dê'João A n -
lumo de Góes Toürinho e' dé Amélia Mar ia de 
Oliveira Tour:n'.iOr nascido., a 30 -<ie' outubro de 
1SÍ-3, no F.síadò *dá Baía, '(Sãò Salvador), mi l i tar , 
casado, com domicílio eleitoral no distrito m u ­
nicipal dc Piedade. e residência a rua Gaspar nú­
mero 180.. '" , ' ; " . ' . " . . 

•19.70Í. / 'nlmira Franco R j ixas ' (10..74C). f i lha 'de Antônio 
; .' ., ' V a ' S i l v a Franco "e dé' Çarolina .de"Ol iveira Franco, 

i:n.~-.ciria a 5 ce janeiro de 1005, n o ' E s t a d o de 
. São Paulo, (líniapé), domestica, casada, com do-

. .' .. micílio eleitoral no, distrito munic ipal de Piedade 
0 , e residência, ú rua" .Teixeira ,rt.e .Carvalho n . 71 . 

1 0 . ' 7 0 9 O s t a v i c Kbixee; (10.747). .f i lho de El ias Seixas e de 
Mar:a Leonor Te Seixas. nascido a 25 de ju lho de 
1905, no Estado de Alagoas, (Curur ipo ) , indus­
trial , casado,' com domicílio eleitoral, no distrito 

. . • «Municipal dc Piedade, è resideneia á rua Te ixe i ra 
• - d:? Carvalho, n . 71 . 

10,71.0. Üanoel de Sá - (.10.7 í«>. f i lho dc José. Simões de Sá 
o iie Aurora Mwqu i t a dos Santos, nascido a 25 de 

• . Kctouibro.de 19+8, no Distr i to Federal, funcionário 
-• " púllíco. solleiro, • com domicílio eleitoral im d is-

v . • Irito- munic ipa l do Pjedade e residência á rua. 
• •• : E l i os da Si lva n . 111 . 
1Õ.-71J. Nícndemi Gomes. Peixoto (10.719), f i lha de Antônio 

('orne? da Cru-/, e dc S i l v ina . Maria, das Dores, nas­
cido a 13 .-"o agosto tio 1905, no: Estado do Rio de 

**:• • • Janeiro, il.mie^tica, «asada, com domicílio e le i -
--'•' --- tora! no distrito munic ipal de Irajá e residência á 

m a Dinnisio n . 13. . • 
10.712. WníHvio Pinto .Monteiro (10.750), f i lho de Josó Pinto 

Monteiro e \'e Fílomena Pinto Monteiro, nascido 
u 1J dc fevereiro de 1900, no • Estado do Rio de 
Janeiro, • (fo.npus)". operário, solteiro, com domi ­
ci l io eleitoral no distrito munic ipa l -de Irajá o 
residência á r. in T^ingará n 78. 

1U.713.'-L-é Soares Leite (10.751). filho dc Agavino Antônio 
Leito c de Mar ia Soares Leite, nascido a 29 de 

• " outubro de 1918, em São José do Ubá,.Estado do 
Rio de Janeiro, operário, solteiro, com domicílio 

• eleitoral no distrito munic ipa l de Piedade e r e s i -
fiôncia á rua Gomes Serpa-n . 12.'-

10.714. V r i i l u i l Medeiros (10".752), f i lho dc Carlos Alberto 
* . . ' . » . « c Medeiros, e de Rita Maria de Medeiros, nascido 

a l i do maio de 1903, em Cataguazes, Estado de 
." . , Minas Gerais, marcineiro, casado, com domicílio 

eieitoral no distrito mun i c i pa l ' d e Penha e res i ­
dência á rua Guatemala n. 82. 

10.715'. s?liast:ão Fer re i ra Lopes (10.753), f i lho de Sebastião 
Ferre i ra Lopes e de Sebástiana Fe r r e i r a Pena 
Lopes, nascido a 24 de agosto do 1909, em A r a r a -

1 . - (juara, I.stado de São Paulo, funcionário público, 
rasado, com domicílio eleitoral no distrito m u ­
nicipal de Piedade c residência á rua Manoel V i -
torino n. 321. • . . -

10.716. F ior inda Rodrigues de Carvalho (10.754), f i lha de 
• Albano Fernandes de Carvalho Júnior e de Ana 

Rassero de Carvalho, nascida a 12 de novembro 
ile 1909, no Distr i to Federal, doméstica, casada, 
com domicílio eleitoral no distrito munic ipa l de 
Irajá e residência á rua Antônio-Rego n. 256. 

10.717. C;ovi.s José Gama (10.755)', f i lho de José Augusto 
Gama c dc Quitar ia Irene de Jesus, nascido a 6 de 
maio do 1910, om Olinda, Estado de Pernambuco, 
funcionário público, casado, com domicílio eleito­
ra l no distrito munic ipal dc Piedade e residência 
á rua- Clarimundo de Melo n. 847. 

JO.TíS. José Correia dc Sá Bencvides (10.756), f i lho de Lcôn-
' '•'''> Correia dc Sá e Benevides e de Mar ia de Na ­

zaré! Brnevirieis. nascido a 31 dc janeiro do 1912, 
firt li Io Bonito, Estado do Rio de Janeiro, operário, 
rasado, com domicílio eleitoral no distrito m u n i ­
cipal oo Penha c residência á avenida Londres 
n 41, f lu ido; . 

10.VI9. Manoel Aives' Fe r re i ra ( i0.7ó7), f i lho de Leone l 
Alves Fer re i ra c de Matilde dos Santo-, nascido 3 

- - . 2 4 de-dezembro de 1894, e m Traz os Montes, P o r ­
tugal ^nacionalizado), empregado público, casado, 
com domicílio eleitoral no distrito mun ic ipa l de 

. - : - Piedade e residência á ruà Lemo6 de B r i t o n . 32. 
10.720. Renato Marques (10.758), f i lho de Fi lomeno de A l ­

meida Marques e de Jósefina Reis Marques, nascido 
a 26 de outubro de 1914,. ho Dis t r i to Federal , c o r 

merejário, solteiro, com domici l io" eleitoral no dis­
tr ito, munic ipa l de Piedade e residência á rua 
Dr . Nunes n. 158. 

10.721. Agrícola Calixto Bernardes (10.759)', f i lho de João 
Calixto. Bernardes e de Gu i lhe rmina Pinto, nascido 

. a 26 de fevereiro de 1900, em Rosário, Estado de 
Mato Grosso, sargento do Exército, v iuvo, com 
domicílio eleitoral no distrito munic ipa l de P i e ­
dade e residência á rua Garc ia Pires n. 32. 

10.722. Antônio V i e i r a de Sousa (10.760), f i lho de José 
V i e i ra do Sousa e de Mar ia .José Duarte, nascido 
a 13 de junho de 1904, no Distr i to Federal , co­
merciário. casado, com domicílio eleitoral no d i s -

, . t r i to munic ipal .de Irajá e residência á rua De l f im 
Carlos n. 88. •, . 

723. Fe iwe l E i l e r t (10.761), f i lho de Isac E l l e r t e de Léa 
EUert , nascido a 20 de abr i l de 1904,. em B ia la , 
Polônia (brasileiro natural izado), comércio, casa­
do, com domicílio e le i toral n.o distr i to munic ipa l 
de Piedade e residência á .rua Assis Carneiro n. 18. 

10.721. Alfredo Muniz L inhares (10.762), f i lho de Antônio 
Muniz L inhares e ds Bernardina Ete lv ina L inhares , 

- . - - nascido a 6 de -maio-de 1910, no Distr i to Federal , 
, comércio, solteiro, com domicílio 'eleitoral no d is -

. • tr ito munic ipa l 1 de: Piedade e residência á r u a 
Poconé n. 39. 

10.725. Judicéa Matos (10.703). f i lha de Júlio de Melo Matos 
e do E l v i r a .Judicc de Meto Matos, nascida a 19 
de fevereiro *de 1915, em B a r r a Mansa," Estado do 
Rio de Janeiro, doméstica, solteira, com domicílio 
eleitoral no distrito munic ipal de Irajá e residên­
cia á rua das Andorinhas n. 98 . 

Í0.-726. Agr ip ino Gomes da Silva (10.704), f i lho de Benedito 
Gomes da Si lva e de Mar ia Gomes da Si lva, nascido 
a 8 de outubro de 1917, no Distrito. Federal , co­
merciário, solteiro, cm domicílio eleitoral no d is -

.trito munic ipa l de Piedade e residência á rua C l a ­
r imundo de Melo n. 847. 

10.727.. Otaviano Alves de Jesus (10.765), f i lho de Manuel 
Alves de Jesus e de Brasília Alves de Jesus, na -
eido a 12 de agosto de 1916, no Distr i to Federal, 
operário, .solteiro, com domici l io eleitoral no dis­
tr ito munic ipa l de Piedade e residente á rúa A s ­
sis Carneiro n , 185. 

10.728. Francisco Fonseca (10.706), f i lho de Antônio F o n ­
seca è Maria da Piedade, nacido a G de fevereiro 
de 1898, em Si lve ira. Portugal (brazileiro natura­
lizado), empregado publico, casado, com domici l io 
eleitoral no distrito munic ipa l de Piedade e r e s i ­
dente á rua " A " n . 6. 

.10.729.-Abílio'da Costa Fer re i ra (10.767). f i lho de Antônio 
da Costa Fe r re i ra e de Augusta da Conceição F e r ­
reira, nascido a 31 de dezembro de 1914, no D i s t r i ­
to Federal, comerciante, solteiro, com' domici l io 
eleitoral no distrito munic ipa l de Piedade e r e s i ­
dente á rua Gomes Serpa n . 55. 

10. ;730. Gui lhermina da Si lva (10.768). f i lha de José de Sá 
e Si lva c de Alice Leite da Si lva, nascida a 2G de 
junho de 1909, no Distr i to Federal, doméstica, s o l ­
teira, com domici l io eleitoral no distrito m u n i c i ­
pa l de Piedade e residente á rua Assis Casneiro i i u -
mero 186. 

JG.'íí!i. L u i z Pinto dc Amor im (10.769). f i lho de Espiridião 
Pinto de Amorim' e de Clarinda Cordeiro de Amo­
r im , nascido a 14 dc maio de 1892, em Recife, no 

.Estado de Pernambuco, compositor grafico, so l ­
teiro, com domici l io eleitoral no distr i to m u n i c i ­
pal do Irajá e residente á rua Joana Fontoura n u ­
mero 83 . 

10.7 32... Durva l Antônio Soares (10.770), f i lho de Hercules 
, Antônio Soares e dc Mar ia dos Anjos, nascido a S 

de agosto dc 1902, no Estado cio Rio de Janeiro. 
Maricá, operário, casado, com domici l io eleitoral 
no distrito munic ipa l de Irajá. c residente á n a 
Gomensoro n . 17. 
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10.750. 

10.751. 

10.733. Antônio Fe r re i ra da S i lva (10.771), f i lho de Joa ­
quim Fe r r e i r a da Si lva e de Zd lmi ra Fe r r e i r a da . 
Si lva, nascido a 13 de junho de 1918, no Estado do 
Pará, Belém, operário, solteiro, com domici l io e le i ­
toral no distrito munic ipa l de Irajá c residente á lu.7«s. 
rua Sindí n . 2 . 

10.734. Mar io Pere ira (antiga 7 a zona) (0.434), f i lho de M a ­
nuel Francisco Pereira e de Adelaide Pereira, nas­
cido a 8 de dezembro de 1898, na Estado de Per ­
nambuco, Beberibe; funcionário publico, solteiro, 
com domici l io eleitoral no distrito munic ipa l do 
Penha e residente á rua Augusto Sanone n . 27. 

.10.735, Armando de Ol iveira (10.772), f i lho de E l v i r a de 
Ol iveira, nascido a 13 de fevereiro de 1911, Estado 
do Rio de Janeiro, Es t i va : operário, solfeiro, com 
domicilio, eleitoral no distrito munic ipa l de : ) i o -
dade e residente á rua Manoel Murt inho n . 85 . 

•10.730. Augusto Leitão (10.773). f i lho de Augusto da Si lva 
Leitão e de Mar ia dos Prazeres da Costa, nascido a 
20 de ju lho de 1915.. Distr i to Federal, comerciário, 
solteiro, com domici l io eleitoral no distrito rnuci -
p a l de Irajá o residente â rua F lo ra Lobo n.. 34. 

10.737. Carlos Foigel (10.774). f i lho de El ias Foigel e de 
Ester Foigel , nascido a 10 de abr i l de 1910, Estado 
de Pernambuco, Recife; comerciário, solteiro, com 
domici l io eleitoral no distrito munic ipa l de P i e ­
dade e residente ú rua Paiva n . 17. 

10.738. A r t u r Allevato f 10.775), f i lho de Francisco Allevato 
e de Elizabeth Werner Allevato, nascido a 11 de 
igosto de 1900. Estado de Minas Gerais, Bello O r i -
zonte; con'i'ercLrio. casado, com domici l io eleitoral 
no distrito munic ipa l dc Irajá e residente á rua 
Capitão Bragança n . 42 . 

•in 730. Antônio Medeiros (10.770). f i lho de José Maria, da 
Si lva e de Ete lv ina Medeiros, nascido a 9 de no­
vembro de 1913 no Distr i to Federal, comerciário, 
solteiro, com domici l io eleitoral no distrito m u n i ­
cipal de Piedade e residente á rua Adelaide n . 70. 

10.7*0. José Tavares do Couto (10.777), f i lho de Manoel T a ­
vares do Couto e de.Maria F io r inda da Rocha Couto, 

•• nasc ido 'a 24 de junho de. 1908, Distr i to Federal, 
funcionário p u b l i m casado, com domici l io eleito­
ra l no distrito munic ipa l de Piedade e residente 
á travessa Dezcs-eis de Maio n . 21. 

10.741. Alcides F lor ipes (10.778), f i lho de Virgílio F lor ipes 
e de Beatr iz Adelaide, nascido a 17 de março de 
1914, no Distr i to Federal , operário, solteiro, com 
domic i l i o e le i toral , no distrito munic ipa l de Penha 
e residência á rua Orl inda n.. 30. 

10.742. Almerindo Gouzo (10.779), f i lho dc Adolfo Gouzo 
e de J u l i a Rosa de Jesus, nascido a 18 de fevereiro 
de 1910, na Paraíba do Sul , Estado do Rio de J a ­
neiro, funcionário publico, solteiro, com domici l io 
-eleitoral no distrito munic ipa l de Piedade e residên­
cia á rua da Capela n . 26. 

«V.7i3. .Orci l io Gouzo (10.780), f i lho de Adolfo Gouzo e de 
J u l i a Rosa de Jesus, nascido a 30 de maio de 191.1, 
em Paraíba do Sul. Estado do Rio de Janeiro, em­
pregado publico, solteiro, com domici l io eleitoral no 
•districto munic ipa l de Piedade e residência á rua 
da -Capela n . 26. 

1 0 . 7 M . Enr ique -Carlos de Medeiros (10.781), f i lho de Salus-
tiano Medeiros e de Mar ia Cartola de Medeiros, 
«iscido a 15 de março de 1913, cm Santa Tereza, 
.istado do Rio de Janeiro, empregado munic ipal , so l ­
teiro, com domici l io eleitoral no distrito munic ipa l 
de Piedade e residência á m a Clarimundo de Melo 
n . 752. 

a a ^ i s . Armindo Francisco de Paulo (10.782),, f i lho de J a -
• einta Mar i a da Conceição, nascido a 8 de julho de 

1894, em Santa Ri ta do Rio Negro, Estado do Rio 
de Janeiro, operário, casado, com domici l io eleito­
ra l no distr i to munic ipa l de Irajá e residência á 
rua Conselheiro Ribas n„ .226. 

:n»_-7ifi. Va l ter P in to da Cruz (10.783), f i lho do Ricardo 
P into da 'Cruz e de Ctotilde da Cunha Santos, nas-

- cido a 4 de novembro de 1916, no Distr i to Federai , 
estudante, solteiro, com domici l io eleitoral no dis­
tr i to munic ipa l de Irajá e residência à rua Diò-
nisi-o n . 230. . 10.760. 

.$8,747. Joaquim Ribeiro de Moura (10.784)., f i lho de Antônio 
Ribeiro de Moura e de Mar i a José de Jesus, nas­

cido a 26 de junho de 1918, no Distr i to Federal , 
operário, solteiro, com domici l io eleitoral no dis­
t r i to munic ipa l de Irajá e residência á rua Miguel 

• Fe r r e i r a n . 33-A. 
Sidney Si lva (10.785), f i lho de Aníonio Lopes da 

S i l va e de Mercedes Lopes dos Santos Si lva, nasc i ­
do a 21 de maio de 1917, em Paracambí, comercio, 
solteiro, com domicil io eleitoral no districto m u ­
nic ipa l de. Piedade e residência á rua Miguel Car­
doso n . 51. 

10.749. Rogério Miguel do Ol ive ira (10.780), f i lho de Eugê­
nio Germano de Ol iveira e de Amélia Sttefee, nas­
cido a 8 de maio de 1898, no Distr i to Federai , co­
mercio, casado, com domici l io eleitoral no distrito 
munic ipa l de Piedade e residência á rua Violante 
n . 36. 

L u i z Augusto Corrêa Gomes (10.787), f i lho de L u i z 
Antônio Gomes e de Consiança Corrêa Gomes, nas-
eido a 20 de outubro de 1916, em Sitio Quitanda 
(Rosário), Estado de Mato Grosso, estudante, so l ­
teiro, com domici l io eleitoral no districto m u n i c i ­
pal de Piedade e residência á rua Amal ia n . 67. 

Enr ique Machado (10.788), f i lho de Antônio M a ­
chado e de Carmen Pinto Xavier, nascido a 6 da 
outubro de 1918, no Distr icto Federal , comercio, 
solteiro, com domici l io eleitoral no distrito m u n i - * 
c ipa l de Piedade e residência á rua Clarimundo do 
Melo n . 847. / 

'10.752. João Fer re i ra da Si lva (10.789), f i lho de José M a r ­
tins Fe r re i ra e de Joana Fer re i ra da Si lva, nas­
c ido a 19 de março de 1900, cm Jaguarão, Estado 
do Rio Grande do Sul, funcionário publico, casa­
do, com domici l io eleitoral no distrito munic ipa l 
de Piedade e residência á travessa 10 de Maio 
n . 23. 

Antônio Pacheco L i m a (10.790), f i lho de Sabino 
Pacheco L i m a e de Jacinta de Ol ive ira L i m a , nas­
cido a 1 de fevereiro de. 1898, em Var-gem Alegre, 
Estado do Rio de Janeiro, comerciário, solteiro, 
com domici l io eleitoral no districto -municipal de 
Penha e residência á rua D r . Nunes n . 240. 

Mancos Soares Peixoto (10.791), f i lho de Manoel 
Soares Peixoto e de Mar ia Adelaide Peixoto, nas­
cido a 21 de maio de 1898, em Trajano de Moraes, 
Estado do Rio de Janeiro, ferroviário, casado, com 
domici l io eleitoral no distrito munic ipa l de Irajá 
e residência á rua Maragogí n . 5 5 . 

Eduardo Alves do Carmo (10.792), f i lho de Manoel 
Alves do Carmo e de Çarolina Rosa do Carmo, nas­
cido a 9 de outubro de 1892, no Distr icto Federal, 
funcionário publico, solteiro, com domici l io eleito­
ra l no distrito munic ipa l dc Penha e residência à 
r u a do Couto n . '362. 

10.756.. .Bernardo Moura (10,793), f i lho de Augusto Moura 
e de Em i l i a v M .a r i a da Conceição, nascido a 3 de 

• março de 1896, no Distr i to Federal, comerciário, 
viuvo, com .domicilio eleitoral no distrito m u n i ­
c ipal de Piedade e residência ã rua da Bica n . 87. 

10.757. Alencar Castilho Barroso (10.794), f i lho de Manoel 
Gonçalves Barroso e de Ana Castilho Barroso, nas­
cido a 8 de dezembro de 1912, em Paraíba do Sul , 
Estado do Rio de Janeiro , funcionário publico, 
solteiro, com domici l io eleitoral no dis.trito m u n i ­
cipal de Penha .e residência & rua Montevidéo n. 87. 
(Transferencia de Iguassü, Estado do Rio de J a ­
neiro. ) " 

10.758. João Ribeiro da -S i l va -(10.7.95), f i lho de Manoel R i -
Üeiro da S i lva e de L.uiza Mareélina d a Conceição, 
nascido a 1 de maio de 1911, em Terezopolis, E s ­
tado do Rio de Jane i ro , comerciário., solteiro, com 

. domici l io eleitoral no distrito munic ipal de P ieda­
de e residência á rua Pa i va -n. 32. 

João Bat ista -(10.796), f i lho de Carlos Alberto da 
.Silva ,e de Clar inda da Conceição Damasio, nascido 
a 7 de -julho de 1916, ,no Distr i to Federal , operário, 

10.753. 

10.754. 

10.755, 

lfl.,759. 

..solteiro, «om domici l io -eleitoral no distrito m u n i -
.-cipal de Piedade e residência á rua da Republica 
n , 111. , 

Manoel José dos Santos (10.797), f i lho de José-dos 
.Santos e de Ana Mar ia de Jesus, nascido a 5 de 

. janeiro de 18.99. em Olinda. Estado de Pernambuco, 

Confere com o Ori g i n a 
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inscrição, 
b Es-

0.S7Í 

operário, casado, com domici l io eleitoral no d is ­
tr i to munic ipal dc Piedade e residência á rua Mar ­
t i na Costa n . 38. 

façp ciente que os titules serão entregues, na forma es­
tabelecida pela lei, a quem re . t i tu i r o recibo dc ín : 

l l io dc Janeiro, D . F . , 23 dc março de 11-Ü7. 
crivão, À. Ferreira. 

DSCtMA QUARTA " Q K A E L 2 I T 0 R A L 
B e ordem do M M . Ju iz da l i ' Zona Ele i toral do D i s ­

t r i t o Federal, faro publico, para conhecimento. dos interes­
sados, que foram expedidos os Utulos eleitoraes dos scsumtes 
eleitores: 
C . 2 7 J . José Fidélis de Assis (0.272), íiho de Pedro Fidélis 

de Assis e de Mar ia Fidélis de Assis, nr.sndo a 9 
de maio do 1000, na lura l d e s Viçosa, Estado da 
A'.r,™car-, eni ivrcjai i i federal, solíeiro, com domi ­
c i l io eleitoral no districto munic ipa l dc Realengo o 
residência á estrada de Santa Cruz n . 1.401. 

0.272. Carlos Avres Sobrinho (0.273), f i lho dc Benedicto 
Ayrcs* da Cama Bastos e ds Emília Gomes Bastos, 
nascido a 17 de setembro do 1693. no Distr icto F e ­
dera', engenheiro, casado, com domiciio eleitoral 
nò districto munic ipa l do Realengo e residência á 
rua Francisco Real n . 240. 

E l y Alves Carvcihcsa (C274) . f i lho dc Gusíavo Alves 
Carv-nlhosa e dc Fc l i c i a Tacitano Carvalhosa. nas­
cido a 22 de julho de 1915, no Distr icto Federal, 
motorista, solteiro, com domici io eleitoral no dis­
tricto mimic ina l ' ' " Realengo e residência á rua 
dos Açudes n . 110. 

17 A. Oetr .Ci i io L i m a Anúraue (3.275). f i lho de Raul dc A n ­
drade e dc Antcnia Maria dc L i m a , nascido a 8 de 
novembro dc 1914. em Vassouras, Estado do Rio 
dc Janeiro, operário, solteiro, com domici l io e le i ­
tora! no districto munic ipal de Realengo o r e s i ­
dência â rua Japtirat.uba n . 113. 

nx*. Octavio Cardoso* (6.276), f i lho de Albino Cardoso o do 
Mar ia Assumpção, nascido a 19 d? abr i l de 19)8, 
no Distr icto Federa, operário, solteiro, com domi­
ci l io eleitoral no districto munic ipal de Realengo 
p, residência á Estrada do Realengo n . 180. 

"70. Adelaide Assumpção (0.277), f i lha de A lb ina Cardoso 
g de Mar ia Assumpção, nascida a 26 de "junho de 
1915, no Distr icto Fedral . costureira, solteira, com 
domici l io eleitoral no districto munic ipa l de Rea­
lengo c residência á Estrada do Realengo n. 180. 

Freder iro Leonoldo Cesav Bur lamaqu i (6.278), f i lho 
de Carlos César Bur lamaqui e de Virgínia Mar ia 
Bur lamaqui . nascido a 10 de janeiro de 1910, no 
Distr icto Federal, operário, solteiro, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipa l de Realengo e re^ 
sídencia á rua Ypiranga n . 20. 

Far.^s de Paula Barbosa (6.279), f i lho de José Alves 
Barbosa e d j Sobastiana Alves V i e i ra , nascido a 
3 de novembro de 1917. em Nicthcroy, Estado do 
Rio do Janeiro, operário, solfeiro. com domici l io 
eleitoral no districto munic ipal de Realengo e re ­
sidência & rua das Aries n . 30. 

Antônio Ti fo Veíra fO.280). f i lho de F lor ipe Alves 
V i e i r a o de. Rnsa V i e i r a Franco, nascido a 19 de 
agosto dc 19Í3, em Nova Iguassú,' Estado do Rio 
de Janeiro, operário, soifeiro, com domici l io e le i ­
toral no districto munic ipal de Realengo e r es i ­
dência :í travessa da Liberdade n , 4. 

6.280. Raymundo Wal ter Moreira Sisnando (0.281), f i lho de 
Paulo Sanando Bapüsta e de Esther Moreira S is -
nnndo, nascido a 3 de setembro de 1910, em F o r ­
taleza. Estado do Ceará, commereio. solteiro, com 
domici l io eleitoral no districto munic ipa l de Rea­
lengo e r.-sidencia á rua Estevão n . 79. 

0.231. Olindio de Carvalho (6.282). f i lho de Theodòrico de 
Carvalho o de, E l v i r a de Carvaho. nascido a 23 de 
setembro de 1912. no Distr ic to Federal, funecio-
nnrio publico, solteiro, com domici l io eleitoral no 
iisíricto munic ipa l de Realengo e residência á rua 
S. Pedro de Alcântara, n . 1.694. 

6 .25?. Bsrr-ardino Granado Coutfnho (6.283), f i lho de Za ­
c a r i a s Fer re i ra Coutfnho e de Francisca F e r -
j-esrn Granado, nascido a 10 de fevereiro de 1906, 
nn Distr icto Federal, operário, rasado, com domi­
c i l io eleitoral no districto mun ic ipa l de Realer.sro 
e residência á rua 12 de Fevereiro n . 52. 

6.22S. No.r-1 de L i m a (6.284). f i lho de Gresor io de L i m a 8 
de Amélia de L i m a , nascido a 6 de outubro de 
1210, no Distr icto Federal, operário, solteiro, com 

C.277-

Ç.278. 

C . 2 7 9 . 

6.28-1. 

6.235. 

0.2C7. 

•0.288. 

0.2SO-. 

0.291, 

6.292 

0.293. 

0.294 

6.295. 

6.296. 

6.297. 

domici l io eleitoral no districto munic ipa l de Rea« 
lens-j e res.denciiv a rua Fonseca n.. 285. 

Nair "i:iores (ü.üoo), m h a de Pedro José Flores e d« 
BerLouna Mar ia mores, nascida a 23 de novem­
bro ue -ií>io, na U J S U - I V I O i'euet'ai, domestica, soí-
i,e.7a, com ooniici l io eieitoral no districto ínunt-
cipai do Realengo e residência a estrada do E n -
fccmo n . 202. 

Li i iuoipuo ua fcuva Carreira (6.286), f i lho de Manoel 
ae; , car re i ra oe itieceirus e ae üiurytíice da Silva 
Uaivc ira, nasciuo a zí ae maio de 1901, no Dis ­
tricto i ede ra l , commereio, casado, com domicil io 
c ie i iura i no LUSU-ICIO munic ipa l aa Realengo e re­
sidência á rua Ol ive ira Ribeiro n . à'i.z., 

Maaoei nernanuus Uiiuacuo (0.2o/), i l i bo de Eduardo 
Fernandes Camacho e oe Adel ina Bapt i s la Camacho, 
nascido a 9 de setembro de l lJ18, em itaguaby. E s ­
tado do Rio, estudante, solteiro, com domic i l io 
eleitoral no aistr ie lo munic ipa l de Realengo e re ­
sidência á rua Agrícola n . 9. 

Frederico Carlos Kògler (0.288), filho de João Kógler 
e de "Clara Kógii.-r, nascido a 23 de setembro de 
1918, no Distr icto Federal , oppcrario, solteiro, com 

. domici l io eleitoral no districto munic ipa l de Rea­
lengo e residência á rua Santa Cecília n . 76. 

José 3.<raneisco dos Reis (0.289), f i lho de Sebastião 
Francisco dos Reis e de Mar ia Gomes dos Reis, 
nascido a 30 de novembro de 1908, em Rio Bonito, 
Estado *do Rio, operário, solteiro, com domici l io 
eleitoral no d is t r ic to munic ipa l de Realengo e re ­
sidência ã rua Agrícola n . 17. 

Apparecido L i m a (.6.290), f i lho de F lamin io Xav ier 
de L i m a o de Olympia de A lme ida L i m a , nascido a 
7 de junho de 1912, em L ime i ra , Estado de São 
Paulo, phavmücculico, solteiro, com domici l io e le i ­
toral no districto munic ipa l de Realengo e r e s i ­
dência á travessa da Fabr i ca n , 218, 

Pedro Joaquim da Si lva Júnior (6.291), f i lho de Pe ­
dro Joaquim da S i lva e de Januar ia Mar ia da Con­
ceição, nascido a 12 de março de 1910, em Itaguaby, 
Estado do Rio, operário, solteira, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipa l lie Santa Cruz e 
residência á rua Senador Gamará n . 73 . 

Capitol ino de Mattos (6.292), f i lho de Manoel José de 
Mattos e de France l ina Mar ia de Siqueira, nascido 
a 11 de junho de 1908, no Distr icto Federal, l av ra ­
dor, casado, com domici l io eleitoral no districto 
munic ipa l de Santa Cruz e residência á Estrada de 
Sepetiba n . 500. 

Euclydes de Souza Botelho •(6.293),. f i lho de E l i s a 
Lemos de Ol ive ira, nascido a 22 de junho de 1904, 
em Conservatório, Estado do Rio, pintor, casado, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipa l do 
Realengo e residência á r u a São João n . 480. 

Antônio Antonino Fe r r e i r a (6.294), f i lho dc Jacintho 
Martins Fe r r e i r a e de Mar ia S i l v e r i a de Jesus, nas­
cido a 13 de outtSnro de 1900, no Distr ic to Federal , 
operário, casado, com domici l io eleitoral no d is ­
tricto munic ipa l de Realengo e residência á rua 
Jer iva n . 14. 

D i r i v a l Coelho do Ol ive i ra (6.295), f i lho de Manoel 
Coelho de Ol ive ira e .de Joanna Coelho Dias, nas­
cido a 14 de dezembro de 1917, cm Mangaratiba, 
Estado do Rio de Janeiro, operário, solteiro, com 
domici l io eleitoral no districto Munic ipa l de Rea­
lengo e residência á rua Rangel Pestana n . 10. 

La t i ra Fernandes Brandão (6.296), f i lha de Norberto 
Bento Brandão e de Encarnação Fernandes B r a n ­
dão, nascida a 28 de junho de 1915, no Distr icto 
Federal , domestica, solteira, com domici l io eleitoral 
no districto munic ipa l de Realengo e residência U 
rua Bel isar io de Souza n . 48. 

Margarida Mart ins Caravana (6.297), f i lha de Manoel 
Rigueira Mart ins e de Dolores Guimarães Martins, 
nascida a 3 de julho de 1915, em Santa Rüa de J a -

- cutinga, Estado de Minas Geraes, operaria-, v iuva , 
com domici l io eleitora! no districto munic ipa l dc 
Camno Grande e residência a rua Manoel Damasio 
n . 71 , 

João F a r i a Pere ira (6.298), f i lho de José F a r i a P e ­
re i ra e de Gu i lhe rmina de Siqueira Far i a , nascido 
9 24 de junho de 1880, em Paracamby, Estado do 
Rio de Janeiro, negociante, casado, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipa l dc Realengo e re­
sidência á Estrada do Engenho n . 131. 

O r i g i n a l i l e g í v e l 



, 1198 Ouinía-fe ira 25 Março de 1937 

0,298„ Joran Dias (6.299), f i lho de Jorge Joaquim. Dias e 
• . de Zu lm i r a Fernandes Dias, nascido a i ? de no­

vembro de 1916, no Distr ic to Federal , estudante, 
solteiro, com domici l io eleitoral no districto m u ­
nic ipa l de Realengo e residência á rua S i l va Car-» 
doso n . 33 . 

6.299. Leont ina da Costa (6.300), f i lha de Va lent im F r a n ­
cisco da Costa e de L u i z a Pacheco da Costa, nas­
cida a 24 de abr i l de 1915, no Distr icto Federa l , , 
domestica, solteira, com domici l io eleitoral no d i s - ; 
tr icto munic ipa l de Realengo e residência á rua da 
Caix inha n . 47. 

8.300. E u n i s i a Gonçalves de Souza (inscripção n . 6.031), f i ­
lha de Paulo da Cruz Gonçalves e de Aguida Pere i ra 
Gonçalves, nascida a 13 de outubro de 1908, em 
Rodeio, Estado do Rio de Janeiro, operaria, casada, 
com domici l io eleitoral no districto mun i c ipa l . de 
Realengo. (Residência á rua da Ca ix inha n . 47.) 

» .Süi . The lma Gomes (inscripção n . 0.302), f i l h a d e Theo - . 
phi lo Gomes de Souza e de Emi l i ana Gomes • de 
Souza, nascida a 20 de setembro de 1918, em Santo 
Antônio de Padua, Estado'dó'Rio de Janeiro, do­
mestica, solteira, com domici l io eleitoral 'no d i s ­
tr icto munic ipa l de Realengo. (Residência á rua da 
Caix inha n . 56.) 

«.302. Manoel Le i te dos Santos F i l h o (inscripção n. 6.303),-
f i lho de Manoel Le i te dos Santos, e de Pctroni lha 
Soares dos Santos, nascido a 29 de dezembro • de 
1886, em Vassouras, Estado do Rio de Janeiro, ne­
gociante," viuvo, 'com domic i l io ' eleitoral no d i s t r i ­
cto munic ipa l de Realengo. (Residência'á'Estrada 
de Santa Cruz n . 1.677.) . 

' 6 .303 . Honor ina Santos (inscripção ' r i . 6.304), f i lha de João' 
Gonzaga dos' Santos e de .Carloía Rosa dos Santos, 
nascida ã 8 dé dezembro de 1905, no Distr icto F e ­
deral," operaria, 'solteira, com domici l io eleitoral, no 
distr icto munic ipa l de Realengo. (Residência á rua 
do Encanamento n . 62.) • ' 

é.304. Eustachio dos Santos (inscripção n . 6.305). f i lho de 
Olympio L u i z dos Santos e de Acel ina F i r m i n a da 
Conceição, nascido a 13 de setembro de 1905, no 
Dis t r ic to Federal , operário, casado, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipal de Realengo. • (Re­
sidência á rua dos Estampadores.n. 36.) : 

6.305. "Waldemar Fe r re i ra de Castilho dos Santos (inscripção 
n . 6.306), f i lho 'de V ic tor Fer re i ra de Castilho e d» 
Antonia Franc isca • da Si lva Castilho, nascido a 26 
de abr i l de 1912, no Distr icto .Federal,, domestica, 
casada, com domici l io .e le i tora l no. districto m u n i ­
c ipal de Realengo. (Residência & rua dos Açudes 
numero 34.) .. 

8.306. Mar ia da Conceição (inscripção n . 6.307^), f i l h a ' de 
José Bàptista e de Galdecina Rosa Furtado, nascida 
a 20 de dezembro dc 1898, no Districto Federal, do­
méstica, solteira, com domici l io eleitoral no d i s t r i ­
cto munic ipal de Realengo-. (Residência á rua F o n ­
seca n . 195.) • - • 

6.307. V i c to r i a Zah ia de L ima- (inscripção n . 0.308), f i lha 
de Demctrio Nicolau e de Far ide Nico lau, nascida a, 
6 de ju lho de 1907, em Belém, Estado do Pará, do­
mestica, casada, com domici l io eleitoral no districto 
munic ipa l de Realengo. (Residência d rua Coronel 
Tamarindo n . 504.) 

G.308. Assumpção Cardoso (inscripção n . 6.309), f i lha de 
Alb ino Cardoso e de Mar ia da Assumpção, nascida 
a 13 de dezembro de 1916, no Distr icto Federai, 
bordadeira, solteira, com domici l io eleitoral no 
districto munic ipa l de Realengo. (Residência á 
Estrada do Realengo n . 180.) ' .' 

8.309. Mar ia da Conceição Fel isbino (inscripção n . 6.310), 
f i lha de Antônio Francisco Fel isbino e de Mar ia 
Bernarda Fel isbino, nascida a 21 de janeiro do 
1900, em Itacurussá, Estado do Rio de Janeiro, do­
mestica, solteira, com domici l io eleitoral no d i s t r i ­
cto munic ipal de Realengo. (Residência á rua do 
Governo n . 20o.) 

- «_^ía. Is id ia Dias Galvão da Si lva (inscripção n . 6.311), f i ­
lha de Theophilo Galvão e de Maria Rosa de Jesus, 
nascida a 2 de janeiro de 1904, em Itagüahy, E s ­

pado do Rio d " Janeiro, domestica, casada, com do­
mic i l i o eleitoral no districto munic ipa l de Santa 

Cruz. ' (Residência á Avenida Isabel n . 187.). 

6.311, João de Deus Francisco L u i z (inscripção ri. 6.312) f 

f i lho dé Reyrialdo Francisco L u i z e de Olinda Mar i a 
da G lo r ia Souza, nascido a 11 de maio de 1913, no 

^Districto Federal , operário, solteiro, com dòniiMlio 
eleitoral no districto munic ipa l de Santa Cruz . (Re-* 
sidencia á rua Duque de Caxias ri. 500.) 

6.312. Mario de Fel ice (inscripção,n. 0.313), f i lho de F r a n ­
cisco de Fel ice e de Francisca Domingues, nascida 
a 21 de setembro de 1912, no Distr icto Fede-ai , 
commereio, casado, com domici l io eleitoral .io c ' s -
tr icto munic ipa l de Realengo. (Residência á r u a djl 
F e i r a n . . 31.) 

- Rio de Janeiro, 15 de março de 1937. — Pelo escrivão, ' 
João Aguiar Júnior. . 

\ _ '. DÉCIMA'QUARTA ZONA ELEITORAL 
De ordem do M . - M . Ju iz da 14 a Zona E le i to ra l do D i s ­

tr i to Federal,- faço publico, para conhecimento dos interes­
sados, que foram expedidos os títulos eleitoraes dos seguin­
tes eleitores *. 
6.457. Olegario F e l i x (Insc. n . 6.458), f i lho de F e l i x da 

- . Rosa e de Dolores Fe l i x Pere ira, nascido a 13 do 
agosto de 1913. no Distr i to Federal, operário,, c a ­
sado,-com domici l io eleitoral no distr i to munic ipa l 
do Realengo è residência á rua da F e i r a n . 2. 

6.458. Jacy Gonçalves Palma (Insc. n . 6.459), f i lha de L u i z 
Pere i ra Pa lma e de Thereza Gonçalves Palma, nas­
c ida a 28" de março de 1908, no Distr i to Federal , 
domestica, casada, com domici l io eleitoral no d is -

.' . \ tr i to munic ipa l de Campo Grande e.. residência á 
r u a Pere ira Costa n . 29. , 

6.459. Margar ida Barbosa: da Si lva (Insc. n . 6.460). f i lha 
• ••' de Antenor Antônio da S i l va e de Constanca R a -

m i r a Barbosa, nascida a 29 de. ju lho de 19Ü6, no 
Distr i to Federal, domestica, solteira, com domici l io 
eleitoral no distr i to, munic ipa l de Campo Grande 
e residência á'rua Margem da L i n h a n . 87 . 

0 .4OÜ. José da Costa Pere i ra (Insc. n . 6.461), f i lho de B e n -
jan i in da Costa-Pereira e de Anna E m i l i a Fre i tas , 
nascido a 4 de fevereiro de 1917, no Distr i to F e ­
deral, operário,. solteiro, com domici l io eleitoral 
no distrito munic ipa l de Campo Grande e ' res i ­
dência á rua Veloso n ; 361. 

6 .461. Iranamê Nerval Cruz (Insc. n . 6.462), f i lha de A r i s -
tides Nerval dos Santos e de Olga Porto dos San­
tos, nascida a 24 de outubro de 1917, em Leopo l ­
dina, Estado de Minas Geraes, domestica, casada, 
com domici l io eleitoral no distrito munic ipa l de 
Campo Grande e residência á rua Guarujá n . 2. 

6.402. João Cypriano dos Santos (Insc. n . 6.463), f i lho dc 
João Rodrigues dos Santos e de Mar i a Conceição 
dos Santos, nascido a 26 de setembro de 1904. em 
S . Luz i a de Carangola, Estado de Minas Geraes, 
operário, solteiro, còm domici l io eleitoral no d i s -

- tr i to munic ipa l de Realengo e residência á rua 
Retiro n . 0. 

6.403. Joaquim Pereira Ramos Netto (Insc. n . 6.464), f i lho 
de Ranulpho Pereira Ramos e de Dulce Romualdo 
Ramos, nascido a 7 de junho de 1915, no D i s ­
trito Federal, operário, solteiro, com domici l io 
eleitoral no distrito munic ipa l de Santa Cruz e r e ­
sidência á rua Vic tor Dumas n . 939. 

0.464. João Alves? dos Santos. (Insc. n . 6.405), f i lho de A n ­
tônio Alves dos Santos e de Ju l ina Mar ia de Jesus, 
nascido a 9 de março de 1911, em S . Raymuhdo 
Nonato. Estado do Piauí, operário, solteiro, com 
domici l io eleitoral no distrito munic ipa l dc S^fca 
Cruz e residência á r u a Senador Gamará n . ^FA. 

6.405. A r l h u r Simões de Souza (Insc. n . 0.466), f i lho de 
José Joaquim Lopes de Souza e de Ba lb ina Gene- ( 

rosa Maia, nascido a 28 rio outubro de 1898, e m ' 
Belém, Estado do Pará, funcionário publ ico a so l ­
teiro, com domici l io eleitoral no distr i to munic ipa l 
de Realengo e residência á estrada Marechal Mallet 
n . 97. -. i 

6.466. Benedicto Epiphanio dos Reis (Insc. n . 6.467), f i lho 
de Antônio Ep iphanio dos Reis e de Dalmacia 
Çarolina da Penha, nascido a 15 de março de 1912, 
em Cangaíba, Estado do Esp i r i to Santo, operário, 
solteiro, com domici l io eleitoral • no distrito m u ­
nic ipa l de 'Realengo e residência á rua Dr . Lcssa. 
n . 165. 

6 .467, Aníbal Francisco da S i lva (Insc. n . 6.468), f i lho de 
Manoel Francisco da Si lva e de Mar ia Francisca 

, da Si lva , nascido a 10 de junho de 1901.. no D i s -
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tr i to Federal , empregado munic ipa l , casado, com 
, domici l io eleitoral no distr i to munic ipa l de G u a -

-a-aliba e residência á estrada do Magarca n . 26. 
fi.-iCS-, Joaquim dc 1/ÍKI (Insc. n . "6.409), f i lho de Quinta -

l ino Antônio de L i m a e de Mar i a .Rosa da Con­
ceição, nascido a 27 dc janeiro de 1911, em I ta-
gual, Estado cio Rio de Janeiro, lavrador, solteiro, 
com domici l io eleitoral ' no districto munic ipa l de 
Campo Grande o residência á estrada do Inhoaíba 
s ln . ' 

G.4C9. Tur ib io José da Gama (Insc. n . 6A10), f i lho dc S a -
Ivro José da Gama o de Mar ia Josépha Mercadante, 
nascido a 23 de ju lho de 1899, no Distr i to Federal , 
funcionário publico, solteiro, com domici l io e le i ­
toral no distrito munic ipa l de Guarat iba e r e s i ­
dência f' estrada do Monteiro s|n. 

6.470. Antoninttá Paes Te ixe i ra (Insc. ri. -U3.47-1), f i lha de 
José de Souza Te ixe i ra e de Leocadia Çarolina da 
Piedade, nascida a 13 de setembro de 1916, no 
Distr i to Federal, domestica,, solteira, com domi ­
cil io eleitoral no distrito munic ipa l de Guarat iba 
e residência á estrada da Ba r ra s ln . 

6.471. Maria L isboa ria. Si lva (6.472), f i lha de FranciseG-
Lisboa da' S i lva e de Ana l ia Mar ia de Carvalho, 
nascida a 5 de junho de 1917, no Distr icto F e -

- • oora-1;. domestica, solteira, com domic i l i o eleitoral 
• no districto munic ipa l d.e Guaratiba e residência 

• á rua San!o Antônio da B i ca s/n. 
6.472. Noemia ' da -Conceição Chaves, (inscrição n . 6.473). 

f i lha dc Carlota Mar ia da. Conceição, nascida a 31 
de agosto, do 1915, no Distr i to Federal: 1 domestica, 
solteira, com domici l io eleitoral rio distrito m u n i -
r iDal de Guarat iba e residência • à Estrada da 
Bar ra s/n. 

6.'473. «.iuiomar- Pere ira Gomes, (inscrição n ; 6.474), f i l ha 
de Hemete.riõ Pere ira -Gomes- e de Antonina F e r ­
re i ra Gomes, nascida a 12 de janeiro de 1906, no 

" -Distrito Federal.-domestica, solteira,- com domici l io 
eleitoral no distrito ' munic ipa l de Guarat iba e re ­
sidência à Estrada da I l h a s / n . 

6/174. Manoel-Geraldo de. Souza.- (inscrição n.-6-.4.75), f i lho 
' - de Benedito Venancio .de Souza e de Del f ina Mar i a 

de Souza, nascido a 25 de outubro dé 1912-, em 
Itagúaí, Estado do Rio.-operário, solteiro, com do­
mic i l io eleitoral no . distrito mun i c i pa l ' d e Campo 
Grande e residência à. rua F igue i ra n . 56. 

6.475. Geraldo Ferre i ra Seabra. (inscrição n. .6. ;476) . f i lho 
de Anteró- Sealwá é de Pa lmi ra Francisco Seabra, 
nascido a 13 de abri l de 1914. em Belo- Horizonte. 
Estado de Minas, comercio, solteiro, com domici l io 

:' eleitoral no distrito munic ipal de Campo Grande 
o residência JC Avenida Casario- de Melo. s/n. 

6.476. VabVimiro Francisco de Paula, (inscrição n . 6.477), 
f i lho de -Ana Cândida do Nascimento.; nascido a 
3 dc setembro de 1918. em Tia atuai. Estado do Rio, 
comercio, solteiro, com- domici l io eleitoral no dis­
tr i to munic ipal de Camno Grande o residência à 
r u i Fer re i ra Borges n . 48. 

6.577. Benedito Soares, (inscrição n . 6.478). f i lho de V i r -
plnio Soares p. de Margarida Mar ia Ter.-za, nascido 
a 8 r'a dezembro de 1890. em Mangaratíbn. Estado 
do Rio. empreendo publico, casado, com domici l io 
eleitoral m íiipfrjió munic inal de Camno Grande 
o resúloncía h Estrada Rio São Paulo s/n. 

6.478. Onr" ra >*ifonio Rimos, (inferirão n . 6.479). f i lho de 
.T^é Antônio Ri>mos e de Mar ia Zolina da Concei-

• r"n. rasc-do n .14 de dezembro de 1899. em Ingaíba, 
Fétido do Rio. lavrador, casado, com domici l io 
pe i tora l no d i s l r t o munic inal de Realengo e r e -
sidcnc ; a ã E s c a d a Barão Piraquara n . 347. 

6.579. A d r ; a r o Augusto Pereira, (inscrição n . 6.'.80). f i lho 
de José Joaouim Pereira e de Maria do Nascimento 

• Tvrtora. nasculo a 4 de fevereiro- de 1880, b ras i ­
l e i r o naturalizado, sapateiro, casado, com domi­
cil io eleitoral no distrito munic ipal de Camno 
Grande e residência h rua Ferre i ra Borges n . 20. 

C.4S0. V a l e " U m Francisco da Luz. (inscrição n . 6.481), 
f i lho de A n l o n j o Francisco da Luz e de Ana Matos 
da Luz . nascido a 17 de julho de 1904. no Distr i to 
Federal, lavrador, solteiro, com. domici l io eleito­
ral n o dWriío munic ipal dc Guaratiba e residência 
à Pedra da Guarat iba. 

6 .481. Es lo r Mar ia Pereira, 'inscrição n . 6..482). f i lha d<» 
Adriano Augusto Pereira o de Luc inda Amélia 
Cnnfci.ro. nnT ido a 3 de novembro de 1913, em 
Itagii.n'- Es lodo d o Rio, domestica solteira, com ! 

. domici l io eleitoral no distrito munic ipa l de Campo 
Grande e residência à Estrada do Cabuçú s/n. 

0.482. L u i z de França Far ias, (inscrição'n. 6.483), f i lho de 
Francisco do Far ias F i l ho e de Eúmélia S i lva de 
Far ias, nascido a 1 de setembro de 1912, em A t a ­
laia, Estado de Alagoas, estudante,' solteiro, com 
domici l io eleitoral no distrito, munic ipa l de Santa 
Cruz e residência à rua Fe l ipe Cardoso n . 127. 

6.463.. Brau l i o Teixeira, (inscrição n . 6.484), f i lho de Teo-
fi lo Te ixe i ra da S i lva e de Ernest ina Mar ia da 
Conceição, nascido a 28 de março dè 1899, no D i s ­
trito Federal, operário, solteiro, Corii domici l io 
eleitoral no distrito munic ipa l de Guarat iba e re­
sidência à rua R io -Bon i to s/n. 

6.4.84. Balbino Fe r re i ra da Si lva, (inscrição n . 6.485), f i lho 
de Ramiro Fe r re i ra da S i lva e de Ete lv ina Mar ia 
cia Conceição, • nascido a 5 de dezembro de 1903, 
no Distr i to Federal, empregado munic ipal , casado, 
c o m . domici l io e le i tora l .no distrito munic ipa l de 
Guarat iba e residência à Estrada . da I lha s/n, 

6.485. Mar ia José Costa de Alvarenga ( insc. 6.486), f i lho 
. *.. de João Manoel da Costa e de Mar ia do Patrocínio 

Costa nascida a 17 de fevereiro de 190o, no D i s ­
tr i to- Federal , doméstica, casada, com "domic i l i o 
eleitoral no distr i to munic ipa l de Campo Grande 
e residente á r u a Coronel Agostinho, 24. 

6.480. Anay Card.oso ( insc. 6.487), f i lha de José.Francisco 
. . Cardoso e de Carmelita .Lobo Cardoso, nascida a 

-.5. de setembro de 1910, no" D i s t r i t o ' Federal , do­
méstica,' solteira, com domici l io eleitoral no d is-

.' t r i to munic ipa l de Campo. Grande e residente á 
rua Barcelos Domingos, 89 . • 

6.487. E d i t h Vicente de Ol ive i ra ( insc. 6.488), 'filha de 
Francisco Vicente da S i l va e de F l o r i z i a Rosa da 
Si lva, nascida a 7 de novembro de 1906, rio D i s t r i ­
to Federal, doméstica, casada, com domici l io e le i ­
toral no distrito munic ipa l de Campo Grande e 
residente á rua L u c i l i a , 22. 

6.488. D ienyr Cavalcante de Ol ive i ra ( insc. 6.489), f i l ha de 
Joaquim Alves de Ol ive i ra e de Jud i th Cavalcante 
de -O l i ve i ra , nascida a 13 de agosto de 1914 no 
Dis t r i to Federal , doméstica, solteira,-eam domicílio 
eleitoral no distr i to munic ipa l de Campo Grande e 

•- residente a r u a Campo Grande, 64. 
6.489. ' A r inda Garc ia Ter ra ( insc. 6.490), f i lha de José Gar­

c i a Terra e de Rosa dós Anjos Terra , nascida a 26 
de maio do 1918, no Dis t r i to Federal , operária, 
solteira, com domici l io eleitoral no districto m u ­
nic ipa l de Realengo e residente eá Est rada de San­
ta Cruz, 1.871. 

6.490. Valdemar Marques de Ol ive i ra ( insc. 6.491), f i lho de 
Manoel Marques de Araújo e de Virgínia Rosa de 
Oliveira, nascido á 26 de agosto de 1916 em Por ­
to das Flores, Estado dé Minas Geraes, operário, 
solteiro, com domici l io eleitoral no distr i to m u n i ­
c ipal de Realengo, e residente á rua Cères, 131. 

6.-191. Antônio Marques de Ol ive i ra ( insc. 6.492), f i lho de 
• Manoel Marques de Araújo e de Virgínia Rosa de 

Ol ive ira, nascido a 19 de janeiro de 1898, em Ba r -
reado, Estado de Minas Geraes, operário, solteiro, 
com domici l io eleitoral no distr i to munic ipa l de 
Realengo e residente á rua Si lva Cardoso, 387. 

6.492. Manoel Dias ( insc. 6.493), f i lho de A l z i r a de Castro 
nascido a 20 de ju lho de 1901, no Dis t r i to Fede­
ral , operário, casado, com domici l io, e leitoral no 
distrito municp ia l de Realengo e residente á rua 
Estampadores, 28. • ' . , 

6.493. Manoel Ribeiro ( insc. 6.494), f i lho dc Vicente R ibe i ­
ro e de Mar ia Ribeiro, nascido a 15 de agosto de 
1911, em Valença, Eslado do Rio de Janeiro, cor-
reeiro, solteiro, com domici l io eleitoral no distr i to 
munic ipa l de Realengo e residente á:rua dos T i n -

. tureiros, 33. 
6.494. Mário Fer re i ra de Souza (insc. 6.495), f i lho de Ben ­

to Fer re i ra de Souza e de Viíalina Te ixe i ra da 
Si lva, nascido a 6 de setembro de 1918, no D i s t r i ­
to Federal, operário, solteiro, com domici l io elei­
toral- no distrito munic ipa l de Realengo e residen­
te á rua 12 de Fevereiro, 995,. 

6..405, Isaias Gonçalves Belo ( insc. 6.496). f i lho de Valde­
mar Gonçalves Belo e de Rosa Alves Sobral; nas­
cido a 6 de março dè 1918, no Distr i to Federal 
operário, solteiro, com domici l io eleitoral no dis­
tr i to munic ipa l dc Realengo e residentee á rua 

" União, 6. 
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0.496. João" Fe r r e i r a { insc. 6.497), f i lho de Augusto F e r ­
r e i r a e de F l av i a da Conceição Dias, nascido a 5 de 

ju lho de 1916 no Distr i to Federal , operário, sol-, 
t e i u , com domici l io eleitoral no distr i to mun i - . 

• c i p a l de Realengo c residente á rua 12 de Feve-? 
r c i ro 40 . 

"0 .497. Antônio Pere i ra ( insc. 6.498), f i lho de Manoel Pe ­
re i ra da S i lva e de Idal ina Pere i ra Peixo.o, nas» 
cido a 20 de fevereiro de 1882, em S . Francisco 
de Paulo, Estado do Rio dó Janeiro, lavrador, ca* 
sado, com d o m i c i i o eleitoral no distr i to m u n i c i ­
pa l de Realengo e residente á rua A n . 4. 

0.498. W i l s o n Lopes da Rocha ( insc. 6.499), f i lho de Be -
dito Lopes da S i lva Rocha e de Januária L o ­
pes Corrêa, nascido a 6 de ju lho de 1918, no D i s ­
tr icto Federal , comércio, solteiro, com domici l io 
eleitoral no distr i to munic ipa l de Realengo, e re­
sidente á rua Estevão, 83 . 

6.499. A r t h u r Gomes de Pau la Júnior (Insc. n . 6.500), f i ­
lho de Ar thUr Gomes de Pau la e de Thereza Car ­
valho de Paula, nascido a 6 de fevereiro de 1912. 
no Dis t r i to Federal , comércio, solteiro, com do­
mic i l i o eleitoral no districto munic ipa l de, Rea« 
lengo o residência á rua Santa Cecília n . 61 ) . 

6.500. H i lda Corrêa Macambira (Insc. n . 6.501), f i lha de 
Aniceto Lopes Corrêa e de Alexandr ina Frambacb. 
Corrêa, nascida a 31 de março de 1916, no D i s ­
t r i to Federal , doméstica, casada, com domicílio 
eleitoral no districto munic ipa l de Realengo e r e ­
sidência á rua Si lva Cardoso n . 202. 

0 .501. Getro Corrêa de Ávila (Insc. n . 6.502), f i lho de Jú­
l io Corrêa* de Ávila e de Jeronima Thereza do 
Ávila,'nascido a 23 de novembro de 1913, em Pá-
racnmbí, oporario, casado, com domicílio e le i ­

toral no districto munic ipa l de Realengo e r e s i ­
dência á rua dos Açudes n . 47. 

G.502. Alberto Coelho (Insc. n . 6.503), f i lho de Antônio José 
Coelho e de Margar ida Gomes Coelho, nascido á 
27 de setembro de 1918, no Dis t r i to Federal , co­
mércio, solteiro, com domicílio -eleitoral no d is ­
t r i to munic ipa l de Campo Grande e residência á 
r u a Coronel Aagostinho n . 106. 

6.503. Honorio Bapt ista (Insc. n . 6.504), f i lho de Thomaz 
José Bapt ista e de A l z i r a da S i l va da Rocha B a -

" t ista, nascido a 3 de ju lho de 1897, em Belém, E s ­
tado do Rio de Janeiro, operário, casado, com do­
micílio eleitoral no distr i to munic ipa l de Realengo 
e residência á r u a Marcelino Barbosa n . 4. 

6.504. Corintho Moraes ( insc. n . 6.505), f i lho de Arc i l i o 
Antônio de Moraes e do. Mar ia Souza da Concei­
ção, -nascido a 10 março de 1911, no Distr i to F e ­
deral, funcionário público, solteiro, com domicí­
l io eleitoral no distrito munic ipa l de Santa Cruz 
e residência á. Estrada do Piauí s/n. * -

6.505. José Francisco do Nascimento (Insc. n . 6.506), f i lho 
de Manoel Francisco do Nascimento e de Pe r c i l i a -
na Francisca do Nascimento, nascido a 28 de no­
vembro de 1898, no Distr i to Federal, pescador. ' 
casado, com domicílio eleitoral no districto m u ­
nic ipa l de Santa Cruz e residência á rua Pedrc-
Leitão n . 148. 

0.506. Abílio Miguel dos Anjos (Insc. n . 6.507), f i lho do 
Miguel dos Reis é de Mar ia Thereza dos Anjos, 
nascido a 28 de agosto de 1898, em Alagoinba, E s ­
tado da Baía, operário, solteiro, com domicílio e ie i -

' toral no distr i to municipal , dc Realengo e residên­
c i a á rua dos Açudes n . 23. 

0.507. Mart ins José Quir ino (Insc. 6.508), f i lho de Joaquim 
José Quir ino e de Mar ia Damasia Ponciano; nas­
cido a 4 de outubro de 1905, no Distr i to Federal , 
operário, solteiro, com domicílio eleitoral no d is -

' tr icto munic ipa l de Realengo c residência á rua 
Bangú n . 187. 

6.508. João Bapt ista Coelho de Ol ive i ra (Insc. n . 6.509), f i ­
lho de Joaquim^Coelho de Ol ive i ra F i l h o e de J u -
l ieta Gonçalves de Ol iveira, nascido a 19 de maio 
de 1909, em Pinheiros, Estado de São Paulo, ope­
rário, solteiro, com domicílio eleitoral no d i s t r i ­
to munic ipa l dé Realengo e residência á r u a da 
?az n . 28. 

6.509. Waldemar Cardoso Tosta (Insc. n . 6.510), f i lho de 
Manoel Cardoso Tosta e de Mar ia José Tosta, nas­
cido a 17 de fevereiro de 1907, no Distr i to Federal , 
operário, casado, com domicílio eleitoral no d i s ­
tr ito munic ipa l de Realengo e residência á r u a 
Rangel Pestana n . 51. : 

'6.5.10.. Vicente Rodrigues (Insc. n . 6.511), f i lho de F o r t u -
" '. nato Rodrigues e de Bernardiuo de Jesus, nascido 

a 11 de abr i l de 1908, em Santa R i ta de Jacutinga, 
Estado de Minas Gerais, operário, casado, com do­
micílio eleitoral lio d is t r i to munic ipa l de -Realen-» 
go e residência á Estrada de Santa Cruz nume­
ro 1.501). • " 

6.511. A r t h u r Povoas (Insc. n . 6.512). f i lho de Fe l i x F r a n ­
cisco Povoas e de Emília Cândida da Conceição 
Povoas nascido a 13 de setembro de 1913 no D i s ­
trito Federal , barbeiro, solteiro, com domicílio 
eleitoral no distr i to munic ipa l de Santa Cruz e r e ­
sidência á rua da Fach ina n . 35. 

;6 .512 . Ilza Alves de Medeiros Bezerra (Insc. n . 6.513) ; f i lha 
de José Alves de Medeiros Bezerra e de Cecília A l ­
ves Bezerra, nascido a 4 de dezembro de 1918, no 
Distr i to Federal, estudante, solteiro, com domicí­
l io eleitoral no distrito munic ina l de Realengo e 
residência á rua Lomas Valentinas n . 205. 

0.513. Lúcia do Sousa Bastos (insc. 6.514), f i lha de An iba l 
de Sousa Bastos e de Leopoldina de Sousa Bastos, 
nascida a 18 de maio de 1910, no Distr i to Federal , 
doméstica, solteira, com domicílio eleitoral no 
distr i to munic ipa l da Realengo e residência" á r u a 
Ol ive i ra Braga n . 27 . 

6 . 5 L L An iba l P ieron i ( insc. 6.515). f i lho de Bartolomeu 
P ieron i e do E l v i r a P ieroni , nascido a 13 de j u ­
nho de 1906, no Distr i to Federal, marcinoiro. ca ­
sado,- com domici l io eleitoral no distrito • mun i c i -

., pai de Guarat iba e residência á estrada do Mato 
Alto. s/n. 

.6.515. Amaro Moreno (insc. 0.516), f i lho dc Francisco M o ­
reno e de -Maura Moreno, nascido a ,14 de marco 
de 1918, em Campos, Estado do R i o , operário, so l ­
teiro, c o m domicílio eleitoral no distrito m u n i c i ­
pal de Realengo e residência á rua Júlio César nú­
mero 18. 

0.516. F i r m i n o Soares F i l h o (insc. 6.517), f i lho de F i r m i ­
no Soares da Si lva e de M a r i a ' Umbel ina Soares, 
nascido a 1 de setembro de 1398, em V i l a do 
P i la r , Estado da Paraiba, comerciante, casado, 

' com domici l io eleitoral no distrito munic ipa l do 
Realengo e residência á rua 3 de setembro nú­
mero 17. 

6.517. Jorge José Te ixe i ra ( insc. 6.518), f i lho de Manoel 
José Te ixe i ra e de Elcutéria Rosa, nascido a 20 
dc outubro de 1911, no Distr i to Federal, operário, 
solteiro, com domici l io eleitoral no distrito m u n i ­
c ipal dc Santa Cruz e residência á rua Pr ime i ra 
número 12. 

G.518. leda do Araújo Bachur (insc. 6.519), f i lha de E l ias 
B u c h u r c de Inez de Araújo Bachur, nascida a 4 
de março de 1918, no Distr i to Federal, funcioná­
r i a munic ipal , solteira, com domici l io eleitoral no ' 
distr i to munic ipa l de Realengo e residência á rua 
C c r e s , n . 45. 

G.519. I r ineu Ribeiro ( insc. 6.520), f i lho do Mar ia Salus-
tiana da Conceição, nascido a "10 de agosto, no D i s ­
trito Federal, operário, solteiro, com domicílio e le i ­
toral no distrito munic ipa l 'de Santa Cruz e res i ­
dência á V i l a do Sangue n . 974. 

0.520. .Va ld i r de Ol iveira (insc. 0."521), f i lho de Francisco 
de Ol ive ira e de Ester Alves de Oliveira, nascido 
a 14 de outubro de 191G, em Nova Iguassú, E s ­
tado do Rio, estudante, solteiro, com domici l io 
eleitoral no distrito munic ipal de Santa Cruz e re ­
sidência á avenida Matadouro n . 7. 

6 .521. F lo rent ino-Dutra da Si lva (insc. 6.522). f i lho de B c -
-nedito Dut ra da Si lva e de Catarina Dut ra da S i l ­
va, nascido a 11 de 19.10, em Itaocara, Estado do 
Rio, operário, casado, com domici l io eleitoral no 
districto munic ipa l de Campo Grande e residência 
á estrada do Mendanha s/n. 

0.522. Joventino Paes Camargo (insc. 6.523). f i lho de Vespa-
siano Paes Camargo e de Benedita -Rosa, nascido a 

, 10 de março de 1910, no-Dis t r i to Federal, comér­
cio, solteiro, com- domici l io eleitoral no, distr i to 
munic ipa l de Realengo e residência á rua . Mara ­
v i l ha n . 54. 

Rio de Janeiro, 12 de março de 1937. — P e l o escrivão, 
João Aauiar Júnior. -
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